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CAPITULO I 


ESTADO DAS COLÓNIAS PORTUGUESAS 
DE ÁFRICA EM i85r 

Quando em 1851 se deu 0 movimento político que 
ficou conhecido por ((Regeneração», Portugal era ainda 
senhor, especialmente no continente africano, de um vasto 
Império Colonial. 

Os nossos direitos, salvaguardados na Carta Cons¬ 
titucional da Monarquia, haviam-nos sido reconhecidos 
por vários tratados, mas a nossa soberania era muito 
problemática, 0 nosso domínio muito fictício e a ocupa¬ 
ção muito limitada. 

Um rápido exame do estado em que se achavam as 
nossas colónias mostrará que não há exagêro afirmando 
que só um esfôrço sublime poderia conseguir defendê-las, 
valorizá-las e transformar num domínio ütil 0 que então 
era um encargo pesado. 

ANGOLA 

Angola, pela Carta Constitucional e pelos tratados 
de 1810, 1815 e convenção de 1817, estava compreendida 
ao longo da costa entre 0 5.“ grau la’ e 0 i8.“ grau de 
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latitude sul; para o interior os limites da província não 
estavam devidamente determinados. 

Pelo norte, os pontos extremos que então ocupáva¬ 
mos no interior eram: S. Salvador do Congo, Bembe e 
Encoge, a loo quilómetros pouco mais ou menos uns dos 
outros e a 200 quilómetros da costa. 

No sul ocupávamos Caconda no interior de Ben¬ 
guela e Humbe 110 de Mossâmedes, a 250 quilómetros 
proximamente da costa. 

De S. Salvador ao Bembe e entre Bembe e Encoge 
transitava-se quási sem dificuldade; de Encoge para Du¬ 
que de Bragança ou Ambaca não havia passagem; as 
comunicações entre Duque de Bragança e Malange eram, 
muitas vezes, impedidas pelos Gingas e Mabangas. 

Do Quanza ao sul do Pungo Andongo até Caconda, 
numa extensão de perto de 500 quilómetros através do 
Alto Libolo, do Bailundo e do Bihé, não tínhamos pre¬ 
sídios; contudo, os nossos sertanejos por ali transitavam 
e mercadejavam com relativa facilidade, havendo mesmo 
alguns portugueses estabelecidos entre os gentios. 

De Caconda ao Humbe, numa extensão aproximada 
de 300 quilómetros, estávamos no mesmo caso que entre 
Pungo Andongo e Caconda. 

Èsses pontos estavam em completo isolamento uns 
dos outros, acontecendo 0 mesmo na linha de Malange 
a Cassange, onde as comunicações entre os três pontos 
ocupados eram sempre precárias. 

O distrito de Mossâmedes havia sido, por vezes, in¬ 
quietado pelas guerras dos sobas vizinhos próximos, na¬ 
turalmente belicosos, e que desde longa data tinham 0 
hábito da rapina. Os sobas vizinhos de Pungo Andongo 
e Duque de Bragança não estavam sossegados, os povos 
do presídio de Caconda consideravam-se quási indepen- 
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dentes e os de S. José de Encoge pouca obediência pres¬ 
tavam à autoridade portuguesa h ■ 

Em Luanda, onde reinava perfeito sossego e tranqui¬ 
lidade, e onde se gozava da maior segurança individual 
e de propriedade, havia 704 praças, mas daí saíam os 
destacamentos para Benguela, Mossâmedes, Fortaleza 
do Penedo, etc., e os oficiais eram tão poucos que 0 
governador afirmava não chegarem a gozar meio dia de 
folga. 

A força militar de Mossâmedes achava-se em com¬ 
pleto abandono e indisciplina e as dos presídios e dis¬ 
tritos de Benguela eram constituídas sòmeiite por pretos, 
havendo, por excepção,' um ou outro branco. 

A principal receita da província era a da Alfândega 
de Luanda, que em 1849 rendia 162.6501177 réis, e a de 
Benguela, que orçava por 50.000I000 réis. 

Pelo pôrto de Ambriz, que não estava ocupado, fa¬ 
zia-se grande contrabando para 0 interior, desfalcando 
assim a Fazenda Nacional. 

O rendimento dos dízimos estava calculado para 1849 
em 34.592$775 réis, mas a quinta parte era incobrável por 
causa da rebeldia de alguns sobas do interior ou do estado 
de pobreza era que se achavam os povos. 

A incária de muitas autoridades do interior, que ilu¬ 
diam 0 Govêrno, faltando-lhe à verdade, com receiO' de 
alguma exigência que lhes ferisse os seus interêsses pes¬ 
soais, impedia, que êste rendimento fôsse mais elevado. 

A instrução pública não se achava muito espalhada; 
existiam na província apenas .oito escolas de instrução 
primária, sendo uma para 0 sexo feminino. 

O tráfico da escravatura era fortemente reprimido. 


* Relatório do Governador Geral de Angola, A. A. da Silva 
Pinto, em 20 de Fevereiro de 1850. 
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tanto pelas autoridades como pela vigilância dos navios 
da Divisão Naval, que não hesitavam em mandar quei¬ 
mar os barracões suspeitos de servirem de depósito de 
escravos j contudo, era quási impossível acabá-lo por com¬ 
pleto, pois pontos havia onde não existia autoridade 
alguma portuguesa e onde os navios da Divisão Naval 
não podiam chegar sem serem pressentidos, 

Dos lugares onde tremulava o pavilhão nacional ou 
onde havia autoridade portuguesa não saía um só navio 
com carregação de escravos, e nem um só navio com 
bandeira nacional havia sido encontrado transportando 
escravos. 

A população da província era muito deminuta ; gg por 
cento era absolutamente rude e inculta, selvagem, deso¬ 
bediente e em parte mais ou menos hostil. 

A agricultura indígena era rudimentar e a dos brancos 
estava em tal atraso que pode dizer-se «não existia» ; o 
preto só por excepção trabalhava por seu próprio im¬ 
pulso e 0 branco não tinha a precisa acção sobre o preto 
para o fazer trabalhar às suas ordens e sob a sua direcção. 

Indóstriâ não havia, e o comércio estava em relação 
com a agricultura e a indústria. 

MOÇAMBIQUE 

A província de Moçambique, banhada pelo oceano 
Indico em tôda a sua extensão, desde o Cabo Delgado 
à baía de Lourenço Marques, não tinha para leste as suas 
fronteiras bem definidas. 

Dividida em distritos, estes dependiam do Governa¬ 
dor Geral, que residia em Moçambique, e com êle comu¬ 
nicavam dificilmente e só pela via marítima ; as comu¬ 
nicações por terra eram impedidas pela hostilidade do 
gentio. 


Lourenço Marques era um pequeno presídio sujeito 
aos ataques dos negros e com uma pequena guarnição 
por tal forma indisciplinada que em 1850 prendia e punha 
a ferros 0 próprio governador L 

Dez ou dozè anos antes era 0 distrito menos impor¬ 
tante e 0 de menor movimento comercial da África Orien¬ 
tal Portuguesa; 0 seu comércio havia aumentado e em 
1850 era considerado 0 segundo distrito da província. 

A proximidade dos holandeses ((boers» havia influido 
na sua transformação comercial; os «boers» faziam van¬ 
tajoso comércio com os moradores de Lourenço Marques, 
fornecendo-lhes estes grandes porções de ferro, pólvora, 
fazendas, etc., e recebendo em troca marfim, peles, ca- 
ralo marinho e outros géneros. 

O presídio tinha 87 praças, das quais só dois soldados 
eram europeus, e talvez não excedesse a vinte 0 número' 
de espingardas em estado de fazer fogo. 

Em Inhambane 0 nosso domínio não ia além do 
alcance da artilharia da praça, e quando em 1849 0 gover¬ 
nador do distrito pretendeu livrar-se dos régulos que nos 
vexavam, sofreu um revés e encontrou na morte 0 prémio 
do seu esfôrço. 

O pôrto de Inhambane, que anos antes era 0 segundo 
da província pela sua importância comercial, em 1850 
devia colocar-se em terceiro lugar; as guerras que 0 dis¬ 
trito sustentava havia perto de três anos, a aproximação 
dos Vátuas, que por vezes assolavam os subúrbios da 
vila, eram a causa principal do enfraquecimento das 
transacções. 

A companhia de Inhambane compunha-se de 140 pra¬ 
ças; 0 número seria suficiente se aquelas 140 praças 


Teixeira Botelho, História militar e poUtica dos portugueses 
em Moçambique, pág, 164. 
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fôssem soldados que tal nome merecessem. Eram êsses 
chamados soldados que anos antes haviam lançado ferros 
aos pés do governador do distrito, capitão António Alves 
de Azeveda Campos ^; eram êsses soldados os que, em 
combate, haviam desamparado o infeliz e valente capitão 
António Manuel Pereira Chaves, morto pela cobardia dos 
homens que de soldados só tinham o nome; eram ainda 
êsses chamados soldados os que a 23 de Outubro de 1849 
haviam abandonado as suas armas, deixando-as à dis¬ 
posição da populaça, que com elas se armara e praticara 
actos. revoltosos. 

Sofala, 0 estabelecimento mais antigo da Província 
e 0 mais famoso na história dos nossos descobrimentos 
de África, era 0 mais decadente e abandonado. 

A sua guarnição limitava-se a 35 praças, número insu¬ 
ficiente se quiséssemos restabelecer a antiga preponde¬ 
rância do nosso domínio. 

O distrito de Quelimane, ((A Zambézia», assim cha¬ 
mado por ser na maior parte da sua extensão regado pelo 
rio Zambeze, era verdadeiramente 0 coração da Província. 

Nos rios de Sena haviamos tido em tempos remotos um 
domínio efectivo; haviamos possuído noutros tempos 78 
prazos e 10 de Fisco em Tete e Sena, e em Quelimane 15, 
entrando 2 de Fisco. Dêstes prazos a maior parte estavam 
invadidos. . 

Os jesuítas, que possuíam os prazos do Luabo e Caya, 
haviam com 0 Evangelho e a prédica conquistado tanto 
como os soldados com as baionetas ^ 

Estabelecidos nos sertões dos rios de Sena, a posse 


’ Relatório do Estado da Província respectivo ao ano de 1850, 
pelo governador Domingos Fortunato do Vale. Arquivo Histórico 
Colonial. 

* Relatório do Governador Geral, de 8 de Outubro de 1852. 
Arquivo Histórico Colonial. 
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daqueles.territórios ficara segura; os cafres sujeitos ama¬ 
vam-os, os nômadas tremiam com a sua presença, a agri¬ 
cultura e comércio caminhavam com 0 progresso. Nos seus 
prazos haviam povoações e estabelecimentos agrícolas e 
eram um núcleo para qualquer melhoramento governativo. 

Haviam construído igrejas era Quelimane, Luabo, 
Caya, Marranque, Sena e Tete, Expulsos pelo Marquês 
de Pombal foram substituídos por frades de outras ordens, 
que nao tiveram nem a perseverança nem a coragem de 
continuar a obra daqueles, nem mesmo sustentar 0 que 
tanto havia custado.- 

Os frades, expulsos por sua vez em 1834, não tiveram 
quem os substituísse, e, em 1850, apenas 0 palácio do 
Govêrno, em Moçambique, e a Igreja da Cabeceira Grande 
atestavam a passagem dos jesuítas pela Província. As res¬ 
tantes igrejas haviam caído, e os prazos estavam no poder 
dos bárbaros. 

As vilas de Sena e Tete por muitas vezes eram amea¬ 
çadas pelos landins, que não se atreviam a aproximar-se 
das referidas vilas, limitando-se a fazer correrias pelas ter¬ 
ras que nos pertenciam. 

O distrito das Jlhas de Cabo Delgado devia ser con¬ 
siderado 0 4.° em relação à sua importância comercial; 

0 nosso domínio-não ia além da Ilha do Ibo. 

A força ali existente não excedia 47 praças, número 
insuficiente para conter os árabes nossos vizinhos ou para 
submeter, os pretos no continente que nos obedeciam ((por 
cortezia». 

Na baía de Peraba habitavam nas suas margens dois 
régulos; diziam-se súbditos da Corôa Portuguesa, mas 
não tiravamos disso resultado algum. Era Fernão Velloso 
haviamos possuído um forte que estava abandonado. Dessa 
baia até ao continente de Moçambique assentavanvas ter¬ 
ras do cheque de Quintagonda; dizia-se súbdito da Corôa 
Portuguesa, precisava da confirmação do Rei, de Portu- 








gal para se colocar no trono, mas em vez de pagar tri¬ 
butos recebia o ordenado anual de 297I600 réis e tinha 
por várias vezes incomodado Moçambique. 

Em Moçambique, único ponto fortificado e defensável, 
0 nosso domínio não ia muito além da ilha. 

Fronteira à ilha de Moçambique existe a península de 
Mossuril, único ponto do nosso domínio no continente da 
capital e de que algumas vezes tinhamos sido expulsos. 

Mocambo bordava as terras do cheque de Sancul. Das 
terras de Sancul até Quelimane havia diversos régulos, 
uns poderosos, outros de pouca autoridade. O primeiro 
era 0 de Sangage, que se inculcava por súbdito da Corôa 
Portuguesa, mas raras vezes obedecia ao Governo de 
Moçambique; 0 a." era 0 Sultão de Angoxe, que se fizera 
soberbo depois que os traficantes de escravos haviam intro¬ 
duzido nas suas terras armas e artilharia; em 1847 rebela¬ 
ra-se contra as ordens do Governador Geral; 0 3.'’, deno¬ 
minado régulo uNorupO)), que pelo interior abrangia as 
terras situadas entre Angoxe e Quelimane, nunca fôra 
súbdito da Corô^ Tivera amizade com os portugueses, 
consentira que pelas suas terras transitassem os correios 
de Moçambique para Quelimane, mas em 1850 só 0 per¬ 
mitia a algum negro ou mouro; 0 4.“ era 0 régulo <(Namo- 
rope», que confinava por mar com as terras de Quelimane. 

No interior da Província 0 nosso domínio pode dizer-se 
que se resumia à influência de alguns sertanejos e capitães- 
-raores, alguns dos quais, como 0 Choutama, Inhaunde 
e Bonga, usavam dessa influência para revoltas contra a 
autoridade e domínio português 


’ O Choutama — Pedro Caetano Pereira, capitão-mor das ter¬ 
ras de Quelimane, revoltou-se em 1841, e durante 10 anos manteve 
a sua rebelião, chegando a derrotar as nossas tropas; Inhaunde 
— Joaquim José da Cruz e seu filho, 0 Bonga — António Vicente 
da Cruz — forçaram-nos, desde 1853, a várias campanhas infelizes, 
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A população indígena, naturalraente guerreira, era 
pouco densa; as incursões dos zulos, vátuas e landins, 
0 tráfico de escravatura, haviam concorrido grandemente 
para a sua diminuição'. 

A população branca ou mestiça era muito diminuta. 
Desde 1752, em que Moçambique fôra emancipado do 
govêrno da índia, os governadores haviam empregado 
grandes esforços para que de Lisboa lhes fôsse enviada 
gente e haviam mesmo instado por uma colonização chi¬ 
nesa; às instâncias dos governadores de Moçambique 0 
govêrno^ central de Lisboa respondia com 0 silêncio, não 
lhe servindo 0 exemplo dos holandeses no Cabo da Boa 
Esperança ou 0 dos franceses na ilha de Bourbon. 

Os únicos colonos que para ali iam eram alguns mili¬ 
tares e empregados civis, os degradados e gente das nos¬ 
sas possessões asiáticas que iam à África procurar fortuna, 
Todos, porém, saíam da Europa ou da Asia sem mulhe¬ 
res e a população não aumentava L 

^ No distrito de Lourenço Marques não excedia a 5 0 
numero de moradores e 0 maior negociante era um mouro. 

Inhambane era um dos mais populosos. Sofala achava- 
-se quási deserto. Quelimane não era tão populoso como 
Inhambane, mas era onde havia maior número de mora¬ 
dores com algumas fortunas; contudo, em tôda a Pro¬ 
víncia nenhum morador havia cuja fortuna, em cabedal, 
excedesse 50 contos fortes. 

A agricultura indígena era rudimentar e a dos brancos 
não existia desde que os prasos haviam sido abandonados. 
Os prasos dos jesuítas haviam chegado a produzir açúcar 
em quantidade para 0 consumo das vilas de Sena e aguar¬ 
dente para 0 comércio dos cafres, mas em 1850 uma grande 


Teixeira Botelho relata que, em 1861, nas guerras eiih^e indí¬ 
genas, morreram 23.000 negros. Obra citada, págs. 160 e 170 
' Relatório citado. / ’ 
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parte dos prazos estavam invadidos, não se podendo reto¬ 
mar por falta de fôrçaj outros achavam-se despovoados 
porque os colonos haviam fugido para não serem escravi¬ 
zados. Os seus moradores, para se empregarem no tráfico 
de escravos, haviam abandonado a cultura das terras e pre¬ 
cisavam comprar mantimentos aos pretos vizinhos para o 
sustento da sua ociosa escravatura 

O comércio estava em bastante decadência. O comércio 
de exportação reduzia-se quási exclusivaraente a 8 ou lo 
mil arrobas de marfim, que embarcava a maior parte para 
Bombaim e Estados Unidos da América, portos portu¬ 
gueses de Gôa, Diu e Damão e algum excepcionalmente 
para o Cabo da Boa Esperança ou Lisboa. 

O valor dêste marfim orçava por 400.000 pesos pouco 
mais ou menos. Moçambique exportava também algum 
ouro era pó, tartaruga, goma copal e ursela, tudo para 
0 estrangeiro. 

O Governador Geral afirmava que se podia exportar 
café, que era de primeira qualidade e produzia esponta¬ 
neamente j laranja muito apreciada nos mercados de Bom¬ 
baim e Cabo da Boa Esperança, onde valia 4.500 a 8.000 
réis 0 cento; tabaco e madeiras; mas queixava-se que a 
não ser 0 marfim ninguém fazia caso de outro qualquer 
ramo de comércio 

O comércio dos distritos era feito cora Moçambique 
por gente volante, que partia de Moçambique em Novem¬ 
bro, corria os portos e voltava à capital em Abril ou 
Maio; um negócio desta natureza não podia, evidente- 


‘ O distrito de Quelimane era 0 mais abundante em escrava¬ 
tura; muitos moradores possuiam 400 escravos, mas de tão nume¬ 
rosa escravatura muito pouco partido se tirava, por isso que não 
eram empregados ma cultura das terras. . 

’ Relatório citado. 
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mente, fazer prosperar os distritos; os capitais adquiridos 
eram transportados logo para fora e não davam desen¬ 
volvimento material ao lugar onde se fazia 0 negócio. 

elos mapas da alfândega de Moçambique vê-se que 
a soma dos valores exportados de Moçambique para Lou- 
renço Marques era 1849 e 1850 subiu, respectivaraente, 
a 84.100I000 .réis e óz.zoofooo réis, e a soma dos valores 
importados foi de lóo.ioofooo réis e 120.527I300 réis. 

Inhambane em 1849 e 1850 importava de Moçambique 
géneros^ no valor de 72.000I000 réis e iio.ioofooo réis 
e O retôrno foi, respectivamente, de 64.542^000 réis e 
zo.ooofooo réis, 

Sofala achava-se quási aniquilado; tinha ura movi¬ 
mento comercial tão pequeno que era apenas visitado por 
uma pequena embarcação de 80 a 90 toneladas quando os 
outros portos eram freqüentados anualmente por 3 ou 4 
navios. 

Quelimane importava em 1849 um valor quási igual 
à soma dos outros 4 distritos, mas 0 retôrno era apenas 
1/3 do que devia ser, devido à guerra era Tete com 0 
rebelde Choutama. 

^ Cabo Delgado importava era 1849 e 1850 20.ioo|ooo 
réis e 82.5oo$ooo réis; 0 retôrno foi de 12.5721450 réis 
e 24.7851000 réis. 

As ilhas de Cabo Delgado têm grande número de por¬ 
tos de desembarque e muitos pangaios ali iam, e não só 
descarregavam fazendas como recebiam marfim e tarta¬ 
ruga, conduzindo tudo para Bombaim; a autoridade tinha 
quási a certeza dêste contrabando, mas os meios para 0 
atalhar seriam a fiscalização marítima; êsses meios não 
existiam. 

Desde que em 1834 as ordens religiosas haviam sido- 
expulsas nunca mais se cuidara nem de religião nem de 
instrução. 

As freguesias estavam quási tôdas abandonadas por 









falta de párocos ”, os que havia eram mandados de Gôa 
por não poderem ali viver pela sua má conduta ou estu¬ 
pidez, e eram ambiciosos ou viviam cafrealmente 

A religião mahometana, essa progredia extraordinària- 
mente; os mouros introduziam-se no sertão acompanha¬ 
dos das suas mulheres e essa população aumentava todos 
os anos, constituindo uma ameaça constante ao nosso 
domínio. 

CABO VERDE 

Cabo Verde fora sempre a mais pobre e miserável de 
tòdas as possessões portuguesas. 

A sua colonização começou em 1562 com alguns casais 
do Algarve e Alentejo, a que se juntaram casais da Guíné 
das tríbus Balantes, Papús, Bijagós, Falupos e Jalo- 
pes ”, dando origem a uma raça especial variável de 
ilha para ilha. 

Durante longos anos a sua importância resultava prin¬ 
cipalmente de ser um entreposto de escravos ” e a ilha 
de S. Tiago fôra muito florescente quando os navios com 
escravos eram obrigados a ir ali pagar os quartos e vin- 


” Havia tmicamente 5 párocos na província, sendo i em Mo¬ 
çambique, I em Quelimane, i em Tete, i em Inhambane e i 
em Sofaia. 

“ Relatório citado. 

As colónias portuguesas, por Ernesto de Vasconcelos, pág, 33, 
“ Róduite au role d’entrepôt d’esclaves, 1 ’ile de Santiago, ou 
plutôt sa capital Ribeira Grande, donnait cependant au trésor, en 
1551, un revenu de 15.000 ducats environ, revenu qui atteignít 30.000 
ducats sous le gouvernement espagnol, quand Ia vente des esclaves 
dans les colonies castillanes ouvrit un nouveau débouché à Ia traite 
dós nègres. —Lannay et Vander Linden. Histoire de VExpansion 
Coloniale des Peuples Européens — Portugal et Espagne, pág. 207. 
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tenas a abolição da escravatura tirara-lhe uma parte 
dos seus rendimentos, mas a situação geográfica das suas 
ilhas tornava-as freqüentadas pela navegação, e a ilha 
■de S. Vicente passou a ser muito visitada pelos navios 
dos cruzeiros inglêses, franceses e americanos. 

O seu clima é geralmente saudável, mas a falta de 
chuvas, por períodos mais ou menos longos, originava 
a fome e forçava 0 governo a avultadas despesas com 0 
sustento de milhares de pessoas 

A grande maioria dos terrenos, ainda os mais abun¬ 
dantes de água, e nas ilhas mais saudáveis, como S. Vi¬ 
cente, S. Nicolau e Fogo, estavam incultos; no interior 
das ilhas não havia estradas e as comunicações entre as 
difeientes ilhas e com a capital eram morosas e difíceis. 

João de Fontes Pereira de Melo, assumindo 0 govêrno 
da Província em 1849, descreve 0 estado em que a encon¬ 
trou nas seguintes linhas ”: 

((Achei exaustos os cofres públicos, 0 crédito perdido 
pelo não pagamento em Lisboa das letras sacadas aqui 
pela Junta da Fazenda; os oficiais e mais empregados 
-públicos com 5 meses de atrazo e 0 clero com 13; deven¬ 
do-se um mes de pret, 15 dias de pão e 11 contos de réis 
de massas aos soldados. A tropa estava desgostosa pelos 
descontos que são obrigadas a fazer as praças de pret para 
ocurrer à sua maior precisão de vestir e calçar. E final¬ 
mente encontrei a necessidade de mandar render os des- 


* A abolição da escravatura e (í ocupação do Ambriz, pelo Mar¬ 
quês do Lavradio, pág. 4. 

'' Em 1848 tiveram de ser sustentadas pelo govêrno perto de 
io.(Doo pessoas nas três ilhas de Fogo, Brava e Boa Vista, desde 
Maio a Outubro. Ficaram memoráveis as fomes de iWviWa-iWí 
e 1831-1832-1833. 

Relatório do governador de Cabo Verde, João de Fontes Pe¬ 
reira de Melo, em 20 de Abril de 1849. Arquivo Histórico Colonial. 




tacaraentos da Guiné e a impossibilidade de acudir a este 
importante serviço.» 

A instrução pública estava no mais deplorável estado 
e a religião era dirigida por sacerdotes imorais, ébrios e 
debochados, homens sem vocação, sem crenças e sem 
instrução 

As administrações de concelho estavam confiadas a ho¬ 
mens na quási totalidade sem instrução alguma, que não 
queriam entender as ordens que recebiam ou por egoísmo 
ou por interesse 

Em tempos remotos o maior rendimento da Província 
provinha da ursela que produzia loo contos de réis, que 
entravam no erário do Rio de Janeiro; em 1850 a ursela 
não rendia mais de 24 contos, e os rendimentos públicos, 
nos anos mais prósperos, não excediam 82 contos de réis. 

A fôrça militar devia ter 0 máximo de 504 praças de 
pret, número insuficiente para defender as ilhas do arqui¬ 
pélago e enviar destacamentos para a Guiné. 

GUINÉ 

A Guiné, a nossa mais antiga possessão, estava muito 
reduzida da sua antiga grandeza, marchava todos os anos 
para uma decadência total, e não tinha recursos era si 
para a marcha ordinária do serviço. 

O abandono a que haviamos votado as colónias deixara 
cair em ruína os antigos estabelecimentos e permitira que 
franceses e inglêses nos usurpassem grande parte dos 
nossos domínios. 

Banhada pelo Oceano Atlântico entre 0 Cabo Roxo 

” Relatório do governador de Cabo Verde, D,- José Manuel de 
■Noronha, em 2 de Janeiro de 1847. Arquivo Histórico Colonial. 

“ Idem, idem. 


1 


e 0 paralelo io.“ 57 N, recortada por inúmeros cursos de 
ápa e esteiros que deixam entre si várias ilhas e ilhotas, 
não constituía um govêrno independente, dependia do 
Governador Geral de Cabo Verde. 

Para 0 interior os seus limites só vieram a ser definidos 

por uma convenção com a França em 1886. 

Habitada por dez raças diferentes, estas viviam mais 
ou menos em conflito entre si, conservando, porém, nós 
boa inteligência cora os régulos, sem, contudo, dominar¬ 
mos 0 interior. 

O seu movimento comercial era de 150 a 200 mil pata- 
cas, os rendimentos de alfândega pouco passavam de 
4 contos de léis e os funcionários públicos tinham os seus 
vencimentos em atraso de alguns meses. 

Os franceses aproveitavam 0 desleixo do govêrno por¬ 
tuguês procurando aumentar as suas possessões à custa 
do nosso domínio. 

Em 1844, Honório Pereira Barreto efectuara como 
particular com alguns gentios de Casaraansa, diversas 
convenções, pelas quais se dava exclusivamente aos portu¬ 
gueses 0 direito de navegar e comerciar em certos esteiros. 
Barreto cedeu ao Govêrno 0 direito que lhe pertencia, 
enviou para 0 Ministério de Ultramar os originais da 
convenção, para serem aprovados e mandados pÔr em 
execução a fim de evitar a usurpação estrangeira. O Go¬ 
vêrno não deu andamento algum a êste negócio e os 
franceses estabeleceram feitorias no esteiro de Cambambe, 
no Rio de Casaraansa, que era um dos esteiros que por 
convenção só podiam ser navegados por portugueses. 

A Inglaterra disputava-nos a posse da Ilha de Bolama, 
e, não tendo título nem documento algum que pudesse 
provar 0 seu direito, recorria à violência. 

Em Março de 1842 0 vapor de guerra inglês ((Pluton» 
fundeava em Bolama, 0 comandante fazia desembarcar 
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gente, queimava a casa de Caetano José Nosolini, fazia 
cortar as árvores de fruta, mandava espancar o destaca¬ 
mento e gente que se empregava na cultura do arroz. 

Em 8 de Março repetia a façanha na Ilha das Gali¬ 
nhas, na casa de Joaquim António de Matos 

No dia 13 de Janeiro de 1847 fundeava no pôrto de 
Bolaraa 0 brigue inglês «Rolla)). No dia 14 desembar¬ 
cavam marinheiros armados, comandados por um oficial, 
êste dirigia-se ao cabo de destacamento, preguntava-lhe 
que bandeira era a que estava içada e à resposta que era 
a bandeira portuguesa 0 oficial retorquia afirmando que 
a ilha era inglêsa, mandava cortar com um machado 0 
pau da bandeira e apoderava-se desta. O cabo pretendeu 
resistir, 0 oficial apontou-lhe a pistola e 0 pobre cabo 
teve de ceder à fôrça, porque escrevia êle : «Como trouxe 
fôrça superior não podemos resistir a ela, e, como não 
temos cartuxame, de maneira alguma podemos resistir)). 

Praticada esta façanha, 0 brigue levantou ferro e sin¬ 
grou para a Serra Leoa, tendo 0 comandante proibido ao 
cabo de tornar a arvorar a bandeira portuguesa. 

Os direitos que Portugal tinha à Ilha de Bolama eram 
incontestáveis, aquele pôrto era considerado e recoiíhecido 
como português desde anos imemoráveis e desde 1828 
existia um tratado e ajuste de posse pelo qual era confe¬ 
rido (por concessão espontânea dos régulos que ali domi¬ 
navam) à Corôa Portuguesa 0 seu perpétuo domínio; 
contudo, os insultos das fôrças navais britânicas ainda se 


" Ofício do governador de Bissau para 0 governador geral 
de Gabo Verde, em 14 de Janeiro de 1843. Arquivo Histórico 
Colonial. 

Participação do cabo de destacamento de Bolama, em 14 
de Janeiro de 1847. Arquivo Histórico Colonial, 




repetiram nos anos seguintes, dando origem a uma arbi¬ 
tragem que nos foi favorável 

As autoridades portuguesas não tinham fôrça para 
repelir as violências, 0 que nos abatia e humilhava, não 
só aos olhos dos europeus nossos vizinhos, mas também 
aos olhos dos gentios. 

S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

As Ilhas de S. Tomé e Príncipe, extremamente quen¬ 
tes e húmidas, situadas nas imediatas vizinhanças do 
equador, são, juntamente com 0 Brasil, a maior corôa de 
glória da dominação portuguesa. 

Bastava ter descoberto novos mundos, ter colonizado 
0 Brasil, ter feito as Ilhas de S, Tomé e Príncipe, para 
Portugal ser considerado como a primeira nação colo- 
nizadora. 

Desde que as Ilhas de S. Tomé e Príncipe foram bem 
povoadas, em 1493, começaram logo sendo uma colónia 
agrícola importante; a primeira cultura experimentada foÍ 
a cana sacarina, transplantada para ali da Ilha da Madeira; 
0 grande desenvolvimento que essa cultura teve no Brasil 
aniquilou por completo as 2 ilhas, forçando os colonos 
a experimentar novas culturas. 

Em 1800 0 governador Lagos mandou ir do Brasil 
sementes de café; a cultura desenvolveu-se ràpidamente, 
a produção, devido à fertilidade do solo, compensou larga¬ 
mente a iniciativa, a qualidade premiou os agricultores 
e 0 café das 2 ilhas do Equador em breve as tornou 
famosas. 

Em 1822 foi introduzida a cultura do cacau, que devido 
a iniciativas particulares se estendeu pelas 2 ilhas, trans- 


“ A sentença arbitrai foi proferida pelo presidente dos Estados 
Unidos, em 21 de Abril de 1870. 


formando-as numa modelar colónia de plantação e dando- 
-Ihe 0 primeiro lugar nas colónias de plantação de tôda 
a costa africana. 

As medidas repressivas do tráfico de escravos criavam 
grandes dificuldades ao recrutamento de serviçais para 
S. Tomé ; embora os tratados com a Inglaterra autorizas¬ 
sem a ida de negros livres de Angola, os cruzeiros inglêses 
originavam conflitos constantes, davam origem a recla¬ 
mações diplomáticas e impediam que o recrutamento se 
fizesse com regularidade. 

A falta de comunicações regulares com a Metrópole 
era um dos males que iiifluiam no movimento comercial 
da Província e que só teve remédio quando em 1852 0 
Govêrno Português contratou com a Real Companhia 
União Mercantil 0 estabelecimento de uma carreira de 
vapores portugueses entre Lisboa e a Costa Ocidental de 
África. 

Nas ilhas havia sossego, tranquilidade e segurança 
individual. Os naturais das ilhas, descendentes dos negros 
de Angola e judeus de Espanha, eram ignorantes, faná¬ 
ticos e corrompidos e viviam de roubo e de rapina. 

Instrução pública não havia e 0 movimento comercial 
das 2 ilhas não atingia 70 contos, sendo a exportação 
pouco superior a 30 contos anuais. 

Se a -êsíe desolador quadro dos nossos domínios afri¬ 
canos juntarmos a penúria do erário português, a anar¬ 
quia e desmoralização que reinava na administração do 
Pais,çconseqüência natural das lutas civis que sempre se 
seguem às mudanças de sistema político; se nos recordar¬ 
mos que a Europa começava a lançar-se no caminho das 
expansões coloniais, olhando àvidamente para as colónias 
portuguesas, ficaremos admirados de que conseguíssemos 
ainda salvar 0 que hoje possuímos e temos de render 
homenagem ao zêlo, trabalho e patriotismo dos que, com 
tanto valor e constância, souberam lutar e vencer. 


CAPÍTULO II 

CAUSAS PRINCIPAIS DA DECADÊNCIA 

Depois que foi descoberto 0 caminho para a índia, 
a atenção do País foi tôda absorvida pelo comércio in¬ 
diano, mais lucrativo, mais fácil e menos trabalhoso^; 
os portos de África passaram a ser apenas portos de escala 
para as armadas que anualmente se dirigiam para a ín¬ 
dia. Mais tarde, descoberto 0 Brasil, a colonização encon¬ 
trou em África 0 viveiro onde ia procurar os braços 
necessários para as minas e engenhos americanos, por¬ 
tugueses, espanhóis, inglêses, franceses e holandeses, 
durante longos anos, concorreram com 0 tráfico de escra¬ 
vos para a despopularização da África. 

ESCRAVATURA 

A escravatura, por qualquer lado que se encare, foi 
para a África 0 maior cataclismo, 0 comércio mais des- 
raoralizador e deve ser apontada como uma das principais 


^ De 1500 e 1608 saíram para a India 643 naus, galeões e cara¬ 
velas.' De 1586 a 1598 os navios da índia venderam em Lisboa 
1,169.061.073 réis. 
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causas da decadência das colónias portuguesas. Os ré¬ 
gulos encontravam, na venda do seu semelhante, um ne¬ 
gócio lucrativo; cativar para vender passou a ser a preo- 
cupaçeão principal dos potentados negros, e o mal não era 
íinicamente o que provinha da derainuição de população, 
de que resultava o abandono das culturas. A ociosidade, 
ignorância e indolência que se nota em Moçambique, 
escrevia um governador \ os costumes adquiridos em lon¬ 
gos anos, a nenhuma indústria e poucos conhecimentos 
agrícolas, tudo isto concorre para que muitos dos seus 
habitantes prefiram a ura interêsse real e permanente, 
como 0 que lhe resultaria da agricultura, o precário e 
imoral tráfico dos homens. 

O lucro que os negreiros auferiam não ficava nas 
colonias, e as receitas que o tesouro arrecadava estavam 
muito longe de compensar o prejuízo que resultava da 
saida de tantos homens válidos que iam enriquecer com, 
0 seu trabalho domínios alheios. 

A atenção dos governadores era quási completamente 
absorvida pelo negócio da escravatura, havendo muitos 
que auferiam percentagens nesse triste comércio. 

Autoridades e habitantes, todos estavam cora muito 
fervor, lançados neste caminho falso e de perdição para 
as colonias, e como levianamente se desprezavam todos 
os outros recursos naturais, aconteceu por diversas ve¬ 
zes, e em diferentes anos, haver fome por falta de man¬ 
timentos cafreais. Abolido por tratados e decretos, o trá¬ 
fico, este continuou por longos anos a fazer-se clandes¬ 
tinamente, comprometendo todos os dias o Govêrno por¬ 
tuguês, expondo-o a discussões desagradáveis com a In¬ 
glaterra, originando graves desgostos, e até ataques, à 

' Relatório confidencial de Domingos Fortunato do Vale, gover- 
nadoi geral de Moçambique, de a de Janeiro de 1850. 
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independência dos nossos territórios e irreverências á 
nossa bandeira. Persseguidos pelos cruzeiros os negreiros 
viram-se finalmente forçados a abandonar a África le¬ 
vando consigo as riquezas acomuladas e deixando-a des¬ 
povoada. 

DOMINAÇÃO ESPANHOLA 

A dominação espanhola contribuiu grandemente para 
a decadência do nosso domínio colonial L 

Unido à Espanha, Portugal encontrou-se por êste 
facto em luta com a Inglaterra, Países Baixos e França, 
e as colónias portuguesas, cuja importância comercial 
era maior que a das de Castela, passaram a ser 0 ponto 
de mira dos nossos inimigos forçados. 

Antes do domínio espanhol, já os cruzeiros inglêses 
e franceses, nos haviam por vezes atacado, mas não ha¬ 
viam encontrado nos seus governos 0 apoio necessário 
para abertamente nos hostilizarem; em guerra connosco, 
os governos inimigos, nãO' só favoreciam, mas tomavam 
parte em qualquer emprêsa contra nós. 

A empresa aliás não era difícil, porque, «com a ocupa¬ 
ção castelhana, se algumas naus nos ficaram depois do 
desastre da invencível armada, faltava-lhes artilharia, e, 
assim, tudo abandonado, fortificações desmanteladas e 
desguarnecidas, navios velhos e desarmados)) L Acres¬ 
cente-se que tirando Moçambique, Mombaça e Sofala nã& 
tinhamos fortalezas nas costas africanas, que a maior 


Em 1641 a decadência era, pois, completa, tanto nas ilhas 
de Cabo Verde como nas de S. Tomé e Príncipe e nas terras da 
Guiné e Angola. Rebèlo da Silva, História de Poftugal, vol. 5, 
pág, 119. 

^ Angola, por Alfredo de Albuquerque Felmer, pág. 239, 
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parte de fôrças navais de que ainda podiamos dispor e o 
melhor das nossas tropas iam para o serviçO' do Rei es¬ 
panhol ® e concluir-se-à quão difícil seria para Portugal 
manter não só o comércio com as colónias, mas as pró¬ 
prias colónias, e contudo conseguimos contra inimigos 
poderosos, sem auxílios externos, quási sem recursos, 
manter a quási totalidade das nossas conquistas africa¬ 
nas, e quando ura dia, sòzinhos, quisemos sacudir o jugo 
de Castela, encontrámos era nós mesmos a fôrça necessá¬ 
ria para deitar fora de Portugal os espanhóis, e de An¬ 
gola os nossos mais fortes inimigos — os holandeses! 

Felipe II de Espanha e I de Portugal, nas Côrtes de 
Tomar, havia jurado que a união dos dois países seria 
iinicamente pessoal, as liberdades e privilégios dos por¬ 
tugueses seriara respeitados e o comércio com as colónias 
portuguesas reservado aos navios portugueses, mas os 
portos das colónias portuguesas eram franqueados aos 
navios de Castela porque «os negócios do estado pelo 
que dizia respeito às nossas conquistas eram dirigidos 
conforme as necessidades e conveniências de Espanha, 
sacrificando-se os interêsses de Portugal» 

Fechado o porto de Lisboa ao comércio do inimigo, 
êste foi procurar conquistá-lo quer na origem quer no 
trânsito, impedindo a saída das naus para a índia, ata¬ 
cando-as no caminho apoderando-se dos portos de em¬ 
barque, ajudando os nossos inimigos naturais®. 

' Não havia capitães, nem marinheiros nem artilharia. Castela 
■tínha-nos levado mais de 7.000 peças, e passava de goo bôcas de fogo 
as que Sevilha guardava em seus depósitos com as armas de . Por¬ 
tugal. Rebêlo da. Silva, vol. 4, pág. 77. 

‘ Felner, obra citada, pág. 185. 

' De 1586 a 1598, de 60 naus que de Lisboa saíram para a índia 
só chegaram a salvamento 34. 

' Em 1622 os inglêses ajudaram 0 «sha» da Pérsia a tomar-nos 
Ormuz. 
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Foi sobretudo na índia e nos últimos 10 anos de do¬ 
minação espanhola que os holandeses e inglêses mais nos 
perseguiram, mas as duas costas africanas tiveram que 
sofrer duros ataques, e 0 nosso domínio no interior foi 
forteraente abalado. 

Em 10 anos 0 nosso comércio do Oriente passou quási 
por completo para as mãos dos holandeses e quando em 
1669 se assinou, finalmente, a paz com os Países Baixos, 
estes guardaram 0 que nos haviam tomado na índia, re¬ 
nunciando ao Brasil, donde os havíamos expulsado, me¬ 
diante uma indemnização de 3 milhões de florins, mas 
Portugal não morrera! A bandeira das Quinas continuava 
a flutuar altivamas conquistas africanas e continuaríamos 
a ser os pioneiros da civilização. 

AUSÊNCIA DUM PLANO COLONIAL 

A completa ausência de um plano de colonização ou 
de administração colonial, faz-se sentir desde as primeiras 
conquistas. 

Depois que Vasco da Gama alcançou a índia, a polí¬ 
tica colonial portuguesa obedeceu a um único princípio: 
monopolizar todo 0 comércio do Oriente, conduzi-lo a 
Lisboa e torná-lo 0 mais produtivo possível, vendendo 
aqui, às nações europeias, as mercadorias transportadas 
pelas nossas armadas. Durante muito tempo ninguém 
nos contestou êsse monopólio e Lisboa tornou-se de facto 
D centro comercial da Europa para produtos orientais, 
mas quando ura dia deixaram de respeitar 0 que nós su¬ 
púnhamos ser um direito, vimos desaparecer 0 monopó¬ 
lio, perdemos 0 comércio do Oriente e não tínhamos na 
África comércio algum que 0 substituísse. 

, Voltámos a nossa atenção para 0 Brasil, ali realizámos 





a mais' bela obra da colonização, embora com prejuízo 
das colónias africanas, até que o Brasil, alcançada a 
maioridade, se emancipou da Mãe-Pátria e nos forçou 
a salvar o que nos restava das antigas grandesas. 

Encontravamo-nos, porém, sem um plano e sem re¬ 
cursos para valorizar uma África de cujo progresso nos 
havíamos alheiado durante longos anos. 

A propagação do Evangelho, o resgate e a procura 
de produtos ricos, são, desde o princípio, os principais 
fins dá entrada nos sertões africanos. 

Os Tegimsntos com que passam a África os agentes ou 
enviados do Rei de Portugal, tratam das relações com 
os potentados negros, das igrejas a construir, das minas 
de prata do Congo e de Cambambe, das minas de cobre 
do sertão de Benguela, das minas, de ouro de Sofela, do 
Reino de Monopata, do alargamento das conquistas no 
interior para segurar o resgate e mercadorias, dos tributos 
a exigir dos povos conquistados, mas nada se encontra 
sobre um plano a seguir para fixar ao solo qualquer 
nücleo de colonos que ali quiserem estabelecer-se. 

Não é estranliável esta forma de pensar, porque das 
boas relações com os régulos dependiam as facilidades de 
comerciar, aquelas tanto mais fáceis seriam quanto mais 
civilizados estivessem os povos, a civilização eia o pri¬ 
meiro passo para a colonização e aos missionários compe¬ 
tia o grandioso papel de transformar selvagens em ho- 
■raens civilizados. 

Portugal, não tendo população de sobejo, não necessi¬ 
tava de proteger a emigração e não precisava procurar 
mercados para produtos de indústria ou agricultura cpie 
não exestiam em excesso, o que necessitaria era aumentar 
receitas que viessem compensar a excessiva despesa que 
fazia com as suas armadas e conquistas. 

A doação feita a Paulo Dias de Novais (neto de Bar- 


tolomeu Dias) de 35 léguas de costa de Angola, do 
Ciiansa para 0 Sul, sem limite para 0 interior, cora obri¬ 
gação de ali estabelecer 100 famílias e levar 400 homens 
válidos e 6 cavalos V condições que aliás não puderam 
ser cumpridas, não pode ser considerada como obede¬ 
cendo a um plano de administração colonial, antes deve 
ser olhada como ura acto isolado e como uma mercê arran¬ 
cada ao Rei com fins bem diferentes daqueles que se en¬ 
contram na carta de doação 

Igualmente não se filia num plano de administração 
colonial, a divisão do território da Capitania dos Rios de 
Sena, nos chamados prazos da Coroa. ' 

De resto uma ou outra destas concessões não tiveram 
continuidade não podendo portanto ser consideradas 
como fazendo parte de ura plano colonial, 

ABOLIÇÃO DAS ORDENS RELIGIOSAS 

A abolição das ordens religiosas influiu poderosa- 
mente na decadência das nossas colónias africanas. 

É facto que nem os jesuítas, expulsos por Pombal, 
nem as ordens religiosas, abolidas em 1834, cumpriram 
sempre 0 seu papel civilizador e moralizador. 

Dedicaram-se, por vezes, ao comércio, quiseram ar¬ 
vorar-se em mentores dos governadores, lutaram contra 


" A doação a Paulo Dias foi feita por el-rei D. Sebastião, em 
6 de Setembro de 1571. Nela se estipulam várias obrigações, tais 
como: pôr 11a Capitania 400 homens válidos e, entre êles, 8 pedrei¬ 
ros, 4 cabouqueiros, 6 taipeiros, i físico, i barbeiro; levar 6 cavalos, 
e, dentro de 3 anos, ter lá 20; dentro de 6 anos ter 100 famílias esta¬ 
belecidas (moradores com mulheres e filhos). 

“ Éste assunto está longaraente desenvolvido na obra citada 
de Aj. Felner, no capítulo intitulado (íA donatária de Angola». 
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estes quando êles lhes não queriam satisfazer as ambições, 
mas são relevantes os serviços por êles prestados tanto no 
Congo, como em Angola e Moçambique, e foram auxilia¬ 
res valiosos dos governantes pelo prestígio de que goza¬ 
vam no sertão, pelo conhecimento que tinham do interior, 
pela autoridade que exerciam nos potentados negros, pe¬ 
las informações que davam e até muitas vezes pelo auxílio 
prestado em combates 

As missões eram não só centros civilizadores, mas 
núcleos de acção governativa. 

Desaparecidas as missões, com elas desapareceu a obra 
de séculos, caíram em ruína monumentos por êles levan¬ 
tados, morreram plantações por êles feitas, e não havendo 
fora das ordens religiosas, padres seculares capazes de as 
substituir, deminuiu o nosso prestígio no sertão, os raa- 
hometanos poderam com facilidade propagar a sua reli¬ 
gião, e a falta de missionários portugueses facilitou 
mais tarde a Livingstone as missões protestantes que tão 
funestas nos foram. . 


" As igrejas, as missões e as solenidades do culto católico, 
falando ao coração e aos sentimentos das raças rudes e ignorantes, 
valeram tanto ou mais do que o temor das armas para estender 
pelo sertão a nossa autoridade, fazendo o nosso poder respeitado e 
tornando a obediência mais segura. Rebêlo da Silva, História de 
Portugal vol. 5, pág. 103, 

II n’y a que peu d’années, Livingstone découvrait dans ses 
voyages aux côtes dÃngola et Moçambique les restes de vastes édi- 
fices construits par les jesuites, le souvenir d’un raonastere de Bené- 
dlctins noirs et des peuplades qui se sont transrais Part de lire et 
cl‘ecrire qu’elies avaient reçu des religieux Portugais, Leroy Beau- 
lieu, De la Colonisation chez les peupks Modernes, vol. i, pág. 42. 

“ O maometanismo vai invadindo e conquistando avultadas 
porções de terreno, cuja posse nem frouxamente lhe é disputada. 
Relatório do governador Domingos F. do Vale, em 1850. . ■ ■■■ 
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Para a escolha dos governadores de Ultramar, nem 
sempre se atendeu às qualidades e valor dos nomeados. 
Em tempos remotos, os governadores eram autorizados a 
negociar^*, as nomeações obedeciam a influências na 
Côrte, recaíam muitas vezes em indivíduos cujas finan¬ 
ças necessitavam ser melhoradas, e que naíuralmente pro¬ 
curavam durante os 3 anos de govêrno auferir 0 maior 
lucro possível. 

Não descuravam, é 'Certo, 0 alargamento das conquis¬ 
tas, nem a sua conservação mas tendo de repartir a acti- 
vidade entre 0 negócio e as lutas com os régulos, 0 tempo- 
não lhes sobrava para se ocuparem cora atenção de admi¬ 
nistrar e fazer progredir as colónias a seu cargo. 

Mais tarde, tiveram ainda de lutar com a intriga, que 
sempre foi 0 flagelo das colónias,, e com a desordem pro¬ 
veniente das paixões políticas que tiveram notável incre¬ 
mento com 0 advento do regime liberal., 

As lutas liberais não foram favoráveis à administra¬ 
ção colonial, durante anos a atenção dos governantes foi 
tôda absorvida pela guerra fratricida, e as colónias foram 
quási esquecidas pelos homens que administravam 0 País, 
não aparecendo nenhuma providência digna de menção, 
que concorresse para as desenvolver ou melhorar 0 estado 
de abandono em que se encontravam. 

Implantado 0 regime liberal, sucederam-se os minis¬ 
tros ‘de Ultramar que eram sempre homens de partido e 


O primeiro governador que teve proibição de negociar foi 
0 governador de Angola, António de Albuquerque, que tomou posse 
do govêrno era 22 de Março de 1722. 
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lançavam no Ultramar os seus clientes, sem indagar das 
suas qualidades. 

Se exceptuarmos alguns oficiais de terra e mar, alguns 
magistrados que iam procurar mais rápido acesso nas 
suas carreiras, só seguiam geralmente para o Ultramar 
aventureiros, homens de finanças avariadas, degredados, 
gente sem educação nem preparação para poder desem¬ 
penhar capazraente qualquer 'missão civilizadora. 

A instabilidade ministerial não permitia pôr em exe¬ 
cução plano algum, se o houvesse; a excessiva centrali¬ 
zação do poder, em Lisboa, tirava aos governadores qual¬ 
quer iniciativa, e obrigava-os a dirigirem-se constante¬ 
mente ao poder central para autorizações ou providências 
que as dificuldades e morosidade de comunicação faziam 
chegar tardiamente e quando já desnecessários. 

A péssima administração financeira do estado “, a 
falta de energia, o fatal hábito de fazer tudo fora de 
tempo, são outras tantas causas do estado de decadência 
a que haviam chegado as colónias africanas. 

A-pesar, porém, de todos os vícios de administração, 
de tantos erros cometidos, de inúmeros ataques à nossa 
soberania, dos defeitos inherentes às qualidades da nossa 
raça, conseguíamos ainda em 1851 ver tremular a ban¬ 
deira das Quinas era vastos territórios de África, na índia, 
na China e nos extremos confins do Oriente. 

Na segunda metade do século XIX, as nações da 


De 1839 ^ ^851 houve 18 ministros, sendo 3 no mês de Maio 
de 1846. 

Ce qui a fait perdre au Portugal ses Colonies, ce n’est pas 
la petitesse de son territoire et de sa population car la Hollande 
a conservé les siennes, c’est sa detestable administration interieure. 
Leroy Beaulieu, De la Colonisation chez les peuples Modemes, 
tómo I, pág, 59. 
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Europa iam travar grandes lutas para a sua expansão 
colonial, e nós sòzinhos, abandonados e por vezes con¬ 
trariados pela nossa aliada, podíamos conservar honro¬ 
samente 0 nosso lugar entre as primeiras potências colo¬ 
niais e a-pesar-de despojados de grande parte do que 
legltimamente nos pertencia, iríamos no século actual 
mostrar que nação alguma nos excede e nenhuma nos 
iguala nem nos serviços prestados á civilização, nem na 
ocupação efectiva dos domínios africanos. 
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CAPÍTULO III 

QUESTÕES DIPLOMÁTICAS 

I 

A QUESTÃO DE BOLAMA 

Uma das páginas mais interessantes da história co¬ 
lonial portuguesa no século passado, e que merece uma 
menção especial é a que se refere às discussões havidas 
com a Inglaterra para mantermos o nosso domínio e es¬ 
tendermos a nossa ocupação L. 

Foram por vezes difíceis as negociações, por mais 
de uma vez a Inglaterra pretendeu opôr a fôrça ao direito, 
por mais de uma vez procurou recusar arbitragens que 
lhe propúnhamos, mas os nossos direitos eram tão claros, 
a fôrça que êles nos davam tão grande, o trabalho dos 
nossos homens de estado e diplomatas tão brilhante, que 
conseguimos sempre sair vitoriosos de uma luta tão de¬ 
sigual. 

Quando em 1851 a Regeneração vingou, tínhamos 3 
questões importantes com a nossa aliada: em' Bolama, 
em Lourenço Marques e em Angola e só com muita 
habilidade poderiamos sair ibem destas questões. 


* Toute rhistoire récente du Portugal est pleine de ses déme- 
lées Coloniaux avec la Grande Betagne. Leroy Beaulieu, obra citada, 
vol n, pág. 59. 
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A ilha de Bolama, hoje capital da província da Guiné, 
estava na posse de Portugal desde 1607 por uma doação 
que dela havia feito 0 Rei de Guinak, sob cujo domínio 
se achava então a dita ilha, em recompensa do auxílio 
que os portugueses lhe haviam dado para 0 defenderem 
dos ataques dos Bijagós; em 4 de Abril de 1753 Portugal 
havia tomado posse da ilha; em 1828 os régulos que então 
dominavam a ilha haviam espontaneamente feito de novo 
cessão da ilha a Portugal, assinando um tratado e ajuste 
de posse, pelo qual, era conferido à Corôa Portuguesa 0 
seu perpétuo domínio; em 1830 fôra ratificado 0 tratado. 

A Inglaterra reclamou pela primeira vez em 1834 a 
Ilha* de Bolama fundando-se em que em 1792 ela lhe 
fôra cedida pelo Rei de Cannabac por Lb. 78-16-8, e 
pedindo esclarecimentos sôbre 0 fundamento que a Na¬ 
ção Portuguesa tinha para se julgar com direito ao do¬ 
mínio da Ilha \ 

A verdade era que até 1792 nunca 0 domínio de Bo¬ 
lama fôra contestado a Portugal, que em 1792 alguns 
inglêses fundando-se na tal venda haviam-se ali estabe¬ 
lecido, mas em 1793 haviam sido expulsos pelos naturais, 
tendo sido mortos os que não poderam fugir, só voltando 
em 1814 ^; em 1827 Sir N. Campbell, tentara obter do 
Rei do Rio Grande uma ratificação da cessão ou venda 
feita em 1792 e em 1828 0 governador da Serra Leôa 
havia querido tomar violentamente posse daquela Ilha 0 


“ Nota de Howard de Walden, de 5 de Março de 1834. 

’ Montgomery na sua ((estatística das CoMnias Britânicasiv 
escreve: «In 1792 an associatlon was formed in England with a 
view to planting a settlement in the Island of Bolama, but, though 
no oppositíon was made in the first instance, the difficulty of esta- 
blishitig a new colony under circunstances to unfavourable, and 
especialy amidst the hostilty of these neighbours, oUiged us to 
desisti), 


que lhe fôra impedido pelas medidas adoptadas pelo go¬ 
vernador e capitão general de Cabo Verde, D. Duarte 
da Costa de Sousa Macedo d. 

Em 1839, 0 tenente da Marinha Britânica A. Kellet 
comandando 0 brigue «Bisk», dirigira-se a Bolama, e com 
o fundamento de que ali se traficava em escravos, desem¬ 
barcara gente, tomara os escravos, cortara 0 pau da ban¬ 
deira, arrancara esta da mão de um soldado e chegara 
mesmo a cuspir-lhe 

O visconde de Tôrre de Moncorvo, representante de 
Portugal em Londres, foi encarregado de protestar junto 
do Govêrno inglês e pedir uma satisfação. Dirigiu a Lord 
Palmerston em 9 de Agosto uma nota era que declara 
não ter a ilusão de que 0 Govêrno Britânico dê qualquer 
satisfação por isso «que parece decidido a louvar e re¬ 
compensar os oficiais mesmo quando desrespeitam os 
tratados, e 0 direito das gentes, insultam 0 Pavilhão Por¬ 
tuguês, invadem os territórios desta nação, maltratam os 
súbditos, apoderam-se das propriedades, se com estes 
procedimentos disserem — c’est pour empêcher la traite 
des négres». — A nota de uma violência pouco vulgar ‘ 
ficou sem resposta até 22 de Maio de 1840 e Palmerston 
respondeu nesta data porque Moncorvo lhe tocou no as¬ 
sunto. Palmerston dava razão a Kellet, e declarava que 
não podia permitir que Bolama, reclamada pelo Govêrno 
inglês, servisse para mercado de escravos. 

Em 9 de Junho de 1841, Palmerston escrevia a Mon¬ 
corvo declarando que a Ilha de Bolama pertencia à Ingla¬ 
terra e esta não queria desapossar-se dela: Nessa nota 


* Nota do Conde de Vila Real, de 25 de Novembro de 1839. 

“ Nota do Barão de Ribeira de Sabrosa, de 28 de Julho de 1839. 
' A nota vem a página n dos ((Documentos relativos à questão 
dos direitos de Portugal à soberania da ilha de Bolama». 
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Palmcrston analisa certos documentos que lhe haviam 
sido apresentados pelo Governo português, concluindo 
desta análise que aqueles documentos nada provavam a 
favor do direito de Portugal, e que os por êle apresenta¬ 
dos provavam claramente os da Grã-Bretanha. A esta 
nota juntou Palmerston uma memória histórica. A nota 
de Palmerston ficava sem resposta, 

Èm 1842 era 0 vapor de guerra inglês ((Pluton» que 
fundeava na Ilha de Bolama, cometendo as arbitragens, 
já descritas ^ 

Era 15 de Julho de 1842 0 Governador de Bissau co¬ 
municava que 0 comandante do navio ((Pantaloon» lhe 
participara em 23 de Maio que por ordem superior ia 
tomar posse da Ilha de Bolama, 0 governador a-pesar-da 
intimação não mandava retirar 0 destacamento sem para 
isso receber ordem; a 6 de Novembro de 1843 0 governa¬ 
dor de Bissau mandava arriar a bandeira inglêsa em Bo- 
laraa, 0 ministro de Inglaterra em Lisboa, Lord Howard 
de Walden protestava esperando que 0 Govêrno portu¬ 
guês desaprovaria a conduta do governador de Bissau t 
a bandeira portuguesa continuava a ser içada na Ilha 
de Bolama. 

Era Janeiro (13) de 1847 0 comandante do Brigue 
de guerra inglês «Rolla» abusava da sua fôrça em Bo¬ 
lama, com 0 fundamento de que a Ilha era possessãO' 
inglêsa h , 

O governador militar de Bissau, Joaquim de Azevedo 
Alpoim, comunicava 0 caso ao governador de Cabo Verde 
queixando-se de que não tinha à sua disposição fôrça 
suficiente para manter ali a dignidade da nação. 

O governador geral de Cabo Verde não julgava que 


' Documento n." i. 
' Documento n.» 2. 

3 ^ 


0 acto fôsse ordenado pelo governador inglês, atribuía-o 
a embriaguês e pedia instruções àcêrca da consideração 
em que devia ter a Ilha de Bolama; declarava que não 
queria incorrer na responsabilidade de consentir que os 
inglêses usurpassem uma possessão portuguesa, mas não 
tinha meios nem fôrça para repelir, com probabilidades 
de êxito, uma nova agressão; ordenava ao governador 
militar de Bissau que repelisse a fôrça com a fôrça quando 
0 número de agressores não fôsse tal que só causasse 
vítimas, e dirigia-se ao cônsul inglês pedindo uma satis¬ 
fação e dando-lhe conta do que ordenara. 

Era 29 de Novembro de 1848 0 brigue «Dart)) ia à 
Ilha de Bolama, desembarcava gente e levava à fôrça 
para a Serra Leôa sete domésticos de um proprietário 
português. 

Em Abril de 1851 0 comandante do brigue de guerra 
inglês «Ranger» desembarcava em Bolama e levava como 
prisioneiros 0 destacamento de três praças ali existentes, 
sem que estes podessem resistir. O governador de Cabo 
Verde comunicava para Lisboa 0 acontecido. \ pedia pro¬ 
vidências para que tais escândalos se não repetissem, mas 
passados dois anos, em 1853 nenhuma resolução havia 
sido adoptada e os domínios portugueses continuavam 
à mercê de novos insultos das fôrças navais inglesas. 

O governador de Cabo Verde afirmava que os in¬ 
glêses continuavam a incomodar-nos com as suas injus¬ 
tas pretensões, e lembrava ao Govêrno que não era pos¬ 
sível que as autoridades continuassem por mais tempo 
expostas às violências, que não tinham fôrça para repelir 


* Ofício n,** 1.688, de 21 de Abril de i8ji. 
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6 (ju€ nos humilhavam) não só aos olhos dos europeus 
nossos vizinhos, mas também aos dos gentios 

Em Janeiro de 1853 0 vapor de guerra «Fire-Fly» re¬ 
cebia a bordo, em Bolama, dez escravos evadidos ; 0 go¬ 
vernador de Bissau oficiava ao comandante do ((Fire-Fly)) 
pedindo mandasse entregar os escravos, que eram pro- / 
priedade legal, por isso que as leis portuguesas os per?'' 
mitiam nas possessões africanas; 0 comandante inglês 
respondia que não só não entregava êsses escravos, pias 
receberia todos os que na mesma ilha se lhe dirigisáem, 
por isso que a bandeira britânica flutuava era Bolama 
e a escravatura não existia em parte alguma onde flu¬ 
tuasse a dita bandeira. 

No dia 2 de Março 0 comandante do ((Fire-Fly)) ia 
pessoalmente informar 0 governador de que por ordem 
do seu comandante em chefe ia imediatamente apoderar-se 
da ilha de Bolama e sujeitá-la ao domínio de Sua Majes¬ 
tade britânica. 

O governador de Bissau protestava, dirigia 0 seu pro¬ 
testo ao comandante do ((Fire-Fly)), pretendia demonstrar 
que aquela ilha pertencia a Portugal, que a Inglaterra 
não tinha direito algum sôbre ela, mas 0 comandante 
respondia que não estava autorizado a discutir e só lhe 
cumpria ocupar Bolama. 

Não tendo fôrças para se opor ao que considerava um 
roubo, 0 governador pedia ao governador do Senegal 0 
apoio que a França devia a Portugal como nação amiga 
e aliada, esperando: que em observância dos tratados 
êle se prestaria com a maior prontidão a intervir, por 

Ofício do governador geral de Cabo Verde, em 16 de Abril 
de 1853. 
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todos os meios ao seu alcance, nesta questão de direito 
entre a nação portuguesa e inglêsa ". 

Finalmente, dirigiu-se ao governador da Serra Leôa 
(visto que com a mesma brevidade 0 não podia fazer ao 
Govêrno) solicitando a observância das atenções que a 
Inglaterra e Portugal se devem como duas nações aliadas. 

Declara que não tem ordem para entregar Bolama, 
que é do seu dever defender aquela ilha contra tôda e 
qualquer pretensão ou tentativa estrangeira, que se 0 não 
faz é por não ter a sua disposição força suficiente, mas 
que brada bem alto contra a violência que se lhe pretende 
fazer, ((porque ela importa uma muito grande ofensa à 
dignidade da nação e tende a humilhar não só a categoria 
da sua autoridade mas ainda 0 pavilhão português, que 
lhe cumpre guardar, defender e fazer respeitar)), acres¬ 
centa não acreditar que 0 Govêrno britânico mandasse 
tomar Bolama; que os direitos das duas nações devem 
ser discutidos pelos dois governos, e conclue: ((esperando 
que a bem da dignidade da minha nação e dos laços de 
amizade que ligam Portugal à Inglaterra faça imediata- 
mente suster qualquer procedimento a respidto de Bo¬ 
lama até que esta questão seja definitivamente decidida 
pelos dois governos ou até que eu receba ordens do meu 
Govêrno, ao qual tenho feito as convenientes comuni¬ 
cações)) 

Em 26 de Agosto de 1858 fundeou no porto de Bo¬ 
lama 0 vapor de guerra britânico (drident)), comandado 
pelo capitão F. A. Glose, e logo depois desembarcou do 

^ Ofício de s de Março de 1853, do governador da Guiné para 
0 capitão de mar e guerra governador do Senegal. Arquivo Histórico 
Colonial. 

Ofício de 8 de Março de 1853, do governador interino da 
Guiné Portuguesa para 0 governador da Serra LeÔa, Arquivo His¬ 
tórico Colonial. 



dito vapot gente armada, comandada por um oficial, o 

al,dU de nrvorar a bandeira inglêsa e de 

L diversas habitações da ilha, voltou para bordo levando 

oreso um habitante. .... 

Em seguida desembarcou o comandante do vapor, 

acompanhado de mais oficiais e outras 1*^“® ^ 
navio, todos armados e acompanhados de um certo D 
Laurence, súbdito inglês e residente em Bissassam, e 
depois de proclamar livres todos os escravos que se 
achassem na ilha, mandou prender e levar para bordo do 
vapor a loao Marques de Barros, juia ordinário era Bissau 
e proprietário era Bolama. Êste magistrado ficou inco¬ 
municável, não se lhe permitindo mesmo tratar com o 
seu próprio filho nem receber socorro algum de casa, e 
negando-se-lhe, o que custa a acreditar, o alimento nc- 
c^ssário» 

A casa dêste stlbdilo português foi devassada, e sem 
êle estar presente, os seus livros foram examinados e 
alguns papéis extraviados. 

Além do juiz ordinário, mandou o comandante pren¬ 
der mais 12 ou 14 habitantes da ilha e fê 4 os conduzir 


para bordo. 

Terminados estes processos, dirigiu-se o capitão Close 

a Bissau, onde chegou a 28. 

O governador de Bissau protestou contra os actos 
praticados em Bolama e exigiu a imediata entrega do 
magistrado, ainda detido incomunicável e mal tratado. 

O comandante Inglês, para se defender da prepotên¬ 
cia que havia cometido, declarou que havia prendido 0 
Barros porque 0 achara traficando em escravos, nâo 
tendo documento algum com que pudesse sustentar esta 
acusação, acedeu à reclamação do governador, entregando 
0 juiz ordinário sob a condição de que seria processado 
segundo 0 estipulado no tratado de 1842. 




David Uurence era súbdito inglês, tinha a sua habi¬ 
tação em Bissassama, possuía escravos e, segundo par¬ 
ticipações feitas em Bissau, ocupava-se no tráfico de 
escravos; contudo, 0 comandante inglês não só não pro¬ 
cedeu contra êle, mas visitou-o na sua feitoria e levou-o 
para Bolama como guia e conselheiro 

Comunicados estes factos para 0 ministro de Portugal 
em Londres, êste dirigiu em 19 de Janeiro de 1859 uma 
nota a Lord Malmesbury, provando: i.“, que 0 capitão 
F. A. Close violara 0 território português; 2.°, que 0 
dito capitão não só prendera ilegalmente mas maltratara 
um súbdito português, que era, além disso, uma auto¬ 
ridade constituída; 3.“, que prendera mais súbditos por¬ 
tugueses; 4.", que causara prejuízos a quatim súbditos 
portugueses, privando-os do produto do seu trabalho. 

Na nota, 0 ministro de Portugal reclamava e pedia: 
I.®, que 0 capitão Close fôsse processado e punido con¬ 
forme as leis britânicas; 2.", que os portugueses vítimas 
das prepotências de Close fôssera indemnizados. 

A nota acrescentava: «Sendo repetidas as queixas que 
0 Govêrno Português recebe de actos de violência não 
provocados praticados nas possessões portuguesas da 
costa de África pelos comandantes dos navios de guerra 
britânicos, sob 0 pretexto de impedirem 0 tráfico da escra¬ 
vatura, e tendo-se, além disso, suscitado freqüentes vezes 
desagradáveis dúvidas sôbre os limites das colónias de 
que as coroas de Portugal e Grã-Bretanha são possui¬ 
doras na costa chamada da Guiné, onde se acha situada, 
entre outras possessões, a ilha de Bolama, tem 0 abaixo 
assinado a honra de declarar a S. Ex.°' que se acha aiito- 


" A págs, 32 e 33 dos documentos vêm, as queixas dos proprie¬ 
tários portugueses. 



rizado a propor ao Govêrno de S. M. britânica a nego¬ 
ciarão de um convénio tendente a definir de uma maneira 
clara e decisiva os limites das colónias portuguesas e bri¬ 
tânicas na já mencionada costa da Guiné, assim denomi¬ 
nada pelos geógrafos e navegantes portugueses, os pri¬ 
meiros que a visitaram)). 

Lord Malmesbury, ministro dos Negócios Estrangei¬ 
ros, só respondia a 26 de Fevereiro: Não julgava digno 
de castigo, nem mesmo de investigação, 0 procedimento 
do capitão Glose, que i^procedera conforme as intruções 
que lhe haiiiam sido dadas», porque a ilha de Bolama per¬ 
tencia, não à Corôa de Portugal, mas sim à da Grã-Bre¬ 
tanha. Para sustentar 0 direito da Corôa da Grã-Breta¬ 
nha referia um documento que em 9 de Janeiro de 1841 
0 Visconde de Palmerston enviara ao Barão de Mon- 
corvo, documento que não podia destruir, nem mesmo 
enfraquecer, 0 direito de Portugal à ilha de Bolama. 

O ministro de Portugal, em nota de 5 de Março, pro¬ 
testava contra a afirmação de Malmesbury de que Bo¬ 
lama pertencia à Corôa da Grã-Bretanha e afirmava que 
0 pretendido direito da Grã-Bretanha só tinha funda¬ 
mento em uma doação feita era 1792 por quem não tinha 
direito de 0 fazer, enquanto que 0 de Portugal datava 
de 1607, e mantinha integralmente as reclamações feitas 
em 19 de Janeiro. 

A nota do ministro de Portugal terminava dizendo: 
«O abaixo assinado confia que 0 Govêrno de S. M. B., 
examinando as diversas e graves queixas que existem 
contra alguns dos oficiais da marinha britânica emprega¬ 
dos nos cruzeiros de África, reconhecerá a necessidade 
de submeter os procedimentos daqueles oficiais a um 
rigoroso inquérito e tomará depois medidas tais que, 
mantendo a máxima severidade contra 0 infame tráfico 
dos escravos, não estorvem 0 comércio lícito nem per¬ 


turbem a harmonia e ilimitada confiança que cumpre 
conseivar entre duas nações tão Intimaraente ligadas, 
como são desde muitos séculos a portuguesa e a inglêsa)). 

Lord Malmesbury, não podendo responder aos argu¬ 
mentos do ministro português, participou-lhe que ia man¬ 
dar instruções ao ministro de Inglaterra em Lisboa en¬ 
carregando-o de receber e de transmitir ao Govêrno 
britânico as comunicações que 0 Govêrno português lhe 
quisesse fazer relativas à questão de Bolama. Essas ins¬ 
truções nunca foram expedidas, e a comunicação de Mal¬ 
mesbury só tinha por fim procrestinar a discussão de um 
ponto que 0 Govêrno britânico não podia sustentar com 
bons argumentos. 

O Govêrno português sustentava que Bolama perten¬ 
cia à corôa de Portugal e 0 Govêrno britânico que per¬ 
tencia à corôa britânica, 0 que tornava as nossas relações 
com a Inglatetrra cada vez mais espinhosas. Só subme¬ 
tendo 0 negócio a uma terceira potência se poderia ter¬ 
minar a contenda; a Inglaterra, porém, ainda não estava 
resolvida a aceitar essa solução. 

Em um dos primeiros dias do mês de Dezembro de 
1860 ancorou defronte da ilha de Bolama, na foz do rio 
Grande, 0 vapor de guerra da marinha britânica «Pro- 
motheus)) conduzindo a bordo 0 governador da colónia 
de Serra Leôa. No dia 3 0 governador inglês dirigia uma 
carta ao governador da Guiné Portuguesa intimando-o, 
com ameaças, a que mandasse arrear na ilha de Bolama 
e outras ilhas adjacentes a bandeira portuguesa, que ali 
tremulava desde 0 15.° século, por isso que,aquelas ilhas 
pertenciam à corôa de Inglaterra, 0 que êle pretendia 
provar com três impressos a que dava 0 nome pomposo 
de tratados. No dia 6 0 dito governador de Serra Leôa 
escrevia novamente ao governador da Guiné. 



0 governador da Guiné respondeu em 7 de Dezem¬ 
bro com dignidade, prudência e inteligência. 

0 procedimento do governador de Serra Leôa era 
uma violação tão clara e escandalosa do direito das gen¬ 
tes, um abuso tão deplorável: de fôrça, que forçava 0 
Govêrno português a mais uma vez reclamar do Govêrno 
britânico uma satisfação e reparação dos prejuizos pro¬ 
venientes do procedimento do governador inglês. 

Em conseqüência dêste acto, 0 ministro de Portugal 
em Londres dirigia em 14 de Março de 1861 uma nota 
ao então ministro dos Negócios Estrangeiros, Lord Rus- 
sel, analisando os factos, declara estar convencido que 0 
procedimento do governador de Serra Leôa não é resul¬ 
tante de ordens recebidas ; que pensa que 0 referido fun¬ 
cionário não procedeu por malícia, mas sim por ignorai 
que estava pendente uma negociação entre os dois go¬ 
vernos, negociação suspensa desde 1859 por decisão do 
Govêrno britânico, e propõe que a decisão da contenda 
seja, com brevidade, submetida a uma arbitragem, dei¬ 
xando ao Govêrno britânico a escolha do árbitro 

Havia mais de vinte anos que 0 Govêrno britânico 
disputava a Portugal 0 domínio» sôbre Bolama, fundan¬ 
do-se em documentos que 0 Govêrno português não podia 
reconhecer, nem como autênticos, nem como susceptíveis 
de invalidar os direitos de Portugal; desde 1840 que os 
ministros de Portugal em Londres procuravam discutir 
com 0 Govêrno britânico, mas êste fugia à discussão, 


O ministro dos Negócios Estrangeiros, em 26 de Fevereiro 
de 1861, escrevera ao ministro de Portugal: ((Sendo necessário pôr 
termo a essa questão, 0 govêrno autoriza a V. Ex.®» para propor 
a resolução das dúvidas que se têm levantado a êste respeito, por 
meio de uma arbitragem, deixando d govêrno de Sua Majestade ao 
de Sua Majestade Britânica a livre escolha do árbitroii. 
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adiava a solução, porque sabia bem que os pretendidos 
direitos britânicos eram insustentáveis. 

O ministro de Portugal conseguia, em 7 de Março, 
ter uma conferência cora Lord Russel ; vamos transcre- 
vê-la, tal e qual êle a relata no seu ofício de 8 do mesmo 
mês 

«Fiz a narração escreve 0 Conde do Lavradio, do 
que na ilha de Bolama havia praticado 0 governador de 
Sena Leôa. Notei a insolência, a falta de princípioS' das 
duas cartas do governador de Serra Leôa, a dignidade 
e prudência da resposta do honrado governador da Guiné. 
Depois de fazer algumas poucas, posto que severas obser¬ 
vações sôbre 0 prooediraento do governador de Serra 
Leôa, procedimento sem exemplo na História das Na¬ 
ções Civilizadas, concluí dizendo a S. Ex.Lque fazia a 
devida justiça ao Govêrno de Sua Majestade britânica, 
e que por isso não podia, nem mesmo suspeitar, que 
0 governador de Serra Leôa tivesse procedido em vir¬ 
tude de ordens do seu Govêrno, e que igualmente estava 
certo que 0 Govêrno britânico, por sua própria honra, 
se havia de apressar a corrigir 0 seu agente e a reparar 
as péssimas conseqüências do seu insólito e indiscutível 
procedimento. Undo depois a Lord Russell a nota que 
Malmesbury me havia dirigido em 15 de Março de 1859, 
como uma prova oficial de reconhecimento da parte do 
Govêrno britânico, de que se achava pendente uma nego¬ 
ciação relativa à soberania de Bolama, 0 que agravava 
naturalmente a atitude do governador de Serra Leôa, 
deplorei que nem Lord Malmesbury nem S. Ex.® tives¬ 
sem expedido ao ministro de Inglaterra em Lisboa as 
anunciadas instruções, impedindo dêste modo a conti¬ 
nuação de negociações em Londres e era Lisboa. 


Arquivo Lavradio. 
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Referindo-me à correspondência havida entre o Vis¬ 
conde de Moncorvo e Pairaerston, e entre mim' e os Lords 
Clarendon e Mairaesbury, sôbre os direitos da corôa de 
Portugal à ilha de Bolama, deciarei a Russeil que naquele 
momento, para não tomar iniitilmente o tempo a S. Ex,“, 
me não ocuparia daquela questão, nem tão pouco apre¬ 
ciaria 0 valor dos três ridículos documentos a que o go¬ 
vernador de Serra Leôa havia dado o pomposo nome de 
tratados, mas que passava imediatamente a propor a 
S. Ex.”' que sem a menor demora nos ocupássemos, aqui 
ou em Lisboa, do exame da questão e da sua resolução, 
de maneira a evitar a repetição dos actos praticados pelo 
governador de Serra Leôa, e outros já antes praticados 
por oficiais da marinha britânica, contra os quais o Go- 
vêrno português havia reclamado e protestado, sem até 
agora haver recebido a devida satisfação. Que este estado 
de coisas era muito prejudicial ao interêsses do comércio 
dos dois países e, sobretudo, à boa inteligência e íntima 
aliança que existia entre os nossos dois governos. Que, 
porém, pelas precedentes negociações, temia que o Go- 
vêrno britânico insistisse nas suas bem pouco fundadas 
pretensões. Aqui interrorapeu-me Lord Russeil, o que 
poucas vezes faz, dizendo-me com algum calor; O Go- 
"Dêrno britânico nâo renunciará por certo aos seus direi¬ 
tos. A esta observação respondi, procurando não me alte¬ 
rar: Pois hen, 0 Governo de S. M. F, saberá sustentar 
os seus direitos, que, decerto, são mais antigos que os 
britânicos, pois datam do 15.° século, quando em Ingla¬ 
terra ainda se não sabia que existia a Guiné e 0 Rio 
Grande, a que os portugueses deram 0 nome. Os direitos 
da coroa de Portugal são fundados na descoberta e em 
todos os princípios de direito universalmente reconheci¬ 
dos. A isto respondeu-me Lord Russel, em tora ura pouco 
irónico: Mas quando vás fizésteis as vossas descobertas 


'ita África não achaste só terra ' 

pondi-lhí logo: e „dai. ' “f Res- 

E 0 ?« acteíM ms na Ldki ““““ 

Lord John Russeil absteve-se de resoonder a 

contouoi dí«nd0-Ite q„e o Govêrno de S. M.'f, pr^ 
vendo a dedarafao. que S. Ex,‘ acabava de faaer-m me 

tao a ma ar,tragem, deixando ao Govêrno de S l,f B 

^Lord John Russeil ficou por algum tempo silencioso 

inrtehdo í-e ”10 lendo 

ndatmud da questão de Bolama, carecia eaiudila 

antes de a discutir, assim como lhe era mister meditar 

sobre a conveniência da arbitragem que eu lhe havia 
proposto. /mvjct 

Limitei-me a observar-lhe que eu não considerava a 
arbitragem proposta como um favor, mas sim como um 
àmto, e que em todo o ca» a êstc negócio, se o não 
pudéssemos arranjar amigàvelmente, o Govêrno portu¬ 
guês havia de dardhe a máxima publicidade, para salvar 
a sua responsabilidade perante 0 país e, sobretudo, a 
honra nacional. 

A arbitragem era 0 único meio que 0 Govêrno portu¬ 
guês tinha ^pma poder segurar, nao só as suas. posses¬ 
sões^ na Guiné, mas também as das duas costas da África 
Meiidional. Efectivamente 0 Govêrno britânico disputa¬ 
va-nos 0 uso dos nossos direitos na Costa Ocidental ao 
norte do Ambriz; contra 0 nosso direito, e a-pesar-dos 
nos,sos protestos, exercia direitos soberanos em uma parte 









das nossas possessões na África Oriental; na baia de 
Lourenço Marques pretendia usurpar-nos alguns pontos 
essenciais; por meios ostensivos e traiçoeiros procurava 
privar-nos do interior do Zambeze; finalmente, procurava 
por todos os meios ao seu alcance desconsiderar-nos com 
os povos africanos 1» 

Em Maio o ministro inglês em Lisboa declarava ao 
ministro dos Negócios Estrangeiros, por ordem de Rus- 
sell: ((Que o Govêrno britânico não podia aceitar a arbi¬ 
tragem proposta pelo Govêrno português para resolver 
as questões relativas a Bolamai). Esta declaração era 
a prova de que I^rd Russell reconhecia a impossibili¬ 
dade de sustentar os pretendidos direitos da Inglaterra 
àquela ilha. 

Era 28 de Junho de 1864 0 Conde de Ávila era no¬ 
meado plenipotenciário para encetar e concluir com 0 
ministro inglês em Lisboa uma negociação tendente a 
fixar 0 direito que a corôa portuguesa tinha à posse da 
ilha de Bolama. 

Ávila tratava magistralmente da questão “; 0 nosso 
direito era inquestionável, mas também 0 era a superiori¬ 
dade da fôrça britânica; estes negócios resolviam-se mais 
peia fôrça do que pelo direito, e em 28 de Junho 0 Go¬ 
vêrno ordenava ao ministro de Portugal que propusesse 
formalmente ao Govêrno britânico a arbitragem para re¬ 
solver a questão de Bolama. 

O Conde do Lavradio, em ii de Agosto, declarava 
a Lord Russell que tinha recebido ordem de propòr nova- 
mente ao Govêrno britânico de submeter a uma arbitrar 
gem a resolução da questão de Bolama. 

“ São dignas de menção as memórias escritas por Avila em 1865 
e 1870 sôbre êste assunto. Avila como recompensa do seu trabalho 
recebeu 0 título de Duque de Bolama. 
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«Lord Russel - escreve Lavradio ~ respondeu-me em 
íom muito decisivo: O Goiihno de Sm Majestade àn- 
tânica rejeitará imediatamente uma semelhante frofosú 
çào, for isso que ele considera inquestionárns os direitos 
da coroa de Inglaterra à ilha de Bolama». Ao que Lavra¬ 
dio retorquiu: aTambém 0 Govêrno de S. M. F. consh 
dera inquestionáveis os direitos da corôa de Portugal 
aquela ilha,e tão certo está do seu dmito que não hesita 
em submetê 4 a à decisão de um árbitro da escolha do 
Govêrno britânico», 

__ A negociação prosseguia em Lisboa, sem haver pos- 
■sibihdade de chegar a um acôrdo, e Avila propunha 
novamente a arbitragem, deixando ao Govêrno inglês a 
escolha do árbitro. 

A arbitragem tornava-se absolutamente necessária, por¬ 
que 0 Governo inglês não reclamava ji íinieamente a ilha 
de Bolama, mas procurava apossar-se das ilhas adjacen¬ 
tes e do no Grande até Bolala e rio Guinala. 

O governador de Serra Leôa, ((sirn A. Kennedy, no 
dia 2 de Junho de 1868 entrava no rio Grande a bordo 
do «yacht» inglês uCora Linn», seguido pelo vapor de 
guerra ((Pantlora». Quando 0 ((yacht» passava diante do 
ugar de Colônia, possessão portuguesa, chamou 0 cônsul 
de Portugal na Serra Leôa, que convidara para 0 acom¬ 
panhar no «yacht», e declarou-lhe que ia mandar arriar 
a bandeira portuguesa e capturar a guarnição que ali se 
achava. O cônsul protestou contra semelhante acto de 
prepotência, e «sir» A. Kennedy cedeu, por então, às 
Observações do cônsul, O governador de Serra Uôa diri- 
giu-se para Beaver, e constando-lhe que 0 governador 
da Guiné se achava em Bolala, poucas milhas distante 
de Beaver, mandou-o convidar para vir a bordo confe¬ 
renciar sôbre certos pontos de interêsse para qs dois 
governos. Na conferência Kennedy quis convencer 0 go- 


vernador português que Colónia pertencia à corôa bri¬ 
tânica, exigindo que imediatamente fosse mandada arriar 
a bandeira portuguesa e retirada, a tropa que ali se< achava 
(cinco soldados negros). O governador português res¬ 
pondeu que jamais se prestaria a cometer semelhante 
acto de deslealdade, acrescentando que a questão 'de di¬ 
reito, se a havia, nao era a êles que competia decidir, 
mas sim aos governos resiDcctivos, e propondo que fôsse 
suspensa qualquer acção atá êle poder receber ordens do 
governador de Cabo Verde, de quem dependia. Kennedy 
a. nada atendeu e-ordenou ao comandante do v Pandora» 
que fôsse imediatamente a Colónia e fizesse desembarcar 
a fôrça, necessária para, capturar a fôrça portuguesa que 
ali se encontrasse e arriar a bandeira portuguesa. 

O .comandante do, ((Pandora» executou fielmente as 
ordens recebidas,’ e não só se apoderou da bandeira e 
capturou os soldados,’mas tara'bém prendeu o , próprio 
governador de Bissau. e sua espôsa, que para ali se tinham 
dirigido depois da entrevista a bordo do ((yacht», espe¬ 
rando com a stia presença c protesto impedir a escanda¬ 
losa violação do direito das gentes., Kennedy mandou 
pôr em liberdade, o governador e espôsa e conduzir, os 
soldados para Bissau. 

O cônsul,de Portugal na Serra Leoa protestou contra 
os actos que presenciara; o ministro de Portugal em Loni 
dres reclamou; o governador de Cabo Verde deu ins¬ 
truções para que a bandeira portuguesa'fôsse hasteada 
tantas quantas vezes os inglêses dessem causa, mas dias 
depois,0 delegado inglês em Bolama fazia arriar a ban¬ 
deira portuguesa na Ponta de Cacheu, o que dava origem 
a nova reclamação e a que o governador da Guiné a 
fizesse hastear novamente na presença de um oficial e 
marinheiros inglêses, que não opuseram resistência. 

■ Esta situação era insustentável. ’ ' 


^ Em 8 de Julho de 1868, finalmente, 0 ministro bri- 
íanico em Lisboa particip.ava que 0 Govêrno inglês estava 
isposto a aceitar a arbitragem nos termos propostos peio 
plen.^tenciário português, e em 25 de Agosto propunha 
para arbitro 0 Presidente dos Estados Unidos da América. 

Era 0 inicio da vitória, vitória qUe era completa em 
a de Abril de i8yo, quando 0 Presidente americano 
M.^Grant proferia a sua sentença, dando completa satis- 
.laçao aos direitos de Portugal 

A teimosia britânica durara 28 anos,, e durante êsse 
espaço de .tempo 0 Govêrno Central, governadores da 
Cume e diplomatas não esmoreceram um’ momento lu¬ 
tando sempre contra a fôrça britânica;, as prepotências 

’britanic,as 'encontraram-nos sempre,prontQs,a.de^ 0 

nosso domínio, e.a n,ossa bandeira, tantas, vezes arriada 
pelos marinheiros britânicos na .ilha, de Bolama, tornava 
a tremular novamente como um desafio, e .hoje tremula 
:e tremulará sempre, atestando, a vontade firme da Nação 
1 ortiiguesa, de conservar, c engrandecer o seu ,I.mpério 


.''H ' 

A QUESTÃO DE LOURENÇO MARQUES 

A, questão de Lourenço Marques deu, como a de Bo¬ 
lama, origem a graves discussões com 0 Govêrno britâ¬ 
nico, honra a diplomacia portuguesa e concluiu por uma 
arbitragem que nos ,foi favorável, como 0 fôra a primeira, 
ficando vencida pelo direito a fôrça ,da„n,ação ,britânica. 

Lourenço Marques deve 0 seu nome ao navegador 


*’ Documento n.“ 3. 
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português que em 1544 ali entrou e tomou iwsse em nome 
do Rei de Portugal. 

Em 1733 os holandeses expulsaram-nos de Lourença 
Marques e construiram uma fortaleza; mais tarde, os aus¬ 
tríacos expulsaram os holandeses, ocupando 0 seu lugar. 
Em 1781 saiu de Moçambique uma expedição, por ordem 
de El-Rei D. José; expulsou os austríacos e tomou nova¬ 
mente posse daquele pôrto e território. 

A dominação holandesa e austríaca durara 47 anos, 
não deixando em Lourenço Marques coisa alguma que 
lhes desse direito a reclamar de Portugal qualquer indem¬ 
nização por despesas ou benefícios de uma ocupação pro¬ 
veitosa e civilizadora. 

A questão de Lourenço Marques teve a sua primitiva 
origem no procedimento do capitão Owen em 1824, tendo 
sido tratada em 1828 pelo Marquês de Palmeia, nosso 
representante em Londres, 

O governador de Lourenço Marques maltratara 0 rei 
Capela, e devendo acariciá-lo e brindá-lo, como ordena¬ 
vam as artas régias a êste respeito, ultrajara-o e mata¬ 
ra-lhe gente, porque se não prestara às rapinas que lhe 
propusera a sua demasiada ambição L 

O rei Capela, assim maltratado, foi buscar 0 auxílio 
do capitão de mar e guerra Gwen, comandante da fra¬ 
gata ((Leven)), encarregado de levantar a carta hidrográ¬ 
fica de tôda a costa oriental de África, e que então estava 
na baía de Lourenço Marques. 

Owen, para atrair p régulo negro, prometeu-lhe auxí¬ 
lio, e para 0 livrar das hostilidades do governador içou 
uma bandeira inglêsa na ponta sul das terras daquele rei 


‘ Ofício de Sebastião Xavier Botelho, de 25 de Dezembro 
de 1825. Arquivo Histórico Colonial. 
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fronteiras ao estabelecimento português; Owen conse¬ 
guiu, ainda, que Mahota, chefe de uma trlbu nas margens 
do Tembe, e 0 régulo de Maputo se considerassem vas¬ 
salos do Rei de Inglaterra. 

Mahota já em 1823 havia prestado vassalagem a Por¬ 
tugal, e depois de Owen partir os dois régulos declararam 
que eram vassalos do Rei de Portugal, como os seus an¬ 
tepassados 0 haviam sido desde tempos imemoriais ®. 

Owen, para guardar a bandeira, deixou alguma gente 
incorrigível que trazia a bordo e comunicou ao comodoro 
comandante da esquadra inglêsa 0 que fizera; êste, 
quando foi a Lourenço Marques, encontrou parte da 
gente deixada por Owen já morta, mudou a bandeira 
para sitio mais alto e nada mais fez. Quando morreu 0 
resto da gente que ficara cora a bandeira, 0 governador de 
Lourenço Marques raandou-a arriar; os inglêses não re¬ 
clamaram' nem protestaram, não haviam feito ali feitoria 
alguma nem haviam deixado 0 mínimo vestígio da sua 
passagem. 

Em 28 de Agosto de 1825 p governador do distrito 
de Lourenço Marques apresou dentro da baía 0 brigue 
mercante inglês «EleonoD), que, contra as leis portugue¬ 
sas, estava comerciando, sendo-lhe apreendidas 1.225 li¬ 
bras de marfim escondidas no porão. Owen, que se 
achava na baía, exigiu do governador, com ameaças e 
violências, que 0 brigue lhe fôsse entregue; 0 governador 
repeliu a intimação, teve de ceder à fôrça e conseguiu 
que Owen tomasse 0 compromisso, sob palavra de honra, 
de fazer 0 navio navegar para Inglaterra e ser ali julgado. 

O Marquês de Palmeia, em 17 de Junho de 1826, re- 


’ Teixeira Botelho, História militar e política dos portugueses 
ein Moçambique, de 1833 nosso.s dias, pág.. 258. 
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clamou d€ Canning, ministro dos Negócios Estrangeiros, 
a entrega do brigue, fundando-se nos tratados existentes 
entre Portugal e ’a"Grã-Bretanha; -Canning respondeu, 
era 4 de Julho, que Owen era esperado em Inglaterra e 
seria ouvido sôbre 0 seu procedimento em Lourenço 
Marques. 

• Em 25 de Abril de 1827 Canning informava que Owen í 
e 0 proprietário do brigue contestavam as informações do / 
governador de Lourenço Marques e exigiam uma indem- 
nizaçãoAle Portugal, porque 0 rio MaputO, onde 0 barco : 
fôra apreendido, não pertencia à coroa portuguesa. 

Canning acrescentavar ((Que desejando 0 Govêrno de 
Sua Majestade Britânica não só fazer justiça aos direitos 
de Sua'Majestade Fidelíssima, mas atender às justas re¬ 
clamações dos seus próprios súbditos, pedia a Palmeia 
0 informasse com que, fundamento era chamado território 
português 0 lugar onde 0 navio havia sido apresado; 
se êsse território está ocupado aotualmente pelas fôrças 
portuguesas ; se foi por meio de reconhecida cessão feita 
pelos chefes indígenas ou por qualquer outro acto reco¬ 
nhecido pelo direito das gentes, como dando a Portugal 
um direito incontestável de soberania sôbre aquele ter¬ 
ritório». 

Palmeia respondeu dias depois que os direitos da 
corôa portuguesa se fundavam': ' 

1. “ Sôbre a prioridade incontestável de descoberta. 

2. " Sôbre as feitorias que ali se fundaram, mantidas 
por uma fortaleza na baía de Lourenço Marques, para 
onde 0 govêrno de Moçambique envia uma guarnição. 

3. “ Sôbre as convenções e actos de reconhecimento, 
feitos desde séculos pelos chefes africanos, que sempre 


‘ Nota de 23 de Maio. 
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têm reconhecido a soberania portuguesa naquele terri¬ 
tório. 

4'“ Sôbre a adesão constante de todos os governos da 
Europa, que têm respeitado êsses direitos, 0 que se veri- 
^ fica pela simples insp(?cção das cartas geográficas. . 

) Finalmente, 0 artigo ,2.“ da convenção de 28 de Julho 

de 1817 prova 0 formal assentimento do Govêrno britâ- 
nico aos direitos da soberania portuguesa-sôbre todos os 
territórios da Costa Oriental de África compreendidos 
entre Cabo Delgado e baía de Lourenço Marques. . 

A 5 de Dezembro de, 1827 Lord, Dudley, .sucessor de 
Canning na Secretaria dos. Negócios Estrangeiros, de¬ 
clarava que, examinando 0 negócio, não encontra a mais 
pequena prova.em. apoio da asserção ,de que Portugal 
possue direito incontestável, .sôbre 0 território'de Maputo 
e que o Govêrno português não pode fundamentar, ne¬ 
nhuma pretensão que invalide, 0 direito dos súbditos ín- 
glêses com-erciarem no Maputo, visto haver tratados, en¬ 
tre 0 régulo e Owen que assim 0 permitem. 

. Palmeia contestou a doutrina de Dudley, sustentou 
os direitos portugueses ao Maputo e afirmou que as aiito- 
ridades portuguesas abrangiam na sua jurisdição todos 
os territórios banhados pela baía e exerciam suseranía 
reconhecida por todos os, habitantes V 
Com esta nota teve fim, por então, a correspondênoia 
entre os dois governos sôbre êste assunto, e até 1860 ne¬ 
nhum incidente veio perturbar, era Lourenço Marques, 
a boa'harmonia existente entre os dois países. 

A 28 de Julho de i86o' 0 contra-almirante Keppel, 
comandante das fôrças navais britânicas no Cabo da Boa 
Esperança, entrava na baía de Lourenço' Marques a 
bordo do navio ((Brisk» e escrevia ao governador, di- 


* Nota de 22 de Maio de 1828. 
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zendo: «Que aquela baía era considerada como limite en¬ 
tre as possessões portuguesas e inglésaSj e que a parte 
sul e território sul pertenciam à corôa britânica, por ce¬ 
dência em 1823, e 0 Govêrno de Sua Majestade britânica 
mantinha 0 seu direito de reclamar e conservar 0 mesmo 
território; e que protestava, era nome do seu Govêrno, 
contra qualquer ocupação do dito território ou contra 
qualquer jurisdição sôbre os navios inglêses que comer¬ 
ciassem na parte sul». 

O Governador Geral de Moçambique, João Tavares 
de Almeida, em 17 de Agosto dirigia um ofício a Keppel 
protestando contra as pretensões inglêsas e defendendo 
com energia os nossos direitos. 

Em 5 de Noventbro de 1861 0 governador do Cabo 
da Boa Esperança mandava a Lourenço Marques 0 navio 
«Narcissus» apoderar-se das ilhas ínhaca e dos Elefan¬ 
tes, declarando ao governador de Lourenço Marques que 
essas ilhas eram possessão tnglêsa e- ficavam anexadas 
à colónia do Natal. 

O comissário português no Cabo da Boa Esperança 
dirigiu-se ao governador do Cabo escrevendo-lhe que as 
duas ilhas pertenciam à corôa portuguesa; 0 governador 
do Cabo limitou-se a acusar a recepção da carta, dizendo 
que a transmitiria ao seu Govêrno. 

Por seu lado, os governadores da província e do dis¬ 
trito protestaram, e 0 comandante da estação naval res¬ 
pondeu que cumprira as ordens do seu Govêrno. 

Comunicados estes factos para Lisboa, 0 Govêrno or¬ 
denou ao seu representante era Londres que reclamasse 
contra a prepotência inglêsa. 

Antes de apresentar por escrito a sua reclamação, 0 
Conde do Lavradio avistou-se no «Foreign Office)) com 
Lord Russell. A conferência teve lugar no dia 21 de Fe¬ 
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vereiro de 1862, e para não a alterarmos vamos transcre¬ 
vê-la tal e qual êle a relata: 

«Depois dos primeiros cumprimentos do costume, dis¬ 
se-lhe: Toüjours l’Afrique, et toujours des affaires desa- 
gmhles pour moi. Comecei pela narração dos factos e, 
terminada a minha narração, disse a Lord Russell: Que 
-sendo inquestionáveis os direitos da corôa de Portugal 
às duas mencionadas ilhas, assim como a tôda a baía 
de Lourenço Murques, direitos reconhecidos solenemente 
pela Inglaterra na convenção de 28 de Julho de 1817, 0 
Govêrno iwrtuguês estava convencido que 0 governador 
do Cabo da Boa Esperança, tomando posse daquelas 
ilhas, procedera de motu froprio e nao por ordem do seu 
Govêrno, de cuja lealdade e respeito a inviolabilidade 
do território de uma potência tão sua íntima aliada não 
era lícito suspeitar, e que, portanto, 0 meu Govêrno 
estava certo que 0 de Sua Majestade britónica se apres¬ 
saria a reparar de uma maneira conveniente os inexpli- 
cáveis procedimentos do governador do Cabo. Aqui fiz 
uma pausa, e Lord Russel, depois de alguma hesitação, 
respondeu-me em voz baixa: Non, k go%mimr du Cap 
n'a pas agi de son propre mouvement, il a agi d’aprés ks 
ordres du Gouvemement. 

Indignou-me de tal modo esta declaração, que inter¬ 
rompi Lord Russell, dizendo que não ouvira bem 0 que 
êle acabara de me dizer, e i)ecli-lhe que repetisse a sua 
frase, 0 que êle fez levantando a voz, e depois conti¬ 
nuou: Nós temos com Portugal um tratado para abolição 
do tráfico dos escram, e embora 0 Govêrno portugues a 
queira^ cumprir, ele não tem forças para isso, nem para 
impedir que os súbditos portugueses se empreguem na¬ 
quele infame tráfico, que principalmente é feito com a 
tlha de Cuba. Isto posto, julgou 0 Govêrno de Sua Ma¬ 
jestade Britânica que as ilhas de ínhaca e dos Elefantes 
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lhe eram' necessárias para a execução do tratado com 
Portugal 

'Acrescentou Lord Russell, com muita hesitação e em 
muito mau francês, algumas outras observações, mas 
com uma confusão tal que as não compreendi, nem disso 
carecia. A primeira declaração era de sobejo para eu po¬ 
der avaliar as intenções do Govêrno'britânico e a inso¬ 
lência do secretário de Estado. 

■ Custou-me a conservar o sangue frio para poder res¬ 
ponder ao secretário de Estado, e para isso foi necessário 
lembrar-me que eu só estava autorizado para negociar 
e não para declarar a guerra. Senti profundamente que 
me não fôsse lícito substituir o indivíduo ao negociador, 
e assim o disse a Lord Russell, e logo depois continuei 
dizendo-lhe: Que à visia da inqualificável declaração que 
êle acabara de fam-me, eu começava por lhe preguntar 
SÉ êle Considerava Portugal uma nação independente ou 
como uma conquista da Inglaterra? Que eu não podia 
admitir quo' se duvidasse da independência de Portugal, 
e: que então o emprasava para que me dissesse com que 
direito 0 Govêrno britânico havia não sd mandado violar 
0 território português, ms até anexado uma porção dele 
(embora fosse pequena) às possessões britânicas, sem 
respeito, nem ao direito das gentes, nem aos tratados 
vigentes? 

Que ainda que o Govêrno britânico fulgasse, o que 
não podia julgar, à vista da convenção de i 8 if, poder 
ler algum, direito àquelas ilhas, devia para isso provocar 
uma negociação, mas não praticar uma usurpação, Mas 
não, 0 Govêrno britânica não quis neste caso, como no 
da anexação de B o lama, contra o qual novamente protes^ 
tei, juntar a humilhação à violência. O Govêrno britâ^ 
nico sabe que Portugal, pela sua situação, geográfica e 
por outras circunstâncias bem conhecidas, é um Estado 
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isolado, cuja única aliada c a Ingklerra, e esta, preva~ 
lecendo-se destas cncunstâncias, da superioridade das 
suas fôrças, e confiando que nós nem sequer havemos 
de confiar ao mundo civilizado os resultados da nossa 
opressiva aliança, , exerce sôbre nós uma verdadeira iira^ 
nia, de um género que não conheço outros exemplos ma 
história das nações. Mas neste mundo tudo tem um têrmo, 
e se um dia a Europa conhecer a. história da aliança de 
Portugal com a Inglaterra, há-de ficar admirada da pa¬ 
ciência daquele e horrorizada do abuso desta. 

Quanto à necessidade da anexação das duas mencio¬ 
nadas ilhas para evitar 0 tráfico, declarei que a não admi¬ 
tia,ainda que. fenunciasse, o que, por certo, não renun¬ 
ciaria a sustentar a questão do direito. Que o Govêrno 
britânico, cm lugar de violar os direitos de Portugal para 
obstar ao tráfico, o que devia fazer era aumentar ds seus 
cruzeiros^ e coadjuvar, assim, os esforços do Govêrno 
porhguês. Que-também tinha o dever de lhe preguntar 
até aonde julgava êle que o Governo britânico tinha 
direito de estender as suas anexações na África Portu¬ 
guesa para pôr um têrmo ao tráfico. Já que o Govêrno 
britânico não atende'ao direito, para ser lógico deverá 

anexar-se toda a África Portuguesa, 

Então não pude deixar de dizer a Lord Russell,, em 
um tom da maxiina indignação: Sêde ao menos francos 
e dizei abertamente mós queremos as colónias portugue¬ 
sas e temos fôrças sobejas para. delas nos apoderarmos., 
Lord Russell ouviu com natural impaciência estes e 
outros argumentos a que êle não podia responder, nem- 
mesmo se achava habilitado a sofismar, e, portanto, limi¬ 
tou-se a responder por diversas vezes: Écrivez-moi et je 
vous repondrai. Vous avez un Iraité avec nous, et malgré 
les bons désirs de votre GQuvernúmvnt les Portugais con- 
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timent la traüe, et les auiorités s’cnnchissent en tolerant 
la traüe. 

A estas observações, feitas com muita hesitação, res¬ 
pondi: II y a quelque temp uous m^aves dit qu’il avait 
quelque cas de traüe dans le terrüoire prtugais. Je vous 
ai répondu que je 1 ’ignorais, mais que je ws priai de 
me les (aires connaíire, pour que je puisse instruire de 
suite mon gouueynement, qui s’empresserai de remplir 
son devoir. 

Cependant vous ne m’aves jamais envoyé les ren- 
seignements promis. Je ne doute pas que quelque sujets 
PortugaiSi ainsi qiüun grand nombre de sujets anglais 
et Pautres nations, s’occupent de la traüe, mais vous 
lüetes pas juste en acusant les autorüés. Et fose dire que 
celui qui acusera les actuels gouverneurs d’Angola e de 
Moçambique est un calomniateur. Le gouvernement por- 
tugais faÜ tout ce qu‘il peut pour empêcher la traüe, et 
la natiou fait de grands sacrijices en argent et en hom- 
mes pour soutenir les croisières. 

Terminei dizendo a Lord Russeil: J’aime et j’admire 
EAngleterre, mais quand fexamine sa conduite enms 
le Portugal, mon amour et mon admiration se conver- 
tissent en haine. 

Antes de me despedir disse-lhe: Que a-pesar-da de¬ 
claração que êle me havia feito eu lhe ia dirigir a minha 
primeira nota de reclamação, sem fazer menção da nossa 
conversação, esperando que êle, depois de haver reflec- 
tido melhor, reformaria a sua estranha declaração e repa¬ 
raria os actoS' praticados pelo governador da colônia 
do Cabo. 

«Écrivez-moi et je vous répondral», foi a resposta de 
Lord Russeil. «Oul—-disse eu —et je saurai repliquec 
convenablement a votre reponse». 

A Inglaterra não tinha argumentos valiosos com que 
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pudesse defender qualquer direito a ocupar as ilhas da 
baía de Lourenço Marques, negava que a simples des- 
coterta constituísse um direito, invocava os limites mar- 
(^dos no tratado de 1817, procurando provar que as duas 
Ilhas estavam fora daqueles limites, fundava-se nos tra- 
tados que Owen realizara em 1824, pretendendo estabe¬ 
lecer como princípio de direito que os agentes britânicos, 
nos sítios onde não houvesse autoridade portuguesa, po¬ 
diam fazer pactos com qualquer negro que se apresentasse 
wmo chefe, e apelava para os tratados sôbre repressão 
do trafico de escravos para provar a necessidade de ocupar 
territórios pertencentes a Portugal. 

A Inglaterra sabia que Portugal não tinha fôrças 
para mtar as prepotências britânicas; que pela nossa 
posição geográfica, interêsses comerciais e políticos e pre¬ 
cedentes seculares não tínhamos na Europa potência 
alguma, excepto ela, que se interessasse na conservação 
da nossa independência; que, carecendo nós de uma 
aliança poderosa, e não podendo ter outra senão a Ingla¬ 
terra, não podíamos acusar phblicamente 0 aliado de 
quem não nos podíamos desligar sem arriscarmos a nossa 
independência e interêsses. 

Nestas condições, restava-nos ímicamente 0 recurso 
de nepciar, levando a questão para 0 campo do direito. 

A arbitragem era 0 ünico meio que tínhamos para poder 
segurar as possessões que nos eram contestadas pela In¬ 
glaterra, mas esta opunha uma recusa formal sempre que 
semelhante idéia lhe era apresentada, 0 que provava quão 
fracos eram os direitos que ela pretendia fazer valer, e 

nao era temeridade julgar que 0 Govêrno britânico tinha 

vistas sinistras sôbre as colónias portuguesas, servindo-se 
para seus fins da necessidade de empregar meios enér¬ 
gicos para extinção do tráfico de negros. 

A 29 de Julho de 1869 assinava-se em Pretória um 



tratado de paz,, amizade, comércio e limites entre Por¬ 
tugal e'a República do Transvaalpo ministro de Ingla¬ 
terra em Lisboa, ao ter conhecimento que o tratado fôra 
apresentado e aprovado numa sessão secreta no Parla¬ 
mento português, apressou-se a protestar contra qual¬ 
quer, estipulação de limites que pudesse ofender os di¬ 
reitos da coroa britânica ao sul de Lourenço Marques e 
territórios ad,jaçentes, pois que o Govêrno inglês não 
reconhecia as pretensões de Portugal a qualquer ponto 
ao sul .da antiga feitoria de Lourenço Marques à entrada 
do porto, na foz do English River L 

O ministro dos Negócios Estrangeiros, Marquês de 
Ávila e Bolama, rebateu a nota do ministro inglês, e Lord 
Granville, em 28 de Setembro-de, 1871, preguntava se 0 
Govêrno português, mantinha a opinião do Marquês Me 
Sá da Bandeira ,manifestada cm 5 de Janeiro de 1869 N 
de terminar amigàvelniente. a questão de Lourenço Mar¬ 
ques; 0 Govêrno inglês não desejava praticar qualquer 
acto de hostilidade contra Portugal nem adoptar medidas 
enérgicas para manter, os seus direitos aos territórios cm 
questão. 

: Andrade Corvo, que sucedera a Ávila no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, respondia afirmativamente, 
e, a, Inglaterra indicava para árbitro 0, Presidente da Re¬ 
pública Francesa. 

Em 24 de Julho de 1875, Mac-Mahon pronunciava a 
sentença, arbitrai dando completa satisfação às reclama- 

Rio do Espírito Santo. . 

^ _ ‘,Em s de Janeiro de 1869, 0 Marquês de Sá, ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, ponderava ao ministro inglês que as questões 
do Zaire e de Lourenço Marques podiam ser resolvidas em boa paz. 

O ministro mglês sancionava a arbitragem para Bolama mas não 
ralava em Lourenço Marques, 
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pXfe na Í 

engrandeda-se^quaX, "di 

«0 abaixo assinado recebeu instruções mn nS/a a 
te-po em assegarar ao Govêroo ptlT™ 
verno ,je Sua Majestade Britânica aceita, plL e leM- 

m Coniral para reconhecerem a soberania de Portn- 

Ltf rl'''p* declarados na sentença do Presi- 

ente da Repubhca Francesa como pertencentes à corôa 
de Sua Miijestade FidcIIssiraá. 

«0 abaixo assinado recebeu tambdm instruções nara 
acrescentar que, conquanto o Govêrno de Sua Majestade 
ntamea nao possa deixar de sentir que a decisão do árbi- 
0 se,a contrária às reclamações do Govêrno britânico 
sustentadas peio Govêrno de Sua Majestade’ 

a honesta «nvioção de qne eram bem f„ndadls,nló 

deixa contudo, de causar satisfaçõo ao Govêrno de Sua 
Majestade a idéia de que a terminação desta quesfi” 
removen o uma causa há tanto tempo existente de desl 
sidencia entre o Govêrno britânico e o português, contri- 
buirá para fortalecer ainda mais os amigáveis sentimentos 

qae existem desde longa data entre as duas c“ 

.V deemo arbitrai francesa marca o inicio da prospe- 

ndade de Lourenço Marques; senhores, sem oonteLçt, 


’ Documento n." 4. 

Nota de Lord Lytton, em 27 de Agôsto de 1875. 




dos territórios, podíamos, em Dezembro do mesmo ano, 
fazer ura novo tratado cora o Transvaal, estipulando a 
construção do caminho de ferro de Lourenço Marques a 
Pretória, .e podíamos, em Março do ano seguinte, assinar 
um tratado com o Estado Livre de Orange sôbre as mes¬ 
mas bases do tratado do Transvaal. 



CAPÍTULO IV 

A QUESTÃO DO ZAIRE E A CONFERÊNCIA 
DE BERLIM 

Leroy Beaulieu, no seu livro De k Colomsalion che, 
ks feuples modems, escreveu aque Portugal pela sua 
anércia, incapacidade e corrupção, devidas ao tráfico dos 
negros, deixou passar o momento propício de reconstituir 
nm florescente Império Português em África» ‘ ; é de jus¬ 
tiça acrescentar que, se a administração portuguesa na 
segunda metade do século passado, não conseguiu realizar 
ésse desejo, foi devido à tenaz oposição que lhe fez a sua 
mais antiga e fiel aliada. 

A chamada questão do Zaire, que durou perto de 40 
anos e que teve a sua finalidade na Conferência de Ber¬ 
lim,^ prova os esforços feitos por Portugal, e sendo uma 
página honrosa da nossa história diplomática colonial 
demonstra mais uma vez 0 pouco valor que tem 0 direito 
quando não encontra a apoiá-lo a voz sonora dos canhões. 

Os nossos direitos aos territórios da Costa Ocidental 
de Africa ao norte do Ambriz, brilhantemente demons¬ 
trados pelos viscondes de Santarém e de Sá da Bandeira, 
íenazmente sustentados pelo Govêrno Português e pelos 


' Vol. I, pág. 59, 



seus agentes diplomáticos, foram obstinadamente contra¬ 
riados pela Inglaterra, que não tendo argumentos para 
os combater recorreu à ameaça para impedir que ocupás¬ 
semos 0 que legltimamente nos pertencia. 

Quando em 1855, contra a vontade do Govêrno bri¬ 
tânico, ocupámos 0 Ambriz, declarámos a nossa intenção 
de ir sucessivamente ocupando os territórios ao norte e,, 
especial mente, Cabinda e Molembo ^ 

O Govêrno inglês, ou antes, Lord Palmerston ^ não 
podendo combater vitoriosaraente os nossos direitos, não 
reclamava, não discutia, queria ser obedecido pelo Go¬ 
vêrno português como se Portugal fizesse parte dos domí¬ 
nios da Corôa de Inglaterra e, em 1856, dava instru¬ 
ções ao almirantado para que se opusesse pela fôrça a 
qualquer nova tentativa de ocupação por parte de Por¬ 
tugal, 0 que dava ensejo a que 0 Ministro de Portugal 
em Londres escrevesse: «O Govêrno britânico, nas suas 
questões com as potências que lhe são inferiores em fôrça„ 
pretende quási sempre substituir a fôrça ao direito» 

Para não prejudicar a expedição do Ambriz, 0 Govêrno> 
português não quisera então encetar discussão alguma 


“ Ver Abolição da escravatura e ocupação do Ambris, pelo 
autor, , , 

‘Em tôdas as questões relativas ao tráfico, e em geral à África, 
Lord Palmerston é sempre adverso aos legítimos interêsses de Por¬ 
tugal. Foi Lord Palmerston que em 1856 impediu a restauração dos 
nossos estabelecimentos em Cabinda e outros pontos da costa ociden¬ 
tal da África, aconselhando Lord Clarendon a não anuir às pro¬ 
postas que eu lhe havia feito e que êste, antes de consultar Lord Pal¬ 
merston, havia considerado admissíveis. Ofício reservado n,® ii, 
de 26 de Outubro de 1859, do ministro de Portugal em Londres 
(Arquivo Lavradio). 

‘ Ofício reservado n.® 26, de 6 de Outubro de 1855. 

* Ofício n.® 92 do ministro de Portugal em Londres, em 13 de 
Outubro de 1856 (Arquivo Lavradio). 
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sôbre os direito.? reservados de Portugal a Cabinda e de¬ 
mais territórios da Costa Ocidental, nem mesmo às águas 
do rio Zaire, a que Portugal entendia ter direito, reser¬ 
vando-se para mais tarde estender a ocupação; contudo, 
íião podia deixar passar sem protesto os tratados que os 
comandantes dos cruzeiros britânicos faziam com os poten¬ 
tados negros, régulos dos territórios a que nós entendia- 
mos ter direito. 

Em Março de 1856 Lord Wodehouse, Sub-Secretário 
dos Negócios Estrangeiros, comunicava ao representante- 
de Portugal em Londres que 0 Govêrno britânico aprovara 
a convenção que 0 comodoro inglês fizera em Novembro 
dltimo com os negros do Ambrizete. Lord Wodehouse 
c.crescentava que haviam sido expedidas ordens àquele 
comodoro para proceder na conformidade da convenção 
e usar mesmo da fôrça quando fosse necessário. 

Era uma escandalosa violação dos tratados existentes 
tntre Portugal e a Grã-Bretanha, era uma gravíssima 
ofensa aos direitos da Corôa de Portugal, e 0 Conde de 
Lavradio, não só protestava, mas declarava que 0 Govêrno 
português nenhuma atenção devia à mencionada conven¬ 
ção e usaria de fôrça quando fôsse necessáriO' ^ara refelir 
qualquer tentativa de violência * e afirmava que 0 Govêrno 
português insistia c insistiria semfre em defender os seus 
direitos e a sua dignidade \ 

A principal razão que 0 Govêrno britânico alegava 
para se opôr a que estendessemos para 0 norte do Ambriz 
a nossa ocupação era a impossibilidade em que nos encon¬ 
travamos de impedir 0 tráfico de escravos; provava-se, 
porém, pelos próprios documentos britânicos, que 0 trá- 


‘ Ofício re.sorvado n,® 13, de Londres, de 25 de Março de 1856 
((Arquivo Lavradio). 

’ Ofício reservado n,® 17, de Londres, de 16 de Maio de 1856 
(Arquivo Lavradio). 
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fico desaparecera por completo no Anibriz, que só se fazia 
nos pontos onde não existiam autoridades portuguesas 
e nos portos onde não podiam chegar os navios da Divisão 
Naval. 

Se 0 Govêrno português não tinha ainda conseguido 
0 completo e desejado resultado dos seus esforços, dizia 
0 Conde do Lavradio a Lord Russell na conferência de 
i6 de Agosto de 1859a culpa era tôda do Govêrno 
britânico, que tinha impedido de uma maneira digna da 
máxima censura que 0 Govêrno português fortificasse, 
como queria e podia, 0 rio Zaire c os fortos entre este 
rio e 0 Aw&m. . Lavradio acrescentava ((que 0 Govêrno 
português fortificando êste dltirao pôrto, não obstante as 
insinuações do Govêrno britânico, havia triunfantemente 
demonstrado 0 que queria e podia fazer. O Ambriz, antes 
de novamente ocupado pelos portugueses, era 0 grande 
mercado dos escravos, e depois de ocupado pelos portu¬ 
gueses não só não constava que saísse daquela localidade 
um só escravo, mas até 0 estado de escravidão deixou 
de existir, de facto, naquele distrito». 

A-pesar dos nossos incontestáveis direitos, a-pesar dos 
nossos esforços, 0 Govêrno britânico continuava sempre 
impedindo que estendessemos a nossa ocupação e não per¬ 
dia a ocasião de renovar as suas ameaças. Em 28 de Julho 
de 1860 Lord Russell não hesitava em dirigir uma nota 
ao representante de Portugal em Londres em que se lê; 
((Qualquer tentativa para estender a ocupação encontrará 
a oposição das fôrças navais inglesas. Neste sentido foram 
dadas, em tempo, instruções aos comandantes dos cruza¬ 
dores ingleses da Costa Ocidental de-África. As auto¬ 
ridades portuguesas de Ambriz e Angola foram por mais 
de uma vez, desíie 1855, informadas destas instruções» 

' Arquivo Lavradio. 
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Estas instruções continuam em vigor e qualquer inter¬ 
ferência dos navios de guerra ou autoridades portuguesas 
para impedir 0 comércio de navios ou súbditos britânicos 
era Quissembo encontrará a oposição das fôrças navais 
inglêsas)». O Conde do Lavradio repeliu com indignação 
a declaração de Russell, declarou que em sua opinião 0 
Govêrno português podia usar de todos os meios para 
sustentar os seus direitos, que do abuso da fôrça não 
podia resultar 0 direito, mas... 0 Govêrno português era 
forçado a sujeitar-se L 

A Inglaterra, abusando da fôrça para impedir que 
ocupássemos 0 que nos pertencia por todos os princípios 
de direito póblico ^“, mão 0 fazia por um simples capri¬ 
cho, e talvez não andasse longe da verdade 0 Visconde 
de Sá quando escrevia: ((porque me parece que êle (0 
govêrno inglês) se tem preparado para pouco a pouco 
estabelecer no Zaire e costa adjacente 0 mesmo sistema 
que tem conseguido fundar na Costa dá Mina, isto é, 
uma sorte de protectorado sôbre todos os régulos. Ê para 
êsse fim que, na minha opinião, se mostra tanto empenho 
por parte dos seus comandantes navaís na factura dos 
chamados tratados, que seriara apenas irrisórios se deles 
se não quizessem tirar aS conseqüências que tirou Lord 
Clarendon na nota a V. Ex.* de Novembro de 1853. A con- 
seqüência de tal protectorado tem sido que 0 comércio 
britânico adquiriu, com 0 andar do tempo, tal supremacia 


* Documento n.“ 5 - ’ 

Descobrimento, conquista c ocupação, sujeição de chefes, 
exercício permanentíj dc autoridade enquanto foi consentida, juris¬ 
dição eclesiástica, tais eram os princípios em que Portugal fundaVa 
os seus direitos. 







na Costa da Mina que quási que monopolizou as tran* 
sacções que se fazem nos portos» 

Em vista da atitude inglêsa, o Govêrno português 
viu-se forçado a manter o statu-quo e esperar ocasião 
favorável para ocupar os territórios ao norte do Ambriz 

Em 1875 Andrade Corvo, que desde 1871 ocupava 0 
ministério dos negócios estrangeiros, vendo a ameaça que 
pairava sôbre os territórios não ocupados, em resultado 
das diferentes expedições que se estavam sucedendo na 
África Meridional, tentou encetar negociações àcêrca de 
Cabinda, encarregando dessa missão 0 ministro de Por¬ 
tugal em Londres, Duque de Saldanha. 

Saldanha, em 24 de Janeiro de 1876, entregava um 
momofandum sL Lord Derby, ministro dos negócios estran¬ 
geiros, exprimindo-lhe a convicção de que as dificuldades 
feitas pelo' Govêrno britânico não podiam ser atribuídas 
a um sentimento de hostilidade e expondo-lhe a neces¬ 
sidade de instalação permanente de autoridades portu¬ 
guesas nos territórios contestados. 

Lord Derby respondia a 8 de Fevereiro manifestando 
0 desejo que Portugal sobrestivesse em qualquer proce- 

“ Carta do Visconde de Sá para 0 Conde do Lavradio, em 30 de 
Janeiro de 1856. 

“ Em 16 de Novembro de 1856 Lavradio escrevia: «O govôrno 
inglês pretende estabelecer a liberdade de navegação no rio Zaire, 
e quere por todos os meios lícitos e não lícitos impedir que Portugal 
domine a foz do Zaire», Etn 26 queixava-se que tanto Palmerston 
como Clarendon fugiam de tratar da questão da ocupação do terri¬ 
tório ao norte do Ambriz até Cabinda, e em 6 de Dezembro tornava 
a escrever: ((Esta questão não a pode tratar ministro algum britâ¬ 
nico de boa fé, porque a injustiça das pretensões britânicas ó eví. 
dente,. Grande vantagem seria já para Portugal que a Grã-Bretanha 
reconhecesse solenemente 0 direito sobre as duas margens do rio, 
embora à custa da livre navegação sujeita quando muito a certos 
regulamentos policiais, direitos de pilotagem, etc.» (Arquivo La¬ 
vradio). 


dimento e acrescentava que as instruções dadas aos cruza¬ 
dores inglêses era 1856 continuavam em vigor. 

Só era Novembro de 1882 é que Martins Dantas, 
ministro de Portugal em Londres, conseguia por ordem 
de António de Serpa, ministro dos negócios estrangeiros, 
convencer Lord Granvüle a encetar negociações para 0 
reconhecimento dos nossos direitos. 

Não é difícil compreender as razões que levavam 0 
Govêrno inglês a modificar a atitude que vinha mantendo 
desde 1856. Em 1856 a Inglaterra, que se aliara ao Go¬ 
vêrno francês na guerra contra a Riissia, saíra da guerra 
em manifesta inferioridade da França e para manter 0 seu 
prestígio não hesitava em sacrificar 0 seu mais antigo 
aliado em 1882, olhada com desconfiança por tôdas 
as nações da Europa, em aberta hostilidade com a França 
por causa do Egito, sentia-se isolada e ameaçada nos seus 
interêsses africanos e preferia transigir com uma nação 
pequena, que considerava sempre dependente da sua von¬ 
tade. 

O que, porém, teria sido fácil em 1856, tornara-se im¬ 
possível em 1882, e se a caprichosa teimosia da Grã- 
-Bretanha ia trazer para Portugal conseqüências desas¬ 
trosas, a culpa era grande parte era nossa, que desde 
séculos, e, especialmente, desde 1834, havíamos mostrado 
a maior negligência em tratar dos negócios africanos. 

Era verdade que desde 0 princípio do século havíamos 
tido uma vida atribulada; as invasões francesas, a ida 
da família real para 0 Brasil, a emancipação dêste, as 


“ Em 6 de Outubro de 1855 Lavradio escrevia: ((Convém notar 
que êle (0 govêrno britânico) está desejoso de vingar-se seja cóm 
quem fôr, das repetidas humilhações que tem sofrido na Crimeia 
e no Báltico, c da superioridade da França, hoje reconhecida por 
todo 0 Mundo» (Arquivo Lavradio). 
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lutas civis que se seguiram à morte de D. João VI, haviam 
paralizado a vida das colónias; mas desde 1834 havíamos 
tido tempo de sobra para ocupar e fortificar 0 que dizía¬ 
mos ser nosso e ao desleixo e incüria dos governantes 
se devia 0 terem , chegado as coisas ao estado em que se 
encontravam. 

As viagens dos vários exploradores no interior de 
África (Livingstone, Stanlejr, Owen, Brazza, Schwein- 
furth, etc.) haviam despertado 0 interêsse das potências 
europeias, criado ambições e posto era evidência 0 valor 
de territórios que atá então haviam sido finicamente trilha¬ 
dos por pioneiros portugueses. 

Livingstone regressara da sua primeira viagem a África 
em 1856. Subira 0 Cuansa desde a Costa Ocidental, des¬ 
cera 0 Zambeze até Quelimane. Chegando a Londres a 
Real Sociedade de Geografia recebera-o solenemente a 15 
de Dezembro e 0 Ministro das Colónias, Labauchère, 
propusera que a sociedade votasse agradecimentos aos 
governadores e autoridades das possessões portuguesas 
na África pelo auxílio prestado a Livingstone e reconheceu 
os grandes sermços prestados às ciências e ckilmção pelos 
portugueses 

Owen reconhecera 0 Zaire; Belingfied, oficial da 
Marinha inglêsa, em Fevereiro de 1860, apresentava na 
Real Sociedade dé Geografia uma proposta de exploração 
do rio Congo. 

Brazza, italiano, nascido no Rio de Janeiro, natura¬ 
lizado francês em 1874) oa sua primeira viagem explorou 
0 Alto-Ogooué e pelo Gabão chegou ao Congo (1875-78); 
na sua segunda viagem (1879-82) tomou posse em nome 
de França de uma grande parte do país que depois formou 


Ofício do Conde do Lavradio, de 16 dc Dezembro de 1856 
(Arquivo Lavradio). 


0 Congo francês; em 1880 fundou Brazzavile, que fica 
àquem do paralelo 5.°, 12.®, Sul, e fez ura tratado com 
Makoko, rei dos Batekes, que dava à França 0 protecto- 
rado de país, sustentando assim a ideia da anexação de 
territórios que ficavam dentro da nossa soberania secu¬ 
lar 'L 

No seu regresso a França Brazza declarava que a costa 
estava desocupada, que nação alguma podia arrogar-se 
direitos até Luanda, por isso que de Luanda até à Ponta 
Francesa, na margem direita do Congo, Portugal teve 
uns tais ou quais direitos tombés en desuékde havia 150 
anos e que nunca ocupáramos a costa. 

Stanley, inglês ao serviço da América, fôra enviado 
em 1870 pelo New-York Herald procurar Livingstone ao 
centro de África; encontrara-o em Tanganika e explorara 
a região (1872), 

Encarregado de nova expedição, explorou a região dos 
grandes lagos e depois a do Congo; regressando em 1878 
deu grande publicidade às suas descobertas e interessou 
0 grande público nas suas viagens Em 1879 era encar¬ 
regado por Leopoldo II, rei dos belgas, de nova explo¬ 
ração; Leopoldo II enviara a Marselha um delegado 
esperar Stanley e convidá-lo para uma conferência em 
Bruxelas, Foi esta viagem que teve como conseqüência 
a formação do Estado Independente do Congo. 

As viagens, que haviam chamado a atenção das potên¬ 
cias para a questão da escravatura e tráfico, originaram 
a conferência internacional de Bruxelas, que se retiniu a 
12 de Setembro de 1876, onde Portugal, a-pesar-de con¬ 
vidado, não se fez representar c donde nasceu a Associa- 
iion Internationale four l’exploration et la Civilisation 
de rAjrique Centrale. 

“ Luciatio Cordeiro, artigos no Jornal do Comércio. 

O Instituto, vo!. 86, n.» 2, pág, 160. 
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Em 1878, em resultado das novas explorações de Stan¬ 
ley, fundava-se em Bruxelas 0 Comité d’Etudes du Haut- 
^Congo, que encarregava 0 mesmó Stanley de uma nova 
expedição ao Congo cora poderes para coraprar terrenos 
e fundar estabelecimentos ou feitorias por conta do rei 
dos belgas e que originou a fusão da Association Inter-^ 
nationale e do Comité d‘Etudes, que era 1882 tomou ü 
nome de Amciatm Internationale du Congo, cujos fins 
eram manifestamente políticos. 

Era nesta ocasião que a Inglaterra se decidia final- 
raente a encetar connosco negociações para um tratado 
que nos devia reconhecer 0 direito de ocuparmos 0 que 
legltimaraente nos pertencia, impondo-nos ainda como 
bases de negociação: que Portugal declarasse a liberdade 
de navegação no Zambeze e Congo, que estabelecesse uma 
pauta máxima nas colónias que não excedesse 0 máximo 
fixado na de Moçambique, que concedesse 0 tratamento 
de nação mais favorecida aos súbditos britânicos nas coló¬ 
nias, que garantisse a liberdade religiosa, que suprimisse 
0 tráfico de escravatura, que desistisse de qualquer pre¬ 
tensão sôbre terrenos ao sul do paralelo i8.“ de latitude 
sul na Costa Ocidental de África, que desistisse de quais¬ 
quer pretensões sôbre terrenos no interior que não esti¬ 
vessem efectivamente ocupados e que desistisse a favor 
de Inglaterra de quaisquer direitos ou pretensões sôbre 
terrenos compreendidos entre 0 meridiano 5.“ de longitude 
oeste e 0 meridiano 5.“ de longitude este. 

As negociações foram demoradas; 0 projectado tratado 
encontrava grande oposição do comércio inglês má 


” Em 8 de Março de 1883, 0 representante português em Lon¬ 
dres escrevia; «O comércio de Mancliester procura por todos os 
meios ao seu alcance, impedir 0 reconhecimento, por parte do 
govÊrno britânico, dos nossos direitos de soberania sôbre os terri- 

76 


vontade das associações filantrópicas, que nos continua¬ 
vam a acusar de negreiros, e duras críticas sôbre a admi«. 
nistração portuguesa. 

O Govêrno britânico manifestava 0 receio de que as 
potências europeias não sancionassem 0 que fôsse con¬ 
vencionado entre os dois países 0 Govêrno português 
não mostrava êsse receio, alegando que os seus direitos 
haviam sido reconhecidos pela França, que a Holanda 
havia reconhecido a soberania portuguesa no Zaire e que 
em 1870 a Alemanha igualmente a reconhecera. Para 
provar estas afirmações lembrava a convenção de 30 de 
Janeiro de 1786 com a França e que durante a guerra 
franco-prussiana 0 vapor alemão Bero, tendo sido apri¬ 
sionado por uma corveta francesa no dia 27 de Dezembro 
de 1870 no porto de Banana,, fôra reentregue pelo gover¬ 
nador do Gabão, em virtude da reclamação feita pelo 
Govêrno português, 0 que era ura reconhecimento da 
nossa soberania naquele pôrto do Zaire. 

Entretanto, no Zaire, continuava a ofensiva da Aíro- 
ciation, e a expedição de Brazza dava origem a conver¬ 
sas com 0 Govêrno francês que declarava ((não desejar, 
neste assunto, proceder de modo a ferir os interêsses de 
Portugal, entendia proceder de acôrdo com 0 nosso 
País e afirmava respeitar os nossos direitos no Congo» 

Enquanto na Europa as negociações corriam morosa¬ 
mente, graças às constantes modificações inglesas, na 
África davam-se vários acontecimentos, muitos dos quais 
provavam que nós éramos, de jacto, os únicos que tinha- 


tórios do Zaire, porque receia que dêsse reconhecimento resultem 
embaraços para a ampla liberdade que até agora tem gozado». 

” Nota de Granville, de 15 de Março de 1883. 

" Nota do representante português em Paris, de 20 de Novem¬ 
bro de 1882. ' 

“ Idem, de 24 de Novembro. 
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mos prestígio e autoridade nas margens do Zaire e que 
seriam mais que suficientes para provar os nossos direitos, 
se ainda fôsse necessário demonstrá-los. 

Nas margens do Zaire existiam 49 feitorias, das quais 
26 portuguesas, 12 holandesas, 7 francesas e 4 inglesas, 
íôdas administradas por portugueses, por ser a nossa lín¬ 
gua a única conhecida em toda a região; quando 0 gentio 
por falta de autoridade portuguesa exercia depredações 
sôbre as feitorias, era ao Governador Geral de Angola 
que pediam providências e êste enviava um navio da 
Divisão Naval para castigar e pÔr na ordem os negros 
revoltados. Era a presença da autoridade portuguesa que 
punha termo, em Noki, a ura grave conflito com 0 gentio, 
conflito que ocasionava derramamento de sangue e custava 
a vida a um comerciante francês, e era a corveta Rainha 
de Portugal que era Cabinda acudia a uma casa comercial 
inglêsa. 

A ofensiva, porém, era cada vez mais forte: 0 cônsul 
inglês em Luanda, percorrendo 0 Zaire, fazia entre os 
povos a mais activa e enérgica propaganda contra Por¬ 
tugal; os missionários inglêses residentes em S, Salvador 
procuravam intrigar 0 rei do Congo contra Portugal, in- 
culcando-lhè que 0 recurso que lhe restava contra as pre¬ 
tensões portuguesas de escravizar 0 seu país e de lhe 
tomar as terras, era pedir, por intermédio óêles, missio¬ 
nários, a protecção de Sua Majestade Britânica. Stanley 
negociava tratados com os chefes indígenas, com 0 fira 
de impedir transacçôes comerciais a tôdas as pessoas que 
não estivessem filiadas na sociedade de que êle fazia 
parte, empregando para isso, além de persuasão, 0 temor 
da fôrça armada que 0 acompanhava. 

Portugal não ficava silencioso em face desses tratados; 
0 ministro dos Negócios Estrangeiros ordenava ao repre¬ 
sentante português em Londres: «Que desse conheci- 
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mento ao Govêrno inglês dos contratos feitos pelo «Co¬ 
mité d’Études du Haut-Congo», chamando a sua atenção 
para a quebra de direito que representavam os contratos 
feitos por uma sociedade particular que se queria cons¬ 
tituir soberana em determinados lugares, estabelecendo 
em seu favor privilégios que sòmente cabem aos Estados 
soberanos» ’L Em África, 0 comandante da «Rainha de 
Portugal», capitão-tenente Guilherme Capelo, protestava 
em nome do Govêrno português, dirigindo um ofício ao 
chefe da «Association Internationale», em que escrevia: 
(íi.“ Protesto contra todos os tratados feitos pela Associa¬ 
ção com os reis, príncipes e chefes independentes das 
duas margens do Zaire até Noki, tratados .que Portugal 
não pode reconhecer; 2.° Tomarei as medidas mais enér¬ 
gicas, não só para sustentar os direitos de Portugal, mas 
para manter a tranqüilidade dos poyos e segurança dos 
comerciantes». 

O Govêrno português não desanimava, ocupava os 
territórios de Cacongo e de Massabi,. realizava assem¬ 
bléias era que os chefes indígenas, espontaneamente, pe¬ 
diam 0 protectorado de Portugal, 0 que era uma demons¬ 
tração irrecusável de quanto valia naquelas regiões 0 pres¬ 
tígio do nome de Portugal, punha côbro a questões cora 
indígenas que ameaçavam os valores de feitorias estran¬ 
geiras” e era, mesmo, obrigado a proteger negros de 


” Nota de 17 de Novembro de 1883. 

” Em Junho de 1883 0 agente do Congo and Central African 
Company Limited pedia ao comandante da canhoneira ((Bengo» 
para pôr côbro a uma questão com os indígenas de Quissanga, que 
constantemente ameaçavam 0 empregado e valores da feitoria. 
O comandante da ((Bengo» dirigiu-se à Quissanga, reuniu uma fun¬ 
dação e prendeu 0 príncipe Ne-Dando, que foi conduzido para 
Luanda. O cônsul britânico em Luanda agradeceu ao governador 
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Moçambique que ali haviam sido colhidos à traição, tra¬ 
zidos contra vontade ao Zaire, detidos e maltratados nas 
estações da Sociedade Internacional Belga, o que obri¬ 
gava 0 comandante da «Tejo», Neves Ferreira, a escrever 
com ironia: «Êste incidente poderia ser muito mal inter¬ 
pretado, e quiçá como um caso de escravatura, se dois 
dos cavalheiros com quem se deu não fôssem ingleses e 
se à testa da Associação Internacional do Zaire não esti¬ 
vesse 0 celebrado anti-esclavagista Mr. Stanley». 

Na Europa acentuava-se a ofensiva contra o projec- 
tado reconhecimento dos nossos direitos: A ((Neewe Afri- 
kaanscher Handelvereeniging», sociedade de comércio 
africano de Roterdão, chamava a atenção do ministro dos 
Negócios Estrangeiros para a questão do Congo, para que 
aquele protestasse enèrgicamente em Paris e Lisboa contra 
a anexação de territórios no Zaire por um ou outro dos dois 
países O representante português em Bruxelas cha¬ 
mava a atenção, do Governo, português para os progressos 
efectuados nas margens do Congo pelas missões belga e 
inglesa, para as descobertas que tentavam realizar su¬ 
bindo os rios afluentes do Congo e em 4 de Dezembro 
relatava uma conversa que tivera com Frére Orban, mi¬ 
nistro dos Negócios Estrangeiros, em que êste pregun- 
tara com interêsse se os nossos direitos sôbre os territórios 
da margem direita do Zaire haviam sido reconhecidos por 
tôdas as potências; Frére Orban elogiava os trabalhos de 
Stanley ao longo do Zaire e defendia a organização de 


geral 0 auxílio prestado aos interêsses comerciais da companhia 
inglesa. 

” Comunicação do representante português na Haia, em 30 
de Dezembro. 

Idem, idem, de Bruxelas, de 9 de Janeiro de, 1883. 

So 


uma poderosa associação internacional que promovesse 
0 desenvolvimento daquelas regiões incultas. 

Na Câmara dos Comuns, 0 representante de Manches- 
ter, Jacob Bight, em 8 de Março, apresentava uma moção 
contra 0 projectado tratadoe dias depois 0 Govêrno 
inglês declarava não poder reconhecer os direitos que ale¬ 
gávamos, mas prestava-se, mediante determinadas condi¬ 
ções,. a admitir esses direitos, visto estar persuadido que 
Portugal ((é a potência mais competente para administrar 
e exercer direitos de soberania nos territórios de que se 
trata» 

O Instituto cie Direito Internacional, reiinido era Mu- 
nich, emitia um voto favorável à neutralidade do Congo, 
e resolvia que êste voto fosse levado ao conhecimento das 
grandes potências, e 0 Govêrno inglês continuava fazendo 
dificuldades à conclusão do tratado. 

Em 8 de Janeiro de 1884, 0 ministro de Portugal era 
Londres enviava novo projecto e declarava: «Não poder 
alimentar a menor e,sperança de obter melhores condições», 
0 que obrigava Bocage, ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros, a responder: ((Nos termos em que está po.sto êste 
negócio, seria inoportuno e supérfluo discutir; O que 
cumpre é resolver. O Govêrno de Sua Majestade não dis¬ 
cute, pois, e resolve, em presença das imperiosas circuns¬ 
tâncias, aceitar as condições propostas pelo Govêrno de 
Sua Majestade Britânica» A 26 de Fevereiro assina- 


A moção era a seguinte: ((No interêsse (io crescente comércio 
na costa ocidental da África, a Câmara julga que 0 govêrno não 
(leve celebrar tratado algum que sancione a anexação, por qualquei 
potência europeia,' do território adjacente ao Congo». 

Ofício do representante de Portugal em Londres, era 16 de 
Março de 1884.' 

” Ofício de 26 de Janeiro de 1884. 
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va-se finalmente, em Londres, o famoso tratado imprò- 

priamente chamado do Zaire. 

Pelo tratado, a Inglaterra reconhecia os direitos de 

Portugal ao norte do Ambriz! 

Durara perto de 40 anos a luta cora a^ Gra-Breta- 
nha e só conseguíamos vencer quando haviam surgido 
novos interêsses coloniais e quando êsses direitos nos 
estavam sendo novamente discutidos; era com razão que 
0 ministro dos Negócios Estrangeiros, num justificado 
desabafo, se dirigia ao representante inglês em Lisboa, 
Lrevendo: «É singular na história êste facto de uma 
nação poderosa haver durante perto de 40 anos jmpedido 
0 exercício dos direitos de soberania de uma nação amiga, 
sua antiga e fiel aliada, e isto era territórios a respeito dos 
quais não invocava, nem podia invocar, direito algum 
de domínio, resultando daqui manter-se por tão lonp 
período aquelas regiões em completo estado de anarquia, 
contrária ao livre comércio das nações civilizadas, mas 
altamente proveitoso dos interêsses egoístas e ao mono¬ 
pólio exclusivo de alguns opulentos traficantes. Tamanha 
injustiça não é de esperar que possa jamais praticar-se» . 

Pelas outras cláusulas do tratado estabelecia-se a liber¬ 
dade comercial entre os súbditos de tôdas as nações na¬ 
queles territórios; garantia-se a liberdade de navegação 
nos rios Zaire e Zambeze, sendo 0 tratamento igual para 
todos os países; ficava consignado que 0 limite norte da 
soberania portuguesa no Shire era 0 ponto a 60 milhas 

■' Em 9 de Maio de 1884, na Câmara dos Lords, Lord Gran- 
ville declarava: «—Que se Portugal náo estava, havia mais tempo, 
na posse dêsses territórios, era porque a Inglaterra tinha procedido 
arbitrária e abusivamente», 

Oficio de Bocage para Sir Jorge Petre, era 26 de Outubro 
de 1884, 
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para 0 norte da confluência dêste rio com 0 Zambeze; a 
liberdade de navegação era extensiva às costas marítimas; 
aião haveria monopólio de navegação ,nem diferenciais de 
bandeira; as estradas de acesso aos rios ficavam sujeitas 
lao mesmo regime de liberdade; estipulava-se a liberdade 
religiosae a protecção aos indígenas; uma comissão an- 
glo-portuguesa regularia a navegação no Zaire e Zam¬ 
beze; durante 10 anos as pautas de Moçambique não 
seriam alteradas e os máximos nelas estabelecidos não 
seriam excedidos nas pautas de outras colónias africanas 
portuguesas; 0 tratamento de nação mais favorecida era 
concedido aos súbditos das duas potências; a abolição da 
escravatura e do tráfico ficou convencionada; era dado 0 
direito de preferência à Inglaterra sobre 0 forte de S. João 
Baptista de Ajudá no caso de Portugal 0 querer alienar. 

Apenas conhecido, 0 tratado levantou as mais acerbas 
críticas, tanto em Portugal como em Inglaterra, e deu 
lugar à maior oposição das nações que tinham interêsses 
no continente africano. 

Em Inglaterra acusavam-nos de não sermos um povo 
colonizador, de sermos uma nação de limitados recursos, 
quê os territórios do Congo ficariam durante séculos im¬ 
produtivos ou atrasados em civilização, como nas nossas 
restantes colónias, que 0 alargamento da jurisdição por¬ 
tuguesa era prejudicial ao comércio britânico; diziam que 
Portugal protegia a escravatura, e entregar os indígenas 
ao domínio português era entregá-los à .escravidão; que 
os portugueses estabelecidos na região eram, na sua maio- 
iria, degradados, sendo a escravatura um dos negócios a 
que êles se dedicavam; que a administração portuguesa 
da região era (icorrupta e insuficiente» ““; finalmente, 



” O Instituto, vol. 86, n.* 2, pág, 167. 


lembravam que Portugal possuía há quatro séculos o 
Congo e nunca dêle havíamos tirado proveito algum. 

Lord Granville respondia a todas as críticas, rebatia 
os argumentos aduzidos contra Portugal, preguntava por 
que é que se havia de recear que Portugal não cumprisse 
uma obrigação voluntariamente tomada e enviava ao seu 
representante em Lisboa uma notícia das críticas feitas em 
Inglaterra. ' 

Sir G. Petre, ministro de Inglaterra, enviava a se¬ 
guinte informação, que «é das mais interessantes defesas 
que Portugal tem tido da sua administração colonial» “ : 
(íO Govêrno português é tão sincero e firme na sua reso¬ 
lução de abolir a escravatura como qualquer outro gó- 
vêrno europeu, e não tolera mais que qualquer outro, 
atentados'contra a sua autoridade a êste respeito. As sus- 
peições lançadas contra o Govêrno português são coisas 
do passado. A-pésar-de todos os ditos, os governadores 
das colónias portuguesas regressam às suas casas, depoi.s 
de longos anos de permanência no Ultramar, tão pobres 
como para lá foram. Há actos praticados por indíviduos 
que falam a língua portuguesa na África Oriental que 
desacreditam o bom ndme de Portugal; mas êsses indi¬ 
víduos são, gerálmente, mestiços ou pretos, que não têm 
direito de invocar a.nacionalidade portuguesa, e que exer¬ 
cem o seu infame tráfico para além da jurisdição da auto¬ 
ridade' portuguesa ou para além do seu domínio prático». 

O «Comité 'des Hautes Études du Congo» invocava 
quatro contratos que tinha feito com indígenas do Congo 
para contestar a jurisdição portuguesa na região. A 
«Association Belge» tinha uma estação em frente de Noki, 
é Portugal, por insinuação da Inglaterra, era forçado a 


" Idem, ídem, pág. 167., 


declarar que essa estação estava fora da fronteira portu¬ 
guesa. O ministro de França em Lisboa, Mr. Laboulaye, 
em 18 de Março, entregava ao ministro doS: Negócios 
Estrangeiros uma nota fazendo reparos e reservas ao tra¬ 
tado. Bocage achava que a França estava «dpminada por 
mais ambiciosos intúitos»., 

Em Berlim constituia-se, em 3 de Abril, uma Socie¬ 
dade de Colonização Alemã, que na sua segunda reünião, 
a 30 do mesmo mês, decidia, por proposta do príncipe de 
Holenlohe Langenburg, fazer oposição ao tratado do 
Zaire. 

Os Estados Unidos afirmavam que nada tínhaiii coii- 
íra Portugal, mas recusavam-se a reconhecer os direitos 
derivados do tratado do Záire.' ' . ^ 

O Govêrno inglês, em Abril, prometia auxiliar 0 'Go¬ 
vêrno português para alcançar a aceitação do tratado 
pelas outras potências, mas em Junho (29) comunicava 
que as objecçôes suscitadas péla Alemanha contra 0 tra¬ 
tado eram tão sérias, que perdera tôda a esperança de 0 
ver confirmado pelas potências, e em Outubro prevenia 
que as potências não estavam concordes em reconhecer 
os direitos de Portugal. 

Evidenteraente, alguma coisa de grave se concertara 
entre as potências. ' 

O tratado, quando reconhecido pelas potências, traria 
como conseqiiência a morte dos projectos do rei dos bel¬ 
gas; compreende-se, pois, que Leopoldo II aproveitasse 
tôda a sua diplomacia, usasse de tôda a sua influência 
para destruir um instrumento que lhe iria inutilizar os 
esforços e avultadas despesas que vinha fazendo havia 
mais de quatro anos. 

Foi Leopoldo Il que mandou escrever um folheto sô- 
bre a soberania de Portugal no Congo e contra 0 sistema 
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fiscal foi êle que, garantindo a liberdade de comércio' 
e a abolição da escravatura, conseguiu que os Estados 
Unidos reconhecessem a «Association» ; foi êle que sos¬ 
segou a França, fazendo o presidente da «Association». 
escrever: «Désirant donner' une nouvelle preuve de ses 
sentiments amicaux pour la France, s’engageait a lui don¬ 
ner le droit de préfèrance, si, pour des circonstances impré- 
vues, elle était amenée un jour a realiser ses possessions», 
conseguindo assim que a França se comprometesse a 
«respecter les stations et territoires libres de rAssociation 
et a ne pas raettre obstacle a Texcrcise de ses droits» 

Foi êle quem conseguiu uma aproximação entre a França 
e a Alemanha e uma intimidade de relações entre os dois 
países, fazendo com que Bismark favorecesse a expansão 
colonial francesa 

A Inglaterra procurara no tratado do Zaire uma ma¬ 
neira de se opor aos progressos fránco-belgas, mas as 
negociações de Bismark cora a França, a conferência de 
Londres sôbre negócios do Egipto, as negociações para 
a entrega da ilha de Heligoland à Alemanha, haviam 
mostrado ao Govêrno inglês que o tratado do Zaire ser¬ 
viria de pretexto para compensações territoriais políticas,, 
e 0 Govêrno britânico, ao contrário dos seus precedentes,, 
abandonava o tratado. 

O Govêrno português defendia teiiazmente os seus di¬ 
reitos; a correspondência trocada entre o ministro dos 
Negócios Estrangeiros e os representantes portugueses 
nos diferentes países da Europa, e os daqueles cora os mi- 


“ Instituto, vol, citado, pág. 174. 

" A. Débidour Histoire Di^loimiiquê de VEufope depuis le 
Coítgf^s dfi JJídiw, págs. 88 e 89, 

Instituto, pág. 173. 



f V nistros acreditados em Lisboa, provara os esforços empre- 

;gados para salvaguardar os interêsses de Portugal; era, 
^rém, impossível conseguir sair vitoriosamente de uma 
lutg tão desigual, e como último recurso Portugal lera- 
braVa a reünião de uma conferência internacional que dis¬ 
cutisse os negócios africanos “L 

A idéia de uma conferência internacional não era 
nova; Frére Orban ,ministro dos Negócios Estrangeiros 
belga, já em Dezembro de 1882 chamara a atenção do 
ministro de Portugal em Bruxelas para as explorações dos 
viajantes alemães na África Central e suscitara a idéia de 
uma conferência internacional para determinar os limites 
dos territórios a que quaisquer potências pretendessem ter 
direitos. 

Leopoldo II aproveitou bem a ocasião, e Bismark, de 
acôrdo cora a França, resolvia convidar as potências para 
uma conferência, cujo programa foi elaborado entre as 
duas nações, sem ouvirem nem consultarem a Inglaterra. 

A Inglaterra, convidada para a conferência era 8 de 
Outubro, só aceitou 0 convite a 22, depois de várias expli¬ 
cações e tendo feito reservas, tais como a de que não se* 

, riam discutidos os territórios que à data da conferência 

í estivessem na posse ou sob 0 protectorado de uma po¬ 

tência. 

Portugal, convidado em 12 de Outubro, respondeu a 
15, sem formular reservas, mas esclarecendo 0 que enten¬ 
dia por formalidades que teriam de observar-se de futuro 
i para uma ocupação ser considerada efectiva. 


Circular de 13 de Maio de 1884, do ministro dos Negócios 
! Estrangeiros. 

Ofício do ministro de Portugal em Bruxelas, de 4 de Dezera- 
I bro de 1882. 
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Resolvida a conferência internacional, escolheu-se 
Berlim para a reunião, marcando-se o dia 15 de Novem¬ 
bro para a abertura. 

Portugal ía à conferência com uma bela bagagem de 
direitos históricos, mas sem fôrça para os fazer valer/ sem 
apoio para os defender, tendo de lutar com a hostilidade 
de uns e a má vontade ou a indiferença de outros. A Ale¬ 
manha era-nos francamente hostil,* em 8 de Novembro, 
sete dias antes.da conferência, reconhecera por um tratado 
os direitos da Associação Internacional; por êsse tratado 
reconhecia 0 pavilhão da Associação e prometia respeitar 
os seus limites, em troca dos compromissos da Associação 
de não, lançar direitos alguns sôbre as mercadorias impor¬ 
tadas nos seus territórios e da liberdade concedida aos 
alemães de viajar , estabelecer-se, comerciar e gozar do 
tratamento de nação mais favorecida É curioso lembrar 
que Bismarlc ainda em 3. de Abril afirmava 0 seu desin- 
terêsse pelas questões coloniais; em 17 rejeitava.0 tratado 
do Congo e em Maio parecia 0 principal interessado na- 
.quelas questões e declarava que não se conformava que 
duas potências dividissem entre si a África 

Os Estàdps Unidos,: em Abril, haviam reconhecido a 
Associação, não mostravam hostilidade contra Portugal, 
mas 0 seu delegado técnico, Stanley, não perdia nunca 
ocasião de ser desagradável para Portugal; dias antes rea¬ 
lizara uma conferência pública em Berlim, usando de uma 
linguagem agressiva e descomedida^’, e declarava, que 

O rei Leopoldo, depois da conferênccia, foi a Berlim agra¬ 
decer ao príncipe de Blsmark 0 seu apolõ (Instimo, vol. 86 

Pág. 174)- 

Ofício do ministro dos Negócios Estrangeiros para 0 ministro 
português em Londres, de 29 de Maio. 

Nota'da Marquês de Penafiel’para 0 ministro dos Negócios 
Estrangeiros, de Berlim, em 21 de Novembro de 1884, 
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nas suas viagens não encontrara vestígios de soberania 
presente ou passada por parte dos povos europeus. . 

A Bélgica defendia, naturalmente, os interêsses do rei 
Leopoldo, isto é, da Associação, que era abertamente con¬ 
trária aos direitos portugueses. 

A França estaria connosco ímicamente quando hou¬ 
vesse a defender interêsses comuns, mas depois dós com¬ 
promissos que a Associação com ela tomara, deixara de 
se amedrontar com a actividade do rei dos belgas, 

A Inglaterra ia para a conferência de má vontade; 
desde que era forçada a abandonar 0 tratado do Zaire, 
perdera a esperança no domínio do comércio do Congo; 
não a interessavam os direitos de Portugal. 

À conferência de Berlim, reünida para deliberar sÔbre 
a melhor forma de levar a civilização ao centro de 
África teve como conseqüência 0 reconhecimento do 
Estado Independente do Congo, em grande parte for¬ 
mado à custa do que pertencia a Portugal. 

Pelo programa, a conferência reünia-se para tratar: 
da liberdade do comércio na bacia do Congo, da neutra¬ 
lização dêsse rio, da navegação no Congo e no Níger, do 
tráfico da escravatura, das formalidades a observar para 
que as novas ocupações no centro de África pudessem 
ser consideradas efectivas, tudo, com excepção do Níger, 


Na sessão de abertura Bismarek proferia um discurso em 
que dizia: «Le gouvernement imperial a été guídé par , 1 a convlction 
que tous les gouvernements invítés, partagent le désir d’associer 
les indigènes d’Afrique à la civilisation, en ouvrant l’intérieur dece 
continent au coramerce, en fournissánt à ses habitants les moyens 
de shnstruire, en encourageant les raisslons et les entrepriaes de 
nature à.propager les connaissances utiles, et en preparant la 
supression de l'esclavage, etc.» 
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problemas que altamente interessavam o Estado Por¬ 
tuguês. 

Não nos interessam neste estudo tôdas as discussões 
havidas durante os três meses que durou a conferência, 
nem as questões entre a França e a Inglaterra, nem ainda 
se a Alemanha apoiava a França contra a Inglaterra; 
interessa-nos unicamente o papel desempenhado pelos 
delegados portugueses na defesa dos nossos interêsses e 
conhecer o que perdemos e o que conseguimos salvar. 

Na sessão de 19 de Novembro 0 delegado português, 
Marquês de Penafield^ lia as declarações de Portugal: 
Portugal afirmava a sua adesão aos princípios da liber¬ 
dade do comércio e navegação no Gongo, declarava que 
êsses princípios já os aplicara quando da ocupação de 
Cacongo e Massabi, e que vários dos seus actos, tanto 
antigos como modernos, demonstravam que sempre os 
mantivera e defendera nas duas margens do rio 


Os delegados portugueses eram 0 Marquês de Penafiel, minis¬ 
tro em Berlim, António de Serpa, antigo ministro dos Negócios 
Estrangeiros, c Luciano Cordeiro, que foÍ secretário perpétuo da 
Sociedade de Geografia. 

^ A declaração de Penafiel era: «Le Portugal a non seulemcní 
à intervenir dans le réglement des droits qui seront acquis à toutes 
les puissances dans le Congo, mais il a encore à déliberer sur les 
devoirs qu’il aura à remplir comme pulssance riveraine. Le gouver- 
neraent portugais est donc lieureux de pouvoir afirmer de nouvcau 
devant les puissances ici répresentées ce qu’il a dejá déclaré dans 
maintes occasions, son adhésion complète aux principes de liberté 
de commerce et de navigation appüqués au bassin et aux embou- 
chures du Congo, à Téxecution desquels il s’engagerá solennelle- 
ment devant vous. De pareilles principes le Portugal les a dejá 
appllqués lors de 1 ’occupation des territoires de Cacongo et Massabi 
au nord du 5® 12* de latitude sud, qui a été dernièrement réalisée 
par le gouvernement d'Angola au nome du gouvernement portugais. 

((Plusieurs actos aussi bien anciens que récents, démontrent 
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Estas declarações modificavam favoràvelmente a opi“ 
nião a nosso respeito 

A delimitação da bacia do Congo foi 0 primeiro 
assunto era que Portugal teve de intervir. Stanley dava 
tal extensão à bacia do Congo que nem as nossas coló¬ 
nias da África Oriental e Ocidental, nem as colónias 
francesas do Gabão seriam respeitadas; modificada por 
Kassow, delegado americano, a proposta de Stanley 
ainda não respeitava as possessões existentes. Os dele¬ 
gados americanos pretendiam talhar na África um impé¬ 
rio que èm parte já era possuído por nações civilizadas. 

A Inglaterra, a França e Portugal manifestaram-se 
contra a proposta. Luciano Cordeiro rebateu as afirma¬ 
ções do explorador anglo-americano provando a sua fal¬ 
sidade, e os representantes das três nações declararam 
«que não tinham faculdades para se ocuparem de um 
tão vasto território», acrescentando 0 Marquês de Pena¬ 
fiel: «Que, mesmo sem novas instruções, podia afirmar 
em nome do seu Governo que êle não aceitaria nenhuma 
deliberação que cerceasse os seus indisputáveis direitos 
nem prejudicasse as possessões portuguesas da África 
Oriental, e que, portanto, não podia entrar em combi¬ 
nação alguma em que se tratasse de qualquer ponto da 
costa para 0 .sul do Cabo Delgado». 

Os delegados americanos eram obrigados a modificar 
a sua proposta, as possessões das diferentes potências 
deviam ser respeitadas, mas a bacia do Congo, a-pesar-dos 
esforços dos delegados portugueses, que pretendiam re¬ 
duzi-la às suas justas proporções, estendeu-se até ao 
oceano Indico, tendo os mesmos delegados conseguido, 

qu’il n’a pas cessé de les deféndre et de les rnaintenir sur les deux 
rives du Congo». 

Nota do Marquês de Penafiel, dc 19 de Novembro. 



contra a pretensão inglêsa, excluir o Zambeze dos princí¬ 
pios que iam regular a navegação dos rios Zaire e 
Níger 

Compreende-se 0 empenho dos delegados americanos, 
verdadeiros agentes da Associação, em dar a maior exten- 
são à bacia do Zaire, por isso que a neutralização do rio 
estava incluída no programa da conferência, o que era 
uma invenção para cobrir as pretensões da Associação a 
vir estabelecer-se ali ,como soberana. 

Razão tinha Bocage quando, antes da conferência, 
escrevia: ((Que era inaudita a ousadia com que uma so¬ 
ciedade particular, que não tem nacionalidade certa nem 
estatutos conhecidos, procura, pela violência e pela 
fraude, usurpar direitos de soberania que não pode exer¬ 
cer em face dos mais elementares princípios de direito 
internacional)). 

Ainda não se chegara a um acôrdo sobre a área da 
bacia do Congo quando a Associação, por intermédio de 
Sanford, antigo ministro dos Estados Unidos em Bru- 
xelas, amigo íntimo de Leopoldo II, apresentava uma 
proposta para que fôsse concedida a construção de um 
caminho de ferro marginal no Congo. Esta proposta, 
pelos termos era que estava concebida, só poderia ser 
aproveitada pela Associação'‘L O delegado português 


^ A^bacia convencional do Congo vem descrita no artigo t “ 
do primeiro capítulo da acta final da Conferência. ' ^ ' 

mmmt i Etal ou pouvoir réverain qui au uitaenl da la conclu- 
«r. V' -'t c 8'“* «endu du (leuve 

tar ou da faire conslmre el eiploitar par une compagnie concassio- 
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opôs-se tenazmente a que fosse discutida, alegando não 
só a falta de bases para se determinar qual 0 caminho de 
ferro que se devia construir, mas principalmente que a 
concessão seria uin privilégio contrário aos princípios 
da conferência e ao seu programa. O projecto era, evi¬ 
dentemente, uma especulação, e a própria Alemanha, que 
tanto protegia as ambições de Leopoldo II, reconheceu 
a impossibilidade de 0 sustentar. 

O reconhecimento, pelas potências, da Associação 
Internacional, a pressão exercida para que Portugal a 
reconhecesse, a resistência oposta pelo Govêrno portu¬ 
guês aos desejos do rei dos belgas, que a Europa tôda 
patrocinava, perturbou por algum tempo a Conferência 
de Berlim, irritou Bismark, mas salvou uma grande parte 
dos territórios que a Associação nos queria levar. 

Nos fins de Novembro 0 Govêrno alemão anunciava 
oficialmente ter reconhecido a Associação Internacio¬ 
nal, e a (dndependance Belge» afirmava (3 de Dezem¬ 
bro) que no mapa anexo à convenção celebrada entre 0 
Govêrno alemão e a Associação, as duas margens do Zaire 
estavam indicadas como pertencentes à dita Associação. 
O Govêrno alemão instava com 0 Govêrno britânico para 
que êste reconhecesse a Associação, como já 0 havia feito 
os Estados Unidos, e trabalhava para 0 mesmO' fim junto 
da ItáliaRússia e Áustria, conseguindo-o sem grande 
dificuldade^ A h rança foi a última potência, exoeptuando 
Portugal, que reconheceu a Associação. 

O Govêrno português, logo depois da assinatura do 
tratado do Zaire, dera instruções confidenciais ao Gover- 

“ Em 11 de Dezenibro 0 Marquês de Penafiel noticiava: ((O em¬ 
baixador da Itália comunicbu-me ontem ter 0 seu govêrno resol¬ 
vido, cedendo a múltiplas instâncias, reconhecer a Associação nos 
termos em que 0 fizera a Alemanha)). ■ . 
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nador Geral <ie Angola para colocar autoridades portu¬ 
guesas e alguma fôrça armada nos pontos do nosso terri¬ 
tório que a Associação ameaçava ocupar por surpresa. 
Esta medida preventiva era justificada pelas atrevidas 
tentativas de aventureiros de tôdas as nacionalidades que 
estavam ao serviço da Associação e não hesitavam mesmo 
em fazer tratados fraudulentos, como acontecera em Boma 
com um tratado que o comandante Capelo anulara. O Go¬ 
vernador Geral de Angola estava autorizado a empregar 
a fôrça quando fôsse necessário desalojar a Associação 
de pontos que ocupasse dentro dos nossos domínios. 

Conhecidas em Berlim as ocupações portuguesas, Bis- 
mark irritou-se e procurou amedrontar-nos preguntando 
em Lisboa se essas ocupações tendiam a contrariar as 
resoluções da conferência; a resposta do Govêrno portu¬ 
guês foi de que essas ocupações tinham apenas em vista 
a defesa dos nossos direitos e não a intenção de contrariar 
as resoluções da conferência. O chanceler alemão não 
insistiu. 

Era Janeiro de 1885 apenas a França e Portugal ha¬ 
viam deixado de reconhecer a Associação. Para êstes dois 
países qualquer convenção com a Associação devia ser 
precedida de delimitação de fronteiras, 0 que não era faci¬ 
litado pelas excessivas ambições da Associação. A ques¬ 
tão de delimitação de fronteiras, devendo ser tratada entre 
os três interessados (França, Portugal e Associação), 
trouxe como conseqüência uma aproximação entre os 
dois países e um acôrdo pelo qual nem Portugal nem a 
França concluiriam qualquer convenção com a Associa¬ 
ção sem prévio aviso ao outro país; os dois países deviam 
trabalhar separadamente, sem, contudo, se perderem de 
vista; a França achava prejudicial que Portugal contasse 
demasiado com ela. 

As negociações entre a França e a Associação tinham 
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lugar em Paris, e para ali seguiu 0 adido militar portu¬ 
guês era Berlim visto não convir que os delegados 
portugueses saíssem da capital alemã, já por não deve¬ 
rem abandonar a conferência, já porque havia conveniên¬ 
cia em que as negociações se mantivessem em segrêdo. 

As exigências da Associação eram muito grandes. 
Ferry achava indispensável que Portugal e a França 
resistissem, mas pensava ser necessário fazer algumas 
concessões à Associação, ((que havia empregado esforços 
e dinheiro desde que adquirira terrenos era África», 0 
que não impedia de declarar aos delegados da Associação 
que deviam contar com Portugal, porque m le Portugal 
n'est fas une grande Puismce, il á des droits et il saura 
les défendren. 

A França passou a ser a medianeira entre Portugal 
e a Associação para se chegar a um acôrdo com 0 mínimo 
sacrifício para Portugal, mas as pretensões da Associação 
relativamente ao nosso País eram tão grandes que 0 pró¬ 
prio Ferry tinha de declarar aos delegados da Associação 
que a proposta era inadmissível e nem mesmo a trans¬ 
mitiria. 

Efectivamente, a Associação pretendia a cessão de 
tôda a margem direita do Zaire, Noki e a faculdade de 
construir um caminho de ferro na margem esquerda até 
um ponto de fácil acesso com 0 pôrto. Na margem direita 
incluia-se a cessão de Cabinda e Molembo, 0 que nãO efa 
mesmo discutível; Noki era 0 ((terminus» do caminho de 
São Salvador e estava situado na margem esquerda; na 
margem direita, Boma não podia ser reclamado cora fun- 


O adido militar era 0 capitão de engenharia Carlos Bocage, 
que mais tarde foi ministro dos Neg(kios Estrangeiros. 

“ Presidente do conselho dd govêrno francês. 
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damento, por isso que os próprios régulos não haviam 
aceitado o protectorado ,cla Associação ç tinham pedido 
0 nosso. 

Portugal estava pronto a consentir na construção do 
camánho de ferro em condições semelhantes às dos ou¬ 
tros caminhos de ferro coloniais, de modo que não fosse 
0 caminho de ferro o meio de monopolizar todo o comér¬ 
cio nas mãos da Associação Internacional; no interior, os 
nossos limites deviam compreender São Salvador; na 
margem direita concedia até Boma. 

Ferry aconselhava modificações no nosso regime adua¬ 
neiro-e direitos de trânsito como meio de obter que nqs 
fôsse reconhecido pelas nações: 

id Gabinda e Molerabo, com algum território em re¬ 
dor dêstes dois pontos. 

2. A margem esquerda do Zaire, desde um ponto a 
determinar em frente de Boma até à foz do rio e desde a 
foz tôda a costa até 0 Ambriz. 

3. ® Uma extensão de terreno no interior até à parte 
navegável do Quango, com um pôrto sobre 0 rio. 

Sempre que se falava era direito observava que ((êsses 
direitos, puraraente,históricos ou platónicos, só para nós 
existiam e que as potências não os consideravam ura 
argumento irrefragável», 

O grande argumento para a, Associação, quando nós 
reclamávamos Boma, Banana, Noki, etc,, era que não 
estávamos lá, esquecendo-se que ela não estava nos terri¬ 
tórios do Baixo Congo que pretendia ocupar, mas podia 
empregar êsses e outros argumentos, porque se encon¬ 
trava apoiada petas potências, que queriam ter ali um 
Estado que lhes abrisse as portas sem restrição nem peias 
de qualidade alguma para 0 se.u comércio e navegação, 
e a Associação estava disposta a submeter-se a êsse 
programa. 


Portugal, que aderira sem reservas ao programa libe¬ 
ral da Conferência de Berlim, que se comprometera a 
aplicar no Zaire os princípios da conferência, pregun- 
tava naturalmente: porque havia de ser a Associação, que 
nunca estivera no Baixo Gongo nem ali tinha direitos 
reconhecidos, que havia de ocupar aquelas regiões e não 
Portugal, que tinha êsses direitos havia quatro séculos? 
Porque havia tanta condescendência para um lado e tanta 
severidade para outro ? 

Era, porém, necessário que Portugal abandonasse uma 
parte considerável das suas reclamações, quanto aos terri¬ 
tórios do Zaire para não irritar as nações, especialmente 
a Alemanha, que desejava criar em África novos merca¬ 
dos para os seus produtos. Cora uma entrada no Zaire 
e 0 reconhecimento pelas potências de uma grande parte 
dos territórios reclamados, Ferry achava que Portugal 
devia considerar-se satisfeito, porque evitava 0 descon¬ 
tentamento das nações. 

A 21 de Janeiro 0 presidente do Conselho francês apre¬ 
sentava ao ministro de Portugal em Paris uma nova pro¬ 
posta da Associação, quási idêntica à primeira, que con¬ 
siderara inaceitável; 0 Govêrno português, fazendo 
inteira justiça aos sentimentos do Govêrno francês, decla¬ 
rava não poder aceitar qualquer acôrdo com a Associa¬ 
ção que implicasse para Portugal: a perda de Noki, centro 
principal do comércio português e único pôrto de comu¬ 
nicação para São Salvador; a cessão de Molembo e 
Cabinda. 

A 5 de Fevereiro a França assinava a convenção com 
a Associação como Estado amigo e fixando os limites 
das fronteiras entre os dois Estados; no dia seguinte 
comunicava ao ministro de Portugal a assinatura e acon¬ 
selhava Portugal a aceitar a nova proposta da Associa¬ 
ção, em que esta deminuira consideràvelmente as suas 
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pretensões, renunciando a Noki, Cabinda e Molembo. 

Ferry acrescentava que Portugal ficava com, uma das 
margens do Zaire, a parte navegável do rio, uma boa 
parte da costa do norte, compreendendo Landana, Mo¬ 
lembo e Cabinda. Ferry comprometia-se a obter o reco¬ 
nhecimento de tôdas as nações e afirmava ser também 
essa a idéia do Govêrno inglês. Ferry explicava a re¬ 
pugnância das potências em nos reconhecerem a margem 
dinita, porque a Europa nâo só não desejava que uma 
só nação ocupasse todo o estuário do rio, mas preferia 
conceder uma das margens à Internacional, «o mais fraco 
de todos os Estados», sôbre o qual poderiam exercer uma 
tal ou qual influência. 

Até 2 de Fevereiro nenhuma potência advogara aber¬ 
tamente em Berlim os interêsss da Associação; a Ingla¬ 
terra conservava-se de parte, e tanto o sub-secretário ale- 
mao como o embaixador de França asseguravam que os 
governos respectivos não exerceriam pressão alguma sô¬ 
bre nós; a 2, 0 embaixador de França entregava ao Mar¬ 
quês de Penafiel uma nova proposta da Associação, ina¬ 
ceitável como as^ anteriores: a Associação abandonava-nos 
Noki, mas queria ficar com tôda a margem direita e com 
Landana, reduzindo os territórios de Cabinda e Molembo 
a proporções irrisórias; a 3, 0 embaixador francês escrevia 
a Penafiel dizendo-lhe que Lord Granville 0 encarregara 
de exprimir 0 desejo do Govêrno inglês de que Portugal 
chegasse 0 mais depressa possível a um acôrdo com'a 
Associação 0 chanceler alemão significava as mesmas 

“ Carta do embaixador de França: «Monsieur le Ministre: 

Je SUIS chargé par Lord Granville. à qui j-al fait savoir que les négo- 
ciations afm darnver à une entente entre le Portugal et PAssocia- 
V p .'•'j Congo, se poursuivent icí, d’exprimer a 

V.. Lx. la ferme opmion du Gouvernement de Sa Magesté, qu’il 
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•aspiraçÔes’ e a França aconselhava-nos uma atitude con- 
•ciliadora. Começava a pressão, 

Portugal não tinha fôrça para fazer valer os seus di¬ 
reitos e teria de se sujeitar à imposição das potências; não 
lO quis, porém fazer sem que estas 0 exigissem, e respon¬ 
dia aos delegados alemão e francês: que 0 Govêrno por¬ 
tuguês poderia fazer concessões a estas potências se elas 
se juntassem para as pedir em nome dos interêsses gerais 
•da civilização e do comércio; era, contudo, indispensável 
•que 0 seu pedido fôsse formal e invocasse interêsses ge¬ 
rais, e nunca os interêsses privados da que não era para 
mós senão uma sociedade particular, que nunca tinha em¬ 
pregado um único meio de conciliar as simpatias da Na- 
■ção Portuguesa, e nem ao menos conseguira inspirar ao 
Govêrno português, largamente informado do que se pas¬ 
sara até aqui em África, a menor confiança de que êle 
■soubesse e quisesse, realmente, realizar em benefício da 
civilização e do progresso, a obra que anunciara nos seus 
pomposos programas. Razoáveis concessões às potências 
que a protegiam poderíamos nós fazer; favores á Asso- 
•ciação Internacional do Congo ninguém os poderia espe¬ 
rar do Govêrno português, porque lhos não merece por 
■nenhum motivo. 

No dia 7 0 embaixador de França entregava uma mi¬ 
nuta do tratado celebrado entre a França e a Associação, 

■est désirable que cette entente se fasse aussitôt que, possible. J’ai en 
même temps 1 ’honneur cFinformer V. Ex.“ que Mr, Petre, Ministre 
de S. M. à Lisbonne, a été chargé de faire la même comunication 
au Gouvernement de S. M, T, F..» No dia 6, 0 ministro de Portugal 
-em Londres telegrafava para Lisboa que 0 govêrno britânico, de 
acôrdo com a Alemanha e França, aconselhara 0 govêrno português 
a vir quanto antes a acôrdo com a Internacional, cujas propostas 
■eram aceitáveis, pois Portugal ficava cora a margem esquerda do 
Congo e pontos importantes na margem direita. 
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e no mesmo dia os embaixadores inglês, francês e Bis- 
mark escreviam ao Marquês de Penafiel. 

O embaixador inglês aconselhava Portugal a seguir 
sem hesitação o exemplo da França e a concordar que a 
margem norte do Congo, assim como a linha da costa 
desde a embocadura do Chiloango, com excepção de Ca- 
binda e Molembo, (ca cuja posse se sabe que Portugal liga 
grande importância», pertencesse à Associação. Acrescen¬ 
tava que Portugal ficaria no caso de ocupar tòda a linha 
da costa entre o Ambriz e Chiloango, com excepção do- 
pôrto reservado à Associação, e tôda a margem sul até aO' 
ponto onde fôsse fixada a fronteira da Associação. Con- 
cluia dizendo: ((O Govêrno de S. M. deseja que eu ex¬ 
ponha a V. Ex,^ as sólidas vantagens que lião-de advir 
para Portugal de um acôrdo que lhe obterá desde já, no 
reconhecimento dos seus contestados direitos nas mi- 
nhanças do CongO)), e insistindo para que esta resoluçãO' 
seja aceite, o meu Govêrno está certo de dar mais uma 
prova do seu vivo,desejo de promover os verdadeiros in- 
terêsses de Portugal». 

Bismark e o embaixador de França escreviam no 
mesmo sentido, ambos insistindo na vantagem para Por¬ 
tugal de ver reconhecidos ós seus direitos sôbre territórios 
até então contestados 


Bismark escrevia: «Le Gouvernemcnt Impérial partage Topi- 
nion que le Gouvernemcnt Portugais ne devrait pas hésitcr à s’arran- 
ger avec 1 ’Association sur cette base, en se désistaiit de toute pré- 
tension sur des territoires situés au nord du Congo en dehors des 
2 districts susmentionés (Molembo et Cabinda) auxquels le Portu¬ 
gal attache une valeur particuiére. En suivant ce conseil, le Portugaí 
aurait 1’avantage de voir sa souveraineté reconnue sur de vastes- 
territoires ou elle était généralement contéstée jusqu’a ce jour.»- 
Courcel escrevia: «Afin d’arriver à ce résultat, la France a consenti 
a des sacrifices territoriaux considérables. Mon Gouvernemcnt est 


O Govêrno português ainda procurou exceptuar Ba¬ 
nana das concessões, mas a atitude das três potências, 
declarando que o reconhecimento dos direitos de Portugàl 
era dependente do acôrdo com os limites propostos, aca¬ 
bou com a resistência que Portugal vinha mostrando 
A resistência portuguesa demorara a conferência, im¬ 
pedira-a, durante um mês, de chegar a um resultado; 

,ameaçavam-nos, porém, perigos graves se não satisfizés¬ 
semos as exigências das potências ”, e os delegados por¬ 
tugueses, ao assinar no dia 15 a convenção com a Asso¬ 
ciação, podiam fazê-lo com a consciência de terem 
cumprido 0 seu dever, de bem terem defendido os inte- 
rêsses do seu país e de haverem conseguido 0 máximo 
que podiam conseguir. 

Perdíamos bastante, mas podíamos, sem mais contes¬ 
tação, ocupar 0 muito que ainda nos ficava. 


<l’avis que le Portugal ne doit pas hésiter a suivre cet exemple 
ct qu’il importe d’assurer au futur État du Congo un large et libre 
accés vers la mer. Le Gouvernement Français persiste a penser que 
dehors des 2 districts en question (Cabinda et Molembo), le Gou- 
vernement Portugais agirait avec prudence en se désistant de toutes 
prétcnsions sur des territoires situées au nord du Congo. L’avantage 
de voir la souveraineté Portugaise irnédiatement reconnue sur de 
vastcs territoires ou elle était contestée jusqu’à ce jour, doit contre- 
'balancer assurément, aux yeux du cabinet de Lísbonne, le sacrifice 
plus apparent que reel auquel consentirait le Portugal». 

A 13, 0 embaixador francês escrevia: (dl me parait très utile, 
ín vue du bon acord général, que vous engagiez votre Gouvernement 
,à ne pas Insister sur ces objecctions concernant Banana. La propo- 
sition que les 3 Puissances vous on transmises forme en effet un 
tout indivisible et c’est seulement après acceptation des limites indi- 
•quécs, qu’elles se trouveront en mesure de reconnaitre les droits 
.territoriaux respectifs du Portugal et de PAssbciation». 

Nota de 16 de Fevereiro, do Marquês de Penafièl. 







A conferência fechava a 26 de Fevereiro, tendo re- 
conhecido um Estado novo, 0 Estado Independente da 
Congo, que ura dia se chamaria Congo Belga e tendo 
estabelecido 0 princípio de efectividade das ocupações- 
africanas a contrapor ao princípio dos direitos históricos., 


Camara dos Deputados belga autorizou, em 28 de Abril 
0 rei Leopoldo a tomar posse do Estado do Congo, mas especifil 
cando que a união entre a Bélgica e 0 novo Estado seria simplei^. 
mente pessoal. ■ 
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CAPITULO V 

VIAGENS E TRAVESSIAS AFRICANAS 

A necessidade de procurar novos mercados, conse- 
qüência do aumento de produção, 0 acréscimo progressivo 
das populações, 0 desejo de conhecer 0 ii.teriór do con¬ 
tinente africano, a campanha humanitária contra 0 trá¬ 
fico de escravos, e ainda 0 sentimento religioso, levaram 
as nações europeias ao interior de um continente quási 
desconhecido •— terra incógnita — cuja exploração pode¬ 
ria trazer à Europa um considerável aumento de riqueza. 

Inglêses, franceses e alemães lançaram-se sucessiva¬ 
mente nos sertões africanos, ou com fins meramente cien¬ 
tíficos, ou com intúitos de especulação comercial, re¬ 
sultando destas viagens 0 conhecimento completo da 
geografia africana, a criação de novas colónias ou pro- 
tectorados e, ainda, 0 nascimento de um Estado novo. 

Aos portugueses cabe, porém, a prioridade das explo¬ 
rações africanas, tanto científicas como comerciais. 

Dttsde 0 início das descobertas 0 espírito aventureiro 
português levou-nos ao interior da África, ou cora a mira 
ho tráfico e resgate, ou seja com 0 intúito de conquistar e 
avassalar; a propagação da fé, a curiosidade de desvendar 
os segredos do sertão eram também motivos para os fazer 
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arrostar com os variados perigos que representava a en- 
trada nos sertões das novas descobertas. 

Os primeiros conhecimentos do interior do continente 
africano devem-se aos missionários, que numa e noutra 
costa, desde 1493 S procuram civilizar, pelo Evangelho, 
os povos bárbaros, e que muitas vezes recebem 0 mar¬ 
tírio como paga da sua abnegação ^ 

Sao numerosos os documentos que chegaram até nós 
da actividade dos dominicanos, jesuitas, capuchinhos e 
outros, e que provam que os portugueses iião limitavam 
a sua acção a comerciar e a escravizar; são igualmente 
numerosas as descrições dos usos, costumes ,riquezas e 
mapas que nos deixaram missionários, governadores e 
sertantejos = que se aventuraram nas selvas africanas e 
que demonstram que 0 conhecimento do interior da África 
e a Idéia de comunicar entre as duas costas mereceu 
desde os primeiros tempos a atenção dos reis de Portugal. 

Desde Ei-Rei D. Manuel, que em 1521 mandou ao 
ongo Gregono de Quadra com ordem de «investigar 0 
caminho desde 0 Congo até Abissínia, atravessando a 
Atrica» , sao frequentes as tentativas de ligação das duas 
costas, e se a hostilidade do gentio do interior impediu 


mais de uma vez, que essas tentativas fôssem levadas 
a cabo 0 caminho não deixava de ser sabido e indicado 
desde 1663 ‘* 

Quando, no meado do século passado, apareceram os 
Livingstone, Stanley, Cameron, Speke, Grant e outros, 
afirmando, ou que eram os primeiros que haviam atraves¬ 
sado a África, ou que tinham descoberto os lagos e as 
nascentes dos grandes rios, nós podíamos gritar bem alto 
que antes dêles já os portugueses haviam percorrido êsses 
vastos territórios, e que no Museu Britânico existiam 
mapas feitos por portugueses ou sob indicações portu¬ 
guesas, onde se achavam desenhadas as nascentes do Nilo 
alguns lagos que êsses exploradores pretendiam terem 
sido os primeiros a visitar. 

Efectivamente, existe no Museu Britânico ura riquís¬ 
simo atlas manuscrito terminado em 1558 pelo cosmó¬ 
grafo português Diogo Homem, onde está clara e distin¬ 
tamente marcado 0 lago Niassa (Paludes Nili), assim 
como as nascentes do Nilo; existe, ainda, no mesmo mu¬ 
seu 0 «Insularium Illustratiim Henrici Martelli Gèrmani», 
desenhado em 1489 «secundum descriptipnem Portugalen- 


' primeiros missionários dominicanos foram para 0 Com 

^ Ouental os jesuitas são os primeiros missionáríi 

q™ aparecem .j&, seg„í„d«e-lhe ™ 

rito S^r fr-1^"“ * 4 

«l» to, marMaado «as te™ <le Monomopat 

^ Entre outros citarei a obra do dominicano fr. João dos Santo- 
impressa em 1609, intitulada Ethiopia Oriental e nrk historia a 
cousas notáveis no Oriente. " 

^^ '^Damiâp de Mis, Chmka * íí-fó í, Mm„l fm, n 
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Peo, nas suas Memórias sôbro Angola, relata que 0 governa¬ 
dor D. Manuel Pereira Forjaz, em 1606, intentou abrir pelo sertão 
comunicação com a contra-costa, escolhendo para essa emprêsa Bal¬ 
tazar Rebelo de Aragâo, 0 qual, achando-se já bastante adiantado, 
teve de retroceder para acudir à fortaleza de Cambambe, O mesmo 
Feo escrevo que, governando Angola, Aires de Saldanha, de 1676 
a i68ü intentou a comunicação çntre Angola e Moçambique, para 
0 que saiu de Massangano 0 capitão José dá Rosa; a hostilidade de 
alguns sobas do interior impedÍu-o de realizar a travessia. 

' Relação do novo caminho que fêz por terra e por mar, vindo 
da índia para Portugal, 0 padre Manuel Godinho, da Companhia 
de Jesus, Godinho declara que viu um mapa feito por um português 
que andou muitos anos pelos reinos do Monomopata, Manica, etc. 
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sium», onde está igualmente marcado o lago Niassa e 
nascentes do Nilo a Carta de África de Ptolomeu, de 
1513, i<d’aprds les cartes Portugaises», assim como a de 
Diogo Ribeiro, de 1529 descrevem, igualmente, 0 Pa- 
ludes Nili. Tôdas estas cartas são documentos que, pro¬ 
vando os inúmeros serviços que os nossos antepassados 
prestaram à ciência e civilização do Mundo ,demonstram 
a má-fé ou ignorância dos novos exploradores, que pre¬ 
tendiam tirar-nos a glória de havermos sido os primeiros 
a desvendar os segredos do inhóspito continente negro. 

fí igualmente fácil desmentir a afirmação feita por 
Levingstone de haver sido êle 0 primeiro a fazer a tra¬ 
vessia de uma a outra costa. 

Sabe-se que já nos fins do século xvi os pretos envia¬ 
dos de Angola levavam, por terra, mercadorias a vender 
no interior de Moçambique, e Frei João dos Santos, na 
sua ((Etiópia Oriental», obra que 0 geógrafo alemão 
Rltter considera ((como digna de fé a todos os respeitos», 
afirma que existia no seu tempo uma comunicação directa 
entre Sofala e Angola, escrevendo que viu em Sofala um 
cobertor de papa ((que veio pela via de Angola» e que 
comprou um português ^ 

Não devem ser esquecidos os nomes de João Fernan¬ 
des, 0 primeiro europeu que penetrou no interior de 
África, ficando no Rio de Ouro em 1445 para aprender 
a língua e costumes, a-fim-de informar 0 Infante D. Hen¬ 


' O Conde do Lavradio mandou gravar, à sua custa, estes 
mapas em iSrx), oferecendo exemplares ao Govêrno, Academia Real 
das Ciências e principais bibliotecas. 

' Estes mapas vêm 110 Atlas do Visconde de Santarém, pl. xni 
e XV. I e • “ 

Bordalo, Estatística das possessõts portuguesas, vol iv 
Pág. 29S‘ ' ' 
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rique; padre Gonçalo da Silveira, que era 1561 conse¬ 
guiu baptizar solenemente 0 rei de Monomopata, que me¬ 
ses depois 0 mandava assassinar; frei João dos Santos, que 
de 1586 a 1597 encontramos exercendo a sua missão na 
África Oriental; padre Jerónlmo Lobo, que em 1624 
estava na Abissínia; Domingos de Abreu e Brito, que 
em 1592 reconhecia a facilidade de passar de Benguela 
para as minas de Monomopata; Baltasar Rebelo de Ara- 
gão; Manuel Cerveira Pereira; Luiz Mendes de Vascon¬ 
celos e outros, ((em quem poder não teve a morte», cujas 
memórias merecem 0 nosso respeito e admiração. 

Deixando, porém, as travessias desconhecidas, não 
nos ocupando das tentativas que não tiveram resultado 
lembremos apenas algumas de que nos ficaram diários 
demonstrativos de esforços portugueses ‘L 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho nomeou governador 
dos rios de Sena Francisco José de Lacerda e Almeida, 
doutor em matemática, capitão de fragata, homem inteli¬ 
gente e ilustrado, com 0 fim de realizar 0 descobrimento 
da comunicação entre as duas costas de África. Lacerda 
encetou a sua viagem em 3 de Julho de 1798, chegando 
a Casembe em 4 de Outubro e ali morreu, sendo substi¬ 
tuído no comando da expedição pelo padre Francisco 
João Pinto, que 0 acompanhava, e que diligenciou acabar 
a travessia, ((pois que tinham sido mandados a esta dili¬ 
gência por Sua Majestade, para a executar a todo 0 risco, 
ainda que custasse a vida a todos». O rei, sob 0 pretexto 


As suas informações estendem-se do Rio do Oiro até ao Medi¬ 
terrâneo, 

“ Jomard, nas suas Remarques et reccherches géographiques, 
dá uma lista de 42 viajantes que desde 1588 jntentaram reconhecer 
os países do interior da África (D, José de Lacerda, Fíngens do- 
dr, livingstone, pág, 8}, 

“ O Abé Durard, professor de ciências geográficas na Universi, 
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de guerras, nâo deu licença para passarem para Angola, 
e Pinto regressou a Tete, onde chegou a 22 de Novem¬ 
bro de 1799. Lacerda e Pinto deixaram, em diário, noticia 
circunstanciada dos territórios atravessados, qualidade do 
terreno, indústrias, costumes, culturas e, enfim, de tudo 
quanto era digno de atenção 

O tenente-coronel Francisco Honorato da Costa, co¬ 
mandante da feira de Cassange, mandou em 1802, por 
ordem do governador de Angola, dois dos seus pioneiros 
a Tete cora cartas para 0 governador dos rios de Sena. 
Estes dois homens, Pedro João Baptista e Anastácio José, 
saíram de Cassange em fins de Novembro de 1802reti¬ 
dos pelo «Potentado Bomba» até 1805 e pelo rei de Ca- 
zembe até 1810, só conseguiram chegar a Tete em 2 de 
Fevereiro de i8n, onde Pedro João Baptista entregou 
ao governador dos rios de Sena, Constantino Pereira de 
Azevedo, uma derrota ou roleiro do caminho seguido 

Ofeiecendo-se-lhes ensejo de regressar por mar a An¬ 
gola, preferiram voltar pelo mesmo caminho, e em 1814 
entregavam em Angola cartas do governador dos rios 
de Sena. 

É esta a primeira travessia entre as duas costas afri¬ 
canas de que há conhecimento efectivo. 

Francisco Honorato da Costa recebia como prémio «do 


dade Católica de Paris, escreve: que em 1562, um missionário 
w ilha de S. Tomé a Luanda e desta cidade atravessou a África : 
Moçambique (As Conferências do- viajante Serpa Pinto, por Mam 
h erreira Ribeiro, pág, 350), 

“ O diário de Lacerda tem a seguinte inscrição: ((Diário da v 
gem da Vila de Tete, capital dos rios de Sena, para 0 interior 
nca, feito por ordem de Sua Majestade, etc., no ano de 179Í 
_ . Baptista deixou também uma Lembrança de vários aconi 

ciraentos das diferentes viagens por êle realizadas. 
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desempenho das reais ordens» 0 posto de brigadeiro de 
milícias com a pensão de 8oo$ooo réis anuais,; e a Pedro 
José Baptista era dado 0 posto de capitão da Companhia 
de Pedestres com 0 sôido de io$oo réis mensais. 

No dia I de Junho de 1831 saiu de Tete uma expe¬ 
dição comandada pelo major José Manuel Correia Mon¬ 
teiro, levando como segundo comandante 0 capitão An¬ 
tónio Cândido Pedroso Gamito. Chegaram a Lunda em 
19 de Novembro e ali permaneceram até 20 de Maio de 
1832, tendo enviado ofícios ao .governador de Angola. 
A 16 de Outubro de 1832 entravam em Tete. Gamito 
deixou um interessante diário desta viagem, com 0 título 
«O Muata Cazembe». 

Joaquim Rodrigues Graça deixou-nos em diário a sua 
Viagem de Luanda às cabeceiras do Rio Sena, de Março 
de 1843 a Setembro de 1847; 0 conhecido sertanejo Silva 
Pôrto, em 1852, int-entou a travessia para Moçambique, 
acompanhando três árabes que de Zanzíbar haviam vindo 
até Benguela. Impossibilitado de continuar a viagem no 
fim de 107 dias, ordenou a 36 dos seus serviçais que se¬ 
guissem até Moçambique. Dêstes apenas 13 regressaram 
na fragata « 13 . Fernando», tendo gasto 17 dias do Bihé 
até Moçambique 'L 

Silva Pôrto legou-nos interessantes apontamentos das 
suas numerosas viagens no interior, e todos êsses do¬ 
cumentos provam que nação alguma prestou maiores ser¬ 
viços à Ciência e á Humanidade do que a Nação Por¬ 
tuguesa. 

Entre os exploradores não portugueses merece 0 pri¬ 
meiro lugar 0 Dr. Livingstone, não só pela má vontade 
que mostrou contra nós, não deixando perder oportuni- 


Ofício do governador geral de Angola para 0 ministro da 
Marinha, em 22 de Dezembro de 1855. 
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dade alguma de amesquinhar o crédito e glória portu¬ 
guesas, argüindo-nos de nada havermos feito, de não 
termos tomado conhecimento do interior das terras afri¬ 
canas, mas ainda porque foi causa de desavenças com a 
Inglaterra e muito contribuiu para perdermos uma parte 
importante de regiões que podíamos considerar como 
devendo pertencer-nos, 

Livingstone, na sua primeira estada em África, de 
1840 a 1856, atravessou-a por duas vezes, encontrou as 
•nascentes do Zambeze, visitou povos, estudou costumes 
e procurou conhecer a riqueza daquelas terras. 

Quando voltou a Inglaterra descreveu as suas viagens 
e sustentou a conveniência de estabelecer no Zambeze 
nma missão colonial ingíêsa, afirmando que assim se 
obstaria à continuação do tráfico da escravatura, tolerado 
pelos portugueses. 

Os discursos de Livingstone, os seus projectos, cau¬ 
saram uma grande agitação em Inglaterra a favor da 
África, especialmente da África portuguesa, «sobretudo 
pela esperança que 0 comércio e a indústria tinham de 
ah poder propagar a cultura do algodão, de tal modo 
■que tornasse a sua indústria independente dos Estados 
Unidos 

Livingstone era médico e missionário protestante, e 
«tes miatonários, debaixo do pretexto de propagarem o 
vangelho, eram agentes do Governo e tratavam de pre¬ 
dispor a África para receber 0 futuro domínio britânico 

Os missionários foram um dos mais poderosos meios 
de que a Inglaterra usou para dilatar 0 seu Império na 
nca; nós^ também, em tempos remotos, usáramos êsse 
meio, mas deixáramos decair as Missões, e depois da res¬ 
tai^ do regime constitucional, por uma inépcia in- 

‘ Ofício n.° 78, de Londres, de 26 de Junho de 1858, 
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desculpável, as Missões haviam sido completamente des¬ 
truídas, e quando se reconheceu 0 êrro nada se fez para 
0 remediar 

A nossa fôrça física era quási nula na África e a nossa 
fôrça moral, que tinha sido criada e sustentada pelos 
nossos missionários, foi substituída pelos missionários 
inglêses- 

Livingstone, antes de regressar à África, em 1858, 
apresentou ao Governo inglês um projecto de exploração 
do rio Zambeze, para 0 que 0 mesmo Govêriio solicitou 
do Governo português a necessária autorização. 

O projecto referia-se: à exploração do Zambeze, que 
era uma exploração científica; e à navegação do mesmo 
rio debaixo do ponto de visto comercial. O ministro de 
Portugal em Londres propunha que a exploração do 
Zambeze fôsse acompanhada por dois ou três portugue¬ 
ses, mas a proposta era rejeitada. 

Por ser extremamente elucidativa a entrevista que 0 
representante de Portugal teve com Lord Glarendon, va¬ 
mos transcrevê-la tal e qual êle a relata no seu ofício 
reservado n.” i, de 6 de Janeiro de 1858: 

«Passou depois Lord Glarendon a falar-me, com no¬ 
tável interêsse, no projecto da exploração do rio Zam¬ 
beze proposto pelo Dr. Livingstone, 0 qual, tendo rece¬ 
bido a aprovação do Govêrno de Sua Majestade Britânica, 
êste estava resolvido a coadjuvá-lo, e que para isso 0 
primeiro passo a dar seria 0 de solicitar 0 necessário con¬ 
sentimento do Govêrno de Sua Majestade. Disse a Lord 
Glarendon que eu me não achava autorizado a tratar dêste 
negócio, mas que me parecia que 0 Govêrno de Sua Ma- 


Livingstone, nas suas primeiras viagens através as vastas 
possessões portuguesas, não encontrou um só missionário' português. 



jestade, que já liberalraente havia protegido as primeiras 
explorações do Dr. Livingstone no interior da África 
Meridional, se nâo negaria a protegê-lo na sua projec- 
tada exploração do Zambeze, debaixo de certas condições, 
mas que desde já assegurava a S. Ex/ que o Govêrno 
de Sua Majestade Britânica podia contar com o desejo 
do Govêrno de Sua Majestade de coadjuvar os esforços 
científicos do Dr. Livingstone e de promover a civili¬ 
zação dos habitantes do interior da África Meridional. 

«Em seguida a esta conversação entregou-me Lord Cla- 
rendon, confidencialmente, uma cópia do projecto que 
0 Dr. Livingstone lhe havia apresentado, Observei desde 
logo a Lord Clarendon que o projecto continha duas 
questões diversas, a saber: 

«i.® A da exploração do Zambeze, que podia ser con¬ 
siderada como uma questão científica. 

2.“ A da navegação do Zambeze debaixo do ponto de 
vista comercial. 

«Então, como observação minha, por isso que igno¬ 
rava a opinião do Govêrno de Sua Majestade, disse-lhe : 
«Que me parecia que se deviam separar as duas questões 
e presentemente tratar só da primeira, da exploração cien¬ 
tífica do rio, deixando a segunda para uma posterior ne¬ 
gociação, isto é, a questão comercial)). 

«O empenho é grande, e por isso a matéria não pode 
deixar de ser discutida e resolvida com brevidade, por 
isso que 0 Dr, Livingstone deverá partir para a África 
no próximo mês de Fevereiro. Eu manifestei muito, tanto 
a Lord Clarendon como ao Dr. Livingstone, o desejo 
de que êste, na .sua exploração, fôsse acompanhado por 
dois ou três sábditos portugueses escolhidos pelo Govêrno 
de Sua Majestade, mas esta minha proposta foi-me rejei¬ 
tada m limine, dizendo-se-me que isso causaria embara¬ 
ços, tanto mais que a expedição comstaria fmicamente do 


Dr. Livingstone, como chefe, um botânico prático, um 
geólogo e um engenheiro.» 

O representante português lembrava a necessidade de 
fazer preceder ou seguir a expedição Livingstone de uma 
expedição portuguesa que fôsse além dos lugares visita¬ 
dos pelo missionário inglês, ou, pelo menos, alcançar os 
pontos onde êle chegasse, acrescentando que, se não de¬ 
víamos mostrar desconfiança, devíamos mostrar que sa¬ 
bíamos curar do que nos pertencia, especialraente numa 
época em que as nossas possessões estavam sendo «objecto 
da cobiça de três grandes nações: Inglaterra, França e 
Estados Unidos». 

O Govêrno português não pôde ou não quis dar ou¬ 
vidos aos prudentes conselhos do seu representante em 
Londres, e Livingstone partiu para a África, entrou no 
Zambeze e foi estabelecer-se nas margéns do lago Niassa, 
para onde seguiu tempos depois um bispo protestante, 
missionários e uma colónia escocesa. O ministro de Por¬ 
tugal considerava isto um acto de usurpação e de traição, 
porque o território era que Livingstone estabelecia, sem 
licença, uma colónia pertencia à corôa portuguesa, e o 
missionário britânico obtivera permissão de visitar o Zara- 
beze apenas para fazer explorações científicas e não para 
estabelecer colónias O Govêrno inglês declarou não 


Em I dc Dezembro de 1859 0 ministro de Portugal em Lon¬ 
dres noticiava, em ofício reservado n,,“ 17, a entrevista que tivera 
com lord Russell e escrevia; «Passei depois a chamar a sua atenção 
sôbre 0 projecto de Colónia Escocesa na Zambézia, proposta peió 
dr. Livingstone, que parecia ter 0 apoio do Govêrno britânico e, par¬ 
ticularmente, 0 dêle lord John. Que isto me custava a acreditar, 
mas que se assim fôsse eu não hesitava em afirmar que uma tal 
resolução seria considerada pelo Govêrno de Sua Majestade como 
ura acto de usurpação e de traição. Seria uma usurpação, por isso 
que 0 território cm que Livingstone queria, sem pedir licença ao 



aprovar os projectos de Livingstone, mas protegja-os se¬ 
cretamente, fazendo votar no Parlamento uma verba de 
11,500 libras para a missão científica do Zamhese 
Fundada a colónia inglêsa no Niassa, Livingstpne 
procurou 0 modo de abrir caminho e dar entrada e saída, 
pelo mar à sua colónia ; percorreu todos os territórios in^ 
term<ediários entre 0 Niassa e 0. mar, estudou os rios e 
baías e criou em Inglaterra uma corrente a favor da livre 
navegação no Zambeze, idéia que em 1858 fôra lançada 
peh Edimburg Review do mês de Outubro, sob 0 título 
O tráfico dos escravos em 


Govêrno português, estabelecer uma colónia, com bispo e missio' 
nários, pertencia à Coroa de Portugal Seria uma traição, por isso 
que Livingstone obteve a permissão de visitar 0 Zambeze só para 
fazer explorações científicas e não para estabelecer, Colónias. Que, 
para mim, era indubitável que Livingstone tinha abusado e que 0 
Govêrno português tinha todo 0 fundamento para se queixar do 
procedimento de Livingstone, para desconfiar das suas estações 
e para querer saber qual era 0 modo por que 0 Govêrno britânico 
Considerava 0 projecto da colónia. Lord Russell respondeu-me muito 
lacònicamente que tanto êle como Palmerston reprovavam 0 pro¬ 
jecto da colónia proposto por Livingstone, e que êle não achava para 
isso apoio no Govêrno britânico, mas que êste nâo podia impedir 
nem as reüniões nem os artigos dos jornais», 

Ofício reservado 11.° 18, de 6 de Agôsto de 1860. 

“ O artigo intitulado «The Slave trade in 1858» terminava com 
a seguinte nota; «and unless the cabinet oi Lisbon takes energetic 
and effectual steps to crush this evil, the authority of the Crown 
of Portugal and the river (Zambeze) is at and end. Its mounth*s 
cannot be held by a slaving trade power», O ministro de Portugal 
em Londres,, enviando êste artigo para Lisboa escrevia: «Esta nota 
veio confirmar-me as minhas antigas «suspeitas sôbre os projectos 
que 0 Govêrno britânico tem de enfraquecer 0 domínio português 
na África, e mesmo de se apoderar,, sob pretexto de abolição do 
tráfico, das melhores terras que a Coroa de Portugal ainda possui 
naquela, parte do Mundo)). 

Ofício n.“ <50, de 24 de Novembro de 1858. 
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Em 1875 (2 de Agosto) 0 Govêrno português contra¬ 
tava 0 exclusivo da navegação a vapor no Zambeze, por 
30 anos, em viagens regulares entre Quelimane, Sena 
e Tete. 

O Govêrno inglês apenas teve conhecimento da con¬ 
cessão protestou (4 de Junho de 1876), com os funda¬ 
mentos: de que prejudicava 0 movimento comercial de 
Moçambique; de que a liberdade da navegação no Zam¬ 
beze e Cliire devia ser permitida para todo 0 mundo, pois 
que só assim se poderia substituir por um comércio lícito 
0 comércio de escravos; finalmente,, porque a concessão 
podia afectar a livre navegação e comércio dos súbditos 
de Sua Majestade Britânica residentes no lago Niassa. 

Livingstone acusava as autoridades portuguesas de 
protegerem 0 tráfico dos escravos e participarem dos seus 
benefícios; de impedirem 0 comércio lícito e desenvol¬ 
vimento da civilização na África Meridional; esquecia 
os benefícios que recebera do Govêrno português, e que 
sem 0 auxílio português nunca poderia ter einpreendido 
as suas explorações nem feito as suas descobertas, muitas 
das quais eram discutíveis ““V e tornou-se 0 maior inimigo 
de Portugal, instigando os negros contra nós. 

A abertura dos grandes mercados no interior de África 
era não só uma questão importantíssima para 0 comércio 
inglês, mas uma questão política para 0 Govêrno britâ¬ 
nico, e Livingstone, que às suas qualidades de médico, 
missionário e explorador, juntava a de ser agente do 
comércio de Liverpool e Mànchester, fazia, com as suas 
exploraçôe.s sôbre a riqueza do Zambeze, uma verdadeira 


, Em 1867, D. José de Lacerda publicou um livro teine 
4 as viagens do dr. Livingstone, em que com farta documentação 
rebate as descobertas do sábio inglês. 
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revolução e preparava contra nós uma guerra muito 
enérgica. 

A culpa, porém, era nossa, O nosso desleixo, a nossa 
.preguiça, o fatal hábito de fazer tudo fora de tempo, o 
não querermos reconhecer os erros passados, eram a 
causa de que os ingleses se aproveitassem da nossa inércia 
e incapacidade. Nós não nos aproveitávamos das nossas 
possessões africanas, nem deixávamos aproveitar os ou¬ 
tros, a actividade do comércio e indástria não podiam 
consentir que tivéssemos fechados ao comércio do mundo 
umas centenas de léguas de costa africana; era, pois, fa¬ 
tal que mais tarde ou mais cedo viéssemos a sofrer as con¬ 
sequências da nossa política e que os nossos chamados 
direitos seculares deixassem de ser um impedimento às 
ambições dos povos europeus. 

Depois de Livingstone, Cameron, de 1873 a 1875, 
fizera a travessia da África, entrando por Zanzibar e 
saindo por Benguela; seguira-se-lhe Stanley, que, ini¬ 
ciando a sua viagem também por Zanzibar (12 de No¬ 
vembro de 1874), chegaria a Boma em 1877 (9 tie 
Agosto), tendo descido 0 Zaire e estudado 0 curso 
dêsse rio. 

A nenhum dos dois temos que agradecer, nem 0 que 
de nós disseram, nem os trabalhos para nos tirarem a 
glória ou territórios '‘K 

A Portugal não podiam ser indiferentes estas viagens; 
necessitava mostrar, não só que não descurava 0 que lhe 
pertencia, mas que não perdera a antiga energia e que 
podia ainda fazer, se não mais, pelo menos tanto como 

”As catónias que saíram da pena dos exploradores inglêses 
responderam vitoriosamente muitas autoridades portuguesas, ha¬ 
vendo a destacar 0 discurso pronunciado por Andrade Corvo, na 
sessão da Câmara dos Deputados de 15 de Fevereiro de 1877. 

í 16 


os que agora apareciam a aproveitar-se dos seus seculares 
estudos e trabalhos. Não era com palavras que devíamos 
responder, não era com antigas narrações que podíamos 
combater, mas sim com actos que provassem que conti¬ 
nuávamos a ter direito a ocupar 0 lugar que havíamos 
conquistado e de que nos pretendiam despojar. 

Primeiros njis descobertas, primeiros na ocupação, 
primeiros na colonização, primeiros nos trabalhos geo¬ 
gráficos, não podíamos ser os últimos nas novas traves¬ 
sias ; ao nosso amor próprio juntava-se a razão política. 

Os «boers», repelidos pela dominação inglêsa, ha¬ 
viam-se estendido para 0 norte; os ingleses haviam-nos 
seguido; os exploradores anunciavam novas riquezas, a 
ambiçao crescia, e a idéia de que a África até ao Zambeze 
devia pertencer aos inglêses apregoava-se era Inglaterra 
e forçava-nos a despertar do letargo em que uma infeliz 
política nos havia lançado. 

A compreensão do perigo que nos ameaçava originou 
a formação de uma comissão geográfica africana e a fun¬ 
dação da Sociedade de Geografia; da primeira foram 
autores João de Andrade Corvo e Bernardíno António 
Gomes; da segunda foi alma Luciano Cordeiro, e da ini¬ 
ciativa destas duas sociedades nasceu a primeira expe¬ 
dição para a qual as Câmaras votaram, em Março de 
1877, a verba de 30.ooo$ooo réis 


Na sessão cie 6 de Junho de 1876 Bernardino António Gomes 
expôs a necessidade económica, científica e política de Portugal 
entrar no grande movimento de investigação e exploração do ser¬ 
tão africano e proi>ôs que se representasse ao Govêrno a fim de 
SC organizar uma expedição portuguesa ou que tomássemos parte 
nas projectadas expedições estrangeiras, 

Em 28 do Fevereiro de 1877, Andrade Corvo, ministro 
da Marinha e Ultramar apresentou nas câmaras 0 seguinte projecto 




Os oficiais da Marinha Hermeiiegildo Capelo e Ro¬ 
berto Ivens, c 0 oficial de infantaria Alexandre Serpa 
Pinto, foram os escolhidos para a exploração e estudos 
geográficos, chegavam a Luanda em Agosto de 1877, se¬ 
guindo dali para Benguela, iniciando a sua viagem em 
12 de Novembro. 

Chegados ao Bihé, a expedição dividiu-se, seguindo 
Capelo e Ivens para as terras de lacca e Serpa Pinto para 
a Costa Oriental. 

Capelo e Ivens, obedecendo às instruções que leva¬ 
vam estudaram os rios Cunene, Cubango, Luando, 
Quanza e Cuango, descobriram os rios Haraba, Canali, 
Sussa e Cugho, visitaram as terras de Quiteca N’bungo, 
Sosso, Flita e lacca, e chegaram a Luanda em 15 de Ou¬ 
tubro de 1878, tendo percorrido mais de 4.000 quilóme¬ 
tros, determinado as coordenadas geográficas dos pontos 
visitados, feito numerosas observações, meteorológicas e 
magnéticas, estudado a, fauna e flora de uma grande parte 
da província de Angola 

Serpa Pinto, saindo do Bihé, atravessou as Ambuelas, 

de lei: «Artigo 1.°--É 0 Govêrno autorizado a organizar e subsi¬ 
diar unia expedição científica, destinada a explorar os territórios 
compreendidos entre as províncias do Angola e Moçambique, e 
principalmente a estudar as relações entre as bacias hidrográficas 
do Zaire e do Zambeze. Art. 2.° — O Govêrno poderá despender até 
à quantia de 30.ooo$ooo réis com a expedição de que trata 0 artigo 
antecedente. Art. 3.“ —Fica revogada a legislação em contrário,.» 

, , O objectivo principal da expedição era 0 estudo do rio Cuango 
nas suas relações com 0 Zaire e com os territórios portugueses da 
costa oriental, assim como tóda a região que compreende ao sul 
e a sueste as origens dos rios Zambeze e Cunene, e se prolonga ao 
norte, até entrar pelas bacias hidrográficas do Cuanza e do Cuango 
(Dç Bengueh ás tems de lacca, prefácio, pág, 26). 

Capelo e Ivens publicaram a sua viagem sob 0 título De Ben- 
gucla às term de lacca. 
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desceu 0 Zambeze até à confluência do Cuando, visitou 
as pataratas Vitória e daí atravessou para 0 Transvaal, 
chegou a Pretória a 12 de Fevereiro dé 1879 e a Durban 
a 19 de Março “L 

Manuel Pinheiro Chagas, ministro da Marinha e Ul¬ 
tramar, incitado pela Sociedade de Geografia;’ ordenou 
era 1883 uma nova expedição a África Central, escolhendo 
para a realizar os dois já conhecidos exploradores: Capelo 
e ivens. 

A expedição tinha por principais objectivos : encon¬ 
trar um caminho comercial entre as províncias portu¬ 
guesas de Angola e Moçambique; inquirir nas regiões 
centrais as relações das bacias hidrográficas dó Zaire e 
Zambeze; atravessar pelo meio as zonas branqueadas que 
existiam na costa. 

1(0 nosso plano, escrevem os exploradoreá era prin¬ 
cipalmente estudar e esclarecer em definitivo toda a zona 
central da nossa província anglo-moçambicana; cal¬ 
culando até que ponto os férteis sertões que a constituem 
poderiam encontrar nõ Zambeze umá saída para os seus 
produtos.» 

Se a importância dêstes estudos para os interêsses 
portugueses era grande, a responsabilidade dós explora¬ 
dores era enorme, e nunca será demais encarecer 0 ser¬ 
viço por êles prestado ao País. 

Infelizmente, em 1884 era já tarde para veiicer as 
ambições que as viagens dos exploradores estrangeiros 
haviam despertado 1 


” Serpa Pinto publicou a sua travessia numa obra intitulada 
Como cu atravessei África, 

De Angola á contra^costa, por H. Capelo e R, Ivens, vol. i, 
pág. 63, 







Saídos de Lisboa em 6 de Janeiro de 1884, desem¬ 
barcavam em Pinda e iniciavam a sua viagem no dia 13 
de Março; a fuga dos carregadores na ((Garganta do 
Diabo» obrigou-os a retroceder para Mossâmedes, de 
onde só conseguiram sair a 24 de Abril. 

Subiram a Chella, atravessaram a Htiíla, 0 Humbe, 
0 Cunene e 0 Cubango, internaram-se no vale de Barotze, 
transpuseram 0 Liambae, as selvas de Cabampo, os matos 
do Lualaba, 0 sertão de Caponda, desceram para 0 Zam- 
beze e chegaram a Quelimane em 24 de Junho de 1885, 
tendo atravessado a África Central de este a oeste, per¬ 
corrido 4.500 milhas geográficas e enriquecido a ciência 
com as suas abundantes e conscienciosas observações me¬ 
teorológicas, magnéticas e geográficas. 

No dia 6 de Maio de 1884 saía de Lisboa 0 major de 
infantaria Henrique Dias de Carvalho, encarregado pelo 
ministro Pinheiro Chagas de uma viagem ao Muatianvua, 
descendente dos Murupues, que governava 0 país de 
Lunda. 

A missão de que Dias de Carvalho ia encarregado 
era política, comercial, religiosa, diplomática e científica; 
devia visitar os povos de Quimbun(ío, Cubango e Cassai, 
estreitando com êles relações de amizade e comércio; ao 
Muatianvua devia significar quanto era agradável a Por¬ 
tugal a renovação das cordiais relações iniciadas por Joa¬ 
quim Rodrigues Graça de 1843 a 1847, inspirar-lhe e aos 
seus conselheiros a estima e respeito pelos portugueses, 
convencê-lo de que eram os portugueses que há séculos 
eram tratados e respeitados por todos os povos dos sertões 
vizinhos pela sua liberalidade e actividade mercantil, con¬ 
seguir do potentado negro, por um tratado, a necessária 
autorização e protecção para 0 estabelecimento de uma 
missão civilizadora, religiosa e comercial, dirigida por 
um «residente político». 
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A missão devia estudar as condições climatéricas das 
regiões atravessadas, 0 curso e navegabilidade dos rios 
e investigar do procedimento, propostas e influência dos 
exploradores alemães ou outros quaisquer estrangeiros, 
procurando destruir qualquer insídia e mostrando aos 
povos que nem sempre são humanitários e civilizadores 
os trabalhos e tendências de alguns dêsses exploradores 
ou agentes 

Estava, porém, Iniciada a propaganda para nos des¬ 
pojarem do comércio além do Cuango ; os exploradores 
alemães trabalhavam já por conta do futuro Estado Inde¬ 
pendente e a viagem não conseguiu impedir a usurpação 
que as potências sancionaram na Conferência de Berlim. 

: De 1884 a 1888 percorreu Dias de Carvalho êsses 
imensos territórios no desempenho da sua missão e dêles 
nos deixou numerosos estudos e trabalhos demonstrativos 
da sua actividade e inteligência 

Não devem também ser esquecidos os nomes dos ofi¬ 
ciais da Marinha Augusto Cardoso e António Maria Car¬ 
doso, assim como 0 do oficial do Exército Paiva de 
Andrade, cujas viagens pelo sertão de Moçambique os 
tornaram merecedores da nossa admiração. 

Augusto Cardoso acompanhou Serpa Pinto na expe¬ 
dição de 1884, que tinha por fim abrir caminho directo 
sôbre 0 lago Niassa. Safrara de Mossuril para 0 norte, 
entraram no país de Matibana, seguindo até à baía de 
Fernão Veloso, Quissama e Ibo, fazendo ura levanta¬ 
mento de tôda esta zona. Do Ibo voltaram em direcção 


■“ Instrução de 28 de Abril de 1884. 

Expedição portuguesa ao Muatmvuai vol. i, pág, 290, 

Dias de Carvalho deixou uma obra intitulada Expedição 
portuguesa ao Muatianvua, 1S8,]. a 188S. 
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a Mêdo, de onde Serpa Pinto, moribundo, foi obrigado 

a retirar para a costa. _ . , 

Augusto Cardoso, continuando a viagem, atingiu o 
Niassa, visitou a Livingstónia, que não passava de uma 
aldeia em ruínas, onde um negro ensinava os hinos da 
Igreja Livre da Escócia, línlco trabalho que os ^missio¬ 
nários escoceses haviam feito durante onze anos . 

Desceu por Blantyre, passou o Ruo e chegou a Que- 
limane no fim de vinte meses de viagem, tendo percorrido 
2.500 quilómetros, tendo estado cego durante algum 
tempo e tendo feito um estudo interessante e numerosas 
observações astronómicas e meteorológicas. 

Antônio Maria Cardoso deixou 0 seu nome ligado a 
uma expedição ao Muzila e em 1888 foi ao Niassa, onde, 
a-pesar-dos contratempos, chegou a 12 de DezembrOj de¬ 
morando-se alguni tempo estudando 0 pais. 

Portugal despertara novamente; a roda dele desenro¬ 
lar-se-iam intrigas que 0 haviam■ de vencei pela fôiça, 
más ninguóm, conscienciosamente, nos poderia ja acusar- 
de nada fazermos, e provávamos ao Mundo que con¬ 
tinuávamos sempre a desempenhar com brilho 0 nosso 
papel de colonizadores e a prestar à ciência 0 concurso 
que desde séculos nos havia feito merecer 0 primeiro 
lugar na civilização africana. 


” Conferência dc Augusto Cardoso, no' teatro de' S. Carlos, 
cm II de Dezembro de i886i' 
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CAPÍTULO VI 

QUESTÕES COM A FRANÇA : QUESTÃO 
NA GUINÉ; QUESTÃO DE CHARLES 
ET GEORGES 

Não era só com a Grã-Bretanha que tínhamos desa¬ 
venças a respeito das nossas colónias africanas. A França 
também procurava, na Guiné, alargar as suas possessões 
à custa do que legitimamente nos pertencia, apoderan¬ 
do-se de territórios cujos chefes haviam feito connosco 
contratos ou tratados de vassalagem e onde havia mais 
de dois séculos exercíamos soberania sem reclamação 
alguma. 

Em 1828 as autoridades francesas da costa da África 
Ocidental, aproveitando 0 estado de guerra civil existente 
em Portugal, haviam fundado um estabelecimento em 
uma pequena ilha situada na parte setentrional da foz 
do rio Casamansa para proteger 0 comércio francês na¬ 
quele rio. O rio Casamansa estava na posse de Portugal, 
e nêle tínhamos, na margem esquerda, muitas léguas 
acima da foz, 0 estabelecimento de Zeguichor, que servia 
para proteger 0 comércio português com Geba, e outros 
presídios situados no interior. 

O então govêrno intruso de Portugal, ocupado com 
a luta interior, não deu a êste assunto a atenção que 0 
caso merecia; estabelecido 0 regime constitucional, 0 mi- 
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nistro de Portugal era Paris, em 1836, expunha verbal- 
mente ao ministro dos Negócios Estrangeiros francês as 
queixas do Govêrno português; 0 Conde de Molé, mi¬ 
nistro dos Estrangeiros, declarava não ter conhecimento 
dos factos, assegurando, ao mesmo tempo, que a França 
não tinha intenção alguma de estender as suas posses¬ 
sões na Guiné. 

Era 16 de Março de 1837 0 navio de guerra francês 
«Aigle d’Or», conduzindo a bordo 0 governador da Gorée 
e alguns comerciantes franceses, fundeava em Zeguichor; 
0 delegado português, Francisco de Carvalho Alvarenga, 
pretendeu opor-se a que 0 navio subisse 0 rio, por isso 
ser contrário aos direitos da soberania portuguesa, mas, 
ante a ameaça de bombardeamento, 0 delegado portu¬ 
guês, estando desarmado, teve de ceder e limitar-se a 
protestar contra a violência; 0 governador de Cacheu, 
Honório Pereira Barreto, também dirigiu ura protesto 
ao governador do Senegal, mas os comerciantes franceses 
foram estabelecer uma feitoria em Selho, na margem di¬ 
reita do rio, a trinta milhas, pouco mais ou menos, de 
Zeguichor, comprando terreno em nome do rei dos fran¬ 
ceses 

Ao protesto de Honório Barreto respondia 0 gover¬ 
nador do Senegal declarando não encontrar em tratado 
algum estipulação do direito invocado pelo governador 
português; notava que 0 Govêrno francês, muito antes 
dos inglêses e portugueses, tinha criado estabelecimentos 


‘ Nesse protesto Honório Barreto escrevia: <(0 direito que as 
diferentes nações tÊm de exclusivamente negociarem nos rios onde 
possuem estabelecimentos, é conhecido por todos, e miú principal- 
mente pelos franceses, que tendo ura estabeleciraento no rio de Cam¬ 
bia, passado ainda Ballerte, não ousam entrar pelo rio dentro». 
Ofício de 25 de Abril de 1837 para 0 governador de Goree, 


no Senegal, que Luiz XV concedera a diversas compa¬ 
nhias 0 privilégio exclusivo de comércio desde Cabo 
Branco até à Serra Leôa, assim como de todos os rios, 
não admitindo outros concorrentes senão inglêses esta¬ 
belecidos na Gâmbia e os portugueses de Cacheu e Bis¬ 
sau. O governador francês, depois de várias considera¬ 
ções,' concluía que a França tinha tanto direito como 
Portugal para comerciar no rio Casamansa. 

Flonório Barreto refutava brilhantemente as afirma¬ 
ções francesas e preguntava porque não negociavam os 
franceses no rio Gâmbia, onde têm um estabelecimento. 
A resposta é fácil, afirmava éle: porque não podem usar 
da fôrça para com a Inglaterra. 

A discussão não progredia, porque 0 governador 
francês declarava haver cumprido as ordens do seu Go¬ 
vêrno, e era entre os dois governos, português e francês, 
que a questão devia ser resolvida. 

Conhecidos os factos, 0 Govêrno português ordenou 
ao seu representante em Paris que reclamasse contra 0 
procedimento do governador francês, e 0 Visconde da 
Carreira, cumprindo as ordens recebidas, apresentava, 
em 24 de Novembro de 1838, a sua reclamação, pedindo 
ao mesmo tempo: i.“ A evacuação dos estabelecimentos 
franceses no rio Casamansa; 2,® Ordens positivas aos 
governadores das possessões francesas em África e aos 
cruzadores para que não sejam repetidas as usurpações 
de território de que se acham de posse os portugueses; 
3.” Ordens para que se conduzam para com as autorida¬ 
des portuguesas com aquela consideração que é devida 
a um Govêrno amigo. 

O Govêrno inglês, a quem também não convinha a 
ocupação francesa do rio Casamansa, que lhe podia dis¬ 
trair 0 comércio do rio Gâmbia, prometia apoiar a recla- 
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mação portuguesa, mas o embaixador inglês ,em Paris 
nenhurna ordem recebia nesse sentido. 

O Conde de Molé, ministro dos Negócios Estrangei¬ 
ros, só em 27 de Janeiro de 1839 respondia à nota por¬ 
tuguesa, e fazia-o. negando os direitos de Portugal e afm-. 
mando que 0 rei dos franceses tinha a convicção do direito 
que assiste aos franceses de navegar e comerciar no rio, 
Casaraansa. . 

O caso tinha enorme importância para Portugal, por¬ 
que, como afirmava William Forster, «0 rio pode ser con¬ 
siderado perdido para Portugal» 

O futuro provou a verdade da afirmaçao de Foister. 

O Visconde da Carreira ainda rebateu as afirmações 
do Conde de Moléf , mas até 1842 nem em Paris nem em 
Lisboa se. tornou a tratar dêste assunto. , , ^ ^ ^ ^ 

. Em Agosto dêsse ano, ocupando Guizot 0 Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, 0 Visconde da Carreira re¬ 
novou ,a sua reclamação. 

Aproveitando a publicação da «Memória» do Visconde 
de Santarém sôbre a prioridade das descobertas, Carreira 
demonstrava a nossa posse não contestada durante sé¬ 
culos, a permanência das nossas feitorias, e juntava à 
sua nota: «O acto da rainha. Mary, de Inglaterra, de 
1556, que proibia aos inglêses o comércio da Guiné e,da 
Mina, em reconhecimento dos direitos portugueses; as 
cartas patentes de Francisco,I, rei de França, de 1538, 
proibindo aos súbditos franceses navegar para qualquer 


’ ((They may therefore be considerscl as having takeii intire pos* 
session of the river, and should be suffered to retain it, the river 
may be considered lost to Portugal,» Carta de William Forster para 
0 embaixador de Portugal em Londres, em 10 de Agôsto de^ 1838, 
’ Nota de 4 de Fevereiro de 1889,' 
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terra do Brasil da Malagueta ou quaisquer outras per¬ 
tencentes às descobertas portuguesas, ,e terminava reno¬ 
vando as três reclamações de 24 de Novembro de 1838». 

Guizot só um ano depois, a 2 de Setembro de 1843,. 
respondia à nota do ministro português, e fazia-o não re¬ 
conhecendo 0 direito exclusivo de navegação e soberania 
portuguesa no rio Casamansa, considerando, portanto, 
legítimos os estabelecimentos franceses. 

Carreira não se deu por vencido, e novamente se di¬ 
rigiu a Guizot, provando os direitos de Portugal e que a 
França não podia fazer valer direitos resultantes de com¬ 
pras que fizera a chefes indígenas, por isso,que estes não 
podiam vender 0 que desde séculos pertencia, a Portugal, 

A nota do Visconde da Carreira ficava sem resposta, 
e êste dava conhecimento a Lord Cowley, embaixador em. 
Paris, das usurpações francesas: ((Não para solicitar 0 
apoio da Inglaterra, mas para lhe ponderar 0 interêsse 
que a Inglaterra tinha em, que a França não fòsse cer¬ 
ceando e encurralando 0 comércio da Senegâmbia por meio 
das suas usurpações na Casamansa». 

A-pesar-das reclamações portuguesas, os franceses não 
desistiam do seu intúito de. nos expulsarem de Casa¬ 
mansa fixavam-se definitivamente nas margens do rio, 
procuravam alargar a sua influência, não desdenhando, 
mesmo, proteger os balantas contra nós “. 


: , ' Em ofício de 22 de Outubro de 1844 0 governador interino 
de Cacheu, José Xavier Crato, relatando 0 que acontecera em Selho 
com uma canôa de Zeguichor, que fôra atacada pelos Balantas, 
escreve: ((Nâo posso deixar de dizer a V. Ex.^ que a tenção dos fran¬ 
ceses é a dé expulsar os portugueses-de Casamansa, e de certo 0 
obterão se 0 Govêrno português não fizer a tempo as reclamações 
devidas». 

' « No mesmo ofício relata que tendo saído de Selho uma canoa 
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Depois do rio Casamansa vieram os esteiros, que por 
convenções com os indígenas só podiam ser navepdos 
por portugueses, convenções a que a negligência ou 
ignorância do Poder Central não dera a importância de¬ 
vida S e mais tarde apareceram as convenções ou tratados 
com os indígenas, unuitos dos quais muito tempo antes 
haviam prestado vassalagem a Portugal. 

Em 21 de Abril de 1865 um pequeno vapor francês 
fundeava em Zeguichor, e, sem comunicar com a terra, 
ia no dia 22 ao rio Jagabel e os franceses arvoravam a 
sua bandeira em Jagabel e Afinhame, tendo-a já arvorado 
em outros pontos e feito contratos com os gentioS) con¬ 
tratos que não deviam ter valor, por isso que êsses^gen¬ 
tios já anos antes haviam vendido os seus territórios a 
Honórío Pereira Barreto, que os havia cedido ao Govêrno 
português 


de Zeguichor, esta foi atacada e apresada pelos balantas, que a ven¬ 
deram aos franceses de Selho. 

' Em 27 de Março de 1857 0 governador da Guiné, Honóno 
Pereira Barreto, que residiu na Guiné muitos anos, cotno comer¬ 
ciante, queixando-se de que os franceses estabeleceram feitorias no 
esteiro do rio Cambambe, acrescenta: «Ora em 1844, como parü- 
cular, mandei efectuar diversas convenções com alguns gentios de 
Casamansa, pelas quais se dava exclusivamente aos portugueses 
0 direito de navegar e comerciar com certos esteiros e portos. 
Cedendo eu a favor do Govêrno 0 direito que me pertencia por 
essas convenções, tive a honra de remeter ao Ministério da Marinha 
originais de cada uma das convenções pedindo que fôssem aprova^ 
dos e mandados pôr em vigor para evitar a usurpação estrangeira. 
O Govêrno não deu seguimento a êste negócio. Êste esteiro, hoje 
usurpado, era um dos que, por convenção, podia ser navegado 

só pelos portuguescsi). ^ 

' Em 1844 e 1845 Honórío Pereira Barreto conseguiu obter dos 
gentios de Afinhame, Jagabel, Marraço, Santaque, Blandore, Nhas- 
se, Bricama, lanha, Gomo, Cobone, Bambudá, Suyner, Faracundo, 
Sangage, vários cassões de terreno onde podia arvorar a bandeira 
portuguesa. 

128 


O comandante militar de Zeguichor protestou ime¬ 
diatamente, 0 mesmo fazendo 0 governador da Guiné 
junto do governador do Senegal, e 0 Govêrno português 
ordenava ao seu representante em Paris, Visconde de 
Paiva, que reclamasse contra 0 procedimento dos fran¬ 
ceses, 0 que este fez em nota dirigida a Ddrouyn de Lhuis 
em 25 de Outubro. 

Lhuys só em 29 de Maio do ano seguinte respondia 
k reclamação portuguesa e declarava que os contratos ou 
convenções feitos 0 haviam sido com gentios que se ha¬ 
viam declarado livres de quaisquer compromissos com 
Portugal, e que estas convenções tinham por fim fazer 
cessar uma agitação fomentada pelos comerciantes de 
Zeguichor contra os comerciantes franceses do rio Casa- 
mansa; que as autoridades portuguesas de Bissau haviam 
declarado, efectivamente, que os direitos que pretendiam 
ter sôbre certas aldeias provinham de tratados anteriores 
aos franceses, mas que 0 governador do Senegal alegava 
ignorar a existência dêsses tratados, que, aliás, não 
tinham sido evocados quando os franceses se haviam visto 
obrigados a castigar os indígenas dessas aldeias. 

É curioso 0 argumento do não reconhecimento das 
convenções portuguesas, porque anos mais tarde são os 
próprios franceses que se fundam em convenções igno¬ 
radas por Portugal, por isso que eram secretas, para 
fazerem valer direitos sôbre aldeias que nós reclamá¬ 
vamos. 

Até 1882 neuhum acontecimento grave veio perturbar 
na Guiné a boa harmonia existente entre os dois países; 
neste ano, porém, renovaram-se os atentados contra a 
nossa soberania, mostrando a necessidade imediata de 
.serem definitivameníe demarcados os limites franco-por¬ 
tugueses. 

Situada oa margem esquerda de Casamansa existia 

Í 2 Ç 


9 




a ponta de Adiana, cujo chão pertencia^ ao português 
Manuel Custódio Vermão, e que era habitada por gen¬ 
tios que rião só reconheciam a autoridade portuguesa, mas 
era a Zeguichor que pediam protecção quando ameaçados 
de algum ataque dos Banhuns; a posse de Adiana era-nos 
disputada pelos franceses, com fundamento num tratado 
assinado com os chefes indígenas em i8 de Março de 
1865. 

Êste tratado não podia ter valimento, porque tais tra¬ 
tados deviam ser sancionados pelas nações francesa e 
portuguesa, e 0 facto de semelhante documento ter sido 
conservado secreto durante quási vinte anos provava bem 
0 pouco valor que as autoridades francesas lhe atribuíam. 

Nós fundávamos 0 nosso direito na compra feita por 
um português, na ocupação, na vontade dos indígenas 
demonstrada pela requisição da bandeira portuguesa e 
pelá atitude dos mesmos indígenas não obedecendo a 
intimações francesas sem prèviamente avisarem e consul¬ 
tarem 0 delegado militar de Zeguichor. 

A-pesar-do nosso direito e de as autoridades portu¬ 
guesas declararem que a resolução da contenda pertencia 
aos dois gabinetes, os franceses hasteavam a sua ban¬ 
deira em Adiana no dia 1 de Março de 1882. 

Outro ponto de litígio foi Sidon, a três quilómetros 
de Adiana, onde 0 comandante do presídio de Zeguichor, 
percebendo que as autoridades francesas vacilavam sôbre 
0 seu direito, arvorava a bandeira portuguesa. 

Dois anos mais tarde um caçador e naturalista francês 
aportou a Sidon, içando a bandeira francesa no mastro 
destinado à bandeira portuguesa; a autoridade local por¬ 
tuguesa arriou a bandeira francesa, substituindo-a pela 
portuguesa, entregando a primeira ao francês; dias de¬ 
pois os franceses de Selho iam a Sidon, saqueavam a 
povoação, arriavam a bandeira portuguesa, içavam nova- 
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mente a francesa, alegando que Sidon era francês em 
virtude do tal tratado clandestino de 1865. 

O governador da Guiné protestava contra a violência, 
exigia a retirada do aviso de guerra francês das águas de 
Sidon, a restituição da bandeira portuguesa, e propunha, 
0 que era aceite, que 0 território fosse considerado em 
litígio até que os dois governos resolvessem sôbre os 
direitos que a uma ou outra nação assistiam para ali exer¬ 
cerem a sua soberania. 

Os habitantes de Sidon declaravam que nunca haviam 
reconhecido a soberania francesa. O tratado de 23 de No¬ 
vembro de 1857, com .os Balantas, reconhecia-nos 
0 direito ao rio e litoral de Casamansa® ; contudo, os 
franceses alegavam «qpe a partir de Zeguichor todo 0 rio 
Casamansa lhes pertencia)) ® e que 0 território de Zegui¬ 
chor se estendia íinicamente além da praça, a um qui¬ 
lómetro para cada lado, não apresentando, porém, do¬ 
cumento algum que determinasse estes limites. 

A França queixava-se de que 0 governador da Guiné 
tomara posse, em nome do Govêrno português, do rio 
Cassine, que fôra reconhecido em 1857 pelo oficial da 
marinha francesa tenente Vallon, que dêle tomara posse 
em nome do Govêrno francês que os agentes portugue¬ 
ses procuravam arruinar a influência francesa no rio 


' Em 23 de Novembro de 1857,havia assinado,um tratado 
com, os Balantas contendo os seguintes dois artigos; i.“ —a pedido 
dos Balantas cessam de hoje em diante as hostilidades que havia 
entre 0 presídio de Zeguichor c os ditos Balantas; 2.»— os referi¬ 
dos Balantas reconhecem 0 direito que Portugal sempre teve ao 
rio e todo 0 litoral de Casamansa. 

“ Nota de Mr, Laboulaye, ministro de França em Lisboa, de 
10 de Junho de 1882. 

António de Serpa respondia á esta queixa afirmando «que 
não havia nenhuma nova ocupaçãO)) (Nota de 25 de Abril de 1882). 
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Casatnansa, que as autoridades portuguesas haviam dis¬ 
tribuído bandeiras portuguesas fora do território de Ze- 
guichor, que o comandante de Zeguichor anunciava que 
os franceses projectavam saquear todo o país e que só 
a bandeira portuguesa os podia proteger, e que as mer¬ 
cadorias francesas eram sobrecarregadas com direitos em 
Zeguichor, por isso que os navios de maior calado de 
água as não podiam ir receber a Selho e eram obrigadas 
a vir era lanchas até Zeguichor, onde sofriam baldeação 
e pagavam direitos. 

As nossas queixas eram maiores e mais bem fundadas. 

A prosperidade da Guiné estava ligada à ocupação 
dos rios Casámansa, Gassine e Nuno; os nossos direitos 
ao Casamansa eram' incontestáveis e ali havíamos afir¬ 
mado tão solenemente o nosso domínio que isso dera ori¬ 
gem, no tempo do Marquês de Pombal e dos seus suces¬ 
sores imediatos, a uma luta diplomática com a França, 
0 que não impediu que os franceses ocupassem Carabane 
e Selho. O comércio do rio Casamansa era importante 
e prejudicava o de Farim, pela concorrência de preços; 
as embarcações francesas despachavam para Nalu e Cas- 
sine, por reexportação, seguindo depois para os rios Nuno 
e Gâmbia, importando para aqueles pontos fazendas so¬ 
negadas aos direitos. A província achava-se encravada 
pelas pretensões francesas; ao norte, o rio Casamansa, 
tendo Zeguichor cercado e sujeito ao posto fiscal da ilha 
de Carabane, na barra do mesmo rio; ao sul, o rio Nuno, 
e, finalraente, constava que os franceses pretendiam 
ocupar a costa fronteira das ilhas de Pessis, Jota e Bissau. 

A situação tornava-se cada vez mais perigosa e só a 
fixação de limites podia impedir graves conflitos entre 
as duas nações. 

Em, i8 de Julho de 1883, António de Serpa, minis¬ 
tro dos Negócios Estrangeiros,, propunha ao ministro 
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de França em Lisboa a nomeação de delegados dos dois 
governos para fixarem definitivamente os limites franco- 
-portugueses na Guiné; a proposta era aceite pela França, 
mas em 16 de Abril de 1884 Bocage, que sucedera a An¬ 
tónio de Serpa, tinha de insistir novamente na proposta 
do seu antecessor. Jules Ferry concordava, mas a reu¬ 
nião dos delegados só teria lugar era Outubro de 1885. 


II 


QUESTÃO ((CHARLES ET GEORGES» 

Sao conhecidos os nossos esforços para acabar com 0 
tráfico da escravatura, a energia que, por vezes, tivemos 
que despender, as despesas que tivemos que suportar, os 
vexames que tivemos que sofrer. 

Entre os vexames sofridos, um dos maiores foi, cer¬ 
tamente, 0 que nos resultou do apresamento da barca 
francesa ((Charles et Georges» na costa de Moçambique, 
em que, a-pesar-da razão, justiça e direito que nos assis¬ 
tia, tivemos que ceder às exigências do imperador dos 
franceses e não encontrámos da parte do Govêrno inglês 
0 apoio a que tínhamos direito. 

Em 1854 (6 de Maio) Sarda Garriga, que fôra gover¬ 
nador da ilha de Bourbon e da Guiana francesa, e Mr. de 
Routannay pediam ao Govêrno português, por intermé¬ 
dio do Barão de Paiva, representante de Portugal em 
Paris, hcença para contratarem em Inhambane, por um 
prazo de cinco anos, um certo número de pretos livres 
para a ilha da Reünião. Os requerentes comprometiam-se 
a provar que os negros seriam desembarcados na ilha da 
Reünião e gozariam de tratamento de homens livres. 



visto que na ilha a emancipação dos escravos fôra pro¬ 
clamada em 1848. 

O Govêrno português, dèpois de ouvido 0 Conselho 
Ultramarino, indeferiu 0 pedido' dos dois franceses e 
ordenou, por Portaria, ao Governador Geral de Moçam¬ 
bique que não só não admitisse contrato algum da natu¬ 
reza do proposto pelos súbditos franceses, mas não devia 
mesmo permitir a saída de negros da província senão na 
conformidade das leis e regulamentos em vigor 

Efectivamente, 0 engajamento dos chamados traba¬ 
lhadores livres não era senão uma forma encoberta de 
fazer 0, tráfico; os negros não tinham 0 instinto da emi¬ 
gração; a civilização não chegara ao ponto de os negros 
conhecerem outras necessidades além daquelas que têm 
os povos selvagens. Se o preto abandonava 0 seu país 
era porque 0 forçavam a fazê-lo, porque 0 vendiam e 
obrigavam a embarcar. 

A-pesar-das ordens terminantes do Govêno português, 
d Governador Geral de Moçambique,' Vasco Guedes de 
Carvalho, autorizou alguns navios da Reünião a contra¬ 
tar negros na província de Moçambique. Sá da Bandeira, 
ministro da Marinha e Ultramar, logo que disto teve 
conhecimento, demitiu 0 Governador Geral, e por uma 
nova portaria “ confirmou as resoluções anteriormente 
tomadas, 0 que oficialmente foi comunicado ao gover¬ 
nador francês. 

Em 1857 (10 de Janeiro) 0 representante francês em 
Lisboa, Marquês de Lisle, por ordem do ministro dos 
Negócios Estrangeiros de Napoleão líl. Conde Wa- 
iewski, instava para que fôsse revogada a ordem de proí- ' 


“ Portaria de 27 de Fevereiro de 1855, 
“ Portaria de 30 de Julho de 1856, 
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bição da saída de trabalhadores de Moçambique; as repe¬ 
tidas instâncias de Lisle encontravam, da parte de Sá 
da Bandeira, uma categórica recusa. 

Em Moçambique, 0 Governador Geral, João Tavares 
de Almeida, oficiava ao Governador Geral da ilha da 
Reünião (30 de, Outubro de 1857) pedindo-lhe que não 
autorizasse a saída de navios da ilha para a província de 
Moçambique que tivessem por fim engajar pretos livres, 
«porque de contrário — escrevia Tavares de Almeida —• 
ver-me-ei na necessidade de ter de empregar procedi¬ 
mentos mais rigorosos, que depois desta,minha notifi¬ 
cação não me podem ser estranhados»; ao mesmo tempo 
0 comandante do brigue de guerra francês ((Génie», ca¬ 
pitão de fragata Mequet, afirmava ao- Governador Geral 
que nem um só navio da Reünião iria buscar colonos 
à província portuguesa. 

A-pesar-das promessas e avisos, no dia 21 de Novem¬ 
bro 0 cônsul inglês em Moçambique comunicava oficial¬ 
mente ao Governador Geral que se achava fundeada na 
baía de Condúcia uma barca que se supunha estar car¬ 
regando escravos. 

0 Governador Geral ordenava a imediata saída para 
Condúcia de um barco de guerra, e no dia 29 0 i.'’ tenente 
João Eusébio de Oliveira capturava a barca francesa 
«Chalés et Georges», que tinha a bordo no chamados 
trabalhadores livres, uns de Moçambique, outros de Ma- 
tibana ou outros pontos da província, que haviam sido 
roubados por mouros e conduzidos a bordo da barca 
francesa 

” No processo provava-se que alguns dos negros haviam sido 
vendidos pelos seus senhores a mouros, outros haviam sido rouba¬ 
dos e vendidos mesmo em Moçambique, e pelos mouros vendidos 
à barca francesa. 
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Conduzida a barca para o pôrto de Moçambique, aí 
foi legalmente julgada, sendo considerada boa presa, e 
0 capitão condenado a dois anos de trabalhos públicos, 
5oo$ooo réis de multa e custas do processo. 

Logo que êste acontecimento foi conhecido na Europa, 
0 Govêrno do imperador Napoleão III apressou-se, tanto 
em Lisboa como em Paris, a reclamar a soltura do barco, 
com os fundamentos de que o navio saíra da ilha da Reu¬ 
nião para recrutar trabalhadores em Comoro ou Mada¬ 
gascar, que só uma fôrça maior o obrigara a ir a um 
pôrto de Moçambique e que a presença a bordo de uma 
autoridade francesa atestava que o navio não se dedicava 
ao tráfico de escravos. 

O Govêrno português não acedia à reclamação fran¬ 
cesa, por isso que se provava que o navio não fôra for¬ 
çado a arribar à baía de Condúcia, mas entrara ali pro¬ 
positadamente para embarcar negros que comprara. 

A circunstância de se achar a bordo um comissário 
do Govêrno francês só servia para provar que o gover¬ 
nador da ilha da Reünião não fizera caso do aviso que 
lhe dera o Governador Geral de Moçambique; nem cum¬ 
prira a promessa feita pelo comandante Mequet; devia, 
portanto, ser considerada como uma agravante. 

Foi demorada a discussão entre os dois governos, o 
Govêrno francês não desejava ser apodado de negreiro, 
afirmava não querer ofender nem humilhar Portugal, 
mas, convencido de que o Govêrno português procedera 
por instigação do Govêrno britânico, queria aproveitar a 
ocasião para ferir o seu antigo aliado da Criméa. A nós 
estava destinado o papel de vítima na desavença exis¬ 
tente entre as duas potências 

“ Nas relações confidenciais que ültimamente tive em Parla 
com 0 Conde Walewski, êle mostrou-se sinceramente desejoso de 
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Tendo o capitão da ((Charles et Georges» apelado da 
sentença para a Relação de Lisboa, a barca foÍ conduzida 
para Portugal, e no dia 13 de Agosto entrava no Tejo 
embandeirada em português. 

O ministro de França, sem atender a que 0 navio 
estava entregue ao Poder Judicial, que pela Carta Cons¬ 
titucional era um poder independente, reclamou nova¬ 
mente, e por diversas vezes, a entrega do navio e a soltura 
do capitão, 0 que 0 Govêrno português declarou muito 
caíegòricamente não poder fazer, originando a recusa um 
protesto de Mr. de Lisle, 

O Govêrno português, à vista das infundadas e arro¬ 
gantes insistências do Govêrno francês, fundando-se no 
seu direito e invocando 0 tratado de Paris de 30 de Março 
de 1856, ordenou ao seu representante em Paris que pro¬ 
pusesse ao Govêrno francês a mediação de uma terceira 
potência, deixando ao imperador dos franceses a escolha 
da potência medianeira, 

O Govêrno francês, desprezando 0 direito público da 
Europa, não atendendo aos argumentos apresentados pelo 
representante português em uma bem redigida nota ao 
Conde Walewski, nem ao apoio que, embora tlbiaraente, 

0 embaixador inglês em Paris, Lord Cowley, deu à pro¬ 
posta portuguesa, recusou perentòriaraente a mediação 
proposta, 0 que representava a confissão tácita de não ter 
confiança no seu direito. 


que as pendências existentes entre Portugal e a França terminassem 
de um modo honroso para os dois estados. Muitas vezes me repetiu 
que 0 Govêrno imperial não queria ofender nem humilhar Portugal. 
A resolução tomada pelo Govêrno francês, posto que Portugal seja 
a vitima, teve por principal fim dar um aviso ao Govêrno britânico, 
(Ofício n.» 129, de 17 de Outubro de 1858, do ministro de Portugal 
em Londres). 



Recusada a mediação e não tendo Portugal fôrça su¬ 
ficiente para sustentar o seu direito contra as ameaças 
francesas, só lhe restava esperar algum auxílio eficaz do 
Govêrno britânico, auxílio a que lhe dava direito a aliança 
existente entre os dois países. 

O Govêrno britânico, porém, deplorava as exigências 
da França, julgava-as injustíssimas, mas estava resol¬ 
vido a não intervir nesta questão senão com os seus con¬ 
selhos 

A 3 de Outubro entravam no Tejo duas naus francesas 
— ((AusterlitZ)) e «Donawerth» — não ocultando os ofi¬ 
ciais que a sua vinda a Lisboa tinha por fim levar à fôrça 
a barca uCharles et Georges», e quando no dia 5 El-Rei 
D, Pedro V foi a bordo da corveta «Bartolomeu Dias)) 


Quanto ao apoio da mediação proposta pelo Governo portu¬ 
guês, é verdade que lord Cowley, em nome do Govêrno britânico, 
instou coni 0 ministro dos Negócios Estrangeiros do imperador dos 
franceses para que a aceitasse, mas não instou como devia instar, 
mostrando: i.“ —Que a mediação proposta pelo Govêrno português 
não podia ser rejeitada, sem notável ofensa do princípio do Direito 
Público constituído nas conferências de Paris de 1856; 2." —Que 
recusando-se 0 Govêrno francês a submeter-se ao exame de uma 
terceira potência, declarava não ter confiança no seu direito, e que 
nesse caso 0 Govêrno britânico, em virtude dos tratados, era obri¬ 
gado a examinar a questão pendente entre Portugal e a França, e se 
se convencesse que 0 Govêrno português sustentava os bons prin¬ 
cípios de direito era obrigado a coadjuvá-lo com tôdas as fôrças de 
que pudesse dispor, e repelir qualquer agressão que 0 Govêrno fran¬ 
cês intentasse, Quando eu, conversando com Cowley, demonstrei os 
direitos do Govêrno português e os deveres do Govêrno britânico, 
Cowley exclamou: — £«fão vós quereis a guerra? Respondi que não 
queria a guerra, mas; que queria ver a Justiça e 0 Direito sustenta¬ 
dos com energia, ;e que era êste 0, melhor meio de sustentar a paz, 
não cedendo ao abuso da fôrça. (Of. de 16 de Novembro de 1858, 
do ministro de Portugal em Londres). 
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despedir-se do infante D. Luiz, que ia para a Madeira, 
as naus não salvaram, 0 que provava os fins hostis com 
que aqui haviam entrado. 

Em Lisboa e em Paris, 0 Govêrno e os seus represen¬ 
tantes procuravam ainda evitar a violência de que está¬ 
vamos ameaçados; mas Napoleão III pretendia fazer 
reviver as tradições de seu tio, para quem 0 direito era a 
fôrça, estava certo de que a Inglaterra não intervinha no 
conflito e encontrava forte apoio contra nós no partido 
religioso, em conseqüência dos insultos feitos em Lisboa 
às irmãs de caridade francesas. 

No dia 9 de Outubro, Lavradio, que se encontrava 
casualmente em Paris, tratava oficiosamente com 0 Conde 
de Walewski. Êste, que estimava ter esta ocasião para 
estabelecer bem 0 direito da França, sentia que 0 caso 
não fosse tratado com uma naçãó mais poderosa e quei¬ 
xava-se que a autoridade portuguesa havia visitado um 
navio francês a cujo bordo se achava uma autoridade fran¬ 
cesa, afirmava que os trabalhadores livres haviam sido 
recebidos a bordo do navio com a permissão escrita de 
uma autoridade portuguesa e fingia ignorar que essa 
autoridade era um negro que se dizia tenente-coronel. 

Walewski terminava a conferência com a seguinte de¬ 
claração: Ce n'est pas le Ministre des Affams étrangéfes 
qui parle, c est le Comte de WalernU, a sòn ami k 
Comte de Lavradio. Nous allons refuser la nediation, et 
mmredi prochak je vnis expedier un courier a Mr. de 
Lisle, qui sera porteur d’nne note qui est dèjà redtgée,^ 
et que Mr. de Lisle devra remetre inviédiatement a vo- 
ire gouverneinent. Dans cette note on déclare, que si dans 
48 heures aprés sa remise, on ne met en liberté le Capi- 
tüine de uCharles et Georges» et on ne livre pas le hâti- 
rnent a lauthorité française, la legation et le consuíat 
s embarqueront a bord des vaisseaux de guerre français 
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qui se trouvení dans le Tage, La note ne déclare que cela, 
mais il esi ordoné dans les instructions de Mr. de Lisle, 
que tout de suite aprés son emlarquement, il intimem 
au Commandant de la fome française de se saisir du batti- 
ment uCharles et Georges» et de le conduire en Ftance, 
faisant úsage de tous les moyens qu’il trouvera necessai- 
res pour la reussite de la commission 

Esta premeditada agressão não provocada dava-nos o 
direito de invocar o auxílio da Inglaterra e podia fácil- 
mente provocar uma nova guerra na Europa, porém Wa- 
iewski, que desejava ofender a Inglaterra, conhecia que 
0 Ministério Tory, que então estava no Poder, era for¬ 
mado por homens dominados pelo mêdo, sem alcance 
político, e que estremeciam só cora a idéia de uma oposi¬ 
ção directa às prepotências do Govêrno francês. 

A arrogância francesa era o resultado da reconhecida 
timidez do Gabinete britânico. 

Nesse mesmo dia, 9 de Outubro, 0 Visconde de Paiva 
comunicava telegràficamente para Lisboa a recusa da 
mediação e a expedição de ordens para exigência enér¬ 
gica da entrega da barca francesa. 

No dia 20, Mr. de Lisle dava conhecimento ao minis¬ 
tro dos Negócios Estrangeiros, Marquês de Loulé, das 
instruções que recebera de Walewski para exigir a en¬ 
trega do navio. Loulé deu imediatamente conhecimento 
ao representante inglês em Lisboa do ultimatum francês, 
manifestando-lhe 0 desejo de (mw sobre 0 assunto a 
ilustrada opinião do representante da nação mais antiga 
e fiel aliada», mas, ante a resposta de Howard, e não 
tendo fôrça suficiente para resistir às exigências do Go¬ 
vêrno francês, decidia ((assumir, perante 0 país, a grave 


“ Arquivo Lavradio, 
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responsabilidade de ceder às perentórias exigfências do 
(joverno impenal», rejeitava, porém, a mediação que lhe 
era proposta para fixar o qmnhm da indemnização a 
pagar, dcixando-o ao arbítrio do Govêrno de Napoleão ” 
e no dia as entregava o navio e mandava pôr em liberi 
dade o respectivo capitão. 

Dêste conflito só Portugal sala dignamente; a Ingla- 
terra ficava humilhada, porque diante da vontade imperial 
nao ousava defender o direito das gentes, sustentar os 
seus tratados e manter o principio de abolição do tráfico 
que havia proclamado e sustentado à custa de muitos mi- 
Ihoes e sacrifícios; a França ficava marcada com o ferrete 
de negmro e otressor; nós sustentáramos cora dignidade 
0 nosso direito, só cedêramos à fôrça que não podiamos 
vencer e éramos olhados com respeito por tôda a Europa, 
que fazia justiça ao procedimento honroso do Govêrno 
português. 


" A incjemnização exigida foi de 349.045 francos ou 62,282$ioo 
róis, que foi paga em 13 de Janeiro de 1859, 








CAPITULO Vll 

TRATADOS M UMITES COM A FRANÇA 
E ALEMANHA EM 1886 

em como vimos, 

que consideravamos nosso; a Inglaterra ia proS™ 
mente estendendo os seus domínios na África Lenlal 

° T “Stamaramos á 

har conte pertencente à Corôa portuguesa; na Guiné, 
tao cheia de tradições históricas, tínhamos os nossos esta¬ 
belecimentos coloniais entremeados com os franceses col 

preiuico manifesto de ambos os países e perigo 

e graves con litos; a Alemanha estabelecera-se ao sul 
da nossa província de Angola; urgia definir os limites 
dos nossos temtórios e impedir que novas usurpações 

Fra !! ^ ' í pela 

ança, e em 13 de Agosto 0 mesmo Serpa, renovando 

^Pcoposta, propunha que se delimitasse^ ao n, Jo 

toraLd!* ® portuguesas no Congo, 

tomando ai por base a legitimidade dos direitos de sobe- 




mnia portuguesa entre os paralelos 5“ 12’ e 8“ de lati¬ 
tude sul. 

Em Abril (16) de 1884 Bocage insistia novamente na 
necessidade de se fixarem de uma forma definitiva os 
limites das colónias dos dois países; Ferry também 
achava necessário definir êsses limites, mas só em Março 
de 1885 concordava definitivamente nas delimitações de 
Casamansa e Congo. 

As pretensões francesas na Guiné e no Congo dificul¬ 
tavam as delimitações; na Guiné, Ferry sustentava que 
todo 0 litoral de Casamansa, compreendendo Sidon e ex- 
ceptuando apenas Zeguichor, estava sob a suseranía da 
França, não queria admitir que a bandeira portuguesa 
tivesse sido hasteada durante dois anos em Sidon, facto 
que era perfeitamente indiscutível e comprovado por de¬ 
poimentos insuspeitos \ e pretendia ainda que 0 rio Cas- 
sine lhe pertencia; no Congo havia celebrado uma con¬ 
venção com a Internacional, em que vinha mencionado 
0 rio Chiluango desde 0 oceano até às suas origens mais 
setentrionais como fronteira norte dos territórios da Asso¬ 
ciação; esta convenção, feita sem a intervenção nem 
mesmo conhecimento do Govêrno português, não podia 
invalidar os direitos que Portugal pudesse ter aos terri¬ 
tórios situados ao norte daquele rio, e era talvez essa a 
razão que levava 0 Govêrno francês a não se mostrar 
apressado em nomear delegados que, juntos com os por¬ 
tugueses, fixassem os limites das possessões portuguesas 
e francesas na África Ocidental. 

Em Agosto de 1885 um acontecimento estranho a Por¬ 
tugal e França ia forçar esta a apressar as delimitações; 

' Entre os depoimentos insuspeitos'havia 0 do súbdito inglês 
Alexandre Alele, 
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O conflito entre a Espanha e a Alemanha àcêrca das ilhas 
Carolinas preocupou os espíritos em França, e 0 Govêrno 
francês, desejando afastar qualquer conflito entre Por¬ 
tugal e França que pudesse comparar-se ao conflito espa- 
no-alemão ^ propunha a nomeação de delegados dos dois 

países e a reünião dêstes em Paris, 

Por parte da França foram nomeados: Mr. de Labou- 
laye, ministro da Fmnça em Lisboa, 0 capitão de mar e 
guerra O Neill, antigo comandante da divisão naval do 
Amntico, _e Bayol, governador do Senegal, como dele¬ 
gado técnico; 0 Govêrno português nomeou Andrade 
Corvo mmistro em Paris, Carlos Bocage, adWo militar 
em Ber im, e António de Castilho, antigo secretário geral 
do govêrno de Cabo Verde, como delegado técnico, e em 
22 de Outubro Unha lugar em Paris a primeira reüniâo 
dos seis delegados. 

Na Guiné, Portugal reclamava como fronteira norte 
0 rio Casamansa, ficando-nos a margem esquerda, renun¬ 
ciando nós ao nosso domínio na margem direita, mas 
compensada essa renúncia pelo abandono por parte dos 
franceses da ilha de Carabane, que fica muito próxima 
da margem esquerda, como fronteira sul reclamavamos 
0 no Nuno; no Congo queríamos que a ocupação dos 
territórios compreendidos entre 0 Chiloango e Massabi, 
que fora devidamente notificada e não contestada pelo 
Govêrno francês, nos fôsse reconhecida. 

A França pretendia que Zeguichor e os territórios por- 
ugueses de Casamansa colocados entre os portos de Ca¬ 
rabane e Selho, pertencentes à França, fôssem cedidos a 
esta nação, no sul entendia que os limites deviam ser os 
territórios dos Nalus, entre 0 rio de Bolor e Cassine; no 


Congo propunha que a fronteira franco-portuguesa fôsse 
0 curso do Chiloango, desde a sua confluência cora o 
iLucala até à sua foz, situada no paralelo 5“ 12’ sul. 

As propostas francesas eram inaceitáveis, contudo nós 
estavaraos dispostos a abandonar 0 Casamansa, a-pe- 
sar-de 0 termos descoberto e ali exercermos desde séculos 
um domínio efectivo, visto que a França considerava ne¬ 
cessária a unidade de soberania nesse rio, mas queríamos 
compensações, 0 que nos não podia ser negado, porque 
0 pedido da cedência de Zeguichor implicava um reco¬ 
nhecimento dos nossos direitos. No Congo não podíamos 
ceder nada do que fôra ocupado e notificado. 

Foi demorada a negociação, que ocupou dezasseis ses¬ 
sões, assinando-se finalmente 0 tratado no dia 12 de Maio 
de 1886, tendo Portugal conseguido 0 reconhecimento 
no Congo dos territórios de Massabi e estendido mais 
para 0 sul a fronteira da Guiné. 

Não alcançavamos uma vitória, antes pagavamos os 
desleixos e erros que de longe vinham, 0 abandono a que 
votáramos as colónias, 0 fatal hábito de fazer tudo fora 
de tempo, mas evitavamos novos conflitos, ficavam bem 
definidos os nossos limites na Guiné e Chiloango e po¬ 
díamos ali empregar a, nossa actividade sem receio de 
novas usurpações. 

Se, ao menos, as lições do passado nos servissem para 
0 futuro, poderíamos considerar bem empregados os pre¬ 
juízos sofridos e, possivelmente, teríamos evitado novos 
e desagradáveis conflitos! 

Durante as negociações de Paris os delegados fran¬ 
ceses haviam prometido, em nome da França, os bons 
ofícios do seu Govêrno para nos ser reconhecido 0 pro- 
tectorado de uma longa faixa de território entre Angola 
e Moçambique, e em cumprimento desta promessa esti¬ 
pulava 0 artigo 4.“: ((O Govêrno da República Francesa 
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reconhece a sua Majestade Fidelíssima o direito de exercer 
a sua influência soberana e civilizadora nos territórios que 
«param as possessões portuguesas de Angola e Moçam¬ 
bique, sob reservas dos direitos anteriormente adquiridos 
por outras potências, e obriga-se, pela sua parte, a 
abster-se ali de qualquer ocupação». 

Era a primeira vez que num documento internacional 
Portugal procurava firmar direitos que dificilmente po- 
deria sustentar, e era a primeira vez que num mapa afri¬ 
cano figurava uma larga faxa de terreno pintada a côr 
dc tosa e que devia dar origem a graves discussões. 

ítl . ' 


No mapa que acompanha 0 livro branco alemão àcêrea 
da questão do Zaire vem indicado 0 paralelo r8« como 
hmite meridional da possessão portuguesa de Angola. 
Bocage, logo que teve conhecimento dêsse mapa, orde- 
Tiou ao Marquês de Penafiel, nosso ministro em Berlim, 
que lembrasse ao Govêrno alemão que 0 limite sul da 
nossa província é 0 paralelo do Cabo Frio, situado no 
18 24 de latitude sul, 0 que 0 próprio Govêrno alemão 
reconhecera quando havia notificado às potências a sua 
ocupação dos territórios que compreendem Angra Pe¬ 
quena e que são limitados ao norte pelo paralelo do Cabo 
rno e ao sul pelo rio Orange. 

Penafiel cumpria as ordens do seu Govêrno, mas só 
em I de Dezembro Schmidthais, ministro da Alemanha 
em Lisboa, entregava um nmorandm a Bocage lem¬ 
brando a necessidade de fixar os limites entre a colónia 
portuguesa de Mossâraedes e o território de Angra Pe¬ 
quena, sob 0 protectorado alemõo, e propunha enceta- 




rem-se negociações para determinar com mais rigor as 
esferas de interêsses de ambos os governos. 

Bocage concordava com a conveniência de se defini¬ 
rem com precisão as fronteiras das possessões alemãs e 
portuguesas, e o ministro alemão, em 27 de Julho de 1886, 
propunha um convénio nas seguintes bases; toçar-se 
uma linha que, partindo da foz do Cunene, siga pela 
margem esquerda 0 curso dêste rio até a um ponto fron¬ 
teiro ao domínio português do Humbe. Daqui prolon¬ 
gar-se para leste no paralelo do Humbe até chegar ao 
Zambeze, acompanhando quanto possível as fronteiras 
dos estados nativos daquelas regiões. 

A proposta alemã, envolvendo uma cessão importante 
de território português, era inaceitável, e assim 0 notava 
Barros Gomes, que sucedera a Bocage no Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, e que em 25 de Setembro enviava 
a Penafiel como contra-proposta; uma recta traçada de 
Cabo Frio a Chomohai, seguindo dali pelo cordão oro¬ 
gráfico do lado do noroeste e vindo bater era Atomo- 
rango, prosseguindo pela margem septentrional do Sto- 
che e rio Ovampo, prolongando-se até às lagoas Anuns 
do Berg-Daraára. Das lagoas Anuns seguiria 0 rio Oma- 
rembo até cortar 0 paralelo de 18 graus, dirigindo-se 
depois a Manini, e pela margem norte do Chole prosse¬ 
guindo até à confluência dêste com 0 Zambeze. 

A Alemanha defendia 0 seu ponto de vista com argu¬ 
mentos fundados no interêsse para a Alemanha da ex¬ 
tensão de território preparado pelas relações estabelecidas 
cora chefes indígenas, manifestava a opinião que nós 
não podíamos alegar ocupação e contestava a importância 
das nossas relações cora 0 interior, 

Nós lembravamos que a região do Cubango fôra ex¬ 
plorada por Serpa Pinto, Capelo e Ivens, e que mais 
recenteraente uma expedição militar, comandada por Hen- 


nque de Castro e Artur de Paiva, consolidara o domtnio 
português no pais situado entre o Cunene e Cubango até 
íi região dos Ambuelas. 

As negociações decorreram amigàvelmente, o que não 
era para admirar, porque Barros Gomes indinava-se para 
uma aproximação com a Alemanha, e a esta não era indi¬ 
ferente a amizade de um país que, embora pequeno, dis- 

punha de magníficos portos espalhados pelo Atlântico 
e Indico. 

No dia 30 de Dezembro assinava-se era Lisboa o tta- 
Kdo que, por proposta de Barros Gomes, delimitava tam¬ 
bém as possessões portuguesas-alemãs na Aftlca Oriental, 
c que por insinuação portuguesa, semelhantemente ao que 
òn convencionado cora a França, garantia a Portugal a 
hvre expansão colonial nos territórios situados entre as 
duas províncias portuguesas de Angola e Moçambique. 

Essa garantia vem estipulada no artigo 3,* sob a forma 
seguinte 1 «Sua Majestade 0 Imperador da Alemanha 
reconhece a Sua Majestade Fidelíssima 0 direito de exercer 
a sua influência soberana e civilizadota nos territórios que 
aparam as possessões portuguesas de Angola e Moçam- 
ique, sem ptejuizodos direitos que ali possam ter adqui- 
ndo a agora outras potências, e obriga-se, em harmonia 
com & e reconhecimento, a não fazer naqueles territórios 
cqcisiçâo de domínio, a não aceitar nêles protectorados, 
e, fina mente, a não pôr ali qualquer obstáculo à extensão 
oa influência portuguesa. 

^Sua Majestade El-Rei de Portugal toma sôbre si 
Idênticas obrigações no que respeita aos territórios que, 
se^ndo os artigos i.' e a," dêste convénio, ficam petten- 
cendo à esfera da acção da Alemanha.» 

nir Angola e Moçambique era uma antiga ambição 
fera natural num povo que abrira os caminhos para a 
Afnca, índia e Brasil, e que possuía na Costa Ocidental 


í 

i 


as embocaduras do Zaire, do Guanza e do Gunene, e na j 

Costa Oriental a foz do Limpopo, o delta do Zambeze^ ] 

0 curso do Rovuma, era, contudo, um sonho irrealizáveí 
para um país pequeno e pobre, que não podia assegurar, 
nem com gerite nem cora capitais, a livre comunicação " 

das duas costas. Em 1886, depois que a Conferência de 
Berlim estipulara as condições necessárias para que as 
ocupações em África pudessem ter efectividade, pretender 
0 domínio desse enorme quadrilátero do centro da África 
raeridional, que tem por lados exteriores as duas provín- 
cias portuguesas, era uma utopia; era, porém, justificável ; 

pelo patriotismo e louvável desejo de aumentar os domí- f! 

nios portugueses, mas procurar garantir a ligação das I 

duas províncias por tratados que iam ferir os interesses f 

inglêses e eram assinados sem conhecimento da poderosa I 

Inglaterra, era mais do que um êrro, era uma provocação I 

que seria irrisória se não pudesse dar origem a protestos j 

e represálias, cujas conseqüências não deviam ser difíceis I 

de prever. ■ \ 



CAPITULO yiii 


os ANTECEDENTES DO «ULTIMATUM» DE ii 
DE JANEIRO DE 1890. O MAPA CôR DE ROSA. 
O ((ULTIMATUM)). AS SUAS CONSEQÜÊNCIAS 

O ano de 1890 ficará para sempre dolorosamente céle¬ 
bre nos anais da nossa História Ultramarina, devido ao 
brutal ultimatum que a nossa fiel e antiga aliada entendeu 
dever dirigir-nos no dia ii de Janeiro. 

Não eram novas as reclamações inglêsas, como novo 
não era 0 direito que nos assistia à posse de territórios 
que haviam sido regados com 0 nosso sangue, onde ha¬ 
viam sinais evidentes da antiga influência portuguesa, 
territórios ambicionados pela sua riqueza aurífera, onde 
—•triste é dizê-lo —0 desleixo português autorizara os 
progressos de aventureiros inglêses e deixara que a In¬ 
glaterra prosseguisse persistentemente, procurando exer¬ 
cer a sua influência e estender 0 seu protectorado aos 
potentados que nós abandonavamos. 

A primeira ameaça contra 0 domínio português na 
Zambézia partiu do missionário inglês Dr. Levingstone, 
cujas informações eram tão importantes que 0 ministro 
de Portugal em Londres entendeu dever chamar sôbre 

Í5Í 


elas a atenção do Govêrno, escrevendo ((Todo êste ter¬ 
ritório devia há muito pertencer à Corôa de Portugal, ou, 
ao menos, estar debaixo da sua protecção, mas se a di¬ 
recção das nossas colónias africanas continuar como até 
agora, muito brevemente as margens do Cuanza, do Zaire, 
do Zambeze, etc., serão colónias britânicas. Eu observo 
cuidadosamente as tendências dêste Govêrno, e parece-me 
que êle visa, não talvez a colonizar tôda a África Meri¬ 
dional, mas a declarar-se protector das nações que a ha¬ 
bitam, tornando-se, ao mesmo tempo, senhor do seu 
comércio. É por meio do comércio e da religião que o 
Govêrno britânico pretende chegar aos seus fins; são, 
pois, dêsses meios que nós devemos principalmente lançar 
mão para obstar aos projectos dos nossos fiéis aliados». 

Infelizmente, a-pesar das diligências feitas para achar 
missionários para as possessões portuguesas em África, 
0 Govêrno não encontrava eclesiástico algum que se pres¬ 
tasse a ir cumprir os deveres do seu ministério naquelas 
terras ^ enquanto que Livingstone conseguia estabelecer 
uma missão protestante nas margens do Niassa, punha 
em dúvida os direitos da Corôa portuguesa e reconhecia 
a independência de chefes que sempre haviam sido con¬ 
siderados vassalos de Portugal. 

Em todo êste negócio o Govêrno britânico procedia 
muito hàbilmente, deixando tôda a responsabilidade de 
acção aos missionários protestantes, que eram verdadeiros 
agentes do Govêrno, e o Govêrno português não pro¬ 
curava destruir a influência dêsses missionários, nem 


' Ofício n.® I2I de 26 de Dezembro de 1856. Arquivo La-, 
vradlo. 

’ Ofício do ministro da Marinha para 0 dos Estrangeiros, 
em 18 de Janeiro de 1856, 
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fazia caso das informações do seu agente em Londres, 0 
que levava êste a escrever ((Mas que caso tem feito 0 
Govêrno das minhas informações? Nenhum. E porquê? 
Permita-me V. Ex.‘ responder com franqueza, porque 
antes quere ver perdidas as nossas colónias de África do 
que expor-se à censura de certos jornais, redigidos por 
homens tão ignorantes como petulantes, ou à de algum 
deputado insolente e corapletamente ignorante ou indi¬ 
ferente aos interêsses de Portugal. Desta miserável pusi- 
lanimidade ministerial se vai largamente aproveitando 0 
Govêrno, 0 comércio e 0 protestantismo britânico, para 
chegarem aos seus fins, e nós havemos de conhecer 0 
nosso êrro quando tivermos perdido as nossas colónias». 

As idéias de Livingstone a respeito dos direitos de 
Portugal encontravam eco não só na imprensa inglêsa, 
mas no próprio Govêrno inglês, que pretendia sustentar 
que a Corôa de Portugal só tinha direito na África aos 
pontos fortificados ou onde existiam autoridades portu¬ 
guesas, e que 0 resto das duas costas, tanto Oriental como 
Ocidental, deviam ser consideradas como territórios inde¬ 
pendentes ^ Essa opinião tinha ainda um poderoso auxi¬ 
liar no cônsul inglês em Moçambique, que, escrevia 0 
ilustre geógrafo James Macqueen ®: (dem estranhas idéias 
a respeito dos territórios portugueses na África Oriental». 
Entendia êle que Portugal só possuía postos isolados 

’ Ofício n." 169, de 6 de Dezembro de 1860. 

*Em 25 de Julho de 1860, Lord Wodehouse, sub-secretárlo 
dos Negócios Estrangeiros, fazia na Casa dos Lords a seguinte 
asserção: The possesions of Poriugal in South África ivere fmnot 
exceeding three, four or five points on the coast. «As possessões 
portuguesas na África do Sul são poucas, não excedendo três, qua¬ 
tro ou cinco pontos na costa.» 

‘ Carta de Macqueen para 0 conde do Lavradio em 15 de 
Janeiro de 1859. 


desde Moçambique até Cabo Delgado ; que os domínios 
portugueses no Zambeze só compreendiam os terrenos 
em que estavam levantados os fortes; que parte da baía 
de Lourenço Marques pertencia à Inglaterra; e que êste 
país tinha direito a comerciar por todos os portos dos 
estabelecimentos portugueses na costa de África com 
quaisquer chefes do sertão que se pudessem chamar inde¬ 
pendentes. Macqueen, depois destas interessantes infor¬ 
mações, acrescentava: «Não posso crer um só momento 
que 0 nosso Govêrno dê ouvidos a semelhantes despro¬ 
pósitos; mas para que o não faça ou não seja instigado 
a fazê-lo por número de indivíduos dêste país que tam¬ 
bém pensam assim, seria bom que V. Ex.'' fôsse habili¬ 
tado pelo seu Govêrno para rebater as pretensões do 
Govêrno britânico, no caso de êste cometer uma tal indis¬ 
crição)). ' , 

Lavradio instava com o Govêrno para que impedisse 
a volta daquele cônsul para Moçambique, por isso que 
aquele empregado e Livingstone deviam ser considerados 
como os mais activos agentes para a realização do projecto 
c(qUe existe neste país para usurpar à Corôa de Portugal 
as suas possessões africanas)) e concluía o seu ofício r 
((Se Portugal quere conservar as suas colónias africanas 
necessita fazer, e já, grandíssimos sacrifícios)). 

Não foram felizes os primeiros missionários escoceses; 
0 seu bispo, Mackensie, morria num ataque á tríbu dos 
Ajawas, sendo Livingstone acusado de o ter mal acon¬ 
selhado, 0 sucessor de Mackensie, o bispo Toser, aban¬ 
donava a missão e deixava a África; anos depois nova 
missão abandonava a Livingstónia, estabelecendo-se era 
Blantyre, sempre «sem intúitos políticos)). 

Para o nosso domínio, porém, foram elas prejudiciais, 


‘ Oficio n.o 9, de i6 de Janeiro de 1859.' 


já porque, imitando Livingstone, deligenciavam menosca¬ 
bar 0 proceder dos portugueses, já pelas reclamações e 
pedidos de isenção de direitos para as mercadorias impor¬ 
tadas pela missão ; foram elas que nos forçaram à livre 
navegação no Zambeze e Chire, e atrás dos missionários 
vieram os comerciantes e exploradores de minas, que se 
foram fixar em Blantyre, dando origem, mais tarde, a 
reclamações inglêsas, fundadas nos interêsses das dife¬ 
rentes missões e companhias dos lagos. 

Outra ameaça não menos grave vinha do sul, prepa¬ 
rada de longa data, sem que em Portugal se previssem 
as suas fatais consequências. 

É conhecida a história da conquista do Cabo pelos 
holandeses, a expulsão dêstes pelos inglêses e a emigra¬ 
ção dos «boers)) para 0 norte. 

Anos depois alguns aventureiros inglêses interna¬ 
vam-se no sertão à procura do ouro que desde tempos 
imemoriais se sabia existir nos territórios de Manica e 
Sofala, antigo reino de Monomopata; foram êsses aven¬ 
tureiros que deram origem à formação de companhias que 
tão prejudiciais deviam ser para 0 nosso domínio africanoi 

As minas de Manica, que já vêm descritas nas «Déca¬ 
das» de Barros, eram onde Salomão ia buscar a sua ri¬ 
queza, aí dominou a raínha de Sabá, daí tirou Ophir a 
sua grandeza; no reinado de D. Sebastião foi mandado 
Francisco Barreto com uma expedição em busca do ouro 
de Monomopata; Francisco Barreto não foi feliz, mas 
mais tarde, em 1607 Diogo Simao Madeira obtinha, 
como recompensa dos serviços prestados ao Monomopata, 
a doação das minas existentes nos seus domínios. 


’ História militar e política dos portugueses em Moçambique, 
da descoberda até 1S33, pelo general J. J. Teixeira de Botelho, 
pág. 277. 
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As dificuldades da expedição tornaram curta a con- 
cjuista, incompleto 0 nosso domínio, poderiamos talvez 
reclamar antigos direitos de soberania, mas era certo que 
imprevidentemente havíamos abandonado essas riquezas 
e não podíamos estranhar que dois séculos mais tarde, em 
1870, Lo Bengula, rei dos Matabeles, sucessor do con¬ 
quistador de Moinoraopatâ, concedesse a Tomaz Baines, 
comandante da expedição «South African Gold Fields 
Exploration Company», licença para explorar, fazer pro-' 
duzir e lavrar qualquer mina de ouro compreendida entre 
os rios Gwailo, ao sudueste, e 0 Ganyasor, ao noroeste, 

O governador de Quelimane protestou contra essa 
concessão, mas a sua reclamação obteve como resposta; 
que 0 direito de conquista era reconhecido por tôdas as 
nações, e que sendo aquele território conquistado pelos 
reis dos Matabeles, a ninguém, senão a êles, pertencia 0 
direito de soberania e a sua posse. Não tendo procurado 
afirmar 0 nosso domínio naquele território, não recla¬ 
mámos mais. 

Não é nosso intúito escrever a história da África do 
Sul nem as diferentes concessões arrancadas a potentados 
negros, e que deviam dar origem à Chartered Company 
ou à British South África Company, não vamos, por¬ 
tanto, relatar com que tenacidade Cecil Rhodes, 0 nosso 
maior inimigo na África do Sul, pôs em execução 0 seu 
sonho de tornar inglêsa tôda a África, do Cabo até ao 
Zambeze, não relataremos como foi estabelecida essa linha 
de fortes que se estendem desde Maclontrie até além das 
nascentes do Save, nem como os inglêses impediram os 
((boers)) de se estenderem para fora do Orange ou Trans- 
vaal, mas não podemos deixar de admirar essa extraordi¬ 
nária obra de penetração, para a qual se serviram ora da 
diplomacia ora da fôrça, procurando sempre afastar-nos 
do seu caminho, acompanhando a penetração com a cons¬ 


trução de linhas férreas e telegráficas, não esquecendo a 
cooperação dos missionários nem de fazer interessar, no 
momento oportuno, nos negócios africanos, altas indivi¬ 
dualidades da corte, como 0 Conde (depois Duque) de 
Fife, genro do então Príncipe de Galles, depois Rei 
Eduardo VII, 0 Duque de Abercorn, camarista do mesmo 
príncipe, fersona grata na côrte, e Horace Farquar, ban¬ 
queiro e amigo íntimo de Eduardo VII \ 

Se, porém, admiramos estes trabalhos, 0 mesmo não 
sucede com a sua forma de proceder para connosco; de 
tudo se serviram, desde a intriga até á mentira, desde a 
injária até à ameaça. 

Quando em 1888, no uso do nosso direito, procurava¬ 
mos estender 0 nosso domínio para 0 interior, um inglês» 
Mr, Maund; pedia a Lo-Bengula uma concessão dos ter¬ 
renos onde os portugueses estavam estabelecidos; ante 
a indecisão do régulo negro, que se encontrava assediado 
por inglêses, portugueses e «boers», e a quem uns e ou¬ 
tros afirmavam ou negavam a existência de uma rainha 
branca, surgia a idéia de enviar a Inglaterra dois indunas, 
que no dizer de Lo-Bengula ((seriam os seus próprios 
olhos» 


* Todos três fizeram parte da primeira direcção da British South 
África Compnay. 

'A carta que Lo-Bengula escreveu à rainha Vitória era a se, 
guinte: 

«Lo-Bengula deseja saber se existe a Rainha. As pessoas que 
vêm a esta terra uns dizem que sim outros dizem que não. 
Lo-Bengula só pode saber a verdade mandando olhos para ver se 
há Rainha. Os indunas são os seus próprios olhos. Lo-Bengula 
deseja, se há Rainha, pedir-lhe 0 seu conselho e ajuda, pois é 
muito incomodado por brancos que aqui vêm pedir para explorar 
oiro. Não tem niguém com êle em quem possa acreditar, e pede 
à Rainha lhe mande alguém.» (Zmbezia, por £,■ P. Mathers, 
pág- I4S)‘ 



Rasgaram-se as regras do protocolo inglês, a Rainha 
recbeu em Windsor os dois negros caricatamente vesti¬ 
dos à europeia, ofereceu o seu retrato a Lo-Bengula e 
mandou-lhe escrever uma carta cheia de conselhos, ofere¬ 
cendo-lhe um residente, que Lo-Bengula devia pagar, e 
afirmando-lhe que podia acreditar no alto comissário in¬ 
glês do Cabo. 

Esta ida dos dois indunas a Londres teve como ime¬ 
diata conseqüência uma declaração do régulo de que «os 
portugueses dizem que a Mashona lhes pertence, mas não 
é verdade» e a afirmação inglêsa de que «a Rainha não 
reconhece como português nenhuma parte do território 
pertencente a Lo-Bengula». 

Em Fevereiro já havia sido assinado um tratado de 
paz e amizade entre Lo-Bengula e a Grã-Bretanha; por 
êsse tratado, contra o qual imediataraente protestou o 
Govêrno português o rei negro comprometia-se a não 
fazer tratado algum com qualquer outro Estado ou po¬ 
tência, não vender, alienar, ceder ou autorizar qualquer 
venda, alienação ou cedência de todo ou parte do país 
sem prévio conhecimento e autorização do seu comissá- 


“Em 29 de Abril, Barros Gomes dirigia a Martins Dantas, 
ministro de Portugal em Londres, 0 seguinte telegrama: «Cônsul 
no Cabo telegrafa: ((Governador do Cabo celebrou tratado Mata- 
beles, reconheceu Mashonas, Makololos tributários daqueles. Ou¬ 
tras cláusulas idênticas tratado, de 6 de Junho com Amatongas. 
Apresentei protesto.» Segundo muitas cartas Inglêsas, as regiões 
mencionadas como dependentes Matabeles abrangem territórios sob 
directa influência e mesmo efectiva ocupação portuguesa. Queira 
chamar atenção do principal Secretário de Estado para 0 facto, 
acrescentando que êste Govêrno confia plenamente que 0 mesmo 
espirito de lealdade que ditara 0 nosso procedimento na recente 
convenção com a rainha dos Amatongas presidirá também à reso¬ 
lução final do Govêrno inglês àcêrca do nosso protectorado. 


rio da África do Sul, e, em Outubro, Lo-Bengula, como 
rei de Matabele, Mashona e outros territórios adjacentes, 
concedia a Mr. Charles Rudd, um dos agentes de Cecil 
Rhodes, e a mais dois inglêses, 0 completo exclusivo de 
todos os metais e minerais situados nos seus reinos, 
principados e domínios, assim como todos os poderes 
necessários para procurar os mesmos; por essa mesma 
concessão Lo-Bengula, que era muito importunado por 
pessoas que desejavam obter concessões, autorizava os 
concessionários a darem os passòs necessários para ex¬ 
pulsarem dos seus domínios tôdas as pessoas que pro¬ 
curassem metais ou minerais, comprometia-se a dar-lhes 
a necessária assistência para êsse.fira e a não fazer,, desde 
essa data, mais concessão alguma sem consentimento dos 
mesmos. 

Cora esta concessão, Lo-Bengula dava inconsciente¬ 
mente um golpe mortal na sua autoridade e um golpe 
não menos mortal nos nossos direitos e pretensões. 

Conhecida a concessão, 0 cônsul português no Cabo 
fez publicar nos jornais uma declaração de que Portugal 
não reconhecia os pretendidos direitos de Lo-Bengula à 
Mashona e territórios adjacentes, sôbre os quais Portugal 
reclamava a soberania e que, conseqüentemente, tôdas 
as concessões já feitas ou que viessem a sê-lo no futuro 
nos ditos territórios eram consideradas nulas e sem efeito, 
porque 0 Govêrno português não tomava delas conheci¬ 
mento 

A reclamação portuguesa causou espanto na África 
do Sul, onde a consideravam como uma habilidade para 
que nos fôssem reconhecidas outras reclamações mais 
perto da costa ; por seu lado, 0 correspondente do Times 


" Documento n.“ 6. 
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no Cabo escrevia que os inglêses da África do Sul rír- 
-se-iam das pretensões de Portugal à Mashona, mesmo 
que elas tivessem sido «ratificadas por todos os governos 
da Europa»; Lord Salisbury ordenava ao representante 
inglês em Lisboa que lembrasse ao Govêrno português 
que a Mashona estava debaixo da influência inglêsa e 
que 0 Govêrno britânico não reconhecia reclamação 
alguma portuguesa sôbre qualquer porção dêsse territó¬ 
rio. O Gommement Gazeite, do Cabo, em Março de 
1889, declarava que Lo-Bengula governava a Mashona 
debaixo da influência inglêsa e repudiava a soberania por¬ 
tuguesa; e, finalmente, no mês seguinte, 0 alto comissá¬ 
rio britânico informava oficialmente 0 cônsul de Portugal 
que ((a Mashona fazia parte indiscutível do território 
governado por Lo-Bengula, e, como tal, se encontrava 
debaixo da influência inglêsa». 

Uma vez os territórios mencionados postos sob a in¬ 
fluência inglêsa, decidiu-se que Lo-Bengula desejava de¬ 
fender-se dos flibusteiros transvalianos, assim como dos 
salteadores (marauders), que diziam trabalhar por ordem 
de autoridades portuguesas, pretendia-se que 0 rei negro 
era incapaz de governar sem um massacre, e para que 0 
país não caísse nas mãos da República Sul-Africana 0 
melhor seria anexá-lo ao Império Britânico, e em 15 de 
Outubro de 1889 a Rainha Vitória assinava a concessão 
à BritishSouth África Company de todos os territórios 
do protectorado britânico de Bechuanaland, de todos os 
territórios do país de Khama até ao Zambeze e pelo oeste 
até 20 graus de longitude leste e de todo 0 território de 
Matabele ou país de Lo-Bengula, cujos limites para leste 
não estavam definidos, tudo numa área aproximada de 
360 a 400.000 milhas quadradas. 

A concessão era, no dizer da Imprensa inglêsa, «uma 
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barreira posta à expansão da República Sul Africana» 
«um golpe mortal às pretensões de qualquer outra po¬ 
tência» «um obstáculo à influência transvaliana ou 
portuguesa» 

Cecil Rhodes havia bem trabalhado e era justo que 
êsse imenso território tomasse 0 nome do seu fundador. 

Quem tivesse seguido atentamente os acontecimentos 
que com extraordinária rapidez se iam desenrolando 
nos últimos vinte e cinco anos na África do Sul, onde 
um forte partido que tinha por divisa «a África para os 
africanistas desde 0 Zambeze até ao Cabo» todos os dias 
recrutava novos adeptos; quem olhasse com atenção para 
0 desenvolvimento industrial e para a enorme expansão 
comercial dos principais países da Europa conheceria que 
os nossos domínios africanos estavam sèriamente amea¬ 
çados se não fôssem tomadas judiciosas, enérgicas e pron¬ 
tas medidas que provassem que desejavamos e podíamos 
concorrer para a civilização, e hoje, passados mais de 
quarenta anos, não podemos deixar de admirar como 
um país pequeno e fraco conseguiu parar as ambições 
dos Cecil Rhodes e companhia, salvando Lourenço Mar¬ 
ques e todo 0 vasto território da actual província de Mo¬ 
çambique, onde os nossos direitos eram desprezados 


Standart ‘ 

" Biminghan Post. 

'* Manchester Guardian. 

John Buchan 110 sou livro Th$ Afrtcan Colony, publicado 
em 1903, queixa-se de que a Inglaterra não tivesse comprado 
Lourenço Marques, impedindo assim que a British South África 
realizasse a unidade geográfica do Zambeze até ao Cabo necessá¬ 
ria^ para os seus interêsses e afirma que 30 anos antes teria sido 
muito fácil para a Inglaterra proclamar na África a teoria de 
Monroe. (Pág., 367). 
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As viagens científicas, a que já nos referimos anterior¬ 
mente, 0 tratado de limites cora o Transvaal, a concessão 
do Caminho de Ferro de Lourenço Marques, a criação 
dos distritos de Manica e Zumbo, a criação da Intendên¬ 
cia Geral de Gaza, a ocupação do distrito de Manica pelo 
major de cavalaria Gorjão de Moura, a pacificação da 
Zambézia pelo governador Augusto de Castilho, a fun¬ 
dação de uma missão católica da congregação de Nossa 
Senhora de África do cardial Lavigerie, etc., provam que 
Portugal não estava inactivo e que ao mesmo tempo que 
os diplomatas defendiam os seus direitos, procurava com 
a ocupação opor uma barreira às imoderadas intrigas que 
0 cercavam na África Meridional. 

A Conferência de Berlim estipulara nos seus artigos 
34.° e 35.“ as condições essenciais para que novas ocupa¬ 
ções no continente africano pudessem ser consideradas 
efectivas; pelo artigo 34.®, para estabelecer ura protecto- 
rado bastava notificá-lo às potências signatárias da acta 
flnal da Conferência, podendo estas fazer valer os seus 
direitos; pelo artigo 35.“ deviam as potências, nos ter¬ 
ritórios ocupados, assegurar a existência de uma autori¬ 
dade suficiente para fazer valer os direitos adquiridos. 

Esta modificação do direito público não era uma no¬ 
vidade nas nossas relações com a Grã-Bretanha, que já 
em 1859 se queixava que Portugal queria que lhe reco¬ 
nhecessem direitos aonde não tinha domínio e que 
em 1877, por intermédio do ministro da Inglaterra em 
Lisboa, Sir R. Morier, dirigia uma nota a Andrade Corvo 
dizendo: ((Cora relação ao vasto interior do continente 
africano — àcêrca do qual nenhum tratado existe— não 


" Conferência do conde de Lavradio com lord Russell, em 
15 de Agôsto de 1859. 
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admite que a idéia de soberania possa ser desassociada 
da da ocupação hona fide e de jurisdição de facto cons¬ 
tante e nunca interrompido» ”; Portugal, porém, preten¬ 
dia que os novos preceitos estipulados em Berlim não 
teriam efeito retroactivo, antes se daria tempo às antigas 
potências colonizadoras para regularizarem a situação dos 
territórios que sempre considerara seus, sem oposição le¬ 
gítima de ninguém 

Não 0 entendia assim 0 Govêrno britânico, que logo 
que tivera conhecimento do mapa côr de rosa anexo aos 
tratados português-francês e português-alemão de 1886, 
reclamara contra«0 enorme espaço assim colorido nos 
mapas compreendendo tôda a região que se estende entre 
Angola e Moçambique, a bacia inteira do Zambeze, 0 
país dos Matabeles e os distritos do lago Niassa até á la¬ 
titude do rio Rovumai), explicando 0 motivo da recla¬ 
mação no seguinte período do despacho que a 22 de Junho 
de 1887 Salisbury dirigia ao ministro da Inglaterra 
em Lisboa: ((Protestareis contra quaisquer pretensões que 
não sejam fundadas na ocupação e declarareis que 0 Go¬ 
vêrno britânico não pode reconhecer a soberania portu¬ 
guesa nos territórios que não forem ocupados com a fôrça 
bastante para lhes permitir manter a ordem, proteger os 
estrangeiros e vigiar os indígenas», e 0 representante in¬ 
glês, Sir Maurice de Bunsen, em 18 de Agosto, entre¬ 
gava ao ministro dos Negócios Estrangeiros, Barros Go¬ 
mes, 0 protesto formal ((Contra quaisquer pretensões que 


"But with regard to the vast interior of the african conti- 
nent, respecting which no treaties exist, they do not aâmit that 
the idea of sovereignty can be dissasociated from that of hona fide 
occupation and de facto jurisdictipn of a continuons and not 
íntermittent Kind. 

" António Enes, relatório. 
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se não baseiem na ocupação», declarando ((que êste pro¬ 
testo se aplica especialmente aos direitos do lago Niassa, 
ocupado por comerciantes e missionários britânicos, e ao 
país dos Matabeles». 

Barros Gomes logo no dia seguinte, 19 de Agosto, 
respondia ao protesto inglês, lembrando 0 reconhecimento 
por parte de tôdas as nações da Europa, incluindo a In¬ 
glaterra, do Estado Livre do Congo, cuja área era quási 
tão extensa como aquela que nós pretendíamos, e que se 
a falta de ocupação efectiva era ura obstáculo para 0 reco¬ 
nhecimento das pretensões portuguesas, devê-lo-ia tam¬ 
bém ser para as pretensões alemãs e inglêsas, por isso 
que a Alemanha não tinha essa ocupação nas regiões ao 
sul do Cubango e Zarabeze, e nem a Inglaterra nem a 
Alemanha a tinham nas regiões que haviam dividido en¬ 
tre si e antes pertenciam ao sultanato de Zanzibar. 

Quanto ao país dos Matabeles, Barros Gomes defendia 
a nossa tentativa de exercer ali influência, justificando-a 
pelo tratado celebrado era 24 de Maio de 1629 entre Por¬ 
tugal e,o imperante dêsse país, tratado que dera origem 
ao prestígio que 0 nome português ali gozava. 

Se ainda pudessem haver quaisquer dúvidas sôbre as 
intenções britânicas, a nota inglêsa seria um aviso sufi¬ 
cientemente claro para que 0 Govêrno português tomasse 
medidas enérgicas que pudessem servir de dique às am¬ 
bições crescentes das poderosas companhias africanas, 
cuja influência tanto se fazia sentir na governação in¬ 
glêsa. 

Efectivamente, a região do Niassa ” e 0 país dos Ma- 


■ "A título de curiosidade publicamos um extrato de uma nota 
de 6 de Setembro de 1862, do ministro de Portugal em Londres, 
Escreve êle, referindo-se a uma carta de Levingstone, publicada 
no Daily Mail de 12 de Agôsto: (íO que mais cumpre notar naquela 
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tabeles iam servir de pretexto para 0 Govêrno britânico, 
mais uma vez, substituir a força ao direito 

Não vamos agora deduzir direitos que, se tivessem 
de ser respeitados, nos dariam quási metade do Mundo; 
não seguiremos, também, tôda a copiosa correspondência 
trocada entre os dois governos sôbre tão importantes 
questões; notaremos, porém, que em tôda ela se mani¬ 
festa claramente a vontade firme da Grã-Bretanha de não 
deixar alargar a nossa influência, a tenacidade com que 
Portugal procura fazer respeitar 0 que considera seu, as 
contradições em que frequentemente são obrigados, a cair 
os representantes inglêses. 

Ligar as duas províncias africanas continuava a ser 
0 sonho dos nossos governantes; Barros Gomes não de¬ 
sistia de vencer a oposição inglêsa e procurava aproveitar 
tôdas as oportunidades, para alcançar do Govêrno britâ¬ 
nico 0 reconhecimento do direito de nos expandirmos 
numa zona mais ou menos larga entre Angola e Moçam¬ 
bique, e em Abril de 1888, respondendo a reclamações 
que a Inglaterra fazia sôbre a navegação no Zambeze, 
que nós pretendíamos regular, mesmo para a passagem 
para territórios situados além dos limites das nossas pos¬ 
sessões, pretendia obter ura reconhecimento em troca de 
concessões favoráveis às missões inglêsas do Niassa. 


carta é a manifesta pretensão ao domínio do lago Niassa, que 
indubitàvelmente pertence à Coroa de Portugal. E com que direito 
se foi 0 dr, Livingstone establecer no rio Shire? Enfim, se se dei¬ 
xarem criar raízes no território português à nova colónia Levings¬ 
tone, não será fácil ao Govêrno de Sua Majestade reivindicar a 
restituição daquele território, que eu considero precioso.» 

^“Já em 1855 0 representante português em Londres escrevia: 
((O Govêrno britânico nas suas relações com as potências estran¬ 
geiras, não se regula pelo direito, mas sim pela fôrça.» (Reser¬ 
vado n.“ n, de 2 de Maio de 1855). 



A declaração formal do representante inglês em Lis¬ 
boa de que ((a Grã-Bretanha jamais reconheceria tal di¬ 
reito» obrigava Barros Gomes a responder que Portugal 
hão cederia voluntàriamente os direitos que a França e 
a Alemanha já lhe haviam reconhecido. 

A atitude tomada pelo Govêrno português na questão 
do Zarabeze forçava o Govêrno britânico a reconsiderar, 
e em 30 de Outubro de 1888 Mr, Petre, numa conferência 
com Barros Gomes no Ministério dos Negócios Estran¬ 
geiros, apresentava uma proposta pela qual Angola e 
Moçambique ficavam ainda unidas por uma larga faixa 
de território português, 0 que representava, por parte 
da Inglaterra, 0 reconhecimento dos direitos que vínhamos 
defendendo 

As negociações deraoraram-se, as ambições cresceram 
com incrível rapidez, os acontecimentos precipitaram-se 
e 0 ultimatum de 11 de Janeiro pôs têrmo à ambição por¬ 
tuguesa. Mais tarde, ainda Barjona, em Londres, tentou 
fazer reviver a proposta de Petre; era, porém, demasiado 
tarde e a sonhada ligação das duas províncias desapare¬ 
cia para sempre. 

Entretanto, as nossas relações com a Grã-Bretanha 
agravavam-se dia a dia; a expedição de António Maria 
Cardoso ao Niassa, expedição destinada a firmar a se- 


” Nos documentos portugueses nada se encontra a êste respeito, 
porém no Livro Azul Britânico, a págs. 86, vem publicada uma nota 
do lepresentante inglês em Lisboa para 0 ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Salisbury. Transcrevêmo-Ia no Documento n.” 7. 
Igualmente transcrevemos, sob 0 n.» 8, uma nota de ,Bocage para 
António Enes, em 2 de Deaembro de 1890, que confirma 0 que escre¬ 
vemos. Esta nota inédita faz parte dos documentos íiltimamente 
entregues ao Arquivo Histórico Colonial pela filha do falecido Antó¬ 
nio Enes.' 
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cular influência portuguesa naquela região, originou 
uma discussão que dificultou as negociações “ e obrigou 
Petre a deixar de comparecer por algum tempo no Mi¬ 
nistério dos Negócios Estrangeiros; a autorização para a 
passagem de armas para os estabelecimentos ingleses no 
Niassa, e especialmente para a British Lakes Company, 
dá lugar à prisão em Quelimane do vice-cônsul inglês, 
Mr. Ross, e a uma desagradável nota do representante 
inglês era Lisboa ““; a expedição de Serpa Pinto é olhada 
com desconfiança pelo Govêrno inglês, que receia com¬ 
plicações resultantes da falta de serenidade 
do mesmo Serpa Pinto Multiplicam-se os incidentes, 
as reclamações sucedem-se e 0 Govêrno português pro- 

” Em 24 de Dezembro de 1888, Mr., Petre relatando a Salisbury 
uma conferência que tivera com Barros Gomes escreviai «It was cer- 
tainly open to me to reply that the dispatch of armed expeditions, 
such as that under Cardoso was not exactly calculated to facilitate 
negotiations wlth us, but it seemed to me inadvisable to prolong a 
íruitless discussion.» 

Mr. Petre dirigia em 25 de Maio de 1889 uma iiota a Barros 
Gomes em que se lê: «I can only express my own regret and sur- 
prise that no action should have been taken on my previous repre- 
sentations, and that a matter so trivial in its origin should have 
been allowed by the Portuguese government to assume its present 
gravity.i) ■ 

“ Mr. Petre para Salisbury, em 21 de Março de 1889: «I asked 
Senhor Barros Gomes why, under these circumstances, the, govern¬ 
ment had decided on organising and dispatching a tliird expedition 
on a larger scale, which was to be under the command of Major 
Serpa Pinto. He admitted to me that it was in deference to public 
opinion. I said that as they had selected Serpa Pinto, whose repu- 
tation as a bold explorer was greater than this reputation, for dis- 
cretlon and composure, I hoped the government would not allow 
him, at all events, to have free play, or he would infallibly get tlieiji 
into a mess of embroilment.» 

“ Nos Livro Branco Português e Livro Azul lnglês encontram-se 
quási diárias reclamações e incidentes. 



cura por todos os meios salvaguardar os seus interêsses, 
chegando Barros Gomes a procurar, ((como um dever de 
lealdade», o fazer intervir a Alemanha na definitiva re¬ 
solução de tôdas as questões pendentes ao sul de África 
acêrca da determinação de fronteiras e respectivas esferas 
de influência, o que levava Petre a declarar que a Ale¬ 
manha não tinha interêsses na Mashona e que a Ingla¬ 
terra não admitia a interferência de outra potência 

Em Março de 1889 0 major Serpa Pinto saía de Lis¬ 
boa com destino à África Oriental; os fins da sua missão 
e as instruções que levava mostram que 0 Govêrno por¬ 
tuguês queria firmar 0 seu domínio nos territórios que 
lhe pertenciam, esperando vencer a resistência do Go¬ 
vêrno britânico e as ambições de aventureiros inglêses. 

São demais conhecidos os acontecimentos dêsse ano; 
a necessidade que Serpa Pinto teve de alterar a sua mis¬ 
são de paz, empregando a fôrça para se defender dos 
Makololos, que, hasteando a bandeira inglêsa, atacaram 
as fôrças portuguesas; 0 heróico papel desempenhado 
pelo então 2.“ tenente da Armada João de Azevedo Cou- 
tinho na tomada de Chilomo e na conquista completa do 


Em 14 de Novembro de 1888 Salisbury declarava: «Germany 
has no interest in Matabeland, nor in the district adjoining the 
lower Zambezi; e em 25 de Janeiro de 1889 Petre dirigindo-se a 
Salisbury, escrevia: «Senhor Barros Gomes made an allusion (as he 
had done once before some months ago) to Germany having an inte¬ 
rest in the settlement of this question, but I interrupted his excel- 
lency by saying that this was a matter, exclusively concerning our- 
selves and Portugal, and that,no other intervention would be tole- 
rated that Germany had no interest whatever in Mashonaland, the 
delimitation of which did not concern her,» Em 23 de Fevereiro 
tornava a escrever: «I have invariably impfessed upon Snr, Barros 
Gomes that the matters upon which the two countries are disagreed 
concern them alone, and that we cannot admit the interference of 
any other foreign Power.» 
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país dos Makololos, as reclamações inglêsas de 18 de 
Dezembro de 1889 por Serpa Pinto ter atacado um povo 
que a Inglaterra pretendia estar sob 0 seu protectorado, 
esquecendo que 0 ataque partira dêles e se dera ao sul de 
Ruo, em território que nos não era contestado, e a de 26 
de Dezembro, por ter sido criado 0 distrito de Zumbo 

Era evidente que 0 Govêrno inglês, dominado pelos 
interêsses comerciais das companhias inglêsas, pretendia 
encontrar um casus bõlli que pusesse fim à demorada e 
justa resistência que 0 Gabinete português vinha fazendo 
para salvaguardar legítimos direitos que a Inglaterra só 
pela fôrça podia contestar. 

Barros Gomes, compreendendo a gravidade da situa¬ 
ção, apelou para a arbitragem, propondo que a contenda 
fôsse decidida pelas potências signatárias da Conferência 
de Berlim; 0 Govêrno britânico, porém, lembrando-se 
que as arbitragens nos haviam sido favoráveis, tanto na 
questão de Bolama como na de Lourenço Marques, con¬ 
vencido, certamente, de que neste caso a sentença seria a 
nosso favor, preferiu 0 emprêgo da fôrça e respondeu à 
proposta de Barros Gomes com a nota de 10 de Janeiro 
de 1890, que transformava num ultimatum entregue em 
mão própria no dia seguinte, ii de Janeiro, às nove ho¬ 
ras da noite, ao ministro dos Negócios Estrangeiros^*. 


“'O distrito do Zumbo fôra criado por decreto de 7 de De¬ 
zembro. 

O texto do Mmatum era 0 seguinte: 

«What Her Majesty’s Government require and insist upon is 
the following.': That telegraphic instructions shall be sent to the 
government of Mozambique at once to the effect that all and any 
Portuguese military forces which are actually on the Shire or in the 
Makololo or in the Mashona territory are to be withdrawn. Her Ma- 




Os homens da minha geração ainda sentem as faces 
avermelhadas pela brutal bofetada do dia ii de Janeiro 
de 1890, e ainda hoje, passados quarenta e cinco anos, 
recordam a injustiça e má-fé do procedimento britânico 
e vibram de indignação lembrando a afronta recebida, 
recordando a humilhação que sofreram. 

Injustiça e má-fé, porque se as esferas de influência 
portuguesa e inglêsa e as fronteiras não estavam defini¬ 
das, a culpa não era de Portugal, que desde 1888 vinha 
instando por uma resolução que a Inglaterra proposita¬ 
damente adiava; injustiça e má-fé, porque ao passo que 
a efectividade da ocupação inglêsa consistia muitas ve¬ 
zes em arvorar a bandeira e impor a chefes negros um 


iesty’s Government consider that wlthout this the assurances given 
by the Portuguese Government are illusory. 

Mr. Petre is compelled by his instruction to leave Lísbon at 
once with all the members of his legation unless a satisfactory 
answer to this foregoing intimation is received by him in, the course 
of this evening, and Her Majesty’s ship Enchantress is now at 
Vigo wainting for his orders. 

British Legation, January 11 —1890.» 

Tradução 

O que 0 Governo de Sua Majestade deseja e no que insiste é 
no seguinte: Que se enviem imediatamente instruções telegráficas 
ao governador de Moçambique para que tôdas e quaisquer fôrças 
militares portuguesas actualmente no Shire ou nos países dos Ma- 
kololos e Mashona se retirem. O Govêrno de Sua Majestade entende 
que sem isto as seguranças dadas pelo Govêrno Português são ilu¬ 
sórias. 

Mr. Petre é obrigado pelas suas instruções a deixar imediata¬ 
mente Lisboa com todos os membros da sua legação se uma resposta 
satisfatória à precedente intimação não fôr por êle recebida esta 
tarde, e 0 navio de Sua Majestade Enchantress está em Vigo espe¬ 
rando as suas ordens, 

Legação Britânica, Janeiro, 11.-1890. 
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diploma de tutela, a nós era exigida a ocupação efectiva, 
impondo-nos a sua realização; injustiça e má-fé, porque 
.se argumentava que os territórios contestados estavam 
debaixo do protectorado inglês por 0 rei dos Matabeles 
declarar que eram habitados por tríbus dêle tributárias, 
e as declarações dos régulos que pretendiam estar sob 0 
domínio português não eram atendidas ; injustiça e má-fé, 
porque quando em 1883 pretendemos castigar 0 régulo 
Chipitula nas margens do rio Shire, 0 Govêrno inglês 
insta com 0 Govêrno português para que desista das ope¬ 
rações ofensivas, por isso que «a interrupção de comuni¬ 
cações pelo rio Shire, em conseqiiência de um rompi¬ 
mento de hostilidades, não pode deixar de causar pre¬ 
juízos aos importantes interêsses das diferentes missões 
de Blantyre e Livingstónia e à Companhia dos Lagos». 
Quatro anos mais tarde é a nota de 18 de Agosto de 1887, 
que protesta contra a ocupação do Niassa; a nota de 9 
de Outubro de 1888, que declara que 0 Govêrno de Sua 
Majestade nunca reconheceu 0 direito de Portugal ao 
vale do lago Niassa, mas dois anos depois, em 25 de 
Março de 1889, Salisbury, na Câmara dos Lords, refe- 
rindo-se à região do Niassa, declara: uA região não ê 
ierniório hritâúco, não está debaixo da frotecção ín- 
glêsan E dias depois, respondendo a uma comissão 
das missões escocesas que lhe ia pedir protecção, decla¬ 
rava: (íJVds não hasteamos a bandeira inglêsa no Nyassa-^ 
land, não é território britânicon^\ 

Resistir ou ceder eram as ánicas hipóteses que havia 


Salisbury disse textualraeiite: «But the region is not British 
territory, and is not under British proíection.» 

“ We have not raised the British flag in Nyassaland; ít is not 
British territory. 
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a encarar depois do atentado inglês; a resistência era, 
sem dúvida, a aspiração de todos os portugueses, a so¬ 
lução que mais correspondia ao brio, orgulho e valor 
nacionais, mas os homens que dirigem os destinos das 
nações têm o dever de não se deixarem levar pelas pai¬ 
xões do momento, de pesarem maduramente as conse- 
qüências da atitude que vão tomar, de escolherem o ca¬ 
minho mais vantajoso aos interêsses do país. 

Tentar resitir à primeira esquadra do Mundo, que 
tinha já concentrados navios era Zanzibar, em Gibraltar, 
nas águas de Cabo Verde, seria heróico, mas era rema¬ 
tada loucura, que traria como conseqiiência a perda de 
Cabo Verde, de Lourenço Marques e, possivelmente, de 
tôda a província de Moçambique 

Escreveríamos, certamente, mais algumas páginas 
gloriosas da nossa história, mas teríamos, finalmente, de 
ceder e sujeitar-nos às duras condições do vencedor. 

Ceder à fôrça não é ignomínia, e, neste caso, ceder 
era a solução que mais convinha aos interêsses portugue¬ 
ses, porque ficava aberto o caminho das negociações, e 
assim podíamos salvar, como de facto salvámos, todo 
êsse território, que é bem nosso, que hoje nos não é con¬ 
testado nem pode ser arrancado. 

Bera 0 compreendeu o Conselho de Estado, que, reü- 
nido imediatamente, decidiu obedecer às imposições in- 
glêsas, lavrando, porém, o seu protesto e levando-o ao 
conhecimento das potências signatárias da Conferência 
de Berlim. 

O procedimento do Govêrno não foi compreendido 
por uma grande parte do País, que, devendo unir-se 
como um só homem em volta do Chefe do Estado, dando 

“Cecil Rhodes chegou a afirmar píibllcamente: «que nem o 
litoral nos devia ser deixado,» — Teixeira Botelho, pág.- 354, 
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assim aos governantes a fôrça de que êles careciam para 
fazer face ao inimigo comum, deixou seduzir-se por vozes 
sectárias que desviaram a opinião pública para um ataque 
ao regime e aos seus homens. 

Injusto ataque, porque 0 ulümatmi era exactamente 
uma demonstração de que os governantes haviam, desde 
anos, defendido com tenacidade os direitos portugueses, 
era 0 último argumento empregado por quem, não po¬ 
dendo prolongar por mais tempo uma discussão em que 
lhe faltava a razão, a justiça e 0 direito, recorria à fôrça 
para decidir iníquas pretensões. 

Foram difíceis e demoradas as negociações com a In¬ 
glaterra, numerosos os incidentes na Europa e na África, 
onde chegou a correr sangue português e inglês, e em 27 
de Junho de 1891 assinava-se, finalmente, 0 tratado que 
demarcava as fronteiras anglo-portuguesas (®^). 

Estava terminada a contenda, sofríamos graves pre¬ 
juízos nos nossos domínios, mas sabíamos 0 que nos fi¬ 
cava pertencendo, e ia começar uma nova era em que 
brilhantemente demonstraríamos que 0 sangue português, 
não degenerara. 

O ultimatmn despertara-nos. 


“Só em 1897 uma arbitragem decidiu em última instância- 
0 traçado definitivo de fronteiras. 

ns 



CAPITULO IX 


O REGIME DOS PRAZOS - COMPANHIAS 
MAJESTATICAS - INTENSIFICAÇÃO 
COLONIAL 


A Conferência de Berlim de 1885, 0 Vltimatum de 
1890 obrigaram Portugal a olhar com mais atenção para 
os seus domínios africanos; compreendeu-se, finalmente, 
que a época dos direitos históricos havia passado (‘) e 
que para conservar 0 muito que ainda nos ficava era in¬ 
dispensável que a ocupação fôsse uma realidade e que a 
colonização não fôsse uma palavra vã. 

Não era possível continuar a possuir centenas de qui¬ 
lómetros quadrados africanos sem nada fazer, tornava-se 
necessário um plano colonial e mostrar ao Mundo civili- 


‘ Já etn 1861 0 ministro de Portugal em Londres escrevia: 
«Não é com as nossas glórias antigas que havemos de sustentar os 
nossos direitos, mas sim com factos' comprovativos de que deseja¬ 
mos e podemos concorrer para a civilização do Mündo, nâo sendo 
lícito abandonar uma parte dêles à indolência e aos caprichos de 
Portugal que não civiliza nem deixa civilizar.» (Nota n.° 90, de 
6 de Agôsto de i86i). 





zado que éramos capazes de dominar o que era nosso, 
de civilizar o que descobríramos e que podíamos conti¬ 
nuar a ocupar em África o lugar que por direito nos devia 
pertencer. 

Era na Costa Oriental especialraente que a nossa acção 
mais necessária se tornava, já porque o nosso domínio ali 
pouco se exercia, já porque era onde as ambições estran¬ 
geiras mais se faziam sentir. 

Os territórios da antiga Capitania dos rios de Sena 
haviam sido divididos no século xvii em grandes por¬ 
ções, denominadas prazos, distribuídos ou concedidos a 
particulares com o fim de povoar e enriquecer a Capita¬ 
nia, desenvolvendo a sua agricultura e aumentando a sua 
população. 

Os prazos não deviam ter mais de três léguas quadra¬ 
das (^) e 0 concessionário devia residir na província, 
casar com europeus residindo igualraente na Capitania, 
cultivar e colonizar os referidos prazos; os filhos suce¬ 
diam nos prazos dos pais. 

Logo de princípio a lei não foi cumprida: i." A ex¬ 
tensão de três léguas quadradas que deveria ser a má¬ 
xima, segundo a lei, passou a ser a mínima, havendo 
prazos de 6o, 8o e 90 léguas quadradas, 0 que tornava 
impossível ao concessionário cultivá-los ou povoá-los de¬ 
vidamente; 2.° As concessões, que deviam ser feitas como 
remuneração de serviços, foram-no por conveniências 
próprias e particulares; 3." Nenhum foreiro tratou de 
colonizar e fazer cultivar as terras e nenhuma autori¬ 
dade zelou pelo cumprimento da concessão; finalmente, 
os concessionários não residiam na Capitania, preferindo 
viver em Gôa ou no Brasil, e os homens livres fugiam 

® Provisão do Conselho Ultramarino, de 3 de Abril de 1760. 


dos prazos para evitarem 0 mau tratamento que sobre 
êles faziam pesar os senhores, vendendo-os como es¬ 
cravos. 

A hazenda publica e a colonização pouco lucravam 
com êste regime: os concessionários pagavam um pe¬ 
queno fôro, algumas vezes algum dízimo, enquanto esta¬ 
beleciam arbitràriamente 0 tributo que lhes deviam pa¬ 
gar os Fumos ou Inhacovas — chefes de povoação dos 
prazos — e a falta de pagamento daquele tributo, no todo 
ou em parte, importava a escravidão do colono, porque 
0 senhorio lhe tomava a liberdade pela dívida. 

Em vista de tais arbitrariedades, 0 concessionário era 
um absoluto senhor, e os colonos, além das contribuições 
ordinárias impostas pela vontade dos senhores, ainda pa¬ 
gavam ura tributo especial tôdas as vezes que a proprie¬ 
dade passava a novo senhor, e não podiam dispor dos 
seus produtos agrícolas sem que prèviamente obtivessem 
permissão do senhorio, que muitas vezes a retardava de 
propósito em seu proveito próprio. 

Tornava-se indispensável acabar com um sistema tão 
vicioso, não pelos fundamentos da sua instituição, mas 
pelos abusos havidos na sua execução, e 0 Conselho 
Ultramarino, em 1853, propunha que as leis que regiam 
as propriedades no Reino fôssem aplicadas à província 
de Moçambique; 0 Govêrno concordou com 0 parecer 
do Conselho Ultramarino, e a 22 de Dezembro de 1854 
um decreto abolia 0 antigo regime dos Prazos da Gorôa. 

Ao decreto de 1854 seguiram-se várias leis tendentes 
a regular a nova forma de arrendamento dos Prazos e os 
deveres dos arrendatários, merecendo especial menção 0 
decreto de 18 de Novembro de 1890, da autoria de António 
Enes, que Mousinho. considerava no melhor e mais sensato 
diploma expedido pela Secretaria do Ultramar sôbre assun¬ 
tos de administração colonial», 
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Os Prazos passaram a ser concedidos por arrematação 
,em hasta pública, por um espaço de tempo mais ou menos 
limitado, e os arrendatários deviam cultivar áreas de ter¬ 
reno proporcionais ao número de indígenas que habitavam 
os Prazos. 

Não pretendendo discutir agora as vantagens e incon¬ 
venientes de um regime que durante três séculos seiTÍu 
para manter a soberania portuguesa na Zambézia e ajudou 
a pacificar povos rebeldes \ não deixaremos de notar que 
ao regime dos Prazos deve a Zambézia o desenvolvimento 
de uma admirável colónia agrícola, que é a esse regime 
que se devem os maiores palmares do Mundo assim como 
os maiores campos de cana sacarina e que à sombra dêsse 
regime se criou a mais bela obra económica da província 
de Moçambique. 

Um decreto recente acabou com o regime dos Prazos. 

Em ir de Março de 1853 alguns portugueses apresen¬ 
taram' ao Govêrno uma proposta, segundo a qual ofere¬ 
ciam organizar uma companhia que se destinasse a colo¬ 
nizar, civilizar e desenvolver a riqueza da costa oriental 
da África, em benefício da Nação, da província de Moçam¬ 
bique e dessa companhia. 

Nessa proposta não pediam tôda a província de Mo¬ 
çambique para as explorações agrícolas, mineralógicas e 
comerciais da projectada companhia, mas sòmente uma 
parte dela. Em 27 de Abril e 10 de Junho dirigiram os 
signatários da primeira proposta, mais duas propostas: 
tomando sôbre si todos os encargos da província e a sua 
administração e obrigando-se a dirigir para ali a emigra- 


’ A quem interessar 0 assunto recomendamos, entre outros, os 
trabalhos de Caldas Xavier, Ernesto Vilhena, Edurado Lupi, Por¬ 
tugal Durão, Francisco Ferrão, António Enes, relatório da comis¬ 
são secretariada por Oliveira Martins. 
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ção portuguesa e a emancipar os escravos, existentes na 
província. 

Sôbre tôdas estas propostas foi mandado ouvir 0 Con¬ 
selho Ultramarino que deu parecer desfavorável, formu¬ 
lando separadamente 0 vogal visconde de Almeida Garrett 
um voto favorável. 

Foi então nomeada uma comissão mista para organizar 
umas bases de contrato para definitivamente se terminar 
êste negócio. Os resultados dessa comissão foram apresen¬ 
tados ao Govêrno em 27 de Julho de 1854. 

Por essas bases os proponentes obrigaram-se à pro¬ 
gressiva e final emancipação dos escravos e à completa 
supressão do tráfico; à colonização e civilização da África 
Oriental; à conservação e reivindicação do território per¬ 
tencente à Coroa Portuguesa; a dirigir para a África 
Oriental a emigração portuguesa que se fazia para Derae- 
rara e outros pontos da América. 

Entregues as bases ao Govêrno requereram os signa¬ 
tários que êste solicitasse das câmaras a autorização para 
contratar com êles, na conformidade das bases; 0 requeri¬ 
mento, não teve resultado. 

Em 1878 Paiva de Andrade conseguiu fundar, com 
capitais franceses, a Société des Fondateurs de la Com- 
pagnie Generale du Zambeze, que liquidava em 1883 por 
falta de capital; em 1884 funda-se a Companhia de Ophir, 
que também liquidou por falta de capital; em 1888 fun¬ 
da-se a primeira companhia dc: Moçambique, concedendo- 
-lhe 0 Govêrno as minas do Estado nas bacias do Aruan- 
gua e do Buzi; e em 1890 um novo decreto declarava que 
a concessão de 1888 abrangia as minas de Manica, Qui- 
teve, Bandire e Inhaoxo. 

A 15 de Outubro de 1889 0 Govêrno inglês concedia a 
«Carta da concessão à British South África Gompany», 
que em 1890 invadia 0 território de Manica, pretendia mar¬ 
char sôbre a Beira e originava 0 incidente de Macequece, 
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0 que levou o Govêrno português a propor à Companhia 
de Moçambique a concessão de poderes idênticos aos que 
haviam sido dados em Inglaterra à companhia inglêsa. 

Aceite a proposta do Govêrno, em 17 de Fevereiro de 
1891 concede*se à Companhia de Moçambique, por 50 
anos, a administração e exploração dos territórios da pro¬ 
víncia de Moçambique, limitados ao N. e N. W. pelo 
curso do rio Zambeze desde a sua bôca mais meridional 
e pela fronteira do distrito de Tete; a W. pela fronteira 
interior da província; ao S. pelo curso do rio Save até à 
sua barra mais meridional; ao Oriente pelo Oceano Indico. 

A administração da Companhia não compreende actos 
de carácter político cora qualquer Estado ou potência es¬ 
trangeira; 0 regime judiciário está subordinado directa- 
mente ao poder central; a Companhia não pode transferir, 
perpétua ou temporàriamente, no todo ou em parte, quais^ 
quer dos seus direitos políticos ou fiscais. Ao Estado com¬ 
pete a intervenção nos casos de defesa do território. 

Não me compete fazer a história da Companhia nem 
provar se ela tem ou não cumprido os seus deveres; a área 
cultiv^a, a população pecuária do território, as indústrias 
de açucare de álcool, a exploração de minas, os seus cami¬ 
nhos de ferro e estradas, a extensa ponte sôbre 0 Zambeze, 

0 pôrto da Beira, etc., são documentos valiosos do esfôrço 
feito durante os 45 anos decorridos desde a sua fundação 
€ demonstram que a concessão feita m 1891 foí altamente 
vantajosa para a província e podemos afirmar que sem a 
Companhia de Moçambique os territórios de Manica e 
Sofala não teriam o'desenvolvimento que hoje têm. 

Na época actual há a tendência para condenar as cha¬ 
madas companhias majestáticas, mas não esqueçamos que 
sem capitais não é possível valorizar os extensos territó¬ 
rios que possuímos, e os capitalistas não acodem sem con- 
cessões que lhes garantam uma justa remuneração do seu 
dinheiro e trabalho. 
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No mesmo ano de 1891 0 Govêrno português concedia 
igualmente direitos majestáticos à Companhia do Niassa. 

Logo de princípio se manifestaram' dissençôes na direc¬ 
ção da Companhia, fizeram-se graves e vergonhosas acusa¬ 
ções de um e outro lado, e a-pesar-de ter tido, por vezes, 
governadores de valor nos seus territórios em África, a 
Companhia nada fêz. 

Em 24 de Setembro de 1892 um decreto concedia à 
Companhia da Zambézia, por 10 anos, a administração, 
por conta própria, dos Prazos da Coroa existentes na pro¬ 
víncia ao norte do Zambeze e oeste do Rio Chire, e ao 
sul do Zambeze e oeste dos rios Luenho e Masoe que esti¬ 
vessem abandonados, ou em que se não tivesse exercido 
acção dü Govêrno, bem como aqueles que estivessem em 
administração directa do Govêrno, e ainda os que estives¬ 
sem- arrendados, à medida que os arrendatários fôssem 
terminando e quando ao Govêrno não conviesse que con¬ 
tinuassem. 

Esta concessão foi depoi.S' prorrogada por mais 30 anos, 
€, embora sem poderes majestáticos, obedeceu a procurar 
arrendar os prazos a uma entidade que pudesse empregar 
capitais avultados na sua exploração. 

Na costa ocidental não se seguiu nem 0 regime dos 
prazos nem 0 das companhias majestáticas, mas sim um 
sistema de concessões mais ou menos extensas que deram 
lugar á formação de companhias ou à exploração de terre¬ 
nos por simples particulares, e hoje a província de An¬ 
gola, embora apresente grande desenvolvimento agrícola 
e esteja muito longe de poder ser comparada cora a pro¬ 
víncia de Moçambique, demonstra que a actividade portu¬ 
guesa se desenvolveu grandemente nos anos que se segui¬ 
ram ao insulto de 1890. 
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CAPÍTULO X 


ÉPOCA GRANDIOSA - OCUPAÇÃO 


Quando as ambições e necessidade de expansão leva¬ 
ram a Europa a lançar os olhos para o continente africano, 
nós diziamo-nos senhores de um vasto império, onde, na 
realidade, exercíamos ura domínio muito fictício e uma 
ocupação muito deminuta. 

Em Angola, no distrito do Congo, no interior de Lan- 
dana o estado de guerra era permanente; no distrito de 
Ijuanda, às portas da capital, os dembos consideravam-se 
independentes ; na Lunda negociavamos, mas não tínha- 
ms posto algum; no distrito de Benguela, onde a infltièn- 
cia portuguesa se estendia mais, ainda em 1902 0 gentio 
atacava a fortaleza do Bailundo; no distrito de Mossâme- 
des 0 posto militar do Humbe era insuficiente para domi¬ 
nar a região e nem sempre se podiam considerar seguras 
as suas comunicações com 0 litoral; além Cunene dom/ina- 
vam os cuamatas e cuanhamas, que opunham tenaz reas* 
tência ao domínio português. 

Na Guiné não éramos quási autorizados a sair da praça 
de Bissau durante 0 dia e nunca 0 podíamos fazer durante 
a noite. 

Em Moçambique, ao sul do Save, dominava 0 Gungu- 


nhana, cujas hostes chegavam a ameaçar Lourenço Mar¬ 
ques; na Zambézia os prazos que cercam Quelimane eram 
portugueses de facto, mas a Maganja colocara-se num es¬ 
tado de completa independência'; nos territórios de Ma- 
nica e Sofala, que iam fazer parte da Companhia de 
Moçambique, assim como nos territórios que iam ser cedi¬ 
dos à Companhia do Niassa, não havia sinal algum de 
ocupação e domínio; no distrito de Inhambane a-pesar 
da submissão dos indígenas, vivia-se sob o pêso do terror 
que inspiravam os vátuas I 

Por tôda a parte a nossa soberania exercia-se quási 
exclusivamente no litoral, e embora alguns portugueses 
arrojados continuassem a fazer conhecido no interior o 
nome de Portugal, tornava-se necessário, embora à ousta 
de, gmndes sacrifícios, firmar o nosso domínio, ocupar 
defimtivamente o que nos pertencia e demonstrar:aos 
estrangeiros que nos vigiavam que estavamos resolvidos a 
conservar íntegro o património que nos pertencia. : 

Surge então uma época grandiosa em que o soldado 
português escreve com letras de oiro páginas gloriosas da 
história colonial e em que aparecem homens cujos nomes 
não devem ser esquecidos e são dignos de figurar ao lado 
dos grandes vultos da época das descobertas e conquistas. 

Quem hoje transita livremente pelos milhares de quiló¬ 
metros quadrados que atravessam as nossas províncias do 
ultramar, quem viaja cómoda e sossegadamente nos cami¬ 
nhos de ferro que os cortam, não supôe o que a ocupação 
custou de sacrifícios ignorados, de heroísmos desconheci¬ 
dos, de lutas difíceis com os homens e com a Natureza 
quanto sangue português regou essas províncias desde ó 
ultimo quartel do século passado e quanto deve ao bravo 


‘ Mousinho de Albuquerque (Moçambique, pág. 37). 
Mousinho de Albuquerque (Moçambique, pág. 38). 


soldado português, incansável sempre, a manutenção ínte¬ 
gra de tão vasto império colonial, e verá que não são raros, 
felizmente, os portugueses que, no serviço da sua Pátria, 
fazem reviver em prodígios de abnegação e bravura, de 
sacrifício e tenacidade, a heróica alma nacional. 

ANGOLA 

Subir a majestosa serra da Cheia, atravessar 0 pla¬ 
nalto, passar 0 Cunene, internar-se nas vastas regiões 
do Cuamato, Cuanhama e Evale não era possível no 
princípio do século actual. 

Foi em 1845 que pela primeira vez se tentou a ocupa¬ 
ção dos Gambos, seguindo-se em 1859 u tentativa de 
ocupar 0 Humbe para 0 que para ali seguiu uma pequena 
fôrça sob 0 comando do capitão Gomes de Almeida; 
a falta de recursos em tropa regular e dinheiro fizeram 
abandonar a idea de ocupar 0 Cunene. Em 1863 retiram 
os postos militares do Humbe e dos Gambos e em 1880 
a ocupação do distrito de Mossâmedes reduzia-se a algu¬ 
mas feitorias da Costa e à velha e mesquinha fortaleza 
de Capagombe 

Em 1880 0 estabelecimento de uma colónia «boer» 
no planalto de Huila e a fundação da Missão Católica do 
Espírito Santo chamaram de novo a atenção do Govêrno 
português para essas regiões, e 0 Humbe é novamente 
ocupado, 

Em 1885 os Hotentotes atacam 0 posto do Humbe, 
0 comandante capitão Andrade consegue tomar a embala 
de , soba, mas no regresso ao forte, surpreendido pelo 
gentio, é morto juntamente com 52 dos seus homens L 


* Eduardo da Costa (i questão ão Cuanhama, pág, 3), 

* Alberto de Almeida Teixeira (Moçadas, pág,, 19). 


Segue-se uma curta campanha dirigida por um oficial 
de 2.“ linha, Pedro Chaves, que conseguiu rechaçar os 
Hotentotes. 

Em 1891 os Mu-Humbes revoltam-se contra a auto¬ 
ridade portuguesa, uma expedição comandada pelo ma¬ 
jor Lourenço Padrel entra pelo território do Cuamato, 
mas a-pesar da brilhante conduta da expedição viu-se obri¬ 
gado a retirar, tendo tido ii mortos e 31 feridos. 

Desde então, partidas de Cuamatos faziam periòdica- 
mente razias àquem do Cunene, nos territórios do Hum- 
be, Dangoena, etc., e os Cuanhamas iam às Ganguelas, 
chegando a ameaçar Caconda. 

Em 1897 as incursões dos Hotentotes obrigaram 0 
Govêrno a enviar para 0 Humbe um esquadrão de dra¬ 
gões, que nos fins do ano era mandado retirar. 

A II de Dezembro saía do Humbe um pelotão da 
companhia de dragões sob 0 comando do tenente Conde 
de Almoster, Na madrugada de 12, ao nascer do Sol, 
chegaram a um ponto próximo do Gamba-Camufate, 
junto à libata do século Mueno Decanjo, onde se achava 
grande quantidade de gentio reünido para cerimónias 
mortuárias gentílicas. Dois soldados e um carregador, 
indo buscar água, encontram uma mulher que, assus¬ 
tada, foge para a libata, de onde saem alguns pretos 
armados, que ferem um dos soldados. 

Ura dos soldados mata uma mulher e os dois soldados 
fogem para 0 acampamento, sobressaltando os outros, 
que recebem 0 gentio a tiro. 

Generaliza-se 0 tiroteio e 0 tenente Conde de Almoster 
resolve continuar a marcha debaixo do fogo do gentio. 
Um 2.“ sargento. Rocha, é ferido, e Almoster dá-lhe 0 
cavalo para que se fôsse tratar e procurar auxílio. 

Até às duas horas da tarde marchara debaixo do fogo 
do gentio; a esta hora, vendo 0 Conde de Almoster 
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aumentar 0 número de feridos e esgotadas as munições, 
manda formar quadrado para receber 0 inimigo, êste não 
se aproxima e arremessando zagaias e continuando o> 
tiroteio vai dizimando a pequena fôrça; restam apenas 
4 homens e Almoster, que procurara ainda fugir à morte, 
internando-se no mato. Baldado esfôrço: perseguidos, são» 
todos trucidados. Era 0 terceiro massacre de fôrças mili¬ 
tares no Humbe no curto espaço de 12 anos! 

A 14 de Dezembro mil gentios cercavam a fortaleza 
do Humbe, e a 18, 19, 20 e 24 de Janeiro atacavam a 
mesma fortaleza, sendo obrigados a retirar depois de um 
combate de 5 horas, no dia 24, 

Os sobados do Humbe, Gambos, Quipungo, Mulera- 
bo, Hai, Jau, Huila, Hurapata e Quihito não acatavam a 
nossa autoridade e tornava-se necessário não só castigar 
0 crime praticado em Gamba-Camufate, mas ainda trazer 
à obí^ncia os sobas insubmissos. 

*ü coronel Artur de Paiva foi encarregado desta mis¬ 
são, saindo da Chibia era 24 de Janeiro de 1898 com 1.24^ 
homens e 17 oficiais. 

A 23 de Fevereiro chegava ao Humbe, tendo sido ata¬ 
cado nos dias 16, 17 e 18 e tendo feito uma marcha que 
só por si constitui um feito maíS brilhante do que muitos 
combates vitoriosos. 

A 21 de Março saía do Humbe para castigar os prin¬ 
cipais autores do massacre; os Muhumbes, acossados, fu¬ 
giam, e, a I de Abril, já quatro séculos se vinham apre¬ 
sentar. 

O gentio do Humbe tivera castigo condigno; as víti¬ 
mas de Gamba-Camufate estavam vingadas. 

Artur de Paiva pretendeu atravessar 0 Cunene para 
submeter os Cuamatos e os Cuanhamas, mas a fraqueza 
da coluna, a época das chuvas e ainda a mal avisada eco- 





siomia da nossa política colonial impediram a realização 
do plano do soldado de Angola t 

Em 1899 os Cuanhamas levam a sua audácia até ao 
ponto de fazer razias nas terras de Caconda; em 1903 
a gente do Cuamato mata dois funantes portugueses, e 0 
chefe do concelho de Caconda, tenente de infantaria Eva* 
risto de Almeida, persegue os bandidos e estabelece 
alguns postos de segurança no limite sul do concelho. 
Em 1904 0 Governo decide finalmente a ocupação do 
Ovampo. 

Organiza-se uma coluna mista de aproximadamente 
1.800 homens, dos quais 500 europeus; ao capitão de en¬ 
genharia João Maria de Aguiar, governador de Huila, é 
confiada a organização da coluna e 0 comando da mes¬ 
ma. Era a primeira vez que na nossa África Ocidental se 
preparava uma campanha segundo os preceitos da mo¬ 
derna guerra colonial ®. 

A 19 de Setembro a coluna passa 0 Cunene no vau 
de Pemba e acampa na margem esquerda. 

^ A 23, um destacamento comandado pelo capitão de 
infantaria Gomes da Costa, reconhece os arredores, ba¬ 
te-se e queima algumas libatas ao inimigo. 

A 25 0 comandante da coluna ordena novo reconheci¬ 
mento. Sai do acampamento 0 capkão de artilharia Pinto 
de Almeida com um forte destacamento de 500 homens 
de tôdas as armas e duas peças de artilharia. Ao cabo de 
quási duas horas de marcha 0 inimigo surge de súbito 
e envolve em poucos minutos tôda a fôrça; esta faz alto 
numa clareira, relativamente pequena, rodeada por denso 
arvoredo. Rompe 0 fogo por todos os lados; os nossos 
respondem com fogo de infantaria um tanto desorde- 


Esta campanha custava-nos 8 mortos, 23 feridos e 4 extra¬ 
viados. 96 homens haviam sido ,vítimas de doença. 

* Roçadas, relatório de 1907. 
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nado; a artilharia dificilmente se põe era posição, q ter¬ 
reno é acanhado, as peças quási não encontram campo 
de tiro. 

O gentio, compleíamente abrigado no mato, atrás das 
árvores, libatas e morros de salalé, faz tiros certeiros; 
0 fogo generaliza-se e demora-se a ponto de fazer esgotar 
0 municiaraento da maioria dos soldados, mas 0 desejo 
de vencer é tão grande que 0 comandante deixa passar 
0 momento era que devia ordenar a retirada. 

As baixas tornam-se sensíveis, especialmente nos 
quadros. A falta de munições, trazendo como conseqüen- 
cia deminuir 0 efectivo dos nossos fogos aumenta a ousa¬ 
dia do gentio, que cresce cada vez mais em todo 0 hori¬ 
zonte e prepara 0 pânico nas nossas fileiras. 

Ordena-se a retirada já numa situação crítica, contudo 
a têmpera do soldado português é tal que 0 comandante 
consegue manter uma certa ordem durante algum tempo, 
mas as dificuldades da marcha, especialmente para a arti¬ 
lharia, obrigam a paragens que só com descargas se 
podem agüentar; as baixas em oficiais, no gado da trac- 
çlo, a falta completa de munições explicam 0 pânico. 
As massas enormes de guerreiros Cuamatos quási que 
impunemente puderam cair de um e outro lado do fatal 
carreiro que centenas de soldados iam trilhando, e, numa 
perseguição constante durante quási duas léguas, massa¬ 
craram à arma branca e a tiro uns 300 homens, entre os 
quais 14 oficiais. Tal foi 0 desfecho da coluna de 1904 1 

A vitória que os Cuamatos alcançaram sôbre nós foi 
completa e deu-lhes tanta fôrça moral, criou-lhes tal pres¬ 
tígio entre as tríbus gentílicas, que passaram a ser repu¬ 
tados como invencíveis e a sua ousadia não conhecia 
limites. 

O desastre que cobriu de luto as armas portuguesas 
trouxe ainda como conseqüência que 0 gentio de todo 0 
distrito de Huila, desde 0 Lubango ao Humbe e dos 
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Gambos a Mulondo se tornou agressivo, insolente e des¬ 
denhoso do poder do branco. 

O nosso prestígio deminuiu, impunha-se não só ura 
severo castigo, mas ainda restabelecer o prestígio portu¬ 
guês ao longo do Cunene e efectivar a ocupação de uma 
forma que tornasse impossível a repetição de semelhante 
ousadia. 

Obedecendo a esta ordem de ideas o Govêrno fêz pre¬ 
parar em 1905 uma expedição militar, cujo comando foi 
confiado ao então capitão do Estado-Maior, J. Alves 
Roçadas. 

Em Outubro dêsse ano a coluna, composta de 600 
homens com duas bôcas de fogo, acampava junto ao 
Cunene, e, no dia 25, atacava a embala do soba de Mu¬ 
londo, tirano orgulhoso, cruel e sangüinário. Foi duro 
0 ataque, que terminou por um brilhante assalto à baio¬ 
neta; a embala foi tomada e 0 inimigo fugiu. Começava 
0 castigo. 

Algumas razias no território dos Cuamatos, a cons¬ 
trução de um forte e bater os Gambos foi a acção de 1905. 

Em 1906 construiu-se 0 forte de Roçadas, bateu-se 0 
Pócolo, a Batabata e 0 país de Jau, mas só em 1907 se 
vingaria a afronta de 1904. 

Foi a 27 de Agôsto que se deu 0 combate de Mitfíío, 
onde as armas portuguesas alcançaram uma bela vitória 
que desfez para sempre a lenda de Cuamato. 

Há três anos que se espera êste dia, que tanto de um 
como de outro lado se pressente será uma luta de vida 
ou de morte. 

O inimigo apresenta em campo uns 20.000 homens: 
são os temidos Cuamatos, os Cuanhamas, os atrevidos 
Cuambis, temidos sobretudo no ataque à arma branca, 
Barantos, Gangelas e Ningas, todos ligados na defesa 
comum, esperando na sua fúria selvagem um novo 1904. 

Do nosso lado são apenas uns 1.500 homens, um con- 
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tra vinte, mas 0 rigor da disciplina, 0 orgulho da raça 
dá-lhes serenidade, altivez e confiança ^ 

Seriam umas nove e meia da manhã quando a coluna 
fêz alto na extensa planície do Mufilo e quási ao mesmo 
tempo se ouviram os primeiros tiros na cauda da coluna 
que ainda se achava internada no mato. 

Eram os dragões de Mossâmedes e a companhia que 
escoltava 0 combóio, que 0 defendiam do ataque que 
começara; foi uma bela defesa, que durou meia hora, 
conseguindo que todos os carros atravessassem sãos e 
salvos 0 mato. 

O ataque generaliza-se ràpidamente e, às 9 e 40, já 
todo 0 campo se encontra sob um chuveiro de balas. 

Cai ferido 0 ajudante do comandante, alferes Veloso 
de Castro; 0 comandante da 14.“ companhia de infantaria 
indígena, capitão Sousa Dias, tem 0 braço atravessado 
por uma bala; 0 comandante da 2.“ companhia europeia, 
capitão Araújo Júnior, duas vezes lhe furaram 0 chapéu; 
0 comandante da i.“ companhia europeia, capitão Do¬ 
mingos Patacho, idem; 0 cavalo do chefe do Estado¬ 
-Maior, capitão Eduardo Marques, cai com a cabeça atra¬ 
vessada por uma bala. A ambulância começava a po¬ 
voar-se. Os dragões de Angola, impávidos, a cavalo, con- 
servavam-se mudos e quêdos como estátuas, voltados 
para a face da retaguarda, a mais apoquentada então. 

O sibilar sêco e fino predominava no grosseiro zum¬ 
bir dos zagalotes; de vez em quando um estalido, como 
de chicote, feria os ouvidos — eram as balas explosivas. 

O fogo dos nossos, a princípio desordenado, regula¬ 
riza-se; as descargas cerradas sucediara-se em tôdas as 
faces do quadrado, mas 0 inimigo não cede; a ambulân¬ 
cia povoa-se, a sêde devora. 


’ Relatório de Roçadas, 1907 (Arquivo Histórico Colonial). 
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Sai a cavalaria, são 200 cavaleiros que limpam as pro¬ 
ximidades do quadrado e que a galope, através 0 mato, 
levam 0 inimigo diante de si. A infantaria carrega, mas 
0 inimigo, depois de passada a cavalaria e recolhida a 
infantaria, volta novamente. 

Atiradores inimigos escolhidos, atrás das moitas, dos 
morros da salaU e nas copas das árvores fuzilam os nos¬ 
sos soldados quási à queima-roupa. 

Saem os marinheiros, um pelotão comandado pelo 
2.* tenente Marta, marcham em passo cadenciado, como 
em parada; um pelotão não chega e mais dois pelotões 
do comando dos 2.“’ tenentes Costa Rêgo e Teixeira Ma¬ 
rinho reforçam 0 primeiro, limpam as proximidades do 
quadrado e novaraente sai a cavalaria. Ê um esquadrão 
de lanceiros do comando do tenente Martins de Lima, 
que numa carga brilhante varre tôda a mata do flanco 
direito e regressa ao quadrado com colunas de três, 0 seu 
valente comandante à frente, lanças perfiladas, ao som 
da marcha de guerra e são recebidos com palmas e ((hur- 
rahs»l 

O combate durara perto de cinco horas, a vitória era 
nossa, mas custara-nos 15 mortos e 55 feridos. 

Estava vingada a afronta de 1904, estava desfeita a 
lenda dos Cuamatos! 

A vitória de Mufilo, conhecida ràpidamente em todo 
0 sertão, firmou novamente 0 nosso abalado prestígio, 
desmoralizou 0 inimigo, mas não era suficientè para que¬ 
brar por completo a resistência de povos acostumados 
desde longa data a não respeitar a nossa soberania; era 
necessário ocupar 0 Cuamato Pequeno, 0 Cuamato Gran¬ 
de, dominar 0 Ovampo e impedir que os povos batidos 
no Mufilo tornassem um dia a revoltar-se. 

Não foi sem perigos nem trabalhos que se construi¬ 
ram e guarneceram os postos: a 2 de Outubro era 0 acam¬ 
pamento atacado e Roçadas decide limpar as cercanias de 

IÇ 2 


Ancongo, avançando até Makuri a 4 de Setembro; três 
horas de fogo em que marinheiros e soldados rivalizam 
em bravura, custara a vida a 6 homens e ocasionam 30 
feridos. 

O avanço pára Daraequero faz-se debaixo de um fogo 
violento, origina cargas de baioneta e dá lugar a ura bri¬ 
lhante assalto da marinha e infantaria e custa 24 baixas, 
das quais 8 mortos. 

A 28 de Setembro a bandeira nacional era içada nó 
sítio onde fôra a embala do soba Cuamato Pequeno e ini- 
cia-se a construção do forte que se devia denominar 
«D. Luiz de Bragança». O Cuamato Pequeno estava 
dominado — restava 0 Cuamato Grande. 0 combate do 
Mufilo e os combates que se lhe seguiram haviam des¬ 
moralizado 0 inimigo, e, quando a 4 de Outubro a coluna 
entra no Cuamato Grande, encontra pequena resistência, 
toma a embala do soba e constrói 0 forte «Eduardo 
Marques». 

Estava terminada a campanha, que tivera 10 acções, 
custara a vida a 5 oficiais, 53 praças brancas, 8 indígenas 
e registara 139 feridos, sendo 5 oficiais, 91 praças bran¬ 
cas e 43 indígenas, mas 0 sul de Angola estava ocupado 
e a Marinha e Exército portugueses escreviam mais umas 
páginas gloriosas na história colonial. 

A-pesar desta brilhante campanha, 0 sul de Angola 
só ficaria completamente ocupado em 1910, depois de 
João de Almeida ter governado a Huíla nos anos de 1908, 
1909 e 1910, de uma expedição aos Gambos, das acções 
de Bidungo e Maqua-Usipumbo e do ataque de Picolo. 

No planalto de Benguela, mercê dos homens que, 
como. Silva Pôrto, haviam empregado a vida servindo 
com 0 seu prestígio 0 bom nome português, a nossa 
influência era grande, .0 nosso domínio respeitado, con¬ 
tudo em 1902 éramos obrigados a empregar a fôrça para 
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trazer à obediência os povos do Bié e Bailundo, os sobas 
do Huambo e Candumbo. 

Há três séculos, em 1617, 0 governador de Angola, 
Luiz Mendes, escrevia: «a maior parte das rebeliões dos 
sobas é devida a vexames que sofrem dos negociantes 
portugueses que os procurara». 

Em 1901 a recusa, feita por um soba, ao pagamento 
de algumas ancoretas de aguardente, originou uma série 
de acontecimentos que levaram 0 gentio à revolta. 

Em 9 de Abril de 1902 vários povos vão à embala do 
Bailundo para resolverem se devem ou não atacar a forta¬ 
leza do Bailundo e a seguir começa era tôda a vasta 
região do Bailundo a fase de roubos, razias, incêndios, 
assassínios e devastações de tôda a ordem, 

De Luanda sai em 6 de Junho uma pequena coluna 
sob 0 comando do tenente Pais Brandão, que chega ao 
Bailundo a 10 de Julho, depois de durante três dias ter 
sustentado combates cora 0 gentio àquem Cutato. 

Os ataques à fortaleza são repelidos mas só a 3 de 
Agôsto, depois de uma sortida e grande resistência, se 
consegue desembaraçar a fortaleza. 

Tornava-se necessário não só castigar 0 gentio mas 
trazê-lo novamente à obediência e para isso são organiza¬ 
das duas colunas': uma comandada pelo capitão de arti¬ 
lharia Massano de Amorim e a outra pelo governador 
do distrito de Benguela,. Joaquim Teixeira Moutinho, 

Moutinho sai de Benguela a 22 de Junho e a 19 de 
Agôsto, depois de um curto mas renhido combate, tra¬ 
vado depois de 18 horas de fatigantes marchas, toma a 
embala grande do Huambo, lendária entre 0 gentio pela 
sua inexpugnabilidade, foco de tôdas as conspirações 
contra a autoridade portuguesa e refúgio de todos os 
régulos revoltados. 

G próprio soba perde a vida no combate e a lenda do 
Huambo desfazia-se, 
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A 9 de Setembro ataca os morros de Ganda e Cave, 
ganhando as nossas tropas uma vitória memorável. 

Os morros são duas pirâmides troncadas de altura e 
bases colossais, isoladas no meio de vastas planícies, com 
galerias ou furnas interiores onde 0 gentio se foi instalar 
e que supunham ser inexpugnáveis. 

Depois de fogo violento de parte a parte, os morros 
são escalados e tomados á baioneta com uma bravura de 
que só são capazes soldados portugueses. 

A 18 e 19 de Setembro dá-se 0 combate de Candumbo, 
combate renhido, sangrento e demorado. 

A embala de Candumbo é um ponto estratégico impor¬ 
tante, que 0 gentio utilizava para roubar 0 branco que 
por ali era obrigado a passar, visto ficar perto do entron¬ 
camento dos caminhos de carro que conduzem ao Bié e 
Bailundo. Pela sua natureza pode ser considerada como 
um pôrto natural. É um rochedo gigantesco em que os 
penhascos se dispõem por forma a darem perfeito abrigo 
ao gentio, que se pode aproveitar das fendas e interstí¬ 
cios, como seteiras de onde é fácil fazerem fogo impune¬ 
mente. 

Grandes árvores rodeiam êsse rochedo, a cuja sombra 
estão dispostas 70 011 80 cubatas. Do lado do caminho 
dos carros, uma forte estacada de pau a pique, de 2 me¬ 
tros de altura com uns 800 metros de circunferência, bar¬ 
reada numa extensão de 650 metros, formando uma pa¬ 
rede de quási um metro de espessura, que, cora um 
pequeno fôsso interior, constitui um óptimo abrigo. 

A artilharia inicia 0 fogo, uma companhia de infan¬ 
taria e um pelotão de dragões sobem a rampa e esten¬ 
dera-se em atiradores, sendo recebidos pelo gentio com 
um vivo tiroteio a uma distância de 150 metros. O gen¬ 
tio opõe uma .tenaz resistênca, prefere morrer nas fen¬ 
das das rochas a render-se. Gai a noite, as nossas tropas, 
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3em comer, cercam a embala e a luta não deminui. A 19 o 
fogo continua cada vez mais intenso, mas 0 rochedo é 
escalado e não resiste ao ímpeto dos nossos soldados: 
a embala cai em nosso poder, tendo 0 inimigo deixado no 
campo mais de 300 mortos e, entre êles, 0 próprio soba 
de Candumbo. 

Moutinho podia escrever com verdade: «Com tais 
elementos esta expedição vence qualquer adversário, por 
mais numeroso e bem fortificado que esteja, em qualquer 
ponto da províncias). 

A 23 de Outubro a coluna estava no Bailundo, tendo 
alcançado 0 seu objectivo. 

A 9 de Agosto sai de Benguela a coluna de Massano 
de Amorim. A subida de Cambunde é uma verdadeira 
epopeia, em que soldados, sargentos e oficiais «se atirara 
às peças, que empurram, arrastam, travam e levantam, 
suspendendo-as por vezes pelos reparos para lhes fazer 
franquear os maiores obstáculos)). 

Era África a luta a cada passo travada com a Natureza 
é, às vezes, tão gloriosa como a vitória alcançada em com¬ 
bate contra milhares de negros. 

A 29 de Agôsto ataca as libatas de Caiobe.- Dura cinco 
horas 0 combate, durante 0 qual 0 inimigo, abrigado por 
pedras e troncos, defende com energia a sua posição. 
Um assalto rápido e resoluto às posições inimigas con¬ 
quista as libatas e põe os negros era debandada, deixando 
no campo, morto, 0 chefe Quissonga, «que se bateu com 
uma valentia digna de brancos». 

A 31, ainda mal refeita do combate de 29, tem à 
coluna de travar um duro combate para conquistar a 
embala do Soque. Foi ura dos combates em que a bra¬ 
vura do soldado mais se salientou, porque a luta foÍ tra¬ 
vada, áspera e rude, simultâneamente com os homens e 
a Natureza, 


A embala, construída numa altíssima serra, eriçada 
de penedos e revestida de ásperas brenhas, era defendida 
por milhares de homens entrincheirados em andares pela 
vertente acima. 

O fogo da nossa artilharia prepara 0 assalto e a infan¬ 
taria heròicamente escala a montanha; chega-se ao com¬ 
bate corpo a corpo; dos nossos, alguns caem gravemente 
feridos. 

Os nossos soldados trepam como gatos, conquistara 
palmo a palmo os socalcos da montanha; cada soldado é 
um herói, a fuzilaria não deminui, a resistência do gentio 
é desesperada, mas nada resiste ao soldado português, 
e 0 gentio acaba por fugir, abandonando centenas de 
mortos e de feridos. 

Â uma hora da tarde a bandeira das quinas tremulava 
a 2.500 metros de altitude, anunciando ao gentio distante 
a derrota do velho e poderoso soba do Soque. 

A 6 de Setembro um novo combate se dá na passagem 
do Congo, onde 300 homens se bateram contra 3.000. 

A 15 de Setembro avista a embala grande de Galanga, 
afamada pela sua riqueza, altiva pela impunidade de anti- 
gos feitos. 

Rompe 0 bombardeamento; responde-lhe pronto 0 gen¬ 
tio; mas a infantaria assalta. Não a detém, na sua intré¬ 
pida marcha, 0 fogo vivo do inimigo na planície que pre¬ 
cede a escarpada que leva à embala, e, num ímpeto irre¬ 
sistível, vencendo em 15 minutos, por ínvios atalhos, uma 
diferença de nível de 15Ò metros, toma a embala e tóma-a 
já sem custo, que 0 inimigo, aterrado, fugiu em deban¬ 
dada, e as cubaitas, desertas, em breve são pasto das 
chamas, 

Êste combate acabava com a última resistência do gen¬ 
tio que, humilde e vencido, protestava a sua submissão 
ao rei de Portugal. A ■soberania portuguesa estava asse- 



gurada, o prestígio da autoridade restabelecido e a paz 



Em 1906 a região dos Dembos e Mahungos, quási às 
portas de Luanda, era «uma zona negra, impenetrável, 
onde nem sequer os indígenas que trajavam à europeia 
eram admitidos» L 

O nosso domínio e influência fôra tão grande que 
ainda no fim do século passado, quando da inauguraçãa 
do caminho de ferro de Maitadi, os enviados do rei de 1 

Congo, ao serem apresentados ao representante de Portu- j 

gal, abandonaram a indiferença com que haviam ouvido 
nomear 0 país e qualidades dos embaixadores francês e 
inglês, para se inclinarem diante do português excla¬ 
mando: «Tateculol Tateculo! TateculoI))L 

A maior parte da população sabia ler e escrever, todas 
as autoridades indígenas falavam 0 português, ensina¬ 
vam-no aos seus descendentes e as culturas revelavam 
nitidamente a influência portuguesa, a-pesar-de serem 
passados quási cem anos sôbre os últimos tempos da nossa 
influência 

Em 1872 urna revolta não castigada levara os Dembos 
à independência, desdenhando do nosso poder e manifes¬ 
tando-se agressiva e insolentemente. 

Em 1907 0 governador geral de Angola — Eduardo» 

Costa — encarregava 0 então capitão do Estado-Maior, 

João de Almeida, de fazer 0 reconhecimento dos Dembos 7 
êsse reconhecimento foi feito em condições tais, com tais 
dificuldades e tal risco de vida, que só êle bastaria para 
imortalizar ura oficial. 


* Henrique Galvâo (Históm da nosso tempo), 

' Idem, idem. 

’* Henrique Galvão (Históm do nosso Umpo). 


Morto Eduardo Costa sucedeu-lhe no govêrno geral 
de Angola, Paiva Couceiro — 0 maior governador geral 
de Angola nos últimos cem anos — que, envergonhado 
da nódoa existente às portas de Luanda, decidia trazer à 
j obediência essa região insubmissa. 

Para comandar a coluna estava naturalniente indicado 
João de Almeida, que em 20 de Setembro saiu de Luanda 
para 0 desempenho da sua árdua missão. 

Poucas campanhas tem havido em África tão duras e 
mortíferas como a campanha dos Dembos, onde a luta 
hão foi só contra um gentio aguerrido mas também con¬ 
tra um terreno bravio. 

' A região é das mais inhóspítas da África portuguesa: 
negras cadeias de montanhas encabeleiradas de exuberan¬ 
tes abundâncias de vegetais, espessas, emmaranhadas, 
pujantes, assentando numa série de contrafortes que ser¬ 
vem de base a planaltos interiores, atingindo por vezes 
altitudes de 1.300 a 1.500 metros; vales atulhados de ve¬ 
getação, ásperas ravinas, ora cortadas a prumo ora em 
declives vertiginosos; subidas tão ásperas que tornavam 
necessário cavar degraus para os cavalos pas.sarem; des¬ 
cidas itão penosas que os próprios homens, agarrados às 
trepadeiras e arbustos, mal se agüentavam; planícies ala¬ 
gadiças; linhas de água frequentes, que na época das 
chuvas transformam as margens era lameiros intransitá¬ 
veis; vegetação luxuriante, que chega a formar macissos 
impenetráveis ; temperaturas que atingem 47 a 48 graus 
centígrados; terreno empestado de mosquitos e raôsca 
isé 4 sé; ital era a região onde, em 1907, uma coluna de 
900 homens, em grande parte formada por condenados, 
ia escrever uma das mais belas páginas da nossa história 
colonial. 

Na madrugada de 27 de Setembro, depois de marchas 
extenuantes, em que 0 calor abrasara e a falta de água se 


fizera sentir, recebia a coluna o seu baptismo de fogo no 
Casal 

Raiava a aurora quando centenas de pretos, silencio¬ 
samente, confundidos com a negrura da noite, atacavam / 
de súbito a fece da frente do quadrado. Foi curto o com- l- 
bate, apenas uns 20 minutos de tiroteio, mas foi sufi¬ 
ciente para obrigar 0 gentio a retirar, deixando cinco ^ 
mortos a alguns metros do quadrado. 

Depois do combate do Casal seguem-se três meses de / 
combates quási diários, em que 0 gentio ataca a coluna 
durante a marcha, esgueira-se por entre 0 mato, fuzila 
quási à queima-roupa; são três meses extenuantes, em 
que se evidencia 0 heroísmo do soldado português, em 
que se cobre de glória a coluna, conquistando 0 terreno 
palmo a palmo; na passagem do Quiulo, em que debaixo 
de mortífero fogo se constrói uma ponte de cavaletes e se 
consegue, com ramos e troncos de árvores, transformar 
um terreno alagadiço em caminho consistente bastante 
para dar passagem ao material; nos assaltos à baioneta 
às sanzalas de Gamba e Imbundo, em que a defesa do 
gentio é levada ao desespêro ; na tomada das Banm de 
Alenguem e Casoango, em que a coluna encontra, além 
das defesas naturais do terreno, 0 caminho fechado por 
árvores derrubadas, por detrás das quais 0 inimigo faz 
fogo ; no Huambo, onde a resistência foi encarniçada, e, 
finalmente, em' Quibombo e Pôrto Mandeba, que acabou 
por completo cora a resistência dos Dembos. 

A construção dos fortes João de Almeida e Camabela 
é 0 complemento dessa heróica campanha, que custara 
155 homens, dos quais 71 mortos. A ocupação dos Dem¬ 
bos era uma realidade. 

Quando no ultimo quartel do século passado Leo¬ 
poldo II da Bélgica conseguiu realizar 0 seu sonho de 
criar um Estado independente no interior de África, le- 
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vando a Conferência de Berlim a espoliar-nos do que 
legitimamente nos pertencia, nós exercíamos na Lunda 
uma influência que provinha principalmente dos sertane¬ 
jos portugueses que, desde longa data, ali comerciavam. 
A língua portuguesa era a única que ali se compreendia 
e falava, e era a Malange que, numa escala muito desen¬ 
volvida, acudia 0 comércio do interior e as caravanas de 
marfim, cêra e borracha. 

Ainda era 1846 0 sertanejo José Rodrigues Graça resi¬ 
dira na Lunda durante mais de um ano e influenciara 
para que os Lundas não reconhecessem outro soberano 
senão 0 de Portugal. 

Em 1854 0 Muatianvua Noejo, que então governava, 
quis, por intervenção de D. Ana Joaquina dos Santos 
Silva, que fôra sócia de J. R. Graça, fazer chegar a 
Luanda uma embaixada especial, pedindo ao governador 
se interessasse para que 0 rei de Portugal fizesse com¬ 
preender nos seus estados toda a Lunda e lhes man¬ 
dasse mestres para seus filhos aprenderem a fazer rendas 
e missangas. 

Em 1869 0 Muatianvua, de acórdo com 0 sertanejo 
Lourenço Bezerra Correia Pinto (que cliegara a ensinar 
a ler, escrever e as quatro operações na Mossumba), fi¬ 
zera sair uma grande expedição, com 120 dentes dê mar¬ 
fim e uma onça, com 0 fim de apresentar ao governador 
de Luanda um sobrinho de Muatianvua, seu represen¬ 
tante, pedir-lhe a sua intervenção para que 0 rei de Por¬ 
tugal exercesse a sua poderosa soberania era todas as 
terras da Lunda. 

Em 1882 0 Muatianvua enviara uma embaixada com 
marfim, um anão e uma onça para se apresentar ao gover¬ 
nador com 0 mesmo fira. 

De 1884 a 1888 0 major Henrique Dias de Carvalho 
percorre a Lunda numa missão de paz e civilização, assi- 
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nando um tratado com o Muatianvua em que êste reco¬ 
nhece a soberania portuguesa e pede ao Govêrno portu¬ 
guês que torne efectiva a ocupação da Lunda com tropas 
portuguesas. 

A .completa ausência de uma política colonial, a inér¬ 
cia do Govêrno central deixa passar a oportunidade 
da ocupação, e só em 1895, por decreto de 13 de Julho, 
se cria 0 distrito da Lunda, cuja necessidade Henrique 
de Carvalho vinha demonstrando desde 0 regresso da sua 
missão. 

A ocupação da Lunda deve-se aos governadores da 
Lunda, capitão de artilharia Veríssimo Sarmento, e ao 
oficial da mesma arma, Almeida Teixeira; não encontra, 
como no Cuamato, no Bailundo e nos Dembos, a mesma 
resistência não dá origem a combates violentos mas sim 
a uma serie de pequenas acções, em que não faltara sacri¬ 
fícios e sofrimentos. 

Em 1900, a 24 de Setembro, era atacado e destruido 
por completo 0 posto militar de N’Dalla Quinguangua, 
ataque feito por surprêsa e por grande número de gentio 
Boudista; a guarnição do posto pequeno e cora poucas 
munições, auxiliada por três comerciantes, resistiu en¬ 
quanto teve munições, mas foi forçada a retirar depois do 
cabo comandante do posto ter sido ferido com três balas, 
morto um soldado e ferido um comerciante. 


Em 1890 a embaixada que Muatianvua enviara em i888 p; 
acompanhar H, de Carvalho encontrava-se ainda Malange esperar 
a protecção que solicitara do Govêrno português, e só nessa d. 
0 governador geral Capelo encarregara 0 tenente Semeão Când 
barraento de ir além Quango acompanhar os embaixadores e rea 
as relações encetadas por Henrique de Carvalho e procurar avas 
lar e colocar sob 0 protectorado português os chefes indígenas ç 
nao se achassem nestas condições. ^ 
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Em 1901 os povos das regiões de Bamba, Yongas e 
Haris formaram três quadrilhas de bandidos que, de 
comum acordo, amarravam, roubavam e vendiam gente 
das comitivas que vinham do interior da Lunda para faze¬ 
rem os seus negócios; nao respeitavam a força armada 
quando em pequeno número: roubavam-lhe fazendas e 
armas e ameaçavam-nos de expulsão das suas terras. 

A 15 de Fevereiro saía de Malange, com destino aos 
postos militares do leste, urna força de 46 praças sob 0 
comando de um i.'’ sargento. A fôrça conduzia artigos de 
rancho e fazendas na importância de i.aoofooo réis. Che¬ 
gados à banza do soba N’Guvo de Camavo, êste exigiu, 
para que a fôrça passasse, lhe fôsse dado um garrafão de 
aguardente, fazendas e pólvora; à recusa do comandante 
à exigência do soba 0 gentio, traiçoeiramente, atacou a 
fôrça, ficando mortos ura cabo e dois soldados e gra¬ 
vemente feridos 5 praças, uma mulher e 4 carregadores. 

A fôrça fôra atacada na ocasião em que encetava a 
marcha e foi obrigada a abandonar os artigos e fazendas 
ao gentio, e, para não ser massacrada, retirou para 0 
posto do Lui, sempre debaixo de fogo, tendo conseguido 
alcançar 0 posto; 0 gentio tivera 34 mortos. 

O governador da Lunda decidiu bater e castigar 0 
gentio rebelde, de modo que não lhe ficasse vontade de 
cometer novos actos de rebeldia, submetê-lo, avassalá-lo 
e pacificá-lo, incutindo-lhe para isso 0 receio de novo e 
severo castigo se cometesse novas faltas. 

Logo a 25 de Setembro de 1900 saíra de Malange uma 
fôrça que atacou as sanzalas dos régulos rebeldes; to¬ 
mou-as e queimou-as. 

Foram duras as campanhas; 0 gentio atacava enco¬ 
berto com 0 mato, as chuvas dificultavam a marcha, a 
passagem dos rios era trabalhosa, nias a batida ao Qui- 
tabuio, que 0 gentio considerava inviável, destruía a resis- 
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tência, e, a 25 de Maio, já os rebeldas haviam sido casti¬ 
gados, tendo tido 414 mortos e 351 feridos. 

No Zaire, em 1887, fazia-se a ocupação de Santo Antó¬ 
nio do Zaire, mas em 30 de Janeiro de 1900 os povos do 
Congo atacavam e roubavam a missão católica de 
Santo António do Zaire e exigiam a liberdade de dois 
indígenas presos pelo crime de escravatura. Com os po¬ 
vos de Congo estavam os povos de Capita, Quintanda, 
Boma, Zulo, Conde e Quirainiangaga. 

Na noite de 11 para 12 de Fevereiro 0 gentio revoltado 
dirigiu-se, pelas 8 horas da noite, para a povoação de 
Santo António do Zaire, com grande algazarra e toques 
de guerra; a pequena fôrça militar ali existente conseguiu 
repeli-los. 

Seguiram iraediatamente para Santo António do Zaire 
0 vapor «Vilhena», canhoneira «Vouga)) e transporte 
<(Salvador Correia)), conduzindo tropas. 

A 25 a fôrça era atacada durante todo 0 dia, seguindo 
0 gentio a tática habitual dêstes povos, que consiste em 
deixar passar a fôrça e atacá-la pela retaguarda. 

O bombardeamento das povoações de Quiminian- 
gaga, Quintamba Conde e Zulo e a enérgica acção de 
fôrça reduzia os povos à obediência, e, em 27 de Março, 
recebia-se a submissão dos respectivos príncipes. A pri¬ 
são do príncipe Canga, principal instigador da rebelião, 
punha fim à rebelião, e no dia 3 de Março 0 país estava 
pacificado. 

MOÇAMBIQUE 

Quando em 1861 0 régulo dos Vátuas, Manicusse, 
transpôs as portas da eternidade, a sua sucessão foi dispu¬ 
tada entre os seus dois filhos, Muzila e Mahueva. Muzila 
enviou uma embaixada á Lourenço Marques, e 0 gover¬ 
nador de então, Onofre de Andrade, forneceu-lhe armas 
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t munições a trôco da vassalagem por êle prestada a Por¬ 
tugal. Muzila bateu Mahueva, e, a-pesar da vassalagem, 
as suas imfis devastavam por vezes os distritos de Sofala 
e Inhambane. Em 1883 0 i.“ tenente da armada real An¬ 
tónio Maria Cardoso é enviado a Muzila para êste ratifi¬ 
car a vassalagem que prestara em 1861, tendo esta missão 
pouco ou nenhum resultado efectivo J“. 

Em 1884 morre Muzila, sucedendo-lhe Gungunhana, 
que em í885 enviava uma embaixada a Lisboa prestar 
vassalagem ao rei de Portugal e em 1886 ratificava essa 
vassalagem perante as autoridades portuguesas enviadas 
ao seu kml, mas a-pesar disso não permitia que no Chi- 
como um oficial construisse um reduto forque íhe axíra- 
gava 0 rio, e as suas mangas raziavam de vez em quando 
as terras da Coroa, chegando quási às portas de Inham¬ 
bane 

Em 1889 criou-se 0 comando superior do Lirapopo, 

a intendência de Gaza e estabeleceram-se as sub-intendên- 

cias no Bilene, Palul e Pafurí, onde os oficiais, comple¬ 
tamente esquecidos, passaram anos sem receber sôldo 
nem cartas “. 

Entretanto os aventureiros inglêses da ((Chartered» 
intrigavam contra nós junto do Gungunhana e levavam 
a ousadia até ao ponto de 0 presentearem com 1.000 
armas Martini, munições e i.ooo libras em oiro, assina¬ 
rem um tratado com 0 régulo, tratado que era ratificado 
no Cabo, em 1891, e orginarem e apreensão, no Lira¬ 
popo, do vapor «Countess of Carnarvon)), que seguia 
com armas para 0 régulo vátua. 

A intriga da «Chartered)) ia mais longe: conseguia 


” J. Mousinho de Albuquerque fMofítwàtgttíj pág. 30). 

Cap, Gomes da Costa ((íflzo, pág.-64), 

“ Jdera, Idem, pág. 65. 


205 


que em 1891 Gungunhana enviasse a Londres dois indu- 
nas, Huiu e Unifeti, que traziam uma taça de prata com 
a seguinte inscrição: to Gungunhana from Victória 
Queen 

Em 1894 “'ilgltms indunas do Mahazul, excitados por 
missionários protestantes soltam presos em Anguane, 
espancam a fôrça dos Angolas, desrespeitam 0 coman¬ 
dante e provocam uma revolta geral, ameaçando Lou- 
renço Marques. 

A 24 de Setembro era mandada retirar a fôrça de 
Anguane e organizava-se a defesa de Lourenço Marques 
com militares e civis. Os revoltosos, no dia 4 de Outubro, 
num audacioso «raid», chegam a menos de 100 metros do 
quartel, roubando 25 bois e 8 muares; a 8, na Pulama, 
massacram 22 pessoas na propriedade do dr. Sommers- 
hild, e a 14 de Outubro chegam a entrar na cidade. 

A 12 de Novembro entrava em Lourenço Marques 
0 vapor ((Gazengo» conduzindo tropas, material de guerra 
e mantimentos. Podiam descansar os bravos que durante 
76 dias haviam defendido a cidade e perdido noites guar¬ 
necendo as barricadas, ao relento, à chuva, alguns dias 
ao sol, de espingarda ao ombro, sempre prontos a faze¬ 
rem frente ao que viesse 

A 27 de Dezembro era morto 0 comandante da lan¬ 
cha «Bacamarte», i.® tenente da armada Felipe Nunes, 
que fôra ao Incoraati fazer um reconhecimento, e a 7 de 


“ To Gungunhana King of Gazaland-My friend-by the hand of 
your messenger Hulu-Hulu I send yoii a present from the great 
Queen, who sends this mark of her goodwill towards you and your 
people. I am your fríend Henry B. Loch, High commissioner —12 
September, 1891. Seal of the high commissioner, 

“ Sôbre a acção dêsses missionários ver A rebelião dos indígenas 
em Lourenço Marques, por Eduardo de Noronha, págs. 12, 13 a 22. 
" Eduardo de Noronha, obra citada, pâg. 93. 
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Janeiro 3.000 rebeldes assaltavam a linha férrea, a pouca 
distância da cidade, matando 2 europeus e 70 mulheres 
indígenas. 

A 8 de Dezembro de 1894 saía de Lisboa António 
Enes, nomeado comissário régio de Moçambique; tomava 
posse do govêrno em 10 de Janeiro de 1895 e a 18 desem¬ 
barcava em Lourenço Marques. 

Cora António Enes começa uma nova era para Mo¬ 
çambique, não só pelas acertadas medidas que tomou, 
mas porque se soube rodear de uma plêiade de oficiais, 
sem contestação, dos mais brilhantes que então havia em 
Portugal. Caldas Xavier, Freire de Andrade, Eduardo 
Costa, Aires de Orneias, Paiva Couceiro, Galhardo, Mou- 
sinho de Albuquerque e muitos outros são nomes que 
ficaram marcando na história de Moçambique. 

No dia 2 de Fevereiro de 1895, às 4 horas da manhã, 
na planície de Marracuene, 0 toque de sentido despertou 
a fôrça portuguesa. Cada ura ocupou 0 seu lugar. 

Decorrera apenas meia hora quando 0 silêncio foi 
perturbado por um tiro de espingarda seguido de tiro¬ 
teio; eram 3.000 landins, que, aproveitando a escuridão 
da noite, atacavam por surpresa os 37 oficiais e 782 pra¬ 
ças que compunham 0 quadrado português, 

O ataque dos landins é mais impetuoso sôbre a face 
guarnecida pelos Angolas, que chegara a recuar desorde¬ 
nadamente diante das zagaias, mas a admirável serenidade 
e 0 pasmoso sangue frio dos soldados brancos, a bravura 
dos oficiais Caldas Xavier, Costa e capitão Aguiar, que 
à frente de uma esquadra de polícia repelem um grupo 
de landins, 0 heroismo de Orneias, Couceiro, Raúl Costa 
e Pinto, que ao empurrão e murro conseguem reformar 
a face do quadrado, facto único na história, impede 0 
efeito do ataque negro, e, quando no fim de hora e meia, 
a manhã clareava, os landins começavam a sua retirada. 
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Quarenta Angolas mortos e feridos pelas zagaias dos 
Cafres, mais 3 praças^ brancas mortas, um oficial e 7 sol¬ 
dados feridos, 7 cavalos e 5 muares crivados de zagalo- 
tes, mostravam a violência do combate, 18 landins mortos 
dentro do quadrado, mais de 50 caídos a poucos metros 
das faces provavam a bravura dos atacantes. 

António Enes podia escrever com verdade: «podemos 
e sabemos combater em África agora como nos séculos xv 
e XVI, e havemos de conservar intacto 0 domínio ganho 
com tanto esfôrço pelos nossos antepassados» 

O efeito da vitória de Marracuene foi imenso: desem¬ 
baraçava a cidade de Lourenço Marques, mostrava aos 
Cafres que não éramos nem galinhas nem mulheres, fazia 
calar a matilha jornalística da África do Sul a sôldo de 
Cedí Rhodes, que nos chegava a alcunhar de covardes 
e a anunciar que seriamos atirados ao mar pelos Cafres, 
e iniciava êsses gloriosos combates que haviam de causar 
admiração e respeito e salvar a colónia portuguesa da 
África Oriental. 

Por êste tempo a atitude do chefe vátua era ainda 
duvidosa e a revolta não se estendia às suas terras; con¬ 
tudo, 0 i.® tenente da armada Júdice Biker tinha muita 
dúvida sôbre a fidelidade do régulo, que fazia exigências 
misturadas com ameaças, como a de se dar aos inglêses 
Gungunhana declarava-se sempre vassalo do rei de 
Portugal, 0 que não 0 impedia de receber, já depois da 
revolta de Lourenço Marques, 0 tributo anual que a 
British South África Company lhe pagava. 

Ê curioso 0 facto de um tal Langdon atravessar sem 
dificuldades os territórios das tríbus que estavam revol¬ 
tadas e era armas, e, depois de uma conferência secreta 


“ António Enes, A gama de África em /%, pág, 108. 
“ António Enes, obra citada, pág, 138. 
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com 0 Gungunhana, regressar a Lourenço Marques com 
um salvo conduto e acompanhado por um induna do 
régulo de Gaza. 

No fim de Maio de 1895 0 distrito de Lourenço Mar¬ 
ques estava limpo de revoltosos mas 0 grosso das fôrças 
activas da revolta permanecia armado no território do 
Gungunhana, que os aceitara como súbditos, lhes dera 
terrenos para se estabelecerem e prometera ajudá-los. 

Era, portanto, necessário que Gungunhana apresen¬ 
tasse os fugitivos, ou teriamos de ir procurá-los às terras 
de Gaza. 

Gungunhana enviava ao comissário régio uma embai¬ 
xada com 0 presente do costume; António Enes não rece¬ 
bia a embaixada nem 0 prèsente e impunha condições 
para aceitar a submissão de Gungunhana, sendo a pri¬ 
meira a entrega à autoridade portuguesa de Matibejana e 
Mahazul, régulos de Zichacha e de Magaia ■ 

Em Julho, Enes enviava ao Gungunhana 0 conse¬ 
lheiro Almeida e 0 tenente do Estado-Maior Aires de 
Orneias, levando como base para uma entrada em nego¬ 
ciações a entrega dos dois régulos rebeldes; Gungunhana 
exigia que fôssem retiradas as fôrças portuguesas das 
fronteiras de Gaza, e, retiradas elas, êle licenciaria a sua 
gente e entregaria os rebeldes. 

António Enes não perdera, porém, 0 tempo durante 
as negociações ; convencido de que a guerra contra 0 Gun¬ 
gunhana era inevitável, de que era indispensável acabar 
com o poderio do chefe vátua e tendo chegado da Europa 
fôrças militares comandadas pelo coronel Galhardo, pla¬ 
neara 0 ataque e organizara a ofensiva. 


'"As condições acham-se a pág. 289 da obra citada de António, 
Enes, 
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Até 7 de Setembro a coluna do sul, concentrada em 
Chiinavane, espera baldadaraente a entrega de Matibe- 
jana, que Couceiro intimara no dia 4. 

No dia 8 marchava sôbre Magul e, às 10 e meia, tendo 
a cavalaria avistado 0 inimigo, 0 quadrado estacava; a 
quilómetro e meio estavam os cafres: eram 13 mangas, 
uns 6.000 negros, cora os quais 257 portugueses têm de 
se defrontar, 

Movem-se os cafres, estendem-se em arco de círculo 
e, sem um tiro, sentam-se e esperam. Esperam 0 quê? 
Que a pequena fôrça os vá atacar? Que 0 duro sol afri¬ 
cano ou a fadiga vença os brancos? Que a noite proteja 
0 ataque? Ignora-se. Entretanto, os brancos, 17 homens 
de frente em cada face, melhoram a posição do quadrado, 
cortando árvores e iraprovizando abatises que demorarão 
os cafres debaixo do fogo do nosso soldado. 

Finalmente decidem atacar, sibilam as primeiras balas. 
Era I hora e meia. Os cafres ganhara terreno, estão a 
300 metros, breve a 200 metros; cai morto um sargento, 
Gouceiro é ferido. ' 

A fuzilaria é incessante, detêm-se os negros para de 
novo avançarem, chegando ao corpo a corpo, 0 fogo é 
vivo, OS cafres, a menos de 100 metros, atacam com mais 
ímpeto, 0 chefe de guerra, 0 intrépido Pope, atira-se para 
a frente num soberbo arranco. O momento é grave, as 
metralhadoras e espingardas espalhara a morte entre essa 
avalanche humana e 0 fogo só cessa quando as notas 
vibrantes da corneta 0 ordenam. Pope jazia morto a 
50 metros da face do quadrado, e, junto, dêle, montões 
de cadáveres testemunhavam a bravura dos negros. 

Eram 2 horas e 20 da tarde, 0 combate estava termi¬ 
nado; ao longe, as mangas negras fugiam, convencidas 
da sua impotência. Um sargento e 4 soldados de infan¬ 
taria 2 mortos e 26 feridos era 0 preço da vitória. 
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A vitória do Magul salvava 0 distrito de Lourenço 

Marques, perdia 0 Gungunhana. 

O efeito moral foi enorme e vários régulos pediam vas¬ 
salagem enquanto Gungunhana pedia diplomaticãments 
a protecção de Inglaterra. Salisbury, porém, não permitia 
atentados contra a soberania de Portugal nos territórios 
<jue lhe deixara 0 tratado de 1891 e os embaixadores vátuas 
■regressavam a Gaza com a negativa do Govêrno britânico 
interferir nas nossas relações com 0 chefe vátua e 0 con¬ 
selho de obedecer e se submeter. 

Do sul do Limpopo, graças à coluna do sul, já 0 Gun¬ 
gunhana não podia esperar auxílio algum; no Limpopo 
<0 vapor «Neves Ferreira)) e a lancha «Capelo)) limpavam 
as margens. Era 0 momento de entrar em acção a coluna 
«do norte, do comando do coronel Galhardo. 

A 27 de Junho a coluna seguiu para Chicomo; a 19 
de Agôsto, ainda dois enviados do Gungunhana vinham 
parlamentar, sendo despedidos por Galhardo com a decla¬ 
ração de que a guerra só terminaria quando êle entre¬ 
gasse os rebeldes. 

A 4 de Novembro, perdidas de há muito tôdas as espe¬ 
ranças de que Gungunhana cedesse à entrega dos rebel¬ 
des, Galhardo decidia ir atacar 0 rei vátua ao coração do 
seu império e marchava sôbre Manjacase, e, às 6 e meia, 
a coluna começava a atravessar a, ponte sôbre 0 Chicomo. 

No dia 7, às 5 horas da manhã, quando Galhardo, já 
a cavalo, ia dar a voz de marche, 0 inimigo foi avistado 
,a 250 metros da face da frente. 

Eram 8 Mangas, num total de ii a 12.000 homens: 
Búfalos, Pássaros brancos (guarda do Gungunhana), 
Ladrões silenciosos, 2 de Fidalgos valentes, Traiçoeiros, 
Saqueadores, que não voltam as costas; comandam-nos, 
«entre outros: Quito, tio de Gungunhana; Godido, filho 
mais velho do mesmo Gungunhana; Inhamanjo, outro 
filho do rei vátua; Inbano, irmão de Maguiguana. 
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«A impi dos vátuas avançava ràpidamente, naquele 
meio trote que Iks é peculiar, soberbos de audácia e atre¬ 
vimento. Vinha nascendo o Sol, o claro amigo dos heróis, 
e os seus raios ardentes, que começavam a morder a 
lengua, dando de frente nas mangas, faziam tremeluzir o 
aço das azagaias sedentas de sangue, pulidas como espe¬ 
lhos, afiadas como navalhas» 

Quebram-lhes o primeiro ímpeto as descargas da face 
da frente, trôa a artilharia e as mangas abrem em meia 
lua numa extensão de 1.500 a 1.800 metros, procurando 
envolver 0 quadrado; abrigados no capim, sumidos no 
mato, começam um fogo violento; 0 sibilar das balas é 
constante, 10 dos nossos são postos fora de combate^ 

Num admirável impulso as mangas atiram-se contra 
0 quadrado; a tranqüilidade dos soldados, a admirável 
serenidade dos oficiais anula-lhes 0 furor; as descargas 
cerradas e firmes varrem-lhes as fileiras unidas, a artilha¬ 
ria abre-lhes extensas brechas e os negros são forçados ã 
retirar diante dêsses' 600 valentes, deixando alguns dos 
seus caídos a 47 passos do quadrado. 

Ainda um pequeno simulacro de ataque, sustentado 
com duas descargas e as mangas vátuas retiram por com¬ 
pleto. O combate durara 40 minutos, custara-nos 5 mor¬ 
tos e 24 feridos, entre êles 0 major Machado, 0 capitão 
Eduardo Costa e 0 alferes Costa e Silva. 

O coronel Galhardo tinha 0 cavalo ferido, 0 de Mousl- 
nho morrera debaixo dêle; 3 cavalos e ii bois mortos, 
alguns dêles com 6 e 7 balas, demonstravam a veemência 
do fogo vátua, 

Galhardo podia escrever: «Tais oficiais e soldados são 



‘U campanha das tropas portuguesas em Lourenco Marques 
e Inhambane,'gàg zíj. 
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0 orgulho dos chefes que têm a honra de os dirigir, exal¬ 
tam 0 seu país e 0 seu rei e bem merecem da Pátria». 

Marracuene livrara a cidade de Lourenço Marques, 
Magul livrara 0 distrito; em Coolela 600 homens derru¬ 
bavam 0 império vátua! 

Depois de Coolela, Galhardo vai até Manjacase, que 
incendeia sem resistência e sucedem-se as submissões e 
ofertas para guerrear 0 Gungunhana, mas a situação do 
potentado negro estava longe de ser desesperada. 

A 7 de Dezembro é criado 0 distrito militar de Gaza, 
e para 0 organizar e governar foi escolhido 0 então capi¬ 
tão de cavalaria Mousinho de Albuquerque, com a mais 
inteira liberdade de acção; Mousinho instalou-se provi- 
sòriamente no Languene e preparou-se para lançar mão 
do Gungunhana. 

A população de Gaza não se levantava já a favor de 
Gungunhana mas também ninguém ousava ainda hosti¬ 
lizá-lo; dos grandes senhores das terras, uns, como Jam- 
bul, conservavam-se neutrais, outros, como Cuio, esta¬ 
vam duvidosos, e, finalmente, outros não 0 haviam aban¬ 
donado. 

Mousinho, que quando partira para Gaza ignorava 0 
paradeiro do régulo, soube que êste encontrava dificulda¬ 
des em recrutar gente de guerra, que 0 efeito da vitória 
de Coolela se fazia sentir no ânimo de Gungunhana e dos 
seus indunas e decidiu simplesmente: prendê-lo. 

A 25 de Dezembro, acompanhado do tenente Sanches 
de Miranda, do tenente graduado Couto, do médico Ama¬ 
ral e de 46 praças começa a marcha sôbre Chaimite; a 
marcha foi penosa, e, a 28 de Dezembro, Mousinho à 
frente, seguido pelos três oficiais e pelos seus soldados, 
entrava no kraal de Gungunhana, mandava fuzilar Quito 
e Manhune, os dois conselheiros que mais haviam hosti¬ 
lizado os portugueses, apreendia as armas e marfim en- 
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contrados, e, sem que os 300 vátuas que cercavam Gun- 
gunhana fizessem 0 mais pequeno esfôrço, prendia 0 
chefe váíua! 

Momentos depois, 0 temido chefe vátua, que meses 
antes tratava de potência a potência com 0 nosso Govêrno 
e cora a ((Chartered», seguia entre duas fileiras de sol¬ 
dados I 

Aprisionado 0 Gungunhana, aberto 0 caminho para a 
ocupação efectiva, ainda não ficava assegurada a sobera¬ 
nia portuguesa em todo 0 distrito de Lourenço Marques. 
O régulo de Maputo pretendia livrar-se da soberania fictí¬ 
cia que ali exercíamos, e foÍ necessário, em 1896, enviar 
uma fôrça que, sob 0 comando de Mousinho, percorreu 
0 Maputo e obrigou 0 régulo a fugir para 0 território bri¬ 
tânico, abandonado de todos os seus. 

A guerra sucedera um período de paz mas a fogueira 
estava ainda mal extinta 

Maguiguana, 0 grande chefe de guerra de Gungu¬ 
nhana, estava ainda cheio de prestígio, não tomara parte 
no combate de Coolela, não fôra batido pelos portugue¬ 
ses; Jambul, sobrinho de Manicusse, pretendia a coroa 
vatua e não foi difícil aos dois entenderem-se e lança- 
rem-se na aventura de se revoltarem contra a autoridade 
portuguesa. 

O posto militar de Palule, vizinho de Jambul e Magui¬ 
guana, tinha como guarnição um oficial e nove homens,* 
avisado 0 comandante, alferes Chamusca, das más dispo¬ 
sições de Maguiguana, decidiu entrar na povoação e pren¬ 
dê-lo; os auxiliares encarregados da guarda do preso 
deixaram-no fugir e Maguiguana decidiu levantar as suas 
mangds, 

Chamusca, julgando Jambul fiel, aceitou 0 convite 



” Cap. Gomes da Costa, Gaza, pág. 68. 
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dêste para se recolher á sua povoação, mas ao aproxi¬ 
mar-se foi atacado pela gente de Jambul. 

A resistência dos brancos foi heróica, bateram-se en¬ 
quanto tiveram munições; Chamusca,' com 0 seu cavalo 
morto e uma perna atravessada por uma bala, preferia 
fazer saltar os miolos a cair vivo nas mãos dos negros; 
a fôrça foi tôda trucidada. 

O comissário régio, Mousinho de Albuquerque ao 
receber notícia dos sucesso de Gazas, ordenou imediata¬ 
mente uma concentração de forças 110 Chibuto, para onde 
êle mesmo se dirigia, chegando a 14 de Julho de 1897 e 
assumindo 0 comando da coluna de operações. 

No dia 20 de Julho a coluna, composta de uma com¬ 
panhia de marinha, uma bataria de artilharia de monta¬ 
nha, um pelotão de cavalaria 4, uma companhia de infan¬ 
taria 4, uma companhia de cipais auxiliares, saía do Chi¬ 
buto e, pelas 7 horas da manhã, já os auxiliares estavam 
em contacto com 0 inimigo na planície de Macontene. 

A coluna formou quadrado e breve as mangas do Ma¬ 
guiguana, uns cinco mil negros, carregavam sôbre 0 
quadrado. 

A artilharia rompe 0 fogo, abrindo brecha nas massas 
negras que, sem hesitação, -continuara 0 avanço; os sol¬ 
dados, serenos e disciplinados, não dão um tiro, até que 
estando 0 inimigo já a 400 metros, a voz sonora de Mou¬ 
sinho manda abrir fogo por descargas; estas sucedem-se 
regulares, como num exercício; 0 flanco direito do ini¬ 
migo hesita, abre-se 0 quadrado, sai Mousinho à frente 
da cavalaria, e, numa carga épica, a primeira que se dava 
era terras africanas, põe 0 inimigo era debandada e re¬ 
gressa ao quadrado no meio de entusiásticas aclamações. 

A vitória era completa; à uma hora da tarde a coluna 

Mousinho fôra nomeado comissário régio por decreto de 25 de 
Novembro de 1896. 
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entrava no Chibuto, onde numerosos chefes vátuas vi- I 

nbam protestar a sua fidelidade. ^ 

Maguiguana fôra batido, as suas hostes estavam dis 
persas; era, porém, indispensável destruir o fermento ua | 

revolta, e Mousinho sai do Chibuto, no dia i de Agôsto, 
em perseguição do chefe vátua; alcança-o a lo, nas matas 
de Mapulanguene e cerca-o. Maguiguana defende-S', 
como um leão, já impossibilitado, com as pernas atraves¬ 
sadas, ainda desfecha a sua Martini, ferindo um dos aju¬ 
dantes de Mousinho: o alferes Vieira da Rocha. 

Morto 0 chefe vátua presos Jambul e outros che¬ 
fes, estava terminada a campanha de 1897. 

Gaza estava pacificada. 

A vastíssima e fértil região da Zambézia foi freqüen- 
temente teatro de lutas sangrentas, devido principalmente 
ao sistema de ter como ünicas autoridades no sertão indí¬ 
genas ou mulatos e mestiços e, a-pesar da antigüidade 
da nossa influência e das campanhas de pacificação, ainda 
nos fins do século passado e princípio do século actual 
tínhamos de usar da força para nos fazermos respeitar e 
obedecer. 

Em 1884 dava-se a revolta de Massingire, onde eram 
massacrados 0 comandante militar e a fôrça ali estabele¬ 
cida, e na Mopeia, Caldas Xavier, com um irmão cego, 
um inglês Simpson e dois índios defendiam-se, dentro de 
uma casa de zinco, contra milhares de pretos que 0 cer¬ 
cavam. , 

Era 1887-1888 Augusto Castilho pacifica a Zambézia 

Depois de morto 0 Maguiguana, Mousinho ordenou que lhe 
cortassem a cabeça, que, metida em álcool, foi levada para 0 Chi¬ 
buto, a fim de ser mostrada a algum íncrádulo da morte do Chefe. ' fe 

Foi a própria mãe de Maguiguana a encarregada do transporte V 

e conta-se que, quando parava, não resistia a beber um pouco do ; f 

álcool em que a cabeça vinha mergulhada. ' : l. 

“ Aires de Orneias, relatório de 27 de Junho de 1898. | 
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€ destrói a influência da família Cruz, descendente de 
uma família china que fôra de Macau para Tete ai por 
mil setecentos.e tantos. 

Em 1889 Serpa Pinto era recebido hostilmente pelos 
makololos e indígenas do Alto-Chire, que estavam sob 
a influência dos missionários escoceses; João Coutinho 
tomava Chilomo e fazia essa brilhante campanha do 
Chire, que lhe valeria ser declarado Benemérito da Pátria 
pelas Côrtes portuguesas. 

Em 1890 a rebelião era quási geral e a ela se vinha 
acrescentar a do Barué, onde os Baruistas, julgando que 
a prisão de Manuel António, pela polícia de South África, 
representava a sua morte, se declaravam independentes e 
decidiam resistir a Manuel António quando êste regres¬ 
sasse. 

João Coutinho foi escolhido para trazer à obediência 
os povos revoltados, para 0 que encontraria auxílio no 
antigo capitão-mor. 

Não foram felizes as armas portuguesas: João Couti¬ 
nho arrazou a aringa de M’Tondo, e, quando atacava a 
aringa de Mafunda, no dia 19 de Novembro de 1891, 
depois de 10 horas de combate, uma explosão de pólvora 
feria-o gravemente, matava, entre outros, 0 guarda-mari¬ 
nha Barba de Meneses e Carlos Paiva Raposo, e for¬ 
çava-o a retirar com 367 baixas. Por seu lado, Manuel 
António bateu e ocupou a aringa dos revoltosos em 
Inhangone, e, quando atacava a aringa da Inachirondo, 
foi ferido, derrotado e morto 

Estes dois desastres davam um golpe no nosso domí¬ 
nio nas terras de Barué. 


«Na defesa de Inachirondo foram os indígenas auxiliados por 
alguns inglêses, entre outros por um Taylor, casado com uma das 
filhas de M’Jí>jo, antigo índuna de Mutassa.» (Aires Orneias, rela¬ 
tório citado). 
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A Maganja da Costa foi pela primeira vez ocupada 
em i8òi, por João Bomtácio. Deixou as terras aos seus 
chefes de quadrilhas, gente de guerra, ladrões de pro¬ 
fissão, que criavam um pesado domínio, vivendo à custa 
de mussoco e de roubarem as caravanas que iam do Lomué 
ao Licongo e Beror. 

O chefe de quadrilha governava na aringa e estavam- 
-Ihe subordinados os povos de Bala, Roubo e Tijunco. 

Em 1887 os Mujojos do Tijunco assassinaram 0 capi¬ 
tão-tenente da Armada, António Simão de Oliveira; era 
voz póblica que a morte fôra ordenada pela gente da 
aringa, mas ficou impune. Em 1892 a gente de Maganja 
invadiu os prazos Licungo e Macuse, arrazando e rou¬ 
bando. Em 1893 foi lá colocado um comando militar mas 
em 1895 0 comandante era forçado a retirar depois de, só 
com um moleque, ter passado dois dias sob a ameaça 
de ura ataque. 

Em Abril de 1897 a aringa era ocupada sem oposição, 
mas, pouco depois, era cercada, dificultando as comuni¬ 
cações com Queliraane. 

João Goutinho governava então 0 distrito e seguiu para 
a aringa a bater definitivamente os povos de Maganja, 0 
que conseguiu sem resistência importante. 

Em 1902 0 Govêrno decidiu dominar e ocupar 0 Barué, 
e, para desempenhar essa missão, era escolhido João 
Coutinho, que além do conhecimento perfeito de tôda a 
região, tinha de vingar a afronta de 1891. 

A campanha, que durou dois meses, não abundou em 
feitos heróicos, mas em compensação foi decisiva, eficaz 
e esmagadora, não perdendo no combate um único sol¬ 
dado português 


campanha de Bamé em iço2, por João de Azevedo Couti¬ 
nho, capitão-tenente da Armada, pág, 168. 

21S 


Os combates de 10 de AgÔsto, em que 0 tenente Al¬ 
fredo Coelho, comandando uma coluna auxiliar, tomou a 
aringa de Chuargua depois de 30 minutos de vivo tiro¬ 
teio, e 0 combate de Missongue, em 20 de Agôsto. em que 
os Cipais de Guenge Angonia originara um momento 
de confusão dominado pela energia dos chefes e sereni¬ 
dade dos soldados, quebram por completo a anunciada 
resistência dos Baruistas 

A coluna bateu e percorreu em tôdas as direcções o 
Barué, estabeleceu dois postos importantes, prendeu 0 
régulo Chipituraobrigou a fugir 0 régulo Macombe 
e retirou tendo afirmado 0 nosso poder e com a certeza 
que 0 Barué se não tornaria a revoltar se a ocupação per¬ 
sistisse. u- 

Em 1896 0 território fronteiro à ilha de Moçambique 

era ocupado por povos que nos eram adversos, sobres¬ 
saindo principalmente os Namarrais, Marave e Xeque de 
Matibane, que nunca haviam sido sujeitos, embora por 
diversas vezes se houvesse tentado chamá-los à ^ordem. 

Em 1854 uma expedição militar a Matibane fora mal 
sucedida e, em 1888, outra expedição fôra batida e reti¬ 
rara para Natule, abandonando ao inimigo duas bôeas de 
fogo e perdendo muita gente. 

Não permitiam êsses povos 0 comércio com 0 interior, 
onde só uma vez fôra um português; era, pois, uma situa¬ 
ção desairosa, impolítica e perigosa para a nossa sobera¬ 
nia a que nos levara a chamada política de tacto e pru¬ 
dência e a que Mousinho decidira pôr termo. 

Em Outubro de 1896, concentradas as fôrças no con- 


” Em Missongue foram apreendidas a metralhadora Nordenfeld 
que Coutinho abandonara na Mafunda e duas peças tomadas a 
Manuel António de Sousa., 

Chipitura foi mandado para Cabo Verde. 

“ Mousinho de Albuquerque, Moçambique, pág. 85. 
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tinente, inicia 0 comissário régio a sua marcha para o 
interior. 

No dia 20, às ío horas da manhã, dá-se o primeiro 
contacto entre os auxiliares e o inimigo; às ii horas e 
10 minutos desembocava a coluna na Maehamba de Ma- 
jenga, depois de uma penosa marcha em que fôra neces¬ 
sário abrir caminho em denso mato. Forma-se o quadrado, 
e, apenas formado, rompe violento o fogo do inimigo, 
que, escondido no mato, mata em pouco tempo um sar¬ 
gento e pôe fora de combate 19 homens. 

Sai a cavalaria sob 0 comando do chefe de Estado- 
-Maior; recolhida ela, 0 inimigo redobra de furor, diri¬ 
gindo de preferência 0 seu fogo sobre a face do quadrado 
em que pára Mousinho, que é ferido duas vezes; 0 chefe 
de Estado-Maior, no momento em que dita uma ordem, 
tem 0 livro em que escreve batido por uma bala, sendo 
êle próprio tocado momentos depois; 0 sub-chefe de Es¬ 
tado-Maior, Andrade Velez, é igiialmente atingido leve- 
mente. 

^ Constroi-se debaixo de fogo uma trincheira-abrigo, 
cai a noite e, durante ela, 0 inimigo continua fazendo 
fogo para 0 quadrado e gritando: entmfam mas não tor¬ 
nam a sair, não beberam água nem tornam a beber. 

No dia 21 0 cansaço resultante de 22 horas de fogo 
sem uma gota de água para matar a sede que os devorava 
e 0 consumo de munições forçam Mousinho a retirar. 

A marcha de regresso é uma das mais duras provas 
por que tropas portuguesas passaram em África; 0 fogo 
do inimigo persegue sempre a coluna até 4 quilómetros 
de Natule, e Gomes da Costa, comandando a guarda da 
retaguarda, tem freqüentes vezes de fazer frente à reta¬ 
guarda e meter em linha para aguentar as descargas. 

Tal foi a acção de Mogenga, que não foi mais do que 
«m reconhecimento em fôrça, que Mousinho considerou 
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0 lance mais arriscado em que vira empenhadas as nossas 
fôrças e que muito concorreu para desanimar os namar- 
rais, pelo grande número de baixas que tiveram e por 
começarem a perder as ilusões de derrotar uma fôrça 
europeia. 

Mousinho não podia desistir da ocupação do conti¬ 
nente fronteiro a Moçambique; impedia-o a confiança que 
nêle depositava a Nação, 0 prestígio do nome português 
e até a própria honra pessoal; tratou, pois, de reorganizar 
as suas fôrças e preparar nova e definitiva campanha. 

Entretanto, outros factos se sucediam que mais vinham 
reforçar a necessidade de um procedimento enérgico: a7, 
8, II e 13 de Outubro 0 Farelay, auxiliado pelo sultão 
de Angoche, atacava 0 Parapato; a 26, era atacado 0 
posto de Infusi, havendo fogo durante 5 horas e 30 minu¬ 
tos; a 29, uma lancha que levava munições para 0 posto 
era atacada na barra, estando encalhada, e ficava em 
poder dos rebeldes; a 21,22 e 23 de Novembro os naraar- 
rais atacavam Ampapa, sendo repelidos; a 23, iam a Nan- 
doa, queimando algumas palhotas e levando algumas mu¬ 
lheres; a 27, atacavam Ndhala, e ainda a 6 de Fevereiro 
de 1897 iam atacar 0 posto do Lunga, durando 0 fogo 
9 horas e meia. 

A 7 de Setembro de 1896 Mousinho ordenava 0 desem¬ 
barque na baía de Mocambo de uma fôrça de marinha,, 
que, comandada pelo guarda-marinha Manuel Ferrão de 
Castelo Branco (Conde da Ponte), sustentou hora e meia 
de fogo e regressou a bordo com três praças feridas, tendo 
cumprido a missão de que fôra encarregado. 

Concentradas as fôrças em Natule dali saíram a 25 de 
Fevereiro de 1897. 

Em 2 de Março dá-se 0 combate de Naguenie, a 6 0 
de Ibraimo e a 7 0 combate e tomada de Mocuto-Muno, 
aringa grande dos namarrais, em que 0 pelotão de mari- 
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nha comandado por João Coutinho teve de sustentar p 
minutos de fogo, tendo 7 feridos numa fôrça que se com¬ 
punha apenas de 52 homens. 

Por seu lado a marinha coadjuvava as operações: a 
corveta «Duque da Terceira», na baía de Mocambo, efec- 
íivava desembarques em que oficiais e praças tinham de 
entrar na água até à cintura e marchar em seguida sob um 
Sol ardentíssimo, para sustentar algumas horas de fogo, 
protegendo a construção do forte da Muchelia. 

Em Abril estava terminada a campanha, deixando pos¬ 
tos na Lunga, Muchelia, Ibrahimo, Itoculo; acabava a 
lenda dos naraarrais e ficava livre 0 caminho às caravanas 
do interior; mais um posto no Macuane e ficaria ocupado 
0 interior do distrito, entre Mocambo e Fernâo Veloso, 
por postos a 100 e 120 quilómetros da costa, 0 que repre¬ 
sentava uma área de acção importante, adquirida como 
resultado destas operações Os resultados compensa¬ 
vam bem os sacrifícios feitos. 

Mousinho encontrava-se no Itoculo quando recebeu 
a notícia da revolta de Gaza, e, decidindo seguir para ali, 
encarregou Eduardo Costa, governador do distrito, de 
continuar a destruição de Marave. 

Eduardo Costa dirigiu-se para Ibrahimo, de onde saiu 
a 20 de Junho, chegando a Calapute pelas duas e meia 
da tarde. 

Durante uma hora teve a coluna de sofrer 0 fogo in¬ 
tenso do inimigo, sendo necessário «para dar ar ao qua¬ 
drado», fazer cargas de baioneta. 

Costa, considerando impossível permanecer ali, orde¬ 
nou a retirada, que, como a de Magenga, foi extrema¬ 
mente penosa, sendo ferido Eduardo Costa e mais 14 sol- 

” Mousinho de Albuquerque (Relatório dos namorrais. Arquivo 
Histórico Colonial), 


222 


dados brancos. As cinco e três quartos um momento de 
pânico dos Landins ia perdendo a coluna, mas a coragem 
dos oficiais e a disciplina das tropas brancas evitou 0 
desastre, e a pequena coluna entrava em ordem no Ibra- 
himo, 

Pouco tempo depois os chefes namarrais, convencidos 
da superioridade das fôrças portuguesas, iam ao posto de 
Ibrahimo submeter-se à soberania de Portugal. 

Depois de Mousinho se demitir do govêrno da provín¬ 
cia reinou novamente a política de prudência, e, durante 
10 anos, pouco se adiantou. Em 1906, governando a pro¬ 
víncia João Coutinho, vendo que os desacatos se torna¬ 
vam incompatíveis com a nossa dignidade de nação sobe¬ 
rana encarregou 0 governador do distrito, capitão de 
artilharia Massano de Amorim de prosseguir na ocupa¬ 
ção definitiva. Amorim encontrou pequena resistência, 
venceu 0 inimigo, estabeleceu postos, abriu estradas, 
construiu pontes e ligou os postos por linhas telegráficas. 
As vitórias alcançadas em 1908 contra a gente do régulo 
Nacavala terminavam a ocupação da parte norte do con¬ 
tinente do distrito de Moçambique. 

Na parte sul do distrito, Angoche era, desde longa 
data, um centro de rebeldia, onde, ainda depois de 1895, 
era trucidado um oficial do exército, e só em 1910 foÍ sub¬ 
metido. 

A coluna sob 0 comando de Massano de Amorim ba¬ 
teu as terras do régulo Naurame e a 23 de Junho estava, 
em Nampoto, onde foi duramente atacada durante dez 
dias, conseguindo repelir 0 inimigo e estabelecer um 
posto. 

A prisão de muitos régulos, entre os quais Farelay e 


“ Teixeira Botelho, obra mencionada, Parte iv, pág. 578. 
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Ibrahim, a submissão de outros, punha fim à campanha 
e completava a sujeição do distrito de Moçambique. 

O distrito de Cabo Delgado era habitado por vários 
potentados, entre êles o Mataca, que era 1890 fizera truci¬ 
dar em Muemba 0 tenente Valadim e a expedição que 0 
acompanhava. 

Em Agôsto, 0 governador geral, Joaquim José Ma¬ 
chado, encarregara João Coutinho de uma expedição que, 
entre outros, tinha por fim castigar 0 Mataca e vingar a 
morte do oficial português; a nomeação de João Coutinho 
foi confirmada em 1891 pelo então ministro da Marinha 
e Ultramar, António Enes. 

Incidentes vários que então se deram forçaram a adiar 
a projectada expedição, continuando 0 Mataca impune e 
zombando da nossa autoridade, até que em 1899 0 gover¬ 
nador geral, Álvaro Ferreira, decidiu organizar uma 
coluna para castigar 0 potentado negro. 

Ao major de infantaria Manuel de Sousa Machado 
foi confiado 0 comando da expedição, que em i de 
Agôsto saía do forte de Milange. 

A expedição atravessou as terras do régulo Quamba, 
um dos chefes do Mataca, vencendo por várias vezes a 
resistência da sua gente, destruiu quási sem resistência a 
povoação de Mataca, castigou 0 régulo Zafari e regressou 
a Chilomo tendo levantado 0 forte D. Carlos I e não 
tendo deixado qualquer representante de autoridade nas 
terras dos régulos castigados. 

Pouco depois da retirada da expedição 0 Mataca voltou 
à sua anterior atitude, chegando a atacar 0 forte D. Luiz 
Felipe, que a Companhia do Niassa, concessionária desde 
1891 de tôda essa vasta região, fizera construir em Meta- 
nica, no ano de igoo. 

Só em 1912 a Companhia tomou a deliberação de 
ocupar definitivamente os territórios que lhe pertenciam 
e acabar, por uma vez, com 0 domínio de Mataca. 
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^ exi)ediçao organizou-^ em Setembro, sob 0 
comando do capitão Potier de Lima, que entrava em 
Maemba em 8 de Outubro, depois de ter sustentado pe¬ 
quenos combates nos dias 6 e 7 e de ter castigado os régu- 
los Machembe e Sarrange. 

A construção do forte «Tenente Valadim» na Mocamba 
ícava garantindo a nossa soberania, os principais chefes 
aaiam a sua submissão e 0 Mataca, sentindo-se impo- 
tente, fugia, embora protestando a sua submissão. 

regiao de Niassa estava ocupada, como ocupada 
ficava tôda a nossa província de Moçambique 

GUINÍ 

Se as pedras da fortaleza de Bissau pudessem falar 
lelatar-nos-iam as lutas, sacrifidos e tragédias sangrentas 
que estemunharam, contar-nos-iam os tssaltos qfe tiv“ 
ram de sofrer e como as suas muralhas tanta vez serviram 
para proteger vidas e haveres portugueses. 

^ Ainda em 1906 os negros habitantes da ilha assalta¬ 
ram a fortaleza, roubando munições do paiol e pondo a 
vila era esmdo que os seus habitante só com risco de vida 
podiam sair dela, e, era 1911, os papeis negavam autori- 
aação para um campo de foot-ball fora da praça. 

Depois de 1843 ,,é uma longa enfiada de ataques trai- 
ÇMiros, de recontros e escaramuças sanguinolentas, de 
chacinas barbaras, de tratados e ratificações, de actos de 
submissão e vassalagem, desmentidos dias depois por 
novas surpresas e furiosas investidas, em que 0 ódio mile¬ 
nário do gentio contra 0 branco tripudiava num frenesi 


Moçambique vei 

Jlulirtí «,!,(„ e foUtm ios pcrkittcm m Mofmtitu iisi, 

1%, por Josí Faustim Teixeira Botelho. 
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vermelho de ululantes bêstas feras; é um rosário sinistro 
de extorsões e pilhagenSj feitos com um sábio requinte de 
malvadez e canibalesca perfídia; é um martirológio trá¬ 
gico e arrepiante, em que sobreleva o heroísmo obscuro 
cristianíssimo de simples soldados, que, para defenderem 
os seus chefes de uma morte certa, investem desarmados, 
com a fôrça, apenas, da sua indignação, contra um grupo 
uivante de cinco ou seis negros, e, cheios de sangue, reta¬ 
lhados de golpes mortais, só se deixam vencer quando 
outros negros acorrem numa chusma selvática de gori¬ 
las*) 

O período que acabamos de transcrever, triste e verí¬ 
dica demonstração do abandono a que fôra votada a 
Guiné, mostra a pouca ou nenhuma ocupação que ali exis¬ 
tia, a necessidade inadiável de uma ocupação efectiva que 
pusesse um termo aos constantes atentados praticados nas 
diferentes regiões da província e o esfôrço que foi neces¬ 
sário despender para trazer a colónia ao estado de sub¬ 
missão em que hoje se encontra. 

Em 1890 vários povos da Guiné desprezavam por 
tal forma a nossa autoridade que 0 Conselho de Guerra 
da Província, retinido a 2 de Dezembro, era unânime em 
declarar 0 estado de guerra em todo 0 território que for¬ 
mava a circunscrição de Geba; em Janeiro de 1891 um 
ataque às «Tabancas)), de Nerainacó, custa-nos três sol¬ 
dados de Caçadores i de África, e em 17 de Abril 0 con¬ 
selho de oficiais, reunido ,em Bissau, resolve atacar 0 gen¬ 
tio rebelde do Intira e Bandini. 

No dia 19, das quatro para as cinco horas da manhã, 
saía a fôrça da praça de Bissau; a 400 metros 0 primeiro 
pelotão estendia em atiradores e a coluna seguia em qua- 

Anuário da provinda da Guiné do ano de por Armando 
Augusto Gonçalves de Morais e Castro. 
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drado até ao alto do Intim e daí até próximo da casa do 
régulo de Intim, ((Cumaré», onde avistam 0 inimigo, que 
pouca resistência apresentava, limitando-se a fazer alguns 
tiros dirigidos especialmente aos oficiais. 

Imprudentemente 0 comandante internou-se mais dois 
quilómetros além do ponto onde devia dar 0 combate, e, 
sem prèviamente fazer explorar 0 terreno, entrou na po¬ 
voação, onde era impossível manter a formatura era qua¬ 
drado, dando lugar a que êste se desorganizasse. 

Os revoltosos, armados de Snyder, abrigados pelas 
habitações, fustigaram 0 quadrado cora um chuveiro de 
balas, que trouxe grande pânico às fileiras dos soldados 
e auxiliares, que fugiram e puseram em debandada dois 
pelotões. 

O comandante Júlio César Barata Feio, auxiliado pelo 
alferes Carlos Ribeiro Nogueira Ferrão, ainda consegue 
retinir algumas praças e organizar um círculo, mas era 
pouco tempo os esforços dos dois eram contrariados por 
um grupo de soldados, que em fuga vertiginosa arrasta¬ 
ram aqueles que, obedientes, se prestavam a guardar uma 
retirada em tão difíceis condições. O inimigo avançava 
por todos os lados. Os soldados, desorganizadamente, 
fugiam para a praça, sem que os oficiais conseguissem 
impedir tão grande pânico. 

O dia 19 de Abril custava-nos 22 feridos, 41 mortos, 
entre êles 4 oficiais, perdiamos duas peças Krupp, e, 0 
que era mais grave ainda, dava aos revoltosos um pres¬ 
tígio e uma fôrça de que êles se serviriam para continuar 
a desrespeitar-nos 


“ Neste dia distinguiu-se especialmente ,0 alferes Carlos Ferrão, 
que depois de ter auxiliado 0 comandante da coluna foi auxiliar 
f> tenente de artilharia Lucena a colocar uma peça em bateria. 
Lucena é ferido mortalmente e Ferrão pega nele às costas, seguindo 
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É- curta a campanha de 1892, que embora util, não foi 
uma prova de que sabíamos e podíamos, pela fôrça (uníca 
lei dos selvagens) impor a superioridade da nossa raça. 

Em Março de 1893 a rebelião continuava latente, e, a 
7 de Dezembro, 3.000 balantas, papeis e grumetes inves¬ 
tem com a praça de Bissau, de onde só depois de muitas 
horas de nutrido fogo se consegue repeli-los. 

Era Janeiro de 1894, novo ataque à praça de Bissau; 
dura duas horas 0 ataque, que é repelido, pondo em de¬ 
bandada os atrevidos grumetes. 

Durante todo 0 mês de Janeiro e ainda em Fevereiro 
os rebeldes não deixam em sossêgo a praça, nem de dia 
nem de noite. 

O Govêrno central decide-se finalmente a enviar uma 
expedição, e, em 27 de Março, chega à Guiné uma com¬ 
panhia de guerra dé marinha do comando do 1.“ tenente 
Pedro de Azevedo Coutinho. 

A 18 de Abril sai a coluna de Bissau, fazendo ura reco¬ 
nhecimento ofensivo sôbre Intim, castiga severamente 0 
gentio e regressa tendo tido 20 feridos e 4 niortos. 

Era Fevereiro de 1897 dois soldados nossos perdem a 
vida num combate na região do Oio. 

Em 1902 0 governador Júdice Biker organiza uma 
expedição para castigar 0 gentio do Oio; a coluna, 
a-pesar-de não ser batida, não bate também 0 Oio. 

O Oio era ura verdadeiro estado independente, onde 
em 1904, nem 0 mais tranqüilo e inofensivo comerciante 
europeu, nem sequer os seus emissários, podiam entrar. 
O governador Soveral Martins organiza nova expedição, 


para a praça; empurrado por soldados que fugiam, cai, sendo obri¬ 
gado a largar 0 cadáver do camarada; corre a auxiliar 0 comando 
da retaguarda e só com 0 auxílio de dois soldados consegue salvar 
da morte 0 tenente Gonçalves, que caíra gravemente ferido* 
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batem-se os rebeldes no Churro, mas não fica demons¬ 
trada a importância da nossa fôrça. 

Era 1907 a insubordinação das regiões de Bissau, Ca- 
hor, Oio, Churro, Costa de Baixo e Peixe, levavam 0 
governador, i.® tenente João Muzanty, a pedir ao Go¬ 
vêrno central fôrças com que pudesse vingar a afronta 
feita pelo régulo de Cahor a dois oficiais da circunscrição 
de Geba, impedir que a revolta alastrasse e bater e ocupar 
miliíarraente a região do Oio, que permanecia em estado 
de rebelião. 

A 6 de Novembro de 1907 0 Conselho de Ministros 
resolvia que se fizessem as operações na Guiné, para 0 
que saía de Lisboa uma fôrça expedicionária era ii de 
Março de 1908. 

Em 20 de Janeiro, antes da chegada das fôrças do 
reino, Muzanty toma a povoação de Gansegá; Furaun- 
ciindo recebe-o hostilmente e é tomada sem dificuldade; 
minutos depois 0 inimigo, era grande número, envolve 0 
quadrado por todos os lados e é repelido, a-pesar-do nu¬ 
trido fogo das suas Snyder. 

A marcha para Sanha era dificultada pelo fogo do ini¬ 
migo, sendo necessário fazer-lhe frente frequentes vezes. 

Os Felupes de Varela negavam-se a pagar 0 imposto 
de palhota e insultavam 0 residente quando êste procedia 
à cobrança; 0 governador dirigiu-se a Cacheu e organizou 
uma coluna mista, que no dia 14 de Março atacava a 
povoação de Varela; formado 0 quadrado a 500 metros 
da povoação, ás cinco horas e trinta minutos começou 0 
bombardeamento; a princípio a resistência do gentio foi 
pequena, mas das 7 para as 8 horas começou a resistir 
enèrgicamente, 0 que não impediu que Varela fôsse to¬ 
mada e arrazada. Dois pequenos combates em Jafungo e 
Egine forçaram 0 gentio a entregar as armas, 

A 6 de Abril, 0 inimigo, emboscado, ataca a fôrça, 





travando-se luta, e às ii horas e 45 minutos Ganturé era 
tomada. Mais de 20 minutos de violento combate obrigam 
0 inimigo a retirar, mas não desiste, e por duas vezes 
ataca novamente 0 quadrado, e durante tôda a noite 0 fogo 
não pára; no dia 7 0 inimigo volta novaraente ao ataque. 

A 27 a região de Cahor estava completamente batida 
e ocupada. 

No dia 4 de Maio as canhoneiras «D. Luiz» e ((Zam- 
beze» bombardeiam as posiqôes inimigas de Bissau e a 
coluna inicia a sua marcha para Intim, às 8 da manhã. 
Tinham-se apenas percorrido uns 300 metros quando 0 
inimigo, abrigado por um grupo de palhotas, iniciou 0 
seu ataque. Respondera-lhe a artilharia e descargas de 
infantaria e 0 inimigo retira para 0 alto Intim e 0 fogo 
redobra de intensidade. Avança a coluna debaixo de vio¬ 
lento fogo, trava-se violentíssimo combate, 0 gentio bem 
abrigado resiste à artilharia e não abandona as posições, 
e só 0 faz depois da infantaria heròicamente ter carregado. 
Haviam-se gasto perto de três horas para conquistar In- 
tim, que dista de Bissau apenas 1.200 metros. 

No dia 6 de Maio os Papeis atacam 0 quadrado, du¬ 
rando a luta desde as seis e meia da manhã até ás três 
da tarde. Toma-se Contume depois de dois combates, era 
que são feridos dois oficiais, morrendo ura — 0 alferes 
Duque — poucas horas depois. 

A II ainda 0 inimigo ataca a fôrça portuguesa desde 
as 12 horas e 30 minutos da noite até às 3 horas da madru¬ 
gada, mas a 4 de Julho os grandes Papeis iam a Bissau 
pedir paz. 

A-pesar destas aoções não dominavamos a Guiné; os 
régulos estavam sempre dispostos a desprestigiar-nos, 
eram-nos, quási na totalidade hostis, tratando connosco 
como de potência a potência. Em 1909 e 1910 esboça¬ 
vam-se novas rebeliões e só em 1912 0 chefe do Estado- 
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-Maior da província, Teixeira Pinto, encetava essa série; 
brilhante de combates que terminariam pela dominação; 
e ocupação definitiva da antiga colónia. 

Em 1912 a nossa autoridade era perfeitamente nomi¬ 
nal na região compreendida entre os rios de Farim, ao' 
N. O.j rio Geba, ao S., e circunscrição de Geba, a L.,' 
abrangendo os povos Oincas, Balantas, Brames, Man-; 
jacos e Papeis, cora ocupação apenas das vilas de Cacheu; 
e Bissau e 0 posto militar de Gobi. Oincas e Papeis eram! 
considerados invencíveis ''L 

, Em Maio (16) de 1913, Teixeira Pinto ”, apenas com 
trezentos homens, ataca a região de Oio, vencendo-a, de-; 
sarmando-a e subraetendo-a completamente. 

Em Dezembro submete a região de Cacine, dá-se 0 
massacre de Curro, era que perde a vida 0 alferes Nunes; 
em Fevereiro (5) de 1914, no Brai, eram massacrados 0: 
alferes Pedro e 0 pelotão de polícia rural, e em Março; 
dava-se 0 massacre de 70 auxiliares, tornando-se necessá-: 
rio bater Balanças e Manjacos. 

Na ilha de Bissau 0 atrevimento dos Papeis era tal, ■ 
que, mesmo dentro da vila, quando encontravam algum ' 
europeu na rua, longe de se afastarem, esbarravam vo-: 
luntàriamente com êle, e, cora um encontrão, afasta-^ 
vam-no do caminho. 

Papeis e Grumetes levavam a sua audácia ao ponto ; 
de ameaçarem saquear tôdas as casas comerciais e truci-' 
dar os habitantes e atacavam a praça, chegando alguns a ^ 
morrer dentro dela. 

O nosso prestígio e autoridade estavam completamente í 
abalados, tornava-se necessária a ocupação definitiva. | 


" Relatório de J. Teixeira Pinto, em Setembro de 1915 (Arquivo I 
Histórico Colonial),: , • I 

" Teixeira Pinto foi morto em Rovuma, na Grande Guerra, | 
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Em 13 de Maio do 1915 uma portaria proclamava 0 
estado de sítio na ilha de Bissau e ia começar essa bri¬ 
lhante campanha que acabaria por uma vez com a lenda 
dos Papeis. 

Quanto foi árdua e espinhosa a campanha feita numa 
época em que as chuvas são torrenciais e os tornados cons¬ 
tantes, contra um inimigo que possuía, pelo menos, 600 
armas aperfeiçoadas e bastante cartuchame, e que vinha 
precedido da fama de invencível, prova-o os 284 homens 
postos fora de combate numa coluna que contava 1.600. 

No dia 3 de Junho Papeis e Grumetes atacam, a praça 
de Bissau, desenvolvendo-se numa linha quási era meia 
lua, apoiando os seus extremos no mar e encerrando a 
praça; soldados e auxiliares carregam sôbre 0 inimigo e 
com tanta energia que 0 levam de vencida até ao alto do 
Intim, infligindo-lhe tais perdas que podem regressar sem 
serem incomodados, trazendo todos os seus mortos e feri¬ 
dos. No dia 5 a luta é de i contra 10; custa-nos 40 baixas; 
cada soldado, cada auxiliar é um herói. 

Durante todo 0 mês os combates são quási diários, as 
marchas extenuantes, as baixas numerosas, mas toma-se 
Antua, considerada pelos Papeis e Grumetes como chão 
sagrado, Gaal, Sanfim, onde Teixeira Pinto é ferido, 
Contume, Mór, Bejimita. 

Em Julho vence-se a resistência era Cumure, toma-se 
Cussate, entra-se em Cunhambil depois de duas horas de 
violento combate e os Papeis de Tor e Biambo vêm ao 
acampamento ouvir a vpalavra do Rei» e prometer entre¬ 
gar as armas. 

No dia 20 entra a coluna em Biambo para receber as 
prometidas armas; quando as examinava, os Papeis, em¬ 
boscados, fazem uma descarga, segue-se um momento de 
confusão, estabelecense ràpidamente a ordem, impede-se 
a fuga do régulo que preparara a traição e sustènta-se uma 
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luta que dura até à tarde e nos custa 20 baixas, das quais 
3 mortos. 

Era 0 último reduto dos rebeldes. O régulo, depois de 
preso, declarava que nunca se submeteria porque odiava 
os brancos; tinha mandado sempre 500 homens a cada 
combate e tivera 1.307 mortos ; enquanto estivesse vivo e 
tivesse um Papel de Biambo havia de fazer guerra, e, 
quando morresse e lá no outro mundo encontrasse um 
branco, havia de fazer guerra. 

Considerava-se 0 mais valente de todos os régulos por¬ 
que não tinha fugido da sua terra; queria ali morrer. 

No dia 17 de Agôsto a coluna era dissolvida, dei¬ 
xando postos em Bor, Sanfim, Bejimita e Biambo. 

A Guiné estava ocupada e hoje atravessa-se de ponta 
a ponta com segurança, reconhecendo o indígena 0 nosso 
predomínio e superioridade. 





FINAIS 


Não tememos hoje o confronto cora as outras nações 
coloniais; estas, a-pesar-de disporem geralraente de meios 
financeiros muito maiores do que nós, não se encontram 
em melhor situação, antes, pelo contrário, sofrem mais do 
que nós as conseqüências da crise económica, que a inteli¬ 
gência humana ainda não conseguiu resolver. 

Basta analisar o movimento comercial dos países afri¬ 
canos no período que decorre de igSo a 1934 para sentir 
a balança incIinar-se grandemente a nosso favor; assim, 
enquanto nas colónias francesas 0 movimento comercial 
passava de 569 ,5 milhões de dólares para 38 i,i, nas coió- 
nias inglêsas baixava de 1.168,0 milhões para 668,9; no 
Congo Belga a baixa era de 86 milhões para 3 i ,5 nas 
colónias portuguesas de Angola, Guiné, Moçambique« e 
S. Tomé êsse movimento passou de 876.672 contos para 

e 35* Monteiro, Finanças coloniais em jg35, págs. 33 

^Em Moçambique não está incluído 0 movimento dos territórios 
de Manica e Sofala. 


3.293.81 5 contos (escudo papel) I Nas contas de receita 
e despesa coloniais também a situação de Portugal não 
é inferior à dos outros países: na Costa do Oiro 0 orça¬ 
mento de 1926-1927 fechava com um .saldo positivo de 
37 milhares de libras para em 1932-1933 acusar um defmt 
de 3 milhares; a Nigéria via 0 seu saldo de 160 milhare.s, 
em 1926-1927, transformar-se num déficit de i.33i milha¬ 
res em 1931-1932; a África Ocidental Francesa, a-pesar-da 
compressão das despesas, em igSS ainda fechava com um 
deficií de 12.534.000 francos; nas colónias portuguesas 
africanas, em igSo-igSi, havia um dejicit de 35.3o3 con¬ 
tos, e em igSa-rgSS esse déficit tfmíovmm-sQ num 
saldo de 5.222.894 contos K 

Se, porém, muito se tem feito nas colónias, muití.s- 
simo_ mais há ainda a fazer para continuarmos a ocupar 
em África 0 lugar que por direito nos compete. 

Da conservação das colónias depende a restauração do 
nosso poder marítimo, depende a prosperidade nacional; 
elas são 0 mercado natural das produções metropolitanas, 
bastando só por si para absorver todo 0 excesso dessas 
produções; à metrópole compete também receber os pro¬ 
dutos das suas colónias, fornecer-lhes os meios de se de¬ 
senvolverem, fomentar-lhes 0 comércio e indústria. 

Portugal importou em 1934, do estrangeiro, 571.541 
contos de mercadorias que lhe podem ser fornecidas pelas 
colónias para isso bastaria aproveitar milhares de hecta- 


’Náo se inclue Cabo Verde porque a última estatística publi¬ 
cada refere-se a 1932. Gomo, porém, 0 seu movimento comercial é 
relativamente pequeno, náo altera sensivelmente 0 movimento geral. 

«Em 1930-1931 deram saldos positivos só Cabo Verde e Mo¬ 
çambique; em ] 932 -r 933 só Moçambique acusa de^cil, ■ 

5 Entre essas mercadorias apontam-se; algodão, arroz, lu, ta¬ 
baco em fôlha, sementes oleaginosas, café, madeiras, peles em 
bruto, etc. 


res hoje improdutivos, que, com acertadas medidas de 
fomento, em poucos anos pagariam largamente os sacri¬ 
fícios que se fizessem. Em S. Tomé, Angola e Moçam¬ 
bique sobram os exemplos do valor do trabalho nacional 
quando bem orientado e dirigido e quando lhe não fale¬ 
cem os meios de que carece. 

Existem nas colónias portuguesas grandes eraprêsas 
e companhias cuja prosperidade é conhecida: auxiliar a 
formação de novas companhias, concedendo-lhes por lar¬ 
gos anos a exploração das suas emprêsas, facilitando-lhes 
a importação dos maquinismos necessários aos seus tra¬ 
balhos, garantindo-lhes a transferência dos rendimentos 
que viessem a auferir atrairia os capitais que são necessá¬ 
rios ao desenvolvimento das suas riquezas naturais. 

Há vários problemas que urge resolver; entre êles 
apontaremos 0 que se refere às transferências de Angola ; 
é certo que a dificuldade de transferências tem concorrido, 
até certo ponto, para 0 desenvolvimento da^colónia, obri¬ 
gando a aplicar ali os rendimentos que não podem ser 
enviados para a Metrópole, mas não é menos certo que os 
capitais não acodem ao País desde que 0 capitalista nao 
tenha possibilidade de transferir para a Europa os rendi¬ 
mentos do dinheiro que empregou nas colónias. 

Outro problema não menos grave é^ 0 que se retere 
aos fretes marítimos, que pesam extraordinàriamente sÔ- 
bre as mercadorias importadas e exportadas das colónias; 
saberhos não ser florescente 0 estado das emprêsas marí¬ 
timas, mas para na Metrópole ou nas colónias podermos 
competir com os estrangeiros é indispensável 0 baratea- 
mento de fretes e passagens ®. 

Os orçamentos coloniais estão equilibrados, era todos 


«De Lisboa para Bissau uma passagem de i." classe custa 
3.500ÍÍ00; de Hamburgo para Bissau custa 3 .ooo|)oo. 
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êles se consignam verbas para pagamento das suas dívi¬ 
das à Metrópole, todos êles são onerados com despesas 
de soberania, que, como já dissemos, devem pertencer 
á Metrópole. 

A ocupação efectiva de todas ‘ as nossas colónias é 
hoje um facto, a facilidade de comunicações facilita o 
transporte de fôrças a qualquer ponto onde, por acaso, 
se manifestasse uma rebelião do gentio; nada temos, por¬ 
tanto, a temer por êsse lado, mas o Mundo espreita-nos, 
existem ambições coloniais, e, muito embora a coloni¬ 
zação portuguesa seja um exemplo para os outros, nao 
podemos parar no caminho que tão brilhantemente foi 
encetado no último quartel do se'culo passado, 

A obra realizada nas colónias portuguesas africanas, 
depois de i 85 i, e, mais especialmente, depois de 1890, 
é verdadeiramente assombrosa. Mais uma vez provámos 
ao Mundo que somos um povo colonizador, mais uma 
vez demonstrámos 0 que valem os nossos soldados, como 
os diplomatas e homens de Estado português souberam 
defender 0 nosso património ultramarino, como não des¬ 
curamos nem trabalhos científicos nem assistência ao indí¬ 
gena e como todos os que mourejam era terras africanas 
souberam concorrer para 0 engrandecimento do nosso 
Império Colonial., 

Essa plêiada de soldados, desde Mousinho a Pereira 
ie Eça, que escreveram com 0 seu sangue a epopeia 
da ocupação, são dignos de ser cantados em versos herói¬ 
cos e os seus feitos merecem ser descritos por um cronista 
como João de Barros; os diplomatas e homens de Estado 
que dia e noite defenderam 0 nosso património e concor¬ 
reram para 0 seu desenvolvimento merecem nao ser esque¬ 
cidos pelos portugueses que hoje auferem os lucros dos 
seus trabalhos. 

Na homenagem a prestar a mortos e vivos que concor- 
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reram para 0 engrandecimento dos nossos domínios de 
além-mar não devemos esquecer 0 Rei, em cujo reinado 
teve lugar a ocupação, se formaram as grandes compa¬ 
nhias e emprêsas e começou verdadeiramente a realização 
da obra que hoje admiramos. 

El-rei D. Carlos, 0 grande rei da dinastia brigantina, 
subindo ao trono meses antes da afronta inglêsa, com¬ 
preendeu sempre que a grandeza de Portugal dependia 
da prosperidade das nossas colónias, e, dentro do seu pa¬ 
pel de rei constitucional, foi sempre 0 primeiro a encora¬ 
jar as grandes iniciativas e a galardoar aquêles què bem 
serviam. Rompendo com antigas praxes, quis que a pri¬ 
meira viagem do príncipe herdeiro fôsse uma viagem de 
instrução as colónias, mostrando assim quanto carinho 
lhe mereciam aquêles que nessa época trabalhavam pela 
ocupação e desenvolvimento do que possuíamos no mundo 
africano. A êle, coadjuvado pelo marquês de Soveral, se 
deve a realização do tratado de Windsor, que anulou 0 
acordo de 1898, feito entre a Inglaterra e a Alemanha, 
para partilhar as nossas colónias, e reforçou novamente 
a antiga aliança anglo-portuguesa, esfriada pelo conflito 
de 1890. 

É que El-rei D. Carlos sabia bem que, para conser¬ 
varmos 0 nosso património ultramarino, precisamos estar 
sempre de acordo com a Inglaterra e ajudá-la a conservar 
os seus domínios. Se um dia a China conseguisse apode¬ 
rar-se de Hong-Kong nós não poderíamos conservar Ma¬ 
cau ; se a Índia se revoltasse e, triunfante, expulsasse a 
Inglaterra, nós não necessitaríamos mais de um governa¬ 
dor na índia; se a União Sul-Africana se desmembrasse 
do Império Britânico, a nossa província de Moçambique 
deixaria de ser portuguesa e teríamos de lutar no sul 
de Angola para ali conservar a bandeira das Quinas. 

Se para Portugal a aliança luso-britânica é indispen- 
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sável, não o é menos para a Grã-Bretanha, que encontra 
espalhados por todos os mares portos portugueses, bases 
navais que a ajudam a conservar o domínio dos mares, 
lhe facilitam o transporte de fôrças para os seus domínios 
do interior e lhe dá a segurança de uma liei e leal aliada. 

Na guerra com o Transvaal o auxílio que prestámos 
à Inglaterra, autorizando o desembarque no pôrto da 
Beira e a passagem de tropas através os nossos territórios, 
concorreu grandemente para a vitória final e demonstra 
a utilidade da nossa aliança. 

Conservar e valorizar a aliança é um dever de todos 
os portugueses. Os novos encontram o caminho desbra¬ 
vado, têm nas colónias campo vasto para aplicar as suas 
inteligências e actividades ; compete-lhes guardar a he¬ 
rança que lhes cabe e engrandecer cada vez mais o Impé¬ 
rio Colonial Português! 




DOCUMENTO N.o i 


Ofício para o Governador Gerai da Província de Cabo Verde, 
do Governo de Bissau, em 14 de Janeiro de 1843: 

«Satisfazendo 0 que V. Ex,”' me ordena em ofício de 29 de 
Outubro do ano próximo findo, respeito ao comandante do vapor 
de guerra inglês — «Pluton» — tenho a informar ,a V. Ex.^ que 
me consta que 0 referido comandante fora à ilha de Bolama, era 
Março de 1842 e que fazendo desembarcar gente, queimou a, casa 
de Caetano José Nosolini, depois de haver roubado quanto nela 
encontrou, que fizera cortar tôdas as diferentes árvores de fruta 
e que espancara 0 destacamento, e mais gente, que na mesma 
ilha se emprega na cultura de arroz, que dali mandara em 8 do 
referido mês de Março uma lancha com gente armada à Ilha das 
Galinhas, na qual saltaram, dirigindo-se a casa de Joaquim Antó¬ 
nio de Matos, e roubaram completamente de seus trastes, jóias, 
fazendas, etc., assassinando bàrbaramente uma menina filha Ho 
mencionado Matos, como deve constar ao Governo de Sua Ma¬ 
jestade por uma representação que este infeliz pai lhe dirigiu. 

É 0 que posso informar a V. Ex.^ por ser público e cons-: 
tante nesta Praça, pois que da Secretaria nada consta,» 

DOCUMENTO N.« 2 

Do cabo de destacamento de Bolama, Manuel Rodrigues Quin¬ 
tos, em 14 de Janeiro de 1847: 

«Participo a V. S. que no dia 13 do corrente, pelas 6 horas da 
tarde, fundeou um brigue de guerra neste porto de Bolama, no 
dia 14 pela manha, saltaram em terra 4 catraías carregadas dc 
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tropa e marinheiros, armados com armas carregadas e escorvadas, 
0 comandante da mesma fôrça preguntou-me que bandeira era 
esta, eu lhe disse que era Portuguesa, o comandante respondeu 
para mim que esta Ilha era Inglesa, aonde o Comandante man¬ 
dou direita volver em direcção ao pau de Bandeira, cortando o 
pau da Bandeira com um machado, tomando a bandeira Portu¬ 
guesa que estava arvorada, eu querendo resistir para que nao tomasse 
a bandeira, logo calçou uma pistola para me matar; como trouxe 
fôrça superior não pudemos resistir a ela, e como não temos cartu- 
chame de maneira alguma podemos resistir. 

Logo que fizeram esta pouca vergonha, logo o brigue mar¬ 
chou em direitura à Serra Leoa, dizendo o Comandante para mim 
para que nao alvorasse mais a bandeira; V, S. determinará o que 
fôr servido.» 

DOCUMENTO N.» 3 

Sentença arbitrai: 

«Ulysses S. Grant, President of dre United States. To whora 
it shall concern, Grectings. 

The functions of Arbiter having been confered upon the Pre¬ 
sident of the United, States, by virtue of a Protocol of a Confe- 
rence held ín Lisbon, in the Foreign Office, on the 13 th. day of 
January of 1868, between the Minister and Secretary of States 
for Foreign Affairs of His most faidiful Majesty the King of 
Portugal and Her Britannic Maiesty’s envoyextraordinary and 
minister Plenipotentiary, whereby it was agreed that the respec- 
tive claims of His most faidiful Majesty’s government and of die 
government of Her Britannic Majesty to the island of Bulama on 
the western coast of África, and to a certain portion of territory 
opposite to that island, on the mainland, should be submitted to 
the arbitration and award of the President of die United States 
of America, who should decide thereupon finally and without 
appeal; 

And die written or printed case of each of the two parties, 
aceompanied by the evidence offered in support of the same, 
having been laid before the Arbiter within 6 months from die date 
of the said Protocol, and a copy of such case and evidence having 
been communicated by each party to the other, through their res- 
pective ministers at Washington, and each party after such com- 
municadon had taken place, having drawn up and laid before 
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the Arbiter a second and definitive statement in reply to tlie case 
of the other party so communicated, which said definitive state- 
raent were so laid before the Arbiter and were also mutually 
communicated, in the same manner as afore said, by each party 
to the other within 6 months from the date of laylng the first 
statement before the Arbiter; 

And it appearing that neither party desires to apply for any 
report or document in the exclusive possession of the other party 
which has been specified or alluded to in any of the cases sub¬ 
mitted to the Arbiter and that neither party desires to be heard by 
counsel or agent in relation to any of the raatters submitted in the 
arbitration, 

And a person named by arbiter for that purpose aceording to 
the terms of the said protocol, having carefully considered each ot 
the said written or printed statements so laid before the arbiter, 
and the evidence offered in support of each of the same, and each 
of the said second or defmitlve statements; 

And it appearing that the said island of Bulama, and the said 
mainland opposite thereto were discovered by a portuguese navi- 
gator in 1446; that long before the year 1792 a portuguese settle- 
ment was made at Bissau on theriver Geba which said setdement 
has ever since maintalncd under portuguese sovereignty; that in 
the year 1699, or about that time a portuguese settlement was 
made at Grinala on the Rio Grande, which last named settlement 
in the year 1778 was «a large village inhabited only by portu¬ 
guese, who had been there from father to son for a long time»; 
that the coast line from Bissau to Grinala after Crossing the river 
Geba includes the whole coast of the mainland opposite to the 
island of Bulama; that the island of Bulama is adjacent to the 
mainland, and so near to it that animais cross at low water; 
that in 175a former claim was made by Portugal to the island 
of Bulama, which claim has been ever since asserted; that the 
island was not inhabited prior to 1792, and was inoecupied with 
the exception of a few acres thereof at the west end, which 
were used by a native tribe for the purpose of raising vegetables;, 
that the Brltish title is deprived from an alleged cession by native 
chiefs In 1792 at which time the sovereignty of Portugal had been 
established over tlie mainland and over the island of Bulama; 
that the portuguese government has not relinquished its claim, 
and now oceupies that island with a portuguese setdement of 
about 700 persons; that attempts have been made since 1792 to 
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fortify the british claim by farther similar cessions from nativc 
chiefs; and that none of áe acts done in support of tlie british 
titie have been acquicsced in by Portugal; and so farther elucida- 
tion or evidence with regard to any point contained in the state- 
ttients so laid before the arbiter being required; now therefore, 
h Ulysses S. Grant, President of the United States do award 
and decide àat èe claims of die government of His most faithfui 
Majesty èe King of Portugal to the island of Bulaftia and the 
western coast of África and to a certain portion of territory oppo- 
site to this island on the mainland are proved and established. 
(L. S. In testlmony whereof I have hereunto set my hand, and have 
caused áe seal of áe United States to be hereto affixecl 

Done in triplicate, in áe city of Washington, on áe 21 st. 
day of April in áe year of Our Lord 1870, and of áe Indepen- 
dence of áe United States of America áe 94 á. 

By áe President, 

Hamilton Fish 
Secretary of State, 

U. S. Grmt)) 

TRADUÇÃO DO DOCUMENTO N.o 3 

Ulysses ,S. Grant, presidente dos Estados Unidos a todos a 
quem isto diz respeito. Saudação, 

As funções de árbitro, tendo sido conferidas ao Presidente dos 
Estados Unidos em virtude de um protocolo numa conferencia 
havida em Lisboa, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, no 
dia 13 de^ Janeiro, de 1868, entm 0 ministro e 0 secretário de Estado 
dos Negocios Estrangeiros de S. M. F. 0 Rei de Portugal e 0 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britâ¬ 
nica, cm que ficou concordado que os direitos respectivos do Go¬ 
verno de S, M. F, e do Governo de S. M. Britânica à ilha dc 
Bolama na Costa Ocidental de África e a uma certa porção de 
terntorio oposto a essa ilha, no continente, devem ser submetidos 
à arbitragem e decisão do Presidente dos Estados Unidos da Amé¬ 
rica, que há-de decidir sobre isto finalmente e sem recurso. 

E 0 caso, escrito ou impresso, de cada uma das duas partes, 
acompanhado pela prova oferecida em favor do mesmo, tendo sido 
apresentado ante 0 Árbitro dentro de 6 meses desde a data do Pro¬ 
tocolo, e uma copia do dito caso e prova tendo sido comunicada 
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por cada uma das partes à outra pelos seus respectivos ministros 
em Washington, e cada uma das partes, após 0 ter havido esta 
comunicação, tendo elaborado e exposto ante 0 Árbitro uma se¬ 
gunda e definitiva exposição em resposta ao caso assim comu- 
i nicado pela outra parte, a qual dita definitiva exposição foram 

assim apresentadas diante do Árbitro e fòram também rautua- 
mente comunicadas da mesma forma como acima fica dito por 
cada uma das partes à outra, dentro de 6 meses desde a data da 
apresentação da primeira exposição ao Árbitro, 

; E parecendo que nenhuma das partes deseja pedir nenhum rela- 

i LÓrio ou documento na posse exclusiva da outra parte que tenha 

sido especificada ou referida em nenhum dos casos submetidos 
; Árbitro e que nenhuma parte deseja ser ouvida por conselheiro 

ou agente com relação a nenhuma das matérias submetidas à arbi- 
I tragem. 

: E uma pessoa nomeada pelo Árbitro, para este fim conforme 

i os termos do dito protocolo, tendo cuidadosamente considerado as 

ditas escritas ou hnpressas exposições assim apresentadas diante do 
Árbitro e a prova oferecida a favor de cada uma das mesmas, e cada 
.: uma das ditas segundas e definitivas exposições, 

i; E parecendo que a dita ilha de Bolama e 0 dito continente a 

ela oposto foram descobertos por um navegador português em 1446; 

; que muito antes do ano de 1792 uma colónia portuguesa foi estabe- 

I lecida em Bissau, no rio Geba, a qual dita colónia tem sido sempre 

i conseivada sob a soberania portuguesa; que no ano de 1699 ou 

I por êsse tempo uma colónia portuguesa foi estabelecida em Gui- 

I nala, no Rio Grande, a qual última mencionada colónia no ano de 

1 1778 era «uma grande aldeia habitada somente por portugueses que 

í ^ ali tinham estado de pai para filho por muito tempo»; que a linha 

j. da costa de Bissau a Guinala depois de atravessar 0 rio Geba abrange 

toda a costa do continente oposto à ilha de Bolama, que a ilha de 
j- Bolama é adjacente ao continente, e tão perto dêle que os animais 

[ atravessam na maré baixa; que em 1752 uma reclamação formal foi 

f . feita por Portugal à ilha de Bolama, a qual reclamação tem sido 

1 sempre desde então sustentada; que a ilha não foi habitada antes 

de 1792; e estava desocupada com a excepção de algumas geiras dela 
na ponta ocidental; que eram aproveitadas por uma tríbu indígena 
com 0 fim de criar cereais; que a pretensão britânica deriva duma 
i ■ alegada cedência dos chefes indígenas em 1792, em qual tempo a sobe¬ 

rania de Portugal tinha sido estabelecida no continente e na Ilha de 
Bolama; que 0 Governo português não tem cedido 0 seu direito c 
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agora ocupa essa ilha com uma colónia portuguesa de 700 pessoas: 
que têm sido feitas tentativas desde 1792 para reforçar a pretensão 
britânica por outras semelhantes cedências dos chefes indígenas; e 
que a nenhum dos actos praticados a favor da pretensão britânica 
Portugal tem condescendido, e nenhuma outra elucidação ou prova 
com respeito a qualquer ponto na exposição assim apresentada diante 
do Arbitro, sendo necessária; agora, portanto, eu, Ülysses S. Grant, 
Presidente dos Estados Unidos, determino e decido que os direitos do 
Governo de Sua Majestade Fidelíssima El-Rei de Portugal, à ilha de 
Bolama e à costa ocidental de África e a uma certa porção de terri¬ 
tório oposto a esta ilha no continente estão provados e afirmados. 
(L, S.) Em testemunho do qual eu aqui assinei e mandei afixar aqui 
0 selo dos Estados Unidos, 

Feito em triplicado na cidade de Washington, no dia 21 de Abril 
no ano de Nosso Senhor, 1870, e no 94.® da independência dos Esta¬ 
dos Unidos da América. 

Pelo presidente, 

Hamilton Fish 

Secretário de Estado 

U. S. Grant. 

DOCUMENTO N.» 4 

Nós, Márlo-Edme Patrice de Mac-Mahon, duque de Magenta. 
Marechal de França, Presidente da República Francesa. 

Estatuindo, em virtude dos poderes que foram confiados ao 
Presidente da República Francesa, nos termos do protocolo assinado 
em Lisboa a 15 de Setembro de 1872, pelo qual 0 Governo de 
Sua, Majestade a Rainha da Grã-Bretanha e Irlanda e 0 de Sua Ma¬ 
jestade 0 Rei de Portugal concordaram em submeter ao Presidente 
da República Francesa, a fira de ser por êle decidido definitivamente 
e .sem apelação 0 litígio que trazem pendente entre si desde 0 ano de 
1823, a respeito da posse dos territórios de Tembe (Catembe) e do 
Maputo, e das ilhas de Inyack (Unhaca) e dos Elefantes, situados na 
baía de Delagoa ou Lourenço Marques, na costa oriental da África; 

Vistas as memórias entregues ao árbitto pelos representantes das 
duas partes, a 15 de Setembro de 1873, e as contra-memórias igual- 
mente por êles entregues em 14 e 15 de Setembro de 1874; 

Vistas as notas de S. Ex.» 0 sr. embaixador de Inglaterra e do 
sr. ministro de Portugal em Paris, com data de 8 de Fevereiro de 1875; 


Havendo-nos a comissão, criada a 10 de Março de 1873, cora 
0 fim de estudar os títulos e documentos respectivamente apresen¬ 
tados, dado parte do resultado do seu exame; 

Atendendo a que 0 litígio tal como foi determinado pelas me¬ 
mórias apresentadas ao Arbitra, e em último lugar, pelas notas acima 
citadas, dos representantes das duas partes em Paris, versa sobre 0 
direito aos seguintes territórios a saber: 

i.° —O território de Tembe (Catembe), limitado ao norte pelo 
rio do E.spírito Santo ou English River, e pelo rio de Lourenço Mar¬ 
ques ou Dundos, ao oeste pelos montes Lebombo, ao sul e a leste 
pelo rio Maputo, e desde a foz deste rio até à do Espírito Santo pela 
praia da Baía de Delagoa ou Lourenço Marques; 

2.0 — O território de Maputo cm que se acham compreendidas 
a península e a ilha de Ihyach (Unhaca), assim como a Ilha dos 
Elefantes, que é limitada ao norte pelo rio Maputo, desde a sua foz 
até ao paralelo de 26 graus e 30 minutos de latitude austral, ao sul 
por este mesmo paralelo e a leste pelo mar; 

Atendendo a que a baía de Delagoa ou de Lourenço Marques 
foi descoberta no século xvi pelos navegadores portugueses, e que nos 
séculos XVII e XVIII Portugal ocupou diversos pontos na costa ao norte 
desta baía e a ilha de Inyach (Unhaca), da qual a pequena ilhà dos 
Elefantes é uma dependência; 

Atendendo a que desde a descoberta Portugal tem sempre rei¬ 
vindicado os direitos de soberania sobre a totalidade da baía e do.s 
territórios marginais, assim como 0 direito exclusivo de ali comerciar; 
atendendo, além disso, a que apoiou à mao armada essa reivindicação 
contra os holandeses, pelos anos de 1732, e contra os austríacos 
em 1781; 

Atendendo a que os actos com que Portugal apoiou as suas 
pretensões não provocaram nenhuma reclamação por parte do Govêrno 
das Províncias Unidas; que no ano de 1782 essas pretensões foram 
tacitamente aceitas pela Áustria depois de explicações diplomáticas 
trocadas entre esta potência e Portugal ; 

Atendendo a que em 1817 a própria Inglaterra não contestou 0 
direito de Portugal, quando celebrou com 0 Govêrno de Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima a convenção de 28 de Julho para a repressão do tráfico 
da escravatura; e a que de facto'0 artigo 2,° da mesma convenção deve 
ser Interpretado no sentido que designa como fazendo parte das posses¬ 
sões da Coroa de Portugal a totalidade da baía, à qual se aplica indi¬ 
ferentemente uma ou outra das denominações da Delagoa ou Lou¬ 
renço Marques; 





Atendendo a que em 1823 0 Governo de Sua Majestade Britânica, 
quando encarregou 0 capitão Owen de fazer 0 reconhecimento hidro¬ 
gráfico da baía de Delagoa e dos rios que ali vao desembocar, 0 
recomendava aos bons ofícios do Governo português; 

Atendendo a que, se 0 enfraquecimento ocidental da autoridade 
portuguesa nestas paragens pôde, em 1823, induzir em erro 0 capitao 
Owen, e fazê-lo considerar, em boa fé, como realmente independentes 
da Coroa de Portugal, os chefes indígenas dos indígenas dos territórios 
que hoje sao contestados, nem por isso são menos contrários aos di¬ 
reitos de Portugal os actos por êle celebrados com esses chefes; 

Atendendo a que, quási imediatamente depois da partida dos 
navios ingleses, os chefes indígenas de Tembe (Catembe) e de Ma- 
puto, reconheceram de novo a sua dependência a respeito das autori¬ 
dades portuguesas, atestando êles mesmos por esta forma que não 
tinham a capacidade de contrata; 

Atendendo a que as convençoes assinadas pelo capitão Owen 
e os chefes indígenas de Tembe (Catembe) e do Maputo, ainda 
quando tivessem tido lugar entie partes aptas para contratar, ficariam 
hoje sem efeito: estipulando 0 acto relativo a Tembe (Catembe) con¬ 
dições essenciais que não tiveram execução, e os actos que dizem 
respeito ao Maputo, referindo-se a períodos determinados de tempo, 
que não foram renovados depois da expiração de tais períodos; 

Por estes motivos 

Julgamos e decidimos que as pretensões do Govêrno de Sua Ma¬ 
jestade Fidelíssima aos territórios de Tembe (Catembe) e do Maputo, 
à península de Inyach (Unhaca) e às ilhas de Unhaca e dos Elefantes, 
se acham provados e estabelecidos, 

Versailles, 24 de Julho de 1875—-Marechal de Maç-Mahom, 
duque de Magenta. 

DOCUMENTO N.“ 5 

Extracto da nota de Lord Russell em 28 de Julho dc 1860; 

(cAny attempt to extend that oceupation to other parts of die 
coast would be opposed by Her Majesty’s Naval Forces. Insmictions 
in this sense wcre given at die time to the Commanders of Her 
Majestys cruisers on the west coast of África, and the Portuguesc 
authorities at Ambriz and at Angola, have on more than one oceasion 
since 1855, been informed by Brithish officers of the existence of 


such instructions, when questions have been raised with regard to 
the extent of Portuguese jurísdiction. Tliose instructions are still in 
force, and I can dierefore only express my hope tliat no attempt will 
be made, eitlier by the commanders of any Portuguese ships of war, 
or by the audiorities at the neighbouring part of Ambriz, to inter¬ 
fere widi any British vessels trading to Kuissembo or widi British 
subjects settled at that place, as such interference would be opposed 
by Her Majesty’s Naval forces.» 

Extracto da resposta do Conde do Lavradio em 13 de Agosto: 

«O abaixo assinado repele com indignação a supra mencionada 
declaração de S. Ex.®, como atentatória à dignidade do Seu Augusto 
Soberano e independência da Nação Portuguesa e além disso como 
uma violação dos tratados vigentes entre as Coroas de Portugal e 
Grã-Bretanha, e sobretudo como uma violação do direito das gentes, 
no qual 0 abaixo assinado funda principalmente, segundo a opinião 
dos mais acreditados publicistas, os direitos da Coroa de Portugal que 
S. Ex.^ pretende disputar. 

Observa outro sim 0 abaixo assinado que é sua opinião que 0 
Governo de S. M. F. pode, se assim 0 julgar conveniente, usar de 
todos os meios ao seu alcance para sustentar os seus indisputáveis 
direitos, 

O abaixo assinado reconhece que do abuso da força pode resultar 
a opressão, mas nunca um direito, e por conseqiiência 0 abaixo assi¬ 
nado espera que S. Ex.®, reflectindo melhor, não duvidará retirar as 
suas ofensivas declarações, ou antes ameaças, que a força poderá rea¬ 
lizar mas que a opinião das nações civilizadas e justiça do Direito 
hão-de condenar.» 

Arquivo Lavradio, 

DOCUMENTO N.» 6 

Notice ' 

ConsuUte for PortHgal 

Where as notice signed by order of Lo-Bengula, King of the 
Matabeles, has lately been published in the News papers giving 
notice that all Mining Rights in Matabeland, and adjacent terti- 
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tories, have already been disposed of, and soliciting tlie asslstancc 
of all iieiglibouring chiefs and States in excluding all persons ente- 
ring these territories hereafter, I, Eduardo A. de Carvalho, Consul 
for Portugal, having received specíal instructions, do hereby make 
it htiown that His most Faithful Majesty’s Government does not 
recognise the pretended rights of Lo-Bengula to Mashonaland and 
adjacents territories, over which the Crown of Portugal claims Sove* 
reignty, and that, therefore all concessions of land or miningrights 
granted, or that may be granted in future in the saíd territories of 
Mashonaland and adjacent are null and void, as the Government of 
Portugal does not, and will not, acknowledge any such Concessions, 
(a) Edmrdo A. de Cmiho, Consul for Portugal. Consulate for Por¬ 
tugal. Cap Town, 3 December, 1888. 


TRADUÇÃO 

Aviso 

Consulado de Portugal 

Tendo sido ultimamente publicada nos jornais uma notícia assi¬ 
nada por ordem de Lo-Bengula, rei dos Matabeles, dando a infor¬ 
mação de que todos os direitos mineiros nas terras de Matabele c 
Mashona e territórios adjacentes já foram concedidos e solhando 0 
auxílio de todos os chefes e estados vizinhos para impedirem todas 
as pessoas entrarem nestes territórios daqui em diante, Eu, Eduardo 
A. de Carvalho, Cônsul de Portugal, tendo recebido instruções espe¬ 
ciais, faço por isto saber que 0 Governo de S. M. Fidelíssima não 
reconhece os supostos direitos de Lo-Bengula à terra de Mashona 
e territórios adjacentes, sobre os quais a Coroa de Portugal reclama a 
soberania que, portanto, todas as concessões de terrenos ou direitos 
mineiros concedidos, ou que possam ser concedidos de futuro nos ditos 
territórios da terra de Mashona e adjacente, são nulos e sem efeito, 
pois que 0 Governo de Portugal não reconhece e não quere reconhe¬ 
cer nenhuma de tais concessões, (a) Eduardo A. de Carvalho, Cônsul 
de Portugal, Consulado de Portugal Cape Town, 3 Dezembro, 1888, 
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DOCUMENTO N.» 7 

Mr. Petre to ée Marquis of Salisbury— (Received Novem- 
ber 7.) 

Lisbon, October 30, 1888. 

My Lord 

At the desire of Senhor Barros Gomes our conference on the 
subjcct of tlie intercolonial relations between Great Britain and Por¬ 
tugal in Eastern and Central África was deferred until to-day, when 
I had a long conversation with his Excellency at the Foreign Office. 

I began by saying that my principal object in conferring witii 
him was to ascertain, by fricndly and confidential discussion, whetlier 
we could, together, find a general basis of agreement on essential 
points which I could submit to your Lordship for the approval of 
Her Majesty’s Governement with a reasonable hope of its proving 
acceptable. 

In diat case, it might take the shape at once of formal proposals 
for a Convention between the two Governments, emanating either 
from them or from us, I begged his Excellency to remember that any 
suggestlons which I made must be considered, as merely tentatíve 
ad referendum, and that èey bound no one until they were approved, 
I observed that he probably shared my opmion, that the actual State 
of the relations between the two Governments, as far as African ques- 
tlons were concerned was anything but satísfactory, and that a pro- 
longation of it might lead to a seriousbreach of amity between the 
two countries. 

I referred to the recent prolonged refusalof àe Portuguese Go¬ 
vernment to allow the passage up the Zambezi and the Shire of 
arms which Her Majesty’s Government had considered necessary 
to eiiable British subjects to cope successfully with die perils which 
surroundcd them on the shores of Lake Nyassa. 

J said this had done more than anything to irritate both the 
British Government and the public against Portugal. ^ 

I was aware on áe other hand, that public opinion in Portugal, 
in so far as it was reflected in die press, was excited against England, 
though I could not quite understand on what grounds; still the fact 
was incontcstable. Hiere was therefore every reason to endeayour to 
put an end to àis state of things and place our relations on a cot- 
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dial footing, and it appeared p me that this could only bc cffected “i 

by concessions on both sides. 

To begin widi, I could assure him tliat England had no clcsirc 
whatever to tlirow obstacles in the way of thc colonial devclopment 
of Portugal, and would be willing even to assist in rendering it 
possible for her, within certain limits and under ccrtain condi- 
tions, to realize the national aspirations. 

Those conditions, however, were a sine qu non o£ oiir 
co-operations. Asregarded the question of the free navlgation of 
tlie Zarabesi, which we maintaincd as a right, but wliich the Por- 
tuguese Government flrmly and absolutely refused to admlt, therc 
was no necessity, if we could come to an arrangemcnt, for the 
principie in dispute being put forward or for cither Govcrnmcnc 
giving way upon it, as it was in the powcr of the Portugucse 
Government to concede die facilities of navlgation and transit which 
we desired, as an equivalent for other advantages which they would 
obtain. 

, The present State of things was this; we did not recognizc 
shadow of a Portuguese jurisdiction or sovereignty beyond the 
confluence of the. Ruo with the Shiré. The Conventlon with Gcr- 
many, by which that power bound herself not to cxtend her ' i 

influence to establlsh a Protectorate south of the Rovuma, was > 

merely a dual arrangement, and did not oblige us is any way to j 

rccognize a Portuguese possession or jurisdiction which was at 
present de fâcto non — exlstent and purcly theoretical, 

As to recognizlng Lake Nyassa as, in part at least a Portu¬ 
guese lake it did not appear to me to fali within the range of 
practical discussion. 

At the same time, as for as I was aware, Her Majcsty's 
Government had no desire or intention, unless forced to do so by 
circunstances, of creating a jurisdiction oyer any portlon of thc 
Nyassa district, where howerer, áe representatives of British com- 
mercial enterprise and missionary zeal had, flrst amongst Europeans, 
cstablished Settlements. ' ^ . 

AlltliatwewantedwasthatthoseSetdementsshouldnotbein- 
terfered with, and that they should be allowed to import and export 

their merchandise without hindrance through Mozambique on pay- 
tnent of a reasonable transit duty; i 

I thought that this indepcndence migh be best secured by 

ar mutual engagament between the two countries that neidicr of j 

tilem should attempt to cstablish exclusive jurisdiction over the f 
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Nyassa basln without consent of oèer, Such an arrangement would 
not shut the door against the possibility of future Portuguese ex- 
pansion in that dlrection, as the only Powers concerned were our- 
selves and Portugal. 

I told Senhor Barros Gomes that, subject to this not unimpor- 
tant limitation, I did not think Her Majesty’s Government would 
refuge to acknowledge the territory south of the Rovuma as falllng 
within the exclusive sphere of Portuguese influence. Widi regard 
to Matabeleland and its tributaries, Makalaka and Mashona, it 
was not opportune at àat moment to discuss with Senhor Barros 
Gomes detailed questions of frontier between that territory and the 
Portuguese possessions. 

I saicl that I saw no reason to believe that there would be any 
great difficulty in establishing what was a mere matter of fact 
Whatever belongcd genuinely to Matabeleland and its dependencies 
was all that Her Magesty’s Government would desire to be tetai- 
ned witidn its frontier, which might pardy at least be a boun- 
dary-líne drawn from its nordi-eastern apex to the Zambesi at 
Zumbo, áe Zambesi might be agreal upon as àe nordiern limit 
of our sphere of influence on condirion tht the way was not barred 
across ít to Central África, that is to say, that the free navigation 
of the Zambesi and facilities of transit were garanteed. On diis, 
condition i thought Her Magesty’s Government would not object 
to recognize àe territory norà of the Zambesi as falling exclusivcly 
within àe Portuguese sphere of influence. 

Senhor Barros Gomes listened to the suggestions of which 
I have glven above an outline wiàout a single intemiption or 
remark of any kind; and it was evident that àey did not pro- 
duce upon his Excellency the favourable impression upon which, 
to a certain extent, I had counted. He said he did not quite unders- 
tand the suggestion respecting àe neutrality of àe basin of Lake 
Nyassa, nor did it appear to Him practicable ftora an international 
or judicial point of view. 

How were Portuguese (for Portuguese would certainly esta- 
blish àemselves there) and British Settlements to remain wiàout 
jurisdition of any kind, and what be àeir telations to each other? 

Apart from this' objection, however, he could assure me only 
that no Agreement which excluded a recognition of Portuguese 
sovereignty over the whole territory in question would have àe 
remotest chance of being ratified by the Cortes, and that tlierefore, 
it would be a fruitless task to negotiate one with me on such a 
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bask On the oáer hand, if we would consetit to glve them thc 
recognition which tliey dairaed, the Portuguese Government would 
meet our wishes to the fullest extent as regarded the free naviga- 
tion of the Zambesi, would garantee moderate transit duties for 
a fixed term, and give eveiy encouragement possíble to tlic deve- 
lopment of our commercial enterprise in the region of Nyassa. 

Inaddition to tliis the British Nyassa Sctdements, commercial 
and missionary, would have benefit of the provisions of Article 6 
of -the Annex to Protocol lo of the General Act of Berlim as falling 
witliin the free zone. 

On my asking his Excelleiicy whetlier I was to consider lii.s 
receptioft of my overtures as excluding the utility of an adjourii- 
ment on our conference, he said no; but that before talking over 
àe subject again wlá me he wished to have an answcr to his 
note to Sir George Bonham of tlie 14 tli ultimo in which he protes- 
ted on the part of Portugal against the frontiers set down in a 
Map annexed to a Blue laid before the Cape Parliament by Sir Her¬ 
cules Robinson, and in which note he suggested that Germany 
should be associated with Portugal and Great Britain in tlie settle- 
ment of all pending questions of boimdaries in South África, 

He added that tlie Portuguese claimed the River Syniati at its 
confluence with the Zambesi as the north-western liniic of Mo- 
zambique. 

This appears to be a more extensive claim tlian any which ha,s 
been hitherto asserted, and it is probably put forward in order die 
more easily to obtain tlie point of conduence to the River Caful 
to the north-east. 

I said that he would in all probability shordy receive an 
answer to áe note to which he had referred, but tliat I did not 
see, and should be surprised if Her Majesty’s Government werc 
not of the same opmion, that Germany had nothing whatever to 
do _with_ die hmits between Matabeleland and the Portuguese pos- 
«issions m die east, and that in any question arising between Ger¬ 
many and us m regard to territory to àe east of the 20 th degree 
of longitude up to the Zambesi, the intervention of Portugal would 
not be admitted or her co-operation required. 

As it may be looked upon now as cettain that the Portuguese 
wül not eonsent under any circumstances to forego their daim 

atuitoj, ,t becoma a q«ion whether Her Majtsty's Govetii- 
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ment will think it worth while to insist upon thc limits whicdi 
ín the conversation above recorded I placed on the Portuguese sphere 
of influence, and lose thereby certain substantial advantages. 

I thought it right in the first instance to endeayour to secure 
for those Setdements freedoni from a jurisdition which could not 
fail to he distasteful to them, though I firaily believe that for some 
time to come it wlll be litde more than nominal, and that they 
will not be meddled with. It is for your Lordship to decide whe- 
ther the liraitations which I put forward in my conversation above 
recorded may be waived, and whether the substantial advantages 
gained by such a course would be a sufficient set-off to the draw- 
-back of Portuguese Jurisdiction., 

In the event your Lordship so decidíng, I do not tliink that 
a general agreement would meet with difficulty* I have all along 
foreseen that the chief, perhaps the only, obstacle to any such 
agreement between us and the Portuguese would be found in the 
future status of British Nyassa Setdements. 

I have, ôic. 

(Signed) George G. Peíre 


TRADUÇÃO 

Mr. Petre ao Marquês de Salisbury. (Recebido Novembro 7). 

Lisboa, Outubro 30, 1888. 

Meu Senhor: 

Conforme 0 desejo do Senhor Barros Gomes a nossa conferen¬ 
cia sobre 0 assunto das relações inter-coloniais entre a Gra-Bretanha 
e Portugal na África Oriental e Central foi adiada ate hoje em que 
cu tive uma longa conversa com Sua Ex » no Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros, _ . , 

Comecei por lhe dizer que 0 meu objecto prmcipal conferen¬ 
ciando com êle era assegurar se, por uma discussão amigavel e con¬ 
fidencial, poderiamos, juntos, encontrar uma base geral de concor¬ 
dância nos pontos essenciais que eu pudesse apresentar a V, Ex. 
para a aprovação do Govêmo de Sua Majestade com. a esperança 

razoável de poder ser considerada aceitivel. 

Neste caso poderia tomar já a forma de propostas formais 




pra ™ OTvençáo entte o, doi Gomnoa. emanando on dêlea 
1 de ooi, pedi a Soa Ei.* paia ae lembrar qne qmiqucr susestão 
r Z considerada meramente como uma Lra- 

t va <d rifmnJm c que náo ligariam ninguím até ser aprovada 
b ™ ,.e provàvdmenm éle partfcv, a minha opiniL q„e' 
estado actual das relações entre os dois Governos, no que se relal 
nava com as quesmes aíticanas era tudo menos satisLrio, e que 
raa prolongaçao deste estado poderia conduzir a uma qucl^ra sll 
de amizade.entre os dois paísesi ^ 

Refer^me à recente prolongada recusa do Govêrno Poitimuí, 

quersi:rrj'° ^ — 

PortuXrm i’G Sí”™ •'s™*. bnha irritado coiitea 
lortugal tanto o Governo Britânico como o público 

tumd l’*'. PMca em Por- 

«ngal, tanto quanto estava reíectida na imptensa, estava acital 

onna a Inglaterra ainda ,„e eu náo pudeL 00^* 0070 , 

aXT”’ Havia portanto tida 

»tazao de procurar pSr f,« a íste estado de coisas e colocar ”, n.™ 

relaçoe, numa base cotdeal, c parecia-me que isto sé se poderia efee 
tuar com concessqc, feitas por ambos os lados, ^ 

Para principiar, eu pMia assegurar-lhe que a Indatern n' 

olvimento colonial de Portugal, e estaria disposta a ajudar a tornar 
possível para Portugal, dentro de certos limites e sob certas condS 
a realizar as aspirações nacionais. 

persjr ° 5 “ “ <1“ coo- 

No que respeili à ,ue,á„ da navegação livre do Zambeze 

“nr 0 òhiré. A convenção com a Alemanha 


pela qual aquela potência se comprometeu a nao estender a sua in¬ 
fluência para estabelecer um protectorado ao sul do Rovuma, foi 
meramente uma combinação entre dois e não nos obrigava por forma 
alguma a reconhecer uma posse ou jurisdição portuguesa que era 
presentemente, de facto, não existente e puramente teórica. 

Enquanto a reconhecer o Lago Niassa, ao menos numa parte, 
como lago português nao me parecia que isto entrasse na ordem 
duma discussão prática. 

Ao mesmo tempo, tanto quanto o sabia, o Govêrno de Sua Ma¬ 
jestade não tinha desejo nem intenção, a nao ser forçado pelas cir¬ 
cunstâncias, a criar uma jurisdição sobre qualquer porção do distriti) 
de Niassa, onde, contudo, os representantes da empresa comercial c 
zelo missionário britânico, tinham os primeiros de entre os europeus, 
criado estabelecimentos. 

Tudo 0 que quedamos é que não se mexesse nesses estabele¬ 
cimentos, e que lhes fosse permitido importar e exportar as suas 
mercadorias sem embargos, através de Moçambique, pagando uns 
direitos de trânsito razoáveis. 

Julguei que esta independência poderia melhor ser assegurada 
por um contrato mútuo entre os dois países, que nenhum deles 
tentasse estabelecer uma jurisdição exclusiva na bacia do NÍas.sa 
sem 0 consentimento do outro. Uma tal combinação não fecharia 
a porta ã possibilidade duma futura expansão portuguesa naquela 
direcção, pois que as únicas potências interessadas éramos nós e 
Portugal. 

Disse ao Senhor Barros Gomes que, sujeito a esta importante 
limitação, não me parecia que o Govêrno de Sua Majestade recusasse 
reconhecer o território ao sul dò Rovuma como estando dentro de 
esfera exclusiva da influência portuguesa. 

Com respeito a Matabeleland e os seus tributários Makalaka 
e Mashona não era oportuno nesse momento discutir com o Se¬ 
nhor Barros Gomes as questões pormenorizadas de fronteiras entre 
este território e as possessões portuguesas. 

Disse que não Havia razão para acreditar que pudesse haver 
grande dificuldade em estabelecer o que era um simples facto. 
Tudo 0 que realmcnte pertencia a Matabeleland e suas dependên¬ 
cias erá 0 que o Govêrno de Sua Majestade desejaria ficasse retido 
dentro das suas fronteiras, que poderia ao menos em parte ser a 
linha limítrofe traçada desde o seu apex noroeste até ao Zambeze 
no Zumbo, Poder-se-ia considerar o Zambeze como o limite noite 
dá nòssa esfera de influência com a coftdiçao que hão fôsse únpe- 



dido 0 caminho a atravessá-lo até à África Central, quer dizer que 
a navegação livre do Zamheze e as facilidades de trânsito fossem 
garantidas. Nesta condição pensava eu que o Governo de Sua Ma¬ 
jestade não se negaria a reconhecer o território ao norte do Zam- 
beze como estando exclusivamente dentro da esfera de influência 
portuguesa. 

O sr. Batros Gomes escutou as sugestões de que eu dei acima 
um apontamento sem uma única interrupção ou observação qual¬ 
quer, e é evidente que não produziram em Sua Ex.* a impressão favo¬ 
rável, com a qual, até um certo ponto, eu tinha contado. Disse que 
não percebia bem a insinuação respeitante à neutralidade da bacia 
do Lago Niassa nem lhe parecia viável sob o ponto de vista Interna¬ 
cional Ou judicial. 

Como haveriam estabelecimentos portugueses (porque os por¬ 
tugueses certamente se estabeleceriam ali) ou britânicos de subsistir 
sem jurisdição de espécie alguma, e o que seriara as suas relações 
entre si? 

Àparte esta objecção, contudo, êle .podia já assegurar-me que 
nenhuma convenção que excluísse o reconhecimento da soberania 
portugiiesa sôbre todo o território em questão teria a mais pequena 
probabilidade de ser ratificada pela Cortes, e que portanto, seria 
um trabalho infrutífero negociar comigo qualquer convenção com 
tal base. Por outro lado, se consentíssemos dar-lhes o reconheci¬ 
mento que reclamavam, o Governo Português iria até ao máximo 
encontro dos nossos desejos cora respeito à navegação livrc do 
Zam^beze, garantia direitos de trânsito moderados por um prazo 
de tempo fixo e animaria o mais que pudesse o desenvolvimento 
da nossa empresa comercial na região do Niassa. A mais disto os 
estabelecimentos britânicos do Niassa, comerciais e missionários, 
beneficiariam das provisões do artigo 6.“ do anexo ao Proto¬ 
colo IO da Acta Geral de Berlim como recaindo dentro da zòna 
livre. 

Preguntando eu a S. Ex."' se deveria considerar o seu acolhi¬ 
mento às minhas insinuações como excluindo a utilidade dum adian¬ 
tamento da nossa conferência, respondeu não, mas que antes de 
tomar a conversar comigo 'sábre o assunto desejaria ter uma res¬ 
posta sua nota ao Sir George Bouham de iq do úlitmo mês, na 
qual êle protestava por parte de Portugal contra as fronteiras mar¬ 
cadas num mapa anexo a ura azul apresentado no parlamento do 
Cabo por Sir Hercules Robinson, e na qual nota êíe sugeria que a 
Alemanha deveria estar associada com Portugal e Grã-Bretanha nas 
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deliberações de todas as questões pendentes sobre os llinltcs da África 

do Sul. ... 

Acrescentou que os portugueses reclamavam 0 Rio Syniati na 
sua confluência com 0 Zambeze como limite noroeste dc Mo¬ 
çambique. 

Esta parece ser uma pretensão mais extensiva do que nenhuma 
até aqui apresentada, c provavelmente e apresentada para mais 
fàcÜmcnte alcançarem 0 ponto da confluência do Rio Caful ao 

Disse eu que com toda a probabilidade êle receberia dentro dc 
pouco tempo uma resposta à nota a que se tinha referido, mas que 
não via, e ficaria surpreendido se 0 Governo de Sua Majestade nao 
fôsse da mesma opinião, que a Alemanha tivesse alguma ^colsa a 
fazer a respeito dos limites entre Matabeleland e as possessões por¬ 
tuguesas no este, c que em qualquer questão que se levantasse entre 
a Alemanha e nós com respeito ao território a este do 20 de lon¬ 
gitude até ao Zambeze, a intervenção de Portugal não seria admitida 
nem requerida a sua cooperação. 

Como se pode encarar como certo que os portugueses não 
consentiriam debaixo de nenhuma circunstancia, de desistir da sua 
pretensão à soberania, por mais quimérica ou nominal que seja 
sôbre aquela porção da região do Niassa, na qual estão situados 
muitos dos nossos estabelecimentos, fica em questão se 0 Govêrno 
de Sua Majestade entende que vale a pena insistir sobre os limites 
que na conversa acima recordada eu colocjuei na esfera da influen¬ 
cia portuguesa, e perder com Isso algumas vantagens essenciais. 
Achei que devia de princípio procurar segurar para estes estabele¬ 
cimentos 0 estarem livres duma jurisdição que nao deixaria de lhes 
ser desagradável, ainda que creia firmemente que por algum tempo 
pouco mais será do que nominal e que nao serão incomodados. 
Vossa Ex." decidirá se as limitações que eu apresentei na minha 
conversa acima lembrada podem ser postas de parte e se as vantagens 
essenciais ganhas com esta medida seriam um ornato suficiente para 
0 recuo da jurisdição portuguesa. 

No caso de V. Ex.^ assim resolver nao me parece que um 
acôrdo geral encontre alguma dificuldade. Tenho sempre previsto' 
que 0 principal, talvez 0 único, obstáculo a qualquer acordo seme¬ 
lhante entre nós e os portugueses seria encontrado nos estatutos' 
futuros dos estabelecimentos britânicos do Niassa. 

Tenho, etc. 

(assinado) George G. Peke 
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DOCUMENTO N.° 8 


Ministério dos Negócios Estrangeiros ~ DlrecçSo Política. 
Lisboa, 2 de Dezembro de 1890, - Reservado, — Ill.mo g Ex.*”® Sr. 
Em 15 de Maio de 1885 tinha eu a honra de me dirigir a um dos 
ilustres antecessores de Vossa Excelência chamando a sua atenção 
para as vantagens que deviam resultar de nos ser lícito ligar uma 
a outra as duas províncias portuguesas de Angola e Moçambique, 
por uma larga faxa de territórios reservados à nossa influência 
exclusiva, E por essa ocasião invocava 0 auxílio que, para 0 êxito 
de tao vasta empresa, me podia prestar 0 cabedal de informação de 
que 0 Ministeno da Marinha e Ultramar é 0 mais importante serião 
0 unico depositário. 

^ _ Foram os meus esforços poderosamente auxiliados pelo Minis¬ 
tro actualmente ao digno cargo de Vossa Excelência, e a ideia 
fundamental de umr a Costa Ocidental à contra-Costa logrou ser 
couMgnada em dois documentos diplomáticos; 0 tratado de 12 de 
Maio de 1886 com a França e 0 de 30 de Dezembro do mesmo 
ano com 0 mperio da Alemanha. Por êsses dois convénios obriga¬ 
ram-se aquelas poderosas nações a nao procurar exercer domíSio 
ou influencia na vastíssima zona da África Central e Meridional 

Sicamf 

iL potWj não se chegou nem a igual nem a seme¬ 

lhante acordo com a Grã-Bretanha; e esta nação, senão directamentc 

mie Tr d ° 

mente dilatando as suas aspirações territoriais. 

H » protectado sôbre o país dos 

M.«bel«, bem depresa alegram ,ue „ Lubeagala, podIL r 
daqueka, eatenèa o prdpri. domínia & longeN^anto T» 
^treirea ousavam levat ^ mcnrsÓes «o país ès Mashonas, frqüai- 
tcirate dwastados por eles, Entretanto ,adicava-se cada vez^mais 
a rfoenc. c c.m.1 davtnn-se as relações comerciais das “tZ 
ptotmautes e da .Afaa Labs Company» no país do Niassa 
Em poi! inevitável que as nossas mais catas ambições, os nossos 
vastos pMjectos, ™bora fundados na posse tradicional e na 
feata influfflcia sobre os indígenas, tinliam de arcar de frente com 
a mvasao doa mter&es britinicoa, tomenu,d.s com invenaVel 

LmoíT T" que não ousava 

dumTiiaXsf ' -« 5 » 
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Abda em Outubro de 1888, segundo as propostas feitas pelo 
representante da Grã-Bretanha a um dos meus ilustres anteces¬ 
sores, teria sido possível estabelecer junto do Niassa um território 
neutral, e deixar bteiramente livres pata nós os demais territórios 
ao norte do Zambeze, limitando a esfera da influência britânica ao 
sul dêste rio por uma Ibha que do vértice nordeste do império dos 
Matabelcs se dirigisse para 0 Zumbo. 

Se a proposta do sr. Pctre se houvesse convertido num tratado, 
ficavam abda Angola e Moçambique unidos por uma larga faixa 
de território português. Infelizmente, porém, as negociações demo¬ 
raram-se e as ambições cresceram com incrível rapidez no Cabo c na 
Inglaterra, constitubdo-sc meses depois a poderosa companhia 
«South África», 

Precipitaram-se desde então mais e mais os acontecimentos, que, 
eu não preciso recordar a Vossa Excelência, cujo lamentável epílogo 
foi 0 ultimatum de n de Janeiro dêste ano. 

A sua aceitação foi 0 reconhecimento do direito da força sobre¬ 
pondo-se a todos os nossos direitos históricos, a todo 0 cabedal da 
influência e indisputável prestígio adquhido durante séculos de rela¬ 
ções binterruptas com os indígenas daqueles vastíssimos settÕes 
africanos. 

Desguarnecidas como estavam as costas de Portugal e das coló¬ 
nias, e sem uma esquadra que pudesse opôr-se 1 primeira do Mundo, 
a luta era impossível; a aceitação do UltímatHtn foi uma inevitável 
capitulação. O tratado de 20 de Agosto nasceu dessas tristíssimas 
circunstâncias e reflectiu-se no seu conjunto 1 mas 0 Parlamento Por¬ 
tuguês não chegou a dar-lhe a necessária aprovação e 0 Govêmo 
britânico declarou-o abandonado. 

Negociações ulteriores permitiram que se realizasse um con¬ 
vénio provisório subsistindo, durante 0 seu termo de 6 meses, as fron¬ 
teiras do tratado, mas dando ensejo ao mesmo tempo a que elas pos¬ 
sam ser melhor estudadas e acomodadas aos verdadeiros bterêsses 
das duas partes contratantes. 

Seria impossível fazer reviver agora, depois do UlUmâtum ác 
Janeiro e tb tratado de Agosto, as nossas legítimas aspirações de 
outrbra, por mais que fossem fundadas quer em direito histórico, 
quer em domínio recente; nem mesmo poderemos aspirar a restabe¬ 
lecer as propostas feitas em Outubro de 1888 (como as consigna 0 
Mbistro de Inglaterra no seu ofício dirigido a Lord Salisbury em 30 
daquele mês). 

Devemos, porém, esforçar-nos melhorar as fronteiras de 20 


de Agosto, substituindo as linhas geográficas por limites naturais, 
pelos cursos dos rios ou cadeias de montanhas, pelas extremas dos 
prazos da Coroa ou dos domínios de régulos indígenas. 

Nos territórios que o tratado e o convénio provisório nos dei¬ 
xaram, ipodiamos dilatar alguns consoante os nossos interesses mais 
vitais; mas, para isso, ver-nos-emos talvez obrigado a abandonar 
outros, de extensão aparentemente igual, mas de cuja posse resultaria 
para nós menos vantagem positiva. 

É indispensável atender a que alguns limites arbitrários do 
tratado de 20 de Agosto seriam difíceis senão impossíveis de mar¬ 
car no terreno; tais são: a linha que une a foz do Ruo à margem 
esquerda do Zambeze; e as rectas que excluem do nosso domínio 
parte da bacia hidrográfica do Mazoe e que vão depois procurar a 
direcção do Zumbo, bem como a scmicircunferência traçada em volta 
deste ponto do antigo domínio português. 

São sobretudo estas linhas, puramente arbitrárias, que mais con¬ 
veniente me parece substituir por outras a um tempo naturais c van¬ 
tajosas para nós. 

Para poder realizar vantajosamonte uma tal substituição eu 
necessitaria 0 conhecimento exactíssimo de variadas circunstân¬ 
cias puramente locais, que me será absolutamaite impossível adquirir 
se V. Ex.® não vier em meu auxílio com a sua autorizada opinião. 

Só y, Ex.* poderá dizer-me 0 que é possível sacrificar para 
readquirir a posse do mais indispensável à conservação do nosso pres¬ 
tígio e ao domínio eficaz do que nos restar, 

O que se tem passado no pequeno território dos Amatotigas, 
extremo sul da província, onde linhas arbitrárias cortam os Estados 
da Rainha do Maputo e tornam impossível 0 regular exercício, quer 
do nosso iprotectorado, quer do britânico, exemplifica dum modo pal¬ 
pável os. inconvenientes das demarcações por meredianos e paralelos ; 
e aconselha-nos a acautelar-nos contra 0 perigo de retalhar os do¬ 
mínios dos régulos salvagens, que será difícil sujeitar a qualquer 
influência europeia qumdo vejam que absurdas rivalidades entre os 
representantes da civilização levaram estes a cortar-lhes ao meio as 
suas modestíssimas capitais indígenas. 

Quanto a província de Angola parece-me que a fronteira que 
lhe foi assinada no tratado de 20 de Agôsto satisfaz as nossas mais 
urgentes necessidades de domínio e influência; pois nenhuma van¬ 
tagem teriamos em ultrapassar 0 Cabompo e 0 Zambeze, a menos 
que fcadquirissemos 0 Barotse para nossa esfera de acção, e tanto 
não me atrevo eu a considerar possível, 


V. Ex.*, com 0 seu elevado critério e reconhecida competência, 
quererá decerto csclarecer-me acerca dos pontos que eu submeto à 
sua apreciação; e nem mesmo necessito dizer-lhe quanto convirá 
aos interesses do país que 0 parecer de V, Ex,* me seja remetido 
com urgência. 

Deus guarde a V. Ex,*, 

lI.*"® Senhor Conselheiro António Enes, Ministro e Secretário 
dc Estado dos Negócios da Marinha c Ultramar, 

(a) José Vicente Barbosd de Bocage 

Arquivo Histórico Colonial. 
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